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Depoimento de Darcy Ribeiro

Luís Doniseíe Benzi Grupioni 
Marici Denise Fajardo Grupioni

Apresentação

No dia 17 de fevereiro de 1997, uma 
terça-feira, morreu, em Brasília, Darcy Ribei­
ro. A comoção nacional que se seguiu a sua 
morte trouxe à tona a figura singular deste 
personagem que marcou a história política re­
cente do país. Intelectual engajado, escritor 
consagrado, orador cativante, Darcy Ribeiro 
era adorado por aqueles com quem convivia. 
Era um daqueles brasileiros que tinha orgulho 
de sua nacionalidade e que gostava do Brasil. 
Sempre pronto a enfrentar polêmicas, não per­
dia oportunidade de dizer o que pensava, does­
se a quem doesse. Inquieto e perspicaz, tinha 
muita indignação para colocar para fora e mui­
tas idéias e projetos para tornar o Brasil melhor 
e mais justo. Era uma pessoa especial e sabia 
disso. Fazia questão das reverências: quando 
em algum debate ou palestra, o apresentador 
insinuasse que o professor Darcy, figura notó­
ria, dispensava apresentações, ele interrompia, 
dizia que não dispensava nada e que adorava 
ouvir elogios a sua pessoa. Afirmava que tinha 
certeza que os receberia após a morte, mas que 
apreciava muito desfrutá-los já  em vida.

Em 1995, Darcy Ribeiro ocupou as pági­
nas dos principais jornais e dos programas de 
entrevista das emissoras de televisão para con­
tar a peripécia de ter fugido de um hospital e 
estar concluindo um livro que explicavae dava 
sentido ao Brasil. No Senado Federal, defendia 
um novo projeto para a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, entrando em 
conflito tanto com a esquerda quanto com a 
direita. Nesse mesmo ano, recebia o título de 
Doutor Honoris Causa na Universidade de 
Brasília, da qual foi o idealizador, e tomava 
parte na inauguração do Memorial dos Povos

Indígenas em Brasília, ocasião em que o Go­
verno do Distrito Federal lançava o prêmio 
Darcy Ribeiro para estudantes das escolas de 
1.° e 2.° graus. Ganhava, assim, de roldão, as 
páginas dos principais jornais e revistas do 
país. Badalado por todos os lados e, com cer­
teza satisfeito com as expressões de admiração 
e reconhecimento, que pipocavam portodos os 
lados, ele nos recebeu em seu gabinete, no 
Anexo II do Senado Federal, onde o procura­
mos para que nos desse um depoimento sobre 
sua vida e sua obra de antropólogo.

Perguntou o tema da entrevista e a forma 
como pretendíamos realizá-la. De pronto, re­
cusou a proposta de fazê-la ali mesmo, ligando 
um pequeno gravador. Mas gostou da idéia de 
fazer um depoimento sobre suas pesquisas e 
seus livros de antropologia e propôs que a 
entrevista fosse feita em vídeo. Combinamos, 
então, para o fim de semana seguinte, no Rio 
de Janeiro: se o tempo estivesse bom, ele nos 
receberia em seu sítio, em Maricá; se o tempo 
não estivesse lá essas coisas, seria em seu 
apartamento, na rua Bolívar, em Copacabana. 
Com o apoio financeiro do Programa de Pós- 
Graduação em Antropologia Social da USP, 
encontramos com Darcy Ribeiro em seu apar­
tamento na manhã de sábado, do dia 29 de 
abril. Feitas as apresentações, ele fica aguar­
dando, pacientemente, que montemos os equi­
pamentos para a gravação. Tudo pronto, pede 
para testar os equipamentos preventivamente: 
diz ter falado horas a fio para gravadores des­
ligados e entrevistadores desatenciosos. Não 
era o nosso caso. Com uma pauta em mãos e 
várias outras perguntas na cabeça, damos a ele 
o sinal para começar. Ele se ajeita na poltrona, 
faz ar de sério, olha para a câmara como pro­
fissional acostumado a lidar com a imprensa e 
diz um monte de palavrões. Ri, de forma sape­
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ca, como alguém que acaba de fazer uma tra­
vessura, e pede que voltemos a fita para ver se 
gravou. Tudo registrado, ele diz que agora é 
sério. Começa a falar e não pára mais. Então 
nos lembramos do primeiro parágrafo de seu 
livro Testemunhos: “Todo entrevistador de rá­
dio, jornal ou televisão sabe que nem é preciso 
me fazer pergunta; basta ligar o gravador e me 
deixar falar, que falo. Incansavelmente. Para 
mim, pelo menos” . Por sorte, durante as quase 
três horas de gravação, ele pára, toma água, 
pede um café ou simplesmente descansa: é 
quando conseguimos pedir a ele que aborde 
alguns temas de nossa pauta, preparada previa­
mente. Sem segui-la, ao pé da letra, vai, casual­
mente, tocando em assuntos que nos interessa­
vam. Ele parece não ter tempo, nem paciência 
para perguntas: fala fluente e ininterruptamen­
te, lembrando datas, lugares e personagens. As 
vezes lança olhares e pergunta se está bom, se 
o assunto está interessante, para imediatamen­
te seguir em frente, de forma veloz e cativante.

Ele mesmo decide quando a entrevista 
acaba. Insistimos em mais algumas perguntas, 
mas ele diz estar cansado. Pede cópia das fitas 
para a Fundação Darcy Ribeiro, que ele está 
organizando e que deverá herdar seus livros e 
os direitos autorais de sua obra. Promete, en­
tão, uma nova sessão. Desta vez. na sua casa 
de praia em Maricá.

Quatro meses depois, no feriado de 7 de 
setembro, um outro sábado, ele nos recebe em 
Maricá. Deitado numa rede, vestido todo de 
branco, nos oferece uma caipirinha e nos man­
da caminhar na areia da praia e sentir a brisa 
do mar. Diz que teremos o dia todo, que já 
mandou preparar um peixe para o almoço e que 
devemos aproveitar o dia. Montamos os equi­
pamentos na biblioteca da casa, que foi proje­
tada e construída por Niemeyer. Darcy senta-

se confortavelmente, pega uma bengala e faz 
pose para falar. Desta vez, permite que faça­
mos mais perguntas. Lá se vão mais umas três 
horas de conversa e gravação até que ele de­
clara: “Chegou irmãozinho. Acabou.” Aí ele 
nos chama para mostrar as fotos de sua pesqui­
sa entre os Urubu-Kaapor que estavam sendo 
selecionadas para o seu novo livro Diários 
índios, e depois para o almoço, onde nos conta 
detalhes de sua fuga da UTI e de seu refúgio 
naquela casa. Final da tarde nos despedimos, 
agradecendo a oportunidade de ouvi-lo e com 
a certeza de que quem teve a chance de conhe­
cê-lo, não o esquecerá.

Ainda estávamos trabalhando na transcri­
ção deste depoimento, quando Darcy morreu. 
Sentimos sua morte, como alguém que perde 
uma pessoa muita próxima e querida, tamanha 
foi a intimidade com que ele nos tratou nestes 
dois encontros, em que empreendeu uma via­
gem no tempo para falar sobre sua carreira de 
antropólogo, construindo nexos entre sua obra 
e sua trajetória.

Uma parte deste depoimento foi publica­
da na Revista Cadernos de Campo (USP, vol. 
4), outra está disponível na homepage da ABA, 
no Boletim n.° 27. Aqui o leitor tem o depoi­
mento completo, com estes dois trechos e um 
outro que permanecia inédito. Agradecemos ao 
BIB -  Revista Brasileira de Informação B i­
bliográfica em Ciências Sociais e à ANPOCS a 
possibilidade de publicá-lo na íntegra, propi­
ciando aos leitores a oportunidade de também 
empreenderem uma viagem sobre momentos 
da história daantropologiabrasileiraatravés da 
vida e da obra de um de seus atores e autores 
ilustres, assim definido por Carlos Drummond 
de Andrade: “...Darcy é o cara mais Sete Quedas 
que eu conheci”.

Como o senhor com eçou a se interessar  
pela  antropologia?
DARCY RIBEIRO: Em 1942, eu conheci um 
exemplar de/4 Origem da Família, dci Proprie­
dade Privada e do Estado, do Engels. Foi uma 
coisa incrível, porque eu era estudante de me­

dicina, e tomava bomba todo ano, tomei três 
vezes bomba, porque lia livros como esse do 
Engels, porque assistia cursos de filosofia, por­
que escrevia romances de trezentas páginas. 
Eu era estudante de medicina para agradar 
minha mãe. A Faculdade de Medicina não me 
interessava, o que me interessava estava fora
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da Faculdade. Naquela época do Estado Novo, 
Chico Campos, o chamado “Chico Ciência” , 
importava livros da Argentina e dos alemães 
que interessavam a ele. Ele importou vários livros 
marxistas, entre eles, A Origem da Família. O 
seu livreiro, Paulo Tederman, sempre reserva­
va um exemplar para mim. Foi assim que eu li 
um livro sobre teoria da cultura, aos vinte anos. 
Eu não digo que tenha produzido qualquer 
efeito não. Mas será pura coincidência que esse 
primeiro livro teórico que eu li é o livro que fui 
escrever em 65/66 (O Processo Civilizatório), 
que eu publico em 68 no Smithsonian, que é a 
mais importante instituição científica no cam­
po da antropologia? É claro que essas coisas 
não são pura coincidência, havia um olhar 
voltado para certas questões que permaneceria 
por muitos anos.

No período que eu estava em Minas Ge­
rais, fazendo de conta que estudava medicina, 
mas lendo outros textos, eu não sei bem por­
que, mas consegui um nível de convivência e 
de participação em grupos de conversa de pro­
fessores de filosofia e dos intelectuais mais 
importantes dali. Em essência, eu era um jo­
vem inocente, falante e curioso. Eles achavam 
engraçado que eu perguntasse qualquer coisa. 
Então, eu me lembro de duas inocências minhas 
que são tipológicas biograficamente. Urna de­
las é que eu quando cheguei lá em Belo Hori­
zonte, aos 17 anos, eu cheguei falando contra 
o poema de Carlos Drummond “A pedra no 
meio do caminho”. Meu discurso era que isso 
não era poesia e que o bom era Olavo Bilac. 
Um certo dia, eu me encontrei gostando daqui­
lo. E foi incrível, porque eu que falava tanto 
mal disso, mudara de opinião. Então, foi uma 
virada. E outra virada parecida, foi quando 
encontrei um livro de divulgação sobre história 
da filosofia. Eu devorei o livro, encantado por 
Sócrates e Platão, e eu dizia: “Porra, em Mon­
tes Claros não tem ninguém como esse Sócra­
tes, nem em Belo Horizonte” . Então eu come­
cei a procurar homens sábios.

Naquele tempo, anos 40, eu era um jovem 
meio atípico. Havia uma guerra terrível láfora, 
e aqui dentro uma guerra intelectual entre co­
munistas e integralistas. E eles faziam campa­

nha para aliciar gente. Eu fui muito cotado, 
tanto pelos comunistas, quanto pelos integra­
listas. Não sei porque não fui integralista, eu 
gostava do discurso integralista, que era nacio­
nalista, eu gostava dos livros que eles davam 
para a gente. Mas optei pelos comunistas, eu li 
uma biografia do Jorge Amado e, por alguma 
razão, me identifiquei com os comunistas. O 
que foi muito bom. Os comunistas me deram 
o acesso a uma quantidade de livros que tinham 
um ponto de vista único sobre as coisas. O 
grande perigo para um intelectual, sobretudo 
mineiro, é a “erudição vadia” . Os meus cole­
gas, quando eu voltei de São Paulo, dez anos 
depois, achavam que eu tinha “torrado” muito, 
tinha lido muito. Mas eu dizia que tinha lido 
muito menos que eles, porque o grande defeito 
da erudição vadia do mineiro, que é típica, é 
que ele leu tanto Sócrates, quanto Kant, quanto 
Marx, quanto todos. E quem leu todos não leu 
ninguém. Quem lê simplesmente por curiosi­
dade intelectual, pode ser que chegue a ter uma 
certa ilustração sobre o pensamento, mas nun­
ca chega a ter um pensamento. Então, o fato de 
eu me identificar com os comunistas concate­
nou minhas leituras num certo rumo e é melhor 
um rumo denso que a dispersão. Eu fugi da 
dispersão mineira assim. A outra razão mais 
importante é que, de certa forma, o Partido 
Comunista fazia de cada membro um herdeiro 
responsável pelo destino humano. Então, é uma 
atitude que faz com que você seja capaz de 
comover-se com o que acontece de ruim na 
guerra, ou de bom em alguma outra coisa, em 
qualquer lugar da Terra. Você é responsável pela 
humanidade. Essa atitude é o que mais falta hoje: 
os jovens serem ganhos para uma postura aberta 
para o mundo e generosa. Apesar do sectarismo 
envolvido, essa abertura realmente é uma coisa 
muito importante. Em vez de um jovem estar 
voltado para ganhar dinheiro ou para ter empre­
go, ele pode estar voltado para criar uma vida 
digna que é uma vida solidária.

Num certo momento, eu deixo Minas, 
convidado a ir para São Paulo, pelo Donald 
Pierson, daEscola de Sociologia e Política, que 
me daria uma bolsa de estudos. Foi um conflito 
com a minha família, eu estava fazendo 21
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estava muito mai na França, e a sociologia 
também, porque muito influenciadas pela filo­
sofia alemã. Nos Estados Unidos, estavam in­
fluenciadas pelo Puritanismo. Havia, então, ali 
em São Paulo, um ambiente curioso. Não hou­
ve influência em mim dessas pessoas que eu 
citei, mas o ambiente que se criou, era um 
ambiente tão estranho, que era capaz de fazer 
uma coisa milagrosa, ou seja, catapultar um 
jovem ignorante que vinha de Minas para a 
tarefa de estudar o destino humano. Quer dizer, 
como é que eu, um jovenzinho de Montes 
Claros, ignorante, filho de criador de boi, que 
normalmente deveria ser vaqueiro, como é que 
eu vou estudar o humano e tentar fazer teoria 
sobre o humano? Como é que eu vou estudar 
os índios como testemunhas da formação hu­
mana? Realmente, eu devo isto àquele ambien­
te de São Paulo, que permitia ideais científicos 
muito altos. E, especificamente, aos seminá­
rios do Baldus, que durante anos eu freqüentei. 
Desses seminários saiu Egon Shaden, que foi 
professor durante anos e o melhor antropólogo 
da USP; o único que fez uma obra teórica 
relevante. Saiu Florestan Fernandes, que tam­
bém fez estes seminários e saí eu. O Florestan 
estava, naquela época, muito empenhado em 
provar que se podia fazer estudos funcionalis- 
tas, com base em documentos. Fez a tese dele 
sobre isso. Ele queria ser o mestre dos docu­
mentos, dos textos escritos, e escreveu um 
livro admirável sobre a organização social Tu- 
pinambá. Então, o Florestan se voltou para a 
reconstituição do que eram osTupinambáe fez 
uma obra admirável. Eu, ao contrário, me vol­
tei para ler na realidade, para estudar as popu­
lações indígenas.

Na verdade, eu não queria só índio. Eu 
tinha sido formado com um certo interesse pela 
observação direta; podia também ser sociólo­
go. Um dos empregos pelos quais eu podia 
optar era no Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional, que tinha uma das melho­
res equipes do Brasil. Havia passado por ali 
Mário de Andrade e, na ocasião, ali estavam 
Rodrigo de Mello Franco, Lúcio Costa e Oscar 
Niemeyer. Havia um emprego ali para mim 
que era para estudar os fundamentos da cultura

material do século XVI, a cultura que o portu­
guês trouxe: a tecnologia de fazer chapéu, 
sapato, tijolo, telha, açúcar, carro de boi; en­
fim, a tecnologia com que o Brasil foi construí­
do. O Afonso de Mello e Franco tinha escrito 
um livro sobre isso com base nos documentos. 
E cumpria fazer isso por observação direta, 
porque essas coisas continuavam sendo feitas 
da mesma forma. O estudo da tecnologia rús­
tica era um tema que me interessava já  naquela 
época, e eu podia ir para lá. Mas o Baldus me 
deu uma carta de referência para o Rondon, e 
de repente eu fui levar a carta para o Rondon 
sem muita esperança; e ele acabou me ofere­
cendo um emprego no Conselho de Proteção 
aos índios e no Serviço de Proteção aos índios, 
que funcionavam juntos. Não havia nome para 
aquele emprego, não havia, na escala de fun­
cionários, antropólogos, nem etnólogos; havia 
naturalistas, e o meu primeiro contrato foi 
como naturalista. Eu fiquei uns meses aqui, no 
Rio, me preparando para a primeira pesquisa 
de campo.

Já antes eu tinha escolhido a minha pes­
quisa de campo, ou seja, ainda que tenha sido 
uma surpresa que eu conseguisse um emprego, 
não era surpresa para mim a possibilidade de 
me dedicar ao estudo da população indígena. 
Nisto a influência fundamental é do Baldus e 
também do Sérgio Buarque. O Sérgio era meu 
professor de História e eu tratava muito com 
ele de uma coisa que ninguém em São Paulo 
sabia, que era a história dapopulação do Chaco 
e do Pantanal. E  eu me encantei com a história 
dos Guaicuru. Assim como o Florestan queria 
fazer a reconstituição dos Tupinambá, eu que­
ria estudar os Guaicuru, os índios cavaleiros, 
dos quais haviarepresentantes ainda. Eu estava 
me preparando para isso.

Naquele tempo, aos 24 ou 25 anos, eu 
continuava comunista ativo, queria muito ser 
comunista profissional e fiz contatos para isso. 
Foi então que o Joaquim da Câmara Ferreira, 
diretor do Jornal Hoje, prestes a passar um ano 
em Moscou, propôs que eu ficasse dirigindo o 
Jornal do Partido. Diante disso, o Partido Co­
munista teve de tomar uma decisão, e, tendo 
mais juízo do que eu, avaliou que era loucura
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me entregar o jornal, como também era loucura 
me integrar como um quadro profissional. En­
tão, disseram-me que tinham vários nomes 
sérios como Oscar Niemeyer e como Portinari; 
que precisavam criar sábios para o futuro e que 
eu estava liberado. Então eu sou um caso es­
tranho de liberação, eu não sou renegado, nem 
fugido, nem nada, fui licenciado pelo Partido 
Comunista para ser cientista. Para mim, foi 
uma decepção aquilo. Mas, no fundo, essas 
coisas foram decepcionantes, por um lado, e 
estimulantes, por outro. Era uma vida em que 
eu tomava opções aos vinte e poucos anos, e 
que me enchia, também, o coração. Depois 
disso passei uma temporada lendo muito em 
São Paulo, na Biblioteca Municipal, orientado 
pelo Sérgio. Aqui parao Rio, eu jávim  contra­
tado pelo Rondon. Trabalhei muito na Biblio­
teca Nacional, onde descobri documentos ori­
ginais sobre os Guaicuru e pesquisei muito 
sobre eles.

E  com o fo i  a sua prim eira  pesquisa  de 
cam po?
DARCY RIBEIRO: Eu parti para o campo 
muito preparado, lendo tudo que me era aces­
sível sobre o passado dos índios que iria pes­
quisar. Mas eu não sou besta, tinha medo de 
chegar lá e encarar o “meu povo”, a “minha 
tribo”, sem nunca ter vislo um índio antes, e 
vendo o meu pela primeira vez. Então eu disse: 
“Agora não vou não!” Resolvi, primeiro, visi­
tar todos os índios da região para ter uma base. 
Visitei todas as aldeias Terena e fiquei muito 
impressionado de ver os Terena muito acultu- 
rados. Havia desde Terena que só falava na 
própria língua, estes eram poucos, até Terena 
integrado na vida urbana de Campo Grande. 
Ver esse gradiente de um povo que se acerca 
da civilização, chega, e fica na porta, foi uma 
coisa que me impressionou. Depois fui ver os 
Guarani, porque eu já  tinha lido muito sobre 
eles. E eles me impressionaram também, uma 
gente maltrapilha, feia, fétida pela quantidade 
de fumaça das fogueiras: estavam quase como 
que defumados, pois viviam com foguinhos 
debaixo das redes. Uma situação muito mise­
rável. Mas eu custei a lavar meus olhos para

vê-los. Então, de repente, também graças ao 
Nimuendajú, eu fui vendo, atrás daquela misé­
ria, uma espiritualidade profunda. Uma gente 
voltada para coisas espirituais, para coisas in­
telectuais, uma gente que era capaz de ficar 
horas conversando sobre temas míticos. E tudo 
aquilo me parecia estranho: o Terena era um 
trabalhador braçal, era um enxadeiro, o inte­
resse da cultura dele era elementar, ele exercia 
sua cultura como uma festa. Ele continuava 
Terena porque não havia lugar para ele na 
sociedade nacional, senão como índio. Mas os 
outros não, aqueles índios maltrapilhos lá, 
eram o povo Guarani, de milênios, guardando 
a mitologia, e com coisas absolutamente ex­
traordinárias. Eles haviam transformado o 
mito da criação no mito da perdição, como o 
Nimuendajú mostrou. Quando o filho de Maí- 
ra, Deus Criador, fez grandes transformações 
no mundo, o pai se irritou muito e começou 
uma guerra do pai com o filho. Nesta guerra, o 
pai mandou o grande tigre azul, maior que o 
céu, matar o filho. Trata-se de uma guerra do 
grande tigre azul contra o filho. O filho mata o 
grande tigre azul, e com a pele dele faz o fundo 
do céu, com os olhos, faz o sol e a lua. Esta é 
uma concepção da origem do mundo. E os 
Guarani, de então, contavam esta história em 
termos de que a Terra está cansada, a Terra 
chora e diz: “Termina com isso pai, estou 
cansada de comer cadáver”, ou seja, a Terra 
volta-se para o grande tigre azul, trata-o de pai 
e pede para ele por um fim. Essa espiritualida­
de guarani teve um impacto muito grande em 
mim, como um outro modo de ser índio.

Havia um outro grupo indígena lá, que era 
o dos Ofaié-Xavante. Era um grupo de dois mil 
índios, ao princípio do século. Quando cheguei 
lá, tinha menos de dez, dos quais, cinco fala­
vam a língua. Eu fui passar um mês com eles. 
Colhi a mitologia deles e vi o que é o fim de 
uma tribo, é uma coisa incrível. Naqueles dez 
índios, homens, mulheres e crianças, vivia um 
povo, com concepções sobre si mesmo, com 
uma mitologia, com costumes que não podia 
desempenhar. À margem de uma fazendaenor- 
me e da mata mais rica do Brasil, mata de 
peroba, que a família Moura Andrade tinha
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apropriado, eles eram uns miseraveisinhos de 
uns indiosinhos. Mesmo o pedacinho de terra 
deles, os Moura Andrade queriam tirar. Com 
isso eu fiquei comovido sobre a necessidade de 
ampará-los contra os Moura Andrade. Eles 
tinham feito todo Oeste de São Paulo, inclusive 
fundaram uma cidade que se chama Andradi- 
na. Já tinham passado para o lado do Mato 
Grosso, onde estavam fazendo a mesma coisa, 
tinham fazendas do tamanho da Holanda. Es­
ses indiosinhos perdidos no meio de uma fa­
zenda, em que há uma vontade superior, que é 
a do dono da lei. Não sabendo de nada sobre 
isso, ali, tentando caçar, pescar, pedindo per­
dão por existir, ditaram uma mitologia, para 
mim muito expressiva. São justamente os mi­
tos Ofaié, os principais mitos meus que o Lévi- 
Strauss interpretou.

Eu construí, desse modo, uma base de 
informações sobre a indianidade, para chegar, 
sem inocência, na minha tribo. Se eu não tives­
se visto índio nenhum, eu teriatomado os meus 
índios, como “os índios”. Eu cheguei sabendo 
que eram “uns índios”, era um modo de ser 
possível. A atitude deles, comigo, era uma 
atitude de orgulho. Ainda que muito pobres, 
despojados dos cavalos e do gado que eles 
tinham aos milhares, intoxicados com o aguar­
dente, conseguiam sobreviver e guardar um 
orgulho de povo senhorial, achando-se supe­
rior a qualquer outro povo. Mas, eu não teria 
nem sequer percebido isso se não tivesse o 
cuidado de ver os outros grupos antes.

Estava eu, afinal, diante da minha tribo, 
os Kadiwéu, povo que eu tinha me preparado 
para estudar. Havia evidentes diferenças entre 
eles e os outros. Eles contrastavam com os 
outros índios pela independência mental e pela 
autonomia. Eles tinham um território muito 
grande, eram maiores e mais fortes, ainda que 
houvesse pouca comida e muita fome, porque 
os rapazes não faziam roça. A gente vigorosa 
de lá, mesmo sem nenhuma possibilidade de 
fazer guerra, continuava preparada para fazer 
guerra. Quem fazia roça eram os velhos e as 
mulheres. Então a quantidade de comida que 
havia era pequena.

Mas, no princípio, eu cometi um erro:

comecei a conversar muito com os Terena que 
viviam por ali, porque eram mais falantes, mais 
humildes, dominavam mais o português. O 
problema era que os Kadiwéu tinham desprezo 
pelos Terena, os viam como escravos. Então, 
eu percebi que não podia continuar com aquele 
tipo de convívio e passei a procurar mais os 
Kadiwéu. Comecei o meu método que usei ao 
longo da vida, que é o de visitar casa por casa, 
fazer o esquema de parentesco, depois tentar 
conversar com eles sobre os laços que têm com 
os outros membros da mesma aldeia. Isso é 
uma coisa que desenvolvi em toda minha car­
reira de etnólogo e é muito bom porque, ao 
falar de parentesco, você não só aprende, como 
fala de coisas que eles sabem e estão interes­
sados: que fulano é irmão de beltrano por tal 
razão, ou é tio ou é avô, e aí você vê como toda 
aldeia está articulada. E isso me deu uma inti­
midade maior com eles.

Naquela ocasião ocorreu um aconteci­
mento básico, fundamental parao meu relacio­
namento com o grupo, cuja causa foi puramen­
te incidental: eu estava na varanda do posto 
indígena, na casa do administrador daquela 
reserva, deitado numa rede, olhando um livro 
do Guido Boggiani, um etnólogo italiano que 
tinha estado lá, no fim do século passado. Os 
índios vieram olhar o livro, que inclusive é 
muito ilustrado, e reconheceram imediatamen­
te os desenhos deles, e começaram a perguntai': 
“De quem é esse papel?”, “Quem te deu esse 
papel?” Mas eu não podia explicar que tinha 
comprado numa livraria, fui “enrolando” e 
passando o livro. Num certo momento, eles 
reconheceram o retrato de uma mulher. Uma 
velha que estava ali, Anoã, que era a melhor 
desenhista e acabou fazendo mais de mil dese­
nhos para mim, ficou muito emocionada e 
disse: “É Ligui, é Ligui” e chamava as outras 
para ver o retrato da mulher que ela tinha 
conhecido anos antes. Então, isto me ligava 
mais a eles e eles me perguntavam mais insis­
tentemente porque eu tinha o retrato da Ligui 
e que papéis eram aqueles. Comecei a falar, 
então, de um homem que esteve lá, que dese­
nhava muito, há muitos anos atrás e que tinha 
gostado muito deles. Aí eles identificaram:
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mulher, Berta, que tinha vindo dos Estados 
Unidos. Ela estava mais ou menos preparada 
para ser etnóloga e aquela foi a primeira expe­
riência dela. Ela sofreu muito, porque dentre 
as mulheres, uma ou outra falava algumas pa­
lavras em português comigo, mas com ela, não 
falavam nenhuma. Aquelas mulheres ficavam 
o tempo todo falando de mim e rindo para 
enciumá-la, isso deixava a Berta danada da 
vida com as índias, morrendo de ciúmes, por­
que ficava imaginando que alguma índia tives­
se tido um caso comigo. Foi nessa época que 
tiramos aquelas fotografias com os rostos de­
senhados e que eu fiz urna grande coleção de 
desenhos Kadiwéu.

Q uais fo ra m  os resultados dessa  
pesquisa  entre os Kadiwéu?
DARCY RIBEIRO: A primeira coisa que pu­
bliquei como etnólogo é o que todo antropólo­
go sério deve publicar: uma terminologia de 
parentesco. Na verdade, eu era obrigado a fa­
zer isso porque a antropologia fundamental era 
parentesco, tinha que saber, tinha que estudar 
parentesco, era uma espécie de prova. O inte­
ressante é que, uns trinta anos mais tarde, saiu 
um livro sobre parentesco nos Estados Unidos 
que trazia aquele meu artigo como um dos 
melhores. Selecionaram vinte artigos sobre pa­
rentesco e um deles era o meu. Eu acho que o 
meu era o melhor porque, ao invés de ficar 
naquela velha marca dos estudos de parentes­
co, eu mostrava a aplicação dos termos de 
parentesco ao escravo. Os Kadiwéu eram um 
povo que fazia escravos, apanhava crianças de 
dois anos em outras tribos e criava. Então havia 
todo um esquema em que o menino que che­
gava era chamado de “meu neto”, depois o 
filho dele podia passar a “meu filho”, o neto 
podia ser “meu irmão”. Havia um esquema 
pelo qual o parentesco integrava o escravo na 
tribo. Isso porque os Kadiwéu tinham pratica­
mente substituído o pacto pela adoção, uma 
vez que as mulheres não se permitiam ter fi­
lhos. Esta é uma característica dos grandes 
povos guerreiros, onde as mulheres se tomam 
guerreiras também e se negam a ter filhos.

Há toda uma história longa do contato

desses índios com a civilização que me interes­
sou muito e, com base nela, publiquei, mais 
tarde, minha monografia principal sobre eles. 
Nesse tempo todo, eu vivia mais da metade do 
ano com os índios e menos da metade do ano 
aqui no Rio. Geralmente, me preparando para 
a próxima viagem e organizando o material. 
Essa era minha vida durante a época que vai de 
1946 a 1948.

E  depois disso? O senhor não voltou  
m ais p a ra  os Kadiwéu. Q ue rum o tom ou  
sua carreira?
DARCY RIBEIRO: Em 1949 eu me dei outra 
tarefa etnográfica. Ocorre que eu estava em­
polgado com a minha carreira de antropólogo, 
e ocorre, ainda, que meu livro sobre religião e 
mitologia Kadiwéu ganha o prêmio científico- 
literário mais importante do Brasil. Era o prê­
mio Fábio Prates que se dava em São Paulo e 
tinha grande repercussão. Foi muito importan­
te para mim porque até aquela época minha 
família achava que eu era um boêmio e não 
acreditava que eu tivesse feito uma carreira. 
Quando ganho o prêmio e sai nos jornais prin­
cipais de Minas, do Rio e de São Paulo entre­
vistas comigo, eles viram que não era só boê­
mia. E muito curioso que, pouco antes, a minha 
mãe tinha dito: “Meu filho fala com seu tio 
deputado, arranja um outro emprego, você está 
muito sacrificado”. E eu disse: “Mas mamãe, 
eu gosto muito do meu emprego, estou muito 
bem”. Ao que ela respondeu: “Não meu filho, 
esse emprego de amansar índios é muito pesa­
do”. Ela achava que eu era um amansador de 
índio! E o prêmio Fábio Prates foi importante 
na minha carreira porque o livro tinha sido 
publicado, havia uma concorrência muito 
grande, foi importante para mim pessoalmen­
te, como afirmação, e foi importante para os 
meus amigos e minha família porque, de re­
pente, eu reapareço como um homem inteli­
gente, realizado, ou qualquer coisa assim.

Nessa época, por volta de 1949, eu estava 
me preparando intensamente para estudar ou­
tro grupo. O meu ideal, agora, era procurar um 
grupo o mais parecido possível com os Tupi- 
nambáde 1500, porque foram eles que fizeram
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a forma básica da cultura brasileira. O Brasil é 
uma variante da cultura Tupinambá, com eles 
nós aprendemos a caçar, pescar, cultivar o que 
cultivamos. Teria sido impossível o europeu 
desembarcar aqui com a técnica de viver em 
Portugal se não tivesse essa herança indígena 
adaptati va. Por outro lado, a nossa carne é feita 
de Tupinambá também. O brasileiro é produto 
de uma mulher Tupinambá, prenhada por um 
europeu e que tem um filho, que alguns vieram 
a chamar de mameluco, que não se identifica 
com a mãe indígena. Esta é uma inimiga cativa 
de raça inferior, que não está em situação de 
igualdade com o pai. Então, o fruto dessa união 
é o brasileiro, que leva geneticamente a marca 
indígena e que dá a toda população brasileira 
um ar indígena. Então o Tupinambá é extrema­
mente importante para o Brasil. Eles eram os 
índios que o Florestan estudava em papéis, os 
dos excelentes cronistas do século XVI, que 
foram descritos com muitos detalhes, não só a 
antropofagia, os ritos, mas o modo de ser. 
Então o que o Florestan fazia com papéis eu 
queria fazer com uma tribo. Aparentemente, o 
grupo mais próximo, seria o dos índios chama­
dos Urubus, mais tarde descobri que a autode­
nominação deles era Kaapor, o que é pratica­
mente silvícola, porque “kaa” é mata e “por” é 
morador, ou seja, “gente da mata”. Depois se 
viu também que, no plano lingüístico eles man­
tinham certa semelhança com os Tupinambá, 
embora passados quinhentos anos e vivendo a 
doida desventura de serem enxotados pela ci­
vilização, por milhares e milhares de quilôme­
tros. É claro que eles não tinham nenhuma 
semelhança formal, mas eu iria descobrir, de­
pois, que tinham muitas outras semelhanças, 
apesar do tempo passado e das vicissitudes 
sofridas. Se nós não somos os mesmos que 
éramos em 1500, eles são menos ainda.

O fato é que eu havia me preparado lon­
gamente para aquela pesquisa e, finalmente, 
fui a campo para uma primeira pesquisa de 
vários meses. Subindo o rio Gurupi que corre 
do Maranhão ao Pará, trabalhei na margem 
maranhense. Esta primeira expedição àquela 
área foi muito desastrosa, porque encontrei os 
índios atacados por um surto de sarampo. A

população decresceu terrivelmente, eles ema­
greceram enormemente. Foi uma época muito 
infeliz, ainda assim eu encontrei algumas al­
deias intocadas, onde existia uma grande ale­
gria de viver, o que me deu uma idéia do que 
era a beleza da vida daquela gente.

Foi durante esta viagem que o senhor 
produziu o film e  sobre os Urubu-Kaapor?
DARCY RIBEIRO: Foi. Pude realizar ali, com 
Hei nz Foerthman, um cinegrafista que eu tinha 
levado, um filme de uns quarenta minutos so­
bre uni dia de vida de uma tribo da floresta 
tropical. O que eu desejava, mesmo, era ter 
feito toda uma documentação cinematográfica 
de tudo, mas havia duas coisas: primeiro, a 
metade da tribo tomada pela epidemia, e num 
estado de prostração terrível; segundo, eu pe­
guei a época das chuvas, então chovia torren­
cialmente a semana inteira. Ficava-se dentro 
da casa e chovia e chovia. Havia muita fome, 
muita penúria. Quando chove, os rios enchem, 
então fica impossível pescar, porque quando 
há água demais os peixes dispersam. E é im­
possível também deslocar-se muito para caçar. 
Então falta carne de caça, falta carne de peixe, 
vive-se do que tem nas roças: é muito penoso. 
E quando isso melhorou, nós pudemos ainda 
fazer um filme que ganhou um prêmio de 
melhor filme etnográfico do Museu do Ho­
mem, de Paris. Mas esse filme foi o resumo do 
que nós pensávamos, porque eu imaginava um 
filme com toda uma documentação copiosa, de 
todos os costumes, de tudo, e resultou naquilo 
que foi praticável. O bom deste filme é que ele 
não mostra o índio no dia de festa, não mostra 
o índio enfeitado, mas o índio tal como ele é 
no dia-a-dia: quando vai na roça com a mulher, 
vai caçar, vai coletar fruto da mata, como 
prepara as coisas. Há seqüências muito bonitas 
de como se faz uma llecha. Aliás, quando a 
gente olha para uma flecha indígena, parece 
uma coisa simples, mas não é. A flecha tem 
que ter uma absoluta precisão de peso para que 
ela possa voar, ela precisa ter as duas plumas 
colocadas de forma exata para que ela se man­
tenha na rota certa, ela tem que ter uma ponta 
dura inserida num corpo muito leve, e essa
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inserção é uma obra de arte; além disso é 
preciso fazer com que uma madeira densíssima 
se combine com o caniço. Então, o filme mos­
tra muito bem a elegância e a técnica de fazer 
uma flecha. E era muito curioso porque, para 
um índio, eu não podiadizerque estavafilman­
do. Tinha uma máquina lá, mas ele não sabia 
o que era aquilo, ele ia fazendo a flecha, che­
gava certo momento e eu dizia: “para um pou­
quinho’, mas ele não queria parar e continuava 
fazendo a flecha. Eu tinha que esperar ele 
chegar naquele ponto novamente para conti­
nuar filmando. Então muitas flechas foram 
feitas ali e, da combinação delas, eu fiz uma 
síntese. E as coisas em geral são assim.

Depois dessa expedição longa, no ano 
seguinte, eu voltei a essa tribo, porque não 
estava satisfeito com o que sabia deles. Eu 
queria conhecer todas as aldeias e fiz uma coisa 
muito louca. Na primeira viagem eu subi du­
rante vinte dias a remo pelo Rio Gurupi, entre 
o Maranhão e o Pará. Da segunda vez, subi 
pelo rio Pindaré, fui até o local onde havia 
marcado, com antecedência, de me encontrar 
com um grupo de índios e com o João Carvalho 
(sertanista da Funai) também. Os índios ti­
nham uma idéia de quando seria essa data, e 
enquanto isso, fui para diferentes aldeias. 
Quando cheguei no local e data combinados, 
fiquei muito nervoso porque eles não chega­
vam: passou um dia, uma semana, dez dias, 
vinte dias de erro! Ora o que são vinte dias de 
erro paraum índio? Depois de vinte dias, final­
mente, chegaram todos, contando as aventuras 
durante a travessia de quinhentos quilômetros 
para chegar onde eu estava. Passamos poucos 
dias ali e retomamos a marcha. Aí ocorreu a 
coisa mais terrível da minha vida: é que eu 
tinha comprado, no Maranhão, umas meias 
que tinham uma costura no meio do pé. Olhe, 
nunca compre uma meia com costura no meio 
do pé! Essameiam e fez um mal danado porque 
me arrebentou o pé dentro da bota. O que saía 
era uma água, não sangue, uma espécie de 
soro, era uma coisa horrível. Marchar sobre 
essa bota foi horrível. Isso eu tive de fazer pelo 
seguinte: eu ia com os índios, fazendo uma 
travessia do rio Pindaré para o rio Maracaçu,

mas acontece que, numa certa altura, os índios 
descobriram sinais dos índios Guajá. Esta era 
a tribo inimiga preferida para brigar e matar. 
Então eu fiquei no meio de um fogo cruzado: 
eles queriam me levar para matar Guajá, e eu 
tinha que tirá-los de lá. Foi uma situação muito 
difícil e a única saída que encontrei foi forçá- 
los a descer comigo e pegar a linha telegráfica 
de São Luis para Belém que passa por ali. 
Consegui convencê-los e, fizemos a marcha ao 
longo da linha telegráfica, o que foi horrível: a 
linha telegráfica exposta ao sol, debaixo da 
linha do equador, naquela altura, com um calor 
insuportável! Então, não só meus pés arreben­
taram, como tinha de tentar alcançar o grupo 
que ia na frente com toda carga da expedição. 
Nunca fiz um esforço tão tremendo na minha 
vida como este de andar sobre meus pés. Eu 
me lembro que em uma ocasião, peguei um 
remédio da expedição, que era um analgésico 
qualquer que se usa para olho, e injetei no meu 
pé. Foi pior ainda, porque o meu pé adormeceu 
e eu sentia que andava sobre o joelho. Nunca 
numa expedição eu tive sofrimento tão tremen­
do como nessa travessia de quilômetros e qui­
lômetros, primeiro pela linha telegráfica, de­
pois pelo rio Maracaçu. E o pior é que eu subi 
até o último ponto deste rio por uma bobagem: 
os índios teimavam e eu não atendia. Acontece 
que o mapa que eu tinha era feito pelos norte- 
americanos durante a guerra, por aerofotoga- 
metria. Onde havia muita nuvem, eles inventa­
vam um rio, e naquele rio que nós estávamos, eu 
cheguei até as nascentes dele e não tinha mais rio, 
mas eu teimava com os índios que, pelo mapa, 
deveria ter mais rio. Aquele rio, por um erro da 
carta geográfica, deveria encostar no rio Guru- 
piuna e dai- nas aldeias que eu queria visitar.

Vinte anos antes tinha ocorrido a pacifi­
cação naquela área, até então os índios Urubu- 
Kaapor eram os índios mais aguerridos do 
Brasil e eram o pavor de toda aquela região. 
Foram pacificados, mas logo depois da pacifi­
cação foram contaminados com gripe e com 
varíola, morreram muitos. Um índio Orokó, 
revoltado, matou o funcionário principal da 
pacificação, do Serviço de Proteção aos índios
—  SPI, e mais outras pessoas também. O grupo
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que tinha feito contato com os brancos, não 
queria aquilo, então fizeram ostracismo, deixa­
ram aqueles Orokó isolados. Perante os bran­
cos, disseram que iam lá matá-los, mas nunca 
foram atrás, e eles viveram vinte anos isolados. 
Eu queria muito ver esses Orokó, porque os 
meus índios estavam em contato com os Tem- 
bé, e eu não sabia até que ponto os mitos deles 
eram mitos puros, ou mitos influenciados pelos 
Tembé, o que era Tembé e o que era Kaapor.

Mas os índios que estavam comigo ti­
nham pavor de chegar lá porque achavam que 
eles iam me matar e iam matá-los. Eles não se 
visitavam e não sabiam também, com muita 
precisão, onde era. Num certo momento, por 
sorte, atravessando um lugar, os índios ficaram 
suspeitando do barulho que ouviram. Eu fui me 
aproximando com meu guia na época, o João 
Carvalho. Tinha um grande grupo de índios 
batendo timbó para intoxicar os peixes, era 
uma grande pescaria. Então, quando chegamos 
os índios ficaram espantados de ver chegar 
aquelas pessoas estranhas, mas deram uns pei­
xes para assarmos e aí fiquei sabendo que 
aqueles índios eram Orokó. Saí dali e fui visitar 
a aldeia deles, na aldeia tive uma surpresa, eu 
esperava ver casas originais, sem influência da 
civilização, e o que eu vi foi um horror: eles 
tinham feito uma palafita, tal como tinham 
visto no Maranhão, onde as casas de palafita 
eram feitas no meio das plantações de arroz. 
Então, para mim, foi uma decepção. Outra 
coisa, eu nunca vi tanta barata, era um tipo de 
barata pequenina de 1 cm, e havia uma epide­
mia dessas baratas. Eu acabava ficando mais 
no mato que na aldeia, porque no mato tinha 
menos barata. E lá, pela primeira vez, eu fui 
objeto de um estudo meticuloso: eles fizeram 
a minha anatomia completa, tocaram no meu 
corpo inteiro. Eu não sou muito peludo, e eles 
puxavam os pelinhos que eu tinha nas pernas, 
os pelos do sovaco, os pelos do púbis interes­
savam muito, o pau interessava muito. Olha­
ram-me inteirinho, descobriram que eu tinha 
dentes de ouro, diziam que era dente de pedra 
e metiam a mão na minha boca. Outra coisa 
formidável é que a planta do meu pé, era 
delicada e eles pegavam e passavam a planta

do meu pé na cara, porque eles nunca tinham 
imaginado um pé que nunca andou descalço, 
um pé despreparado para andar descalço. É de 
admirar, por exemplo, os índios correndo na 
mata para caçar guariba. Eles não olham por 
onde andam, aquele pé é capaz de suportar 
qualquer coisa. Mas o meu pezinho interessou 
muito. Interessou mais o meu cozinheiro, Ce- 
sário, que era preto, e, até então, eles tinham 
visto preto só de longe. Quando pegaram o 
meu cozinheiro de perto, levaram-no para ba­
nhar no rio, para arear e chateá-lo o tempo 
todo. Dali seguimos viagem, eu percorri as 
demais aldeias, ao longo de uns 800 quilôme­
tros, e completei a pesquisa com eles. Os re­
sultados dessa pesquisa eu publiquei em mui­
tos artigos, e estimulei mais gente a fazer 
pesquisa nestes mesmos índios.

Agora, nesse momento eu estou vivendo 
uma aventura muito especial, é que eu decidi 
tomar meus diários, que compõem umas seis­
centas ou oitocentas páginas, passar para o 
computador e preparar para publicação. E in­
teressante porque, em lugar de fazer uma mo­
nografia falando de parentesco, mitologia, 
arte, dilacerando a realidade, decidi publicar 
como está: tudo misturado. E o que estou pre­
parando, está sendo calmamente lido, para ser 
editado. Para mim é uma coisa muito bonita, 
porque, na medida em que leio, sou eu outra 
vez com vinte e poucos anos, lá, vivendo com 
os meus índios e revivendo aqueles momentos 
de que eu já tinha esquecido. Então, cada pá­
gina para mim é uma surpresa. Este é um livro 
para ser publicado no futuro, não estou com 
pressa de publicá-lo, o que eu gosto muito é 
que eu encontrei a forma de dar sentido a isso.

Uma vez fui lá falar com o Lévi-Strauss e 
perguntei o que ele achou do meu livro O 
Processo Civilizatório. Eu tinha mandado para 
ele a edição em inglês do Smithsonian, e ele 
disse: “me interessou” , assim com um certo 
muxoxo. O problema é que ele tem horror a 
qualquer interpretação diacrônica, e a questão 
dele é gramática, é tratar a cultura como se fosse 
língua, porque qualquer coisa que não seja gra­
matical, que seja diacrônica, horroriza-o. Mas aí 
ele me disse que eu era um dos príncipes da
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observação, que várias vezes ele tinha utiliza­
do os mitos que eu colhia, o meu material 
etnográfico e que isso era o nobre que eu tinha. 
Eu me irritei e disse, “Então tá, eu sou o coletor 
de material de campo e você faz a interpretação 
teórica” . E ele respondeu: “Não, a minha obra 
teóricanão vai durar vinte anos, nem a sua, mas 
a etnografia vai, porque todos os bons registros 
do século passado são sempre reeditados” . E 
eu tenho a sensação de que esses meus cader­
nos de campo devem ser publicados, porque 
isso pode interessar a muita gente.

Isso que eu falei até agora, é minha car­
reira de etnólogo, e eu fiz a minha carreira de 
etnólogo, como alguns outros fizeram. Eu me 
concentrei sobre dois povos, a respeito dos 
quais eu fiz monografias e estudos de profun­
didade. É claro que nesse período eu estudei 
outros, eu fui muitas vezes ao Xingu, fui mui­
tas vezes ao Amazonas, ao rio Negro, fui mui­
tas vezes ao Araguaia, estudei os índios de São 
Paulo, os Kaigang, os Guarani, os Bororo. Mas 
nos doze anos em que me dediquei àetriologia, 
as minhas duas pesquisas básicas foram, cada 
uma delas, compostas de duas longas expedi­
ções, e o que vai ficar da minha obra de etnó­
logo para colocar ao lado dos outros antropólo­
gos brasileiros é isso, minha contribuição. Se eu 
tivesse feito só isso, eu seria esse etnólogo assi­
nalado, recordado, porque trabalhou pelo menos 
em duas tribos, com muita profundidade.

E  p o r  que o senhor não continuou  
realizando trabalhos de cam po com  
outros grupos indígenas?
DARCY RIBEIRO: Numa certa altura, ocor­
reu dentro de mim umaquebra, até então minha 
postura era lévi-straussniana, era aquela de 
recolher os fósseis do espírito humano, procu­
rar o mito mais perfeito, mais antigo, mais 
arcaico. Já no meu livro sobre mitologia Kadi- 
wéu, eu quebrei com isso, porque publiquei 
muito mito impuro sobre espingarda, sobre os 
brancos etc.

Começou uma atitude mais profunda em 
mim de verificar que o etnólogo que vai ao 
encontro dos índios, vai ao encontro deles 
como quem vai ao encontro do primitivo, do

arcaico e poucas vezes tem olhos para ver o 
índio presente, o destino dele. E eu comecei a 
ver que é muito mais explicativo para um 
grupo indígena, sua condição de distância, do 
que o grau de conservação de sua cultura. Foi 
então que eu inventei uma coisa que causou 
muita irritação nos antropólogos bestas: o 
“complexo de Berlim”. Na época, eu dizia que 
a ninguém ocorreriajamais, chegar em Berlim, 
em 1945, quando Berlim era bombardeada 
com uma quantidade de aviões diariamente, 
estudar a forma da família alemã ou estudar a 
literatura alemã, porque é evidente que nada 
era observável ali, senão aquela desgraça. E, 
no caso dos índios, é como se estivessem sob 
o bombardeio de Berlim, sob um bombardeio 
tremendo de enfermidade, de violência, do 
diabo; enquanto o antropólogo fica ali, queren­
do vero que é o índio puro, subsumindo daqui­
lo uma realidade outra sem valor explicativo. 
Na maior parte das etnografias que andam por 
aí, você pode ler uma inteira sem ver nada do 
que o índio está sofrendo, que a terra foi toma­
da, que a filha dele foi roubada, que a mulher 
dele foi estuprada, que ele é vítima de toda 
violência, porque só aparece o que interessa ao 
antropólogo que foi lá.

Então essa foi uma mudança muito pro­
funda na minha atitude, e uma mudança que 
acabou fazendo com que eu me afastasse da 
etnologia de campo. Fui fazer outra coisa e me 
converti num combatente da causa indígena. 
Desde então eu, no mundo inteiro, fiquei co­
nhecido como um lutador pela causa indígena. 
Nesse sentido, é que eu costumo dizer que os 
índios me deram muito mais do que eu dei a 
eles, eu ajudei a fazer o Parque do Xingu, eu 
nesses anos todos lutei muito por eles. Mas o 
fato é que através de tudo isso eu ganhei reno­
me internacional e uma respeitabilidade que eu 
não teria alcançado se não tivesse essa atitude 
de amizade com eles. De fato, eles me deram 
mais do que dei a eles.

Essa mudança de atitude teve também 
conseqüências laterais curiosas, uma delas é 
que, eu consegui transformar o que era a seção 
de estudos do SPI e do Conselho de índios, 
onde eu trabalhava, num prédio novo que veio
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a ser o Museu do índio. Isso teve muita reper­
cussão, porque foi o primeiro museu do mundo 
feito contra o preconceito. O Museu era feito 
para as pessoas chegarem lá e mudarem de 
atitude para com os índios. A experiência diá­
ria do museu era pegar crianças de quarta série 
primária mais ou menos, nas várias escolas do 
Rio, mandar escrever sobre “O índio”, antes de 
ir ao museu, e escrever novamente, na volta do 
museu. A comparação das duas descrições era 
uma beleza. Dava para ver o trabalho bonito 
que o Museu fazia mudando atitudes em rela­
ção ao índio. Na escadaria da entrada do Mu­
seu, o visitante se deparava com uns quarenta 
retratos de índio sorrindo. Já aí quebrava aque­
la imagem do índio feroz, comedor de gente. 
Era um índio sorrindo, índio beijando criança. 
Então isso contribuía para mudar atitudes. De­
pois, mostrava-se a beleza da arte plumária, a 
delicadeza das cores. Tinha, também, um pai­
nel muito grande em que eu dizia que os índios 
tinham domesticado quarenta plantas impor­
tantes, como milho, mandioca, amendoim, 
abacaxi etc. E que nós, brasileiros, por exem­
plo, não domesticamos nenhuma, e mostrava 
as dificuldades de uma roça indígena, mostra­
va uma floresta original, as dificuldades de 
abater uma floresta com machado de pedra que 
não corta, que esmaga, e apesar disso, a gran­
deza da agricultura indígena, que é equivalente 
à agricultura oriental. No Tigre e Eufrates se 
desenvolveu uma agricultura de grãos que fez 
a civilização, e aqui, foi uma agricultura de 
tubérculos e de frutos tropicais que fez isto. 
Então o Museu do índio teve muita repercus­
são no Brasil e fora. Mas essaé aépocaem  que 
eu saio e crio, no Museu, ainda o primeiro 
curso brasileiro de pós-graduação em antropo­
logia. Não havia mestrado, nem doutorado no 
Brasil e eu só vim a regulamentar isso na 
Universidade de Brasília. Aquele era um curso 
muito intensivo em que cada aluno tinha um 
ano de estudo em tempo integral, orientado por 
pessoas com nível de doutorado, e depois fazia 
um ano pesquisa de campo e mais um ano de 
elaboração da pesquisa. Era um programa de 
três anos destinado a formar pesquisadores.

Nessa época eu entro em conflito com o

Serviço de Proteção aos índios. E eu acabei 
saindo de lá, porque o conflito era aberto. Eu 
queria que o Serviço não tivesse a atitude 
burocrática que tinha e tivesse uma compreen­
são mais profunda. Mas era uma guerra tam­
bém contra os antropólogos que queriam ler no 
índio a naturezahumanacomo eu queria, como 
eu fiz também. Mas foi uma crise que eu tive 
no meu espírito e também tive com o mundo 
quando eu mudei de atitude.

Resulta aí, que me aproximo do Anísio 
Teixeira que era um grande educador, um ho­
mem que orientava o Ministério da Educação, 
como educador. Eu me aproximo dele, nós nos 
tínhamos muita antipatia um pelo outro. Nós 
tínhamos muitos amigos comuns também e 
Anísio sempre dizia que eu era uma pessoa 
meio louca, que sendo uma pessoa muito com­
petente como é que eu me dedicava a 0,002% 
da população brasileira, no lugar de me dedicar 
a toda a população brasileira. Era uma espécie 
de brincadeira que fazia, mas o certo é que eu 
passei a trabalhar com ele e rapidamente passei 
a ser o vice-diretor de um grande instituto de 
estudos educacionais, e levei o curso para lá. 
Ou seja, o Centro Brasileiro de Pesquisas Edu­
cacionais, que passei a dirigir no plano cientí­
fico. Eu levei aquele curso de aperfeiçoamento 
em antropologia e em ciências sociais e fun­
cionou muitos anos ali. Esse curso é que depois 
passou para o Museu Nacional, com Roberto 
Cardoso, e que continuou funcionando e fun­
ciona até hoje. Mas eu me lembro de que 
naquele período, de transição, houve uma tran­
sição também nos meus interesses. Aproxi­
mando-me da educação, com Anísio, eu passei 
a me interessar por educação primária, a fazer 
um programa de pesquisas, o maior que o 
Brasil teve, um programa de trinta e tantas 
pesquisas antropológicas e sociológicas em 
que eu tentava entender culturalmente e social­
mente o Brasil, para termos um discurso me­
lhor sobre a educação no Brasil. Para saber 
como educar, como fazer o Brasil entrar na 
civilização letrada. Então foi um programa de 
pesquisa muito ambicioso em que eu chamei 
os principais cientistas sociais brasileiros para 
cooperar neste programa, estudando temas di­
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ferentes. Eram estudos tanto do Brasil provin­
ciano, quanto do Brasil urbano. Inclusive eu fiz 
14 pesquisas em cidades representativas de 
áreas brasileiras em que eu estudava a cidade 
e o seu contexto rural. Essas pesquisas tiveram 
muito êxito e foram publicados 14 livros. Logo 
veio a ditadura.

Nessa época eu já  estava com a vida alte­
rada, porque tinha sido chamado a ser Ministro 
da Educação, [governo João Goulart] Depois fui 
ser chefe da Casa Civil, que é o segundo cargo 
do governo no Brasil: é como ser primeiro-mi- 
nistro. Eu dirigia a campanha pelas reformas de 
base, principalmente a reforma agrária, areforma 
urbana, a reforma contra o capital estrangeiro, e 
foi uma luta muito grande em função da qual fui 
parar no exílio.

Agora vou a outro capítulo. Quando a 
gente fica velho tem que falar um pouco de si 
mesmo, para os jovens saberem. E assim de 
improviso, você se lembra de algumas coisas 
e se esquece de outras. E bom, porque é uma 
seleção. Bom, derrubado o governo, eu me vi 
no exílio. [No Uruguai] Nos primeiros meses 
no exílio eu estava num desespero tal que o que 
eu fiz com o Brizola e com o grupo dele foi 
imaginar alguma forma de retomar o poder, 
mas isso me ocupava pouco tempo: enquanto 
eles ocupavam as 24 horas do dia pensando em 
fazer alguma guerra, eu lia ciência e ficção. Eu
li tudo o que pude pegar sobre ciência e ficção. 
Eu li uma centena de livros, que era um modo 
de fugir da realidade que estava ali. Então 
aquilo é que alimentava o meu espírito.

Mas depois de alguns meses, uns três 
meses, eu caí em mim. Na primeira semana eu 
já  fui contratado pela Universidade como pro­
fessor de antropologia e depois comecei a fazer 
um programa de reforma universitária. Aí eu 
voltei a manter uma vida intelectual mais in­
tensa porque eu me propus um velho problema 
da minha vida: por que o Brasil não deu certo? 
Ainda não deu certo? Por que outra vez a 
direita nos derruba? Por que não fomos capa­
zes de defender as reformas que estavam quase 
alcançadas? Por exemplo, a reforma principal, 
que era dar um pedacinho de terra a dez milhões 
de famílias brasileiras? Era uma coisa factível

nesse país imenso com essa quantidade enor­
me de terras. E quem dirigia isso era o Presi­
dente, que era, ele mesmo, um latifundiário, 
mas compreendendo que, se milhões de famí­
lias tivessem terra para plantar o que comem, 
para se manter ali, seria uma forma de fixá-las 
no campo e de que seus filhos tivessem educa­
ção. Eu me pergunto: por que fracassamos? E 
escrevi então um livro sobre o Brasil. Um livro 
de quatrocentas páginas. Em um ano eu escrevi 
esse livro que seria a síntese daquelas pesqui­
sas que eu tinha feito, das quais eu tinha catorze 
livros escritos e muitos manuscritos também. 
Mas depois, ainda que fosse síntese de estudos 
originais, ao fim do livro, quando terminei, 
verifiquei que o livro não dizia nada de novo. 
Dizia o que estava em outros livros também, 
porque não havia uma teoria sobre o Brasil. O 
Brasil, de fato, era inexplicável, porque as teorias 
existentes não explicavam o Brasil. E eu vi que 
era necessário fazer uma teoria.

Então eu joguei de lado aquele meu livro, 
para fazer uma teoria explicativa sobre o Bra­
sil, que me permitisse escrever um livro mais 
compreensivo. Nessa época há uma crise no 
pensamento filosófico mundial, e particular­
mente no marxismo. São publicados os Grun- 
drisses do Marx, os borradores do Marx, que é 
do Marx maduro, texto de 1845, e é incrível 
que a teoria implícita sobre a formação da 
sociedade ou do capitalismo era muito melhor 
que a do Engels, que tinha se inspirado no livro 
de Lewis Morgan: A Origem da Família da 
Propriedade Privada e do Estado, que é uma 
má etnografia, mas era um esforço de com­
preensão das sociedades como coisas explicá­
veis e como capazes de evolução.

Engels se encantou com o livro do Mor­
gan, e o Marx preferiu calar as teorias dele. 
Mas, quase um século depois, as teorias do 
Marx são publicadas e, de repente, o marxismo 
tinha duas teorias sobre a origem das socieda­
des, e quem tem duas não tem nenhuma. E a 
discussão estava reaberta. Isso teve um grande 
efeito sobre mim que procurava uma teoria 
explicativa. Um antropólogo norte-americano 
pode ficar contente com a explicação do pas­
sado dele na Europa. Ele esteve na Europa

17



quem é ele para escrever uma teoria da histó­
ria?” . Quer dizer, é esse complexo de inferio­
ridade do brasileiro que o leva a pensar que ele 
é incapaz de fazer uma teoria da história. En­
tão, ele escreveu uma carta sobre isso e o editor 
me mandou. Aí eu mandei para ele a edição 
norte-americana, para mostrar que a editora 
mais importante do mundo em antropologia, 
que é a Smithsonian, de Washington, publicou 
meu livro. Eu disse para meu editor: “Não seja 
besta! Você não publica porque é imbecil! E 
eu proponho que você publique o meu livro e 
a carta desse idiota lá também. Porque você 
pode publicar o meu livro como tradução da 
edição norte-americana” . Depois dessa edição 
saiu uma outra na Alemanha, onde o livro foi 
muito discutido.

É um livro latino-americano, brasileiro, 
escrito no Uruguai, com muita ajuda de antro­
pólogos e arqueólogos de fora, que teve um 
grau de discussão internacional muito grande. 
Há uma revista antropológica muito importan­
te, que é Current Anthropology, que uma das 
coisas que faz é entregar a uns dez antropólo­
gos um livro ou um artigo importante para que 
eles leiam e façam apreciações, e o meu livro 
foi objeto de apreciação internacional.

Esse livro O Processo Civilizatório, afinal 
saiu em uma edição brasileira também e tem 
uma dezena de edições nas línguas principais. 
Mas o tipo de explicação que eu alcançava no 
Processo Civilizatório era muito genérico por­
que eu tinha que explicar dez mil anos, em 
poucas palavras, era uma coisa muito genérica, 
como as teorias de alto alcance histórico. To­
das as teorias francesas da história são muito 
genéricas, e eu sentia necessidade de alguma 
coisa mais concreta.

O que o senhor fe z  então?
DARCY RIBEIRO: Então eu parti para escre­
ver uma outra coisa, que era um livro que, em 
vez de alto alcance histórico, tinha médio al­
cance. Eu o chamei de Aí Américas e a Civili­
zação. Neste livro, eu examinei quinhentos 
anos da história americana para explicar as 
causas de seu desenvolvimento desigual: por 
que o Brasil, que era e fora muito mais rico,

muito mais ilustrado do que os Estados Uni­
dos, ficou para trás? Os Estados Unidos eram 
o próprio atraso. Nunca tiveram cidades como 
Salvador, como Recife, como o Rio, muito 
menos como Ouro Preto, nunca tiveram nada 
de civilização. E nós tínhamos muito mais e 
tínhamos muito mais riqueza também, porque 
nós éramos muito ricos. O Haiti também, que 
era a pérola da França, que tinha uma gente 
paupérrima. A França vivia do Haiti e a Amé­
rica do Norte vivia de vender comida e artefa­
tos para o Haiti, mas aquela gente paupérrima 
progrediu formidavelmente e se organizou 
como civilização. E nós, que éramos muito 
mais ricos, e no caso do Brasil, muito mais 
ilustres, caímos no atraso. Por que? Quais as 
causas do desenvolvimento desigual?

Neste livro eu faço uma tipologia dos 
povos americanos, em que eu mostro que os 
povos americanos podiam ser classificados 
numa categoria de “povos testemunho” , que 
eram povos que viviam o drama de ser dois. 
Este é o caso dos povos do altiplano andino, e 
do México, da Guatemala, em que a civilização 
moderna e européia, chega lá e se implanta, 
mas a gente de lá continua carregando no peito 
uma outra alta civilização e outros altos valo­
res. Poderia-se dar mil exemplos, como quan­
do eu organizei o Memorial da América Latina 
e levei um grupo para o México e a Guatemala, 
para fazer uma grande coleção de artefatos de 
lá. Nessa ocasião, eu e os outros pudemos ver 
a quantidade de sabedoria e de beleza que você 
encontra naquela população aparentemente pri­
mitiva, como a da Guatemala ou do altiplano 
andino, que tem um sistema de curae de fórmulas 
que você encontra também nos remanescentes de 
altas civilizações como a civilização árabe, como 
a chinesa, como a indiana. Eles são o que eu 
chamo de “povos testemunho”, porque guardam 
em si a memória viva das altas civilizações que 
eles foram.

Outra coisa são os “povos transplanta­
dos”. Povo transplantado é gente européia que 
vai para o espaço do além mar, tira os índios, 
limpa o terreno e ali faz uma sub-Europa. É o 
caso, do progresso da Austrália em relação ao 
Brasil. A Austrália, cem ou duzentos anos mais
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jovem. Ora, não tem novidade nenhuma fazer 
a Austrália é uma bobagem! Você pega um 
pocadinho de irlandeses, escoceses, italianos e 
joga lá e eles fazem uma Inglaterra de segunda 
e aquilo ali funciona muito bem. É totalmente 
diferente do que pegar massas de índios, de 
negros, de europeus e construir um gênero 
humano novo, construir uma civilização. En­
tão, nesse livro eu apresento as categorias de 
“povo testemunho”, de “povo transplantado”, 
e de “povo novo” , que é povo que surge como 
gênero humano novo. É o caso específico do 
Brasil, da Venezuela, da maior parte dos países 
da América Latina, em que a população foi 
desindianizada. Desafricanizaram o negro, que 
aqui posto foi refeito, e deseuropeizaram o 
europeu. Então esse “povo novo” não está 
pregado em passado nenhum, nem está repro­
duzindo civilização estranha nenhuma, ele é 
um gênero novo, é uma coisa nova, uma gente 
que se vê de repente, que é o chamado mame­
luco, que não é índio, porque não se identifica 
com a mãe que o pariu, e cuja cultura ele 
comeu, não é aceito pelo pai como igual tam­
bém, é um mulato, não é africano, evidente­
mente, e também não é indígena, e não é euro­
peu. Essa gente, que não é ninguém e que se 
constrói, a si mesma, como uma outra entida­
de, é um gênero humano novo, alguma coisa 
nova no mundo.

E  esse livro, calcado num  escopo de tem ­
po  m enor e voltado a en tender a gênese  
de um  continente, o sa tisfez?
DARCY RIBEIRO: Não. Eu ainda não estava 
insatisfeito porque, no fundo, não haviateorias 
explicativas aceitáveis para coisas tão impor­
tantes como uma tipologia das classes sociais, 
não havia tipologia das formas de ação política 
também, não haviatambém um estudo adequa­
do das forças insurgentes, das esquerdas, ou 
das forças capazes de uma revolução. E não 
havia uma teoria adequada também da cultura, 
da nossa cultura, feita de retalhos, tomada de 
tantas matrizes diferentes, mas fundida e que 
chegou a ser uma coisa original e própria. Então, 
eu escrevi um livro de verdade sobre a América 
Latina, em que eu proponho uma tipologia das

classes sociais, que não foi essa bobagem de 
estar repetindo a conversa marxista de prole­
tariado e aristocracia e burguesia que eu não 
vi aqui. Esse livro é O Dilema da América 
Latina.

Tendo escrito esses livros, escrevi mais 
um que é Os índios e a Civilização, que eu 
vinha fazendo há anos, por encomenda da 
Unesco. Este livro me ensinou muito porque 
me fez desenvolver um conceito de “transfigu­
ração étnica”, que é o processo pelo qual os 
povos se fazem e se transformam ou se desfa­
zem. Nenhum índio vira civilizado, o que há é 
que um povo indígena, mantendo sua indiani- 
dade, vai morrendo e, ao lado dele, surge um 
núcleo humano que cresce à custa dele e que 
cresce contra ele, que é o núcleo civilizado. 
Então, assim como não há conversão, não há 
assimilação. O que há é uma integração inevi­
tável. Se o índio é cada vez mais cercado de 
um contexto civilizado ou comercializado, se 
ele próprio se converte em mão-de-obra, se ele 
próprio tem de produzir mercadoria, é claro 
que ele tem uma integração cada vez maior 
com a sociedade nacional. Mas esta integração 
não quebra nele a identidade, que é como a do 
judeu, como a do cigano. Ele mantém a sua 
identidade como indígena. Apesar de transfor­
mados os costumes, apesar de mudar o modo 
de se vestir, apesar de todas essas mudanças, 
ele permanece indígena. Então, eu chamei a 
isto, teoricamente, processo de transfiguração 
étnica. A transfiguração étnica se faz através 
de instâncias, que não precisam ser uma depois 
da outra. São instâncias nas quais um povo se 
transforma e se transforma tanto mais, neces­
sariamente, porque é transformando-se que ele 
sobrevive. E ele se transforma mantendo sua 
própria cara, mas mudando para tornar viável 
sua vida num contexto que lhe é hostil.

Num primeiro momento, ocorre um tipo 
de interação biótica: chegam os brancos tra­
zendo suas pestes. O mundo antigo, Europa, 
Ásia, África, estava integrado e as suas pestes 
passavam entre eles. Um povo que não sofreu 
as pestes, como os povos americanos, morria 
pela metade quando chegava o europeu com 
suas doenças. Quando, então, chegava a se-



gunda doença, ela matava a outra metade. Ain­
da hoje, as tribos que estâo entrando em con­
tato com a civilização sofrem também o mes­
mo processo. E um processo de interação 
biótica em que duas populações, bioticamente 
diferentes, se encontram e a coexistência entre 
elas provoca este desastre. No caso do Peru, 
por exemplo, a população caiu incrivelmente, 
muito menos em decorrência da guerra e da 
escravidão que também matam muito, mas em 
função deste tipo de interação biótica. A rela­
ção é de 1 por 25: onde existiam 25 pessoas, 
depois de um século, você tem uma pessoa.

Assim, a transfiguração étnica se dá, pri­
meiro, por uma interação que é biótica e, de­
pois, uma interação ecológica. Se você coloca 
vacas e cabras e porcos, onde os índios esta­
vam, onde eles faziam suas roças, esses ani­
mais tomam o lugar onde eles estavam e pro­
vocam enorme mortalidade. E claro que se 
considera uma vantagem que os europeus te­
nham trazido animais domésticos, mas esses 
animais representam uma invasão no ambiente 
e impõem uma nova condição ecológica, fa­
zendo com que as populações diminuam enor­
memente. É importante entender isto porque o 
mundo moderno, vamos chamar o Terceiro 
Mundo ou o Quarto Mundo, cheio de miséria, 
de pobreza, é obra do homem europeu. O 
bandido europeu, onde ele chegou, encontrou 
povos tribais que eram ecologicamente equili­
brados, produziam o que comer, tinham uma 
grande alegria de viver. Esses povos foram 
ecologicamente dizimados, na medida em que 
chegaram os europeus e passaram a usá-los 
como mão-de-obra e modificaram totalmente 
o ambiente deles.

Depois da interação biótica e ecológica, 
você tem a interação econômica, em que o 
índio é tomado ele mesmo e escravizado ou ele 
tem de entrar num circuito econômico, produ­
zindo mercadoria. E depois tem ainda toda a 
esfera terrível da interação social, cultural, psi­
cológica. Aí chega mais gente com convicção 
de que o único deus é o seu, de que o deus é 
branco, e mete isto na cabeça daquela popula­
ção que tinha outras concepções. Todo o des­
prezo que o europeu tem pelos índios, se intro-

jeta, sobretudo nas crianças e nos jovens, que 
passam a ver a si mesmos como um povo de 
segunda classe. O efeito deste processo de 
transfiguração étnica é, nessas várias instân­
cias, dizimador. Um povo vai desaparecer em 
qualquer destas instâncias, ou na primeira ou 
na segunda, ou pelo conjunto delas, ou pode 
sobreviver a elas.

Sobreviver a ela é se reinventar. Com essa 
compreensão que eu tinha alcançado, eu come­
cei a escrever este livro, Os índios e a Civili­
zação. E um livro que apresentava uma teoria 
nova, importante. Esse livro me custou muito 
trabalho para fazê-lo e eu custei muito a acei­
tá-lo. Eu publiquei quase todo o livro em arti­
gos, que tiveram muita repercussão, por que 
foram publicados em muitas línguas. Mas só 
no exílio é que eu o terminei como parte desse 
conjunto: O Processo Civilizatório, As Améri­
cas e a Civilização, Os Dilemas da América 
Latina e Os índios e a Civilização, em que eu 
examino em detalhes o que aconteceu com as 
populações indígenas, com mais atenção sobre 
o século XX, onde mostro que 80 povos desa­
pareceram. Isso tudo me ajudava a fazer uma 
teoria do humano e uma teoria explicativa da 
sociedade brasileira.
N esse livro, Os índ ios e a C ivilização, o 
senhor apresenta o m odelo  da  
“transfiguração étnica ”, segundo o  qual 
os grupos indígenas perderiam  
gradativam ente seu pa trim ôn io  original, 
mas perm aneceriam  sendo identificados  
com o índios, no sentido de “índio  
genérico ”. Passados m ais de trinta anos 
da p rim eira  publicação  deste livro, 
com o o senhor vê a ap licabilidade desse  
m odelo diante da questão indígena  
contem porânea?
DARCY RIBEIRO: É um pouco complicado. 
Esse livro eu comecei a fazer e, só depois de 
dez anos, publiquei no exílio. Antes, porém, 
havia publicado quase todo em artigos espar­
sos. O que ocorre é o seguinte, a Unesco deci­
diu fazer, na década de 50, uma série de pes­
quisas no Brasil, tomando-o como um país
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exemplar. Então contratou Florestan Fernan­
des, de São Paulo, Fernando Henrique Cardoso 
ajudou um pouco também, e alguns outros. O 
objetivo era estudar o negro em São Paulo, 
como Charles Wagley e Thales de Azevedo 
tinham feito na Bahia e o Luiz de Aguiar, no 
Rio de Janeiro. Com isso a Unesco queria 
mostrar um caso de democracia racial, a partir 
de um país que tinha conseguido uma coexis­
tência entre branco e negro, sem preconceito. 
Mas essa pesquisa foi uma decepção, porque 
em todos os lugares, os pesquisadores detecta­
ram preconceito na forma de uma discrimina­
ção cruel, perversa, tremenda. Então foi o con­
trário do que havia sido previsto. Mas foi muito 
bom para o Brasil, porque acabou-se com 
aquela ilusão criada pelo Gilberto Freire. Nes­
sa ocasião, eles pediram a mim uma pesquisa 
paralela, também ideal. Havia a idéia de que o 
Brasil tinha conseguido que os índios virassem 
brasileiros, que os índios se tornassem civili­
zados. E eu já  levava em mim uma dúvida 
profunda sobre isso, influenciado por aquele 
caso Terena que comentei antes, em que o 
ponto de chegada não era tornar-se brasileiro, 
elecontinuavaTerena, vivendo na cidade, sen­
do tido como índio e se vendo como índio. 
Minha experiência com índios, no Brasil intei­
ro, indicava uma coisa diferente. E eu aceitei o 
encargo, dado pela Unesco, através do Alfred 
Metraux, de fazer um estudo em conexão com 
Marwin Harris e com Charles Wagley. Eu 
acabei escrevendo uma primeira forma reduzi­
da do relatório que foi publicada por Marwin 
Harris e Wagley, e continuei trabalhando no 
material que, só anos depois, publiquei como 
livro com o nome de Os índios e a Civilização.

Eu creio que nunca se fez uma pesquisa 
tão aprofundada e tão minuciosa. Eu contava 
com os arquivos do SPI e reconstituí todos os 
contatos de povos indígenas com a sociedade 
brasileira no século XX até aquela época. En­
tão, de um pouco antes de 1900 até 1957 eu 
examinei o que aconteceu com estes povos, 
examinei todas as listas, como a do Capistrano, 
de lugares onde existiram povos indígenas e 
que agora eram aldeias ou cidades.

A teoria básicada historiografia brasileira

era a de que os índios vão ficando civilizados 
e, num belo dia, o que era uma aldei a, vira uma 
vila. Eu desconfiei que não era assim e comecei 
a trabalhar para demonstrar isso, ou seja, o que 
acontece é que um grupo indígena que vive 
num certo local vai desaparecendo, vitimado 
por uma quantidade de elementos do contato: 
a peste branca, a doutrinação missionária e 
tanta coisa mais. Eles vão diminuindo, dimi­
nuindo, diminuindo, enquanto simultanea­
mente uma população vai crescendo ao lado, 
crescendo inclusive com carne dos índios. O 
brasileiro é feito, fundamentalmente, de uma 
mulher indígena prenhada por um branco, ou 
de uma negra prenhada por um branco. Aquele 
mameluco e esse mulato que não são nada, não 
são índio, não são africano é o que veio a ser o 
brasileiro. Agora, o fato é que, essa construção 
cultural é uma construção nova, é um povo 
novo, é alguma coisa que surge não como 
continuidade da vida indígena. O requisito 
para que uma tribo indígena permaneça ela 
mesma, é que os pais criem os filhos na sua 
tradição e, assim, o povo continua, a identifi­
cação étnica continua. E uma identificação, às 
vezes muito leve, como a identificação do ju ­
deu ou do cigano. O que faz do judeu um judeu 
e do cigano um cigano, é uma auto-identifica- 
ção moral. O que faz do índio, índio, é uma 
identificação como tal. Por exemplo, quando 
eu cheguei do exílio estava o Geisel aqui que­
rendo promulgar uma lei de emancipação. Ele 
dizia: “Se eu, até os doze anos só falei alemão, 
se sou tão bom brasileiro que sou presidente 
da República, por que esses índios teimam 
em continuar índios?”. Ele queria obrigar os 
índios, por lei, a deixar de serem índios. Quer 
dizer, tomar as terras deles, por para fora, e isso 
é uma cois a de uma violência atroz. A primeira 
campanha que eu fiz no Brasil, quando voltei 
do exílio foi contra essa lei do Geisel, essa 
loucura do Geisel.

Mas o importante da teoria que eu cons­
truí, foi verificar que não tinha sentido o siste­
ma explicativo da teoria da aculturação. Toda 
antropologia se alimentava dessas teorias. Se­
gundo certa teoria norte-americana, os índios 
em contato com a civilização vão se interin-

22



fluenciando naturalmente. Traços de uma cul­
tura vão passando à outra e eles vão ficando 
cada vez mais parecidos, com a eventualidade 
de se fundirem. Essa é a teoria geral acultura- 
tiva. Eu me lancei contra a teoria aculturativa 
mostrando que, primeiro, a relação não é igua­
litária, os brancos absorveram tudo que po­
diam absorver no primeiro século, e depois já 
não tinham nada que dar. Não tinha mais rela­
ção de troca. Depois, nunca houve possibilida­
de dos índios receberem alguma coisa em com­
pensação. O que a sociedade oferecia a eles era 
um lugar subalterno. Era uma sociedade de 
classes que tinha classes inferiores, oprimidas, 
e o lugar do índio seria debaixo da classe mais 
oprimida. Então a oferta não era uma oferta 
aculturativa, nem de convivência igualitária.

Era lugar comum na cultura brasileira, 
como ainda hoje também, a idéia de que os 
índios eram evangelizáveis, de que uma boa 
missão converte. Eu fui vendo que nunca nin­
guém converteu ninguém, levantei, por exem­
plo, aqueles dados do Nóbrega, que quarenta 
anos depois de estar aqui diz: “Com um anzol 
os converto, com um anzol os desconverto”. E 
chega à convicção de que só Deus pode ilumi­
nar a fé no coração dos homens. O fato é que 
nunca ninguém converteu ninguém. Tem ín­
dios, como os Bororo, com 150 anos de conta­
to, ou os do rio Negro, e isso não levou a 
nenhuma conversão. E claro que os padres 
fazem coisas perversas quando pegam crianças 
de tribos diferentes e as colocam em internatos 
que, para se comunicarem entre si precisam 
falar o português. Assim, eles criam marginais. 
As meninas criadas no rio Negro, nessa situa­
ção, serviam para ser putas em Manaus, porque 
não prestavam mais para ser índias, nem pres­
tavam para ser nada. E a mesma coisa fizeram 
muitas outras missões, insistindo na idéia de 
que a tarefa de proteger o índio era do missio­
nário e que o missionário, evangelizando, in­
corporava o índio à civilização. E a teoria geral 
da cultura brasileira é a teoria da evangeliza­
ção, segundo a qual, o governo deve ficar 
dando dinheirinho às missões religiosas para 
irem lá converter os índios, ou seja, cristiani­
zar. A tarefa das missões é estender a cristan­

dade, estender a europeidade, é matar os po­
vos, é a tarefa terrível de catar qualquer povo 
do mundo que tenha uma fé qualquer e quebrar 
a alma deles para convertê-los em cristãos, 
uma coisa que só se faz com muita violência. 
Com populações indígenas nunca se conse­
guiu conversão alguma.

Pois bem, com base na minha experiência, 
eu conhecia mais índios do que qualquer outro. 
Eu não era um etnólogo universitário, eu tinha 
passado anos no sul de Mato Grosso visitando 
as tribos de lá, eu passei meses no Xingu, 
passei muito tempo no Amazonas, passei mui­
to tempo no Maranhão. Eu conhecia mais índio 
do que qualquer pessoa. Eu não só estava 
preparado para conhecer e observar, como ti­
vera, na minha vida, uma oportunidade de 
observação mais ampla do que qualquer outro. 
Mas, não estava satisfeito com isso e para 
escrever meu trabalho para a Unesco, fui a São 
Paulo ver os Kaigang de Bauru e passei uma 
temporada lá, para ver índios que, em 1918 
impediram que a estrada Noroeste do Brasil 
seguisse de Bauru para frente. Eu estive nas 
duas aldeias indígenas Kaigang e vi índios 
muito aculturados, no sentido que os costumes 
se pareciam com os do caboclo, o modo de 
se vestir também. Mas índios, sentindo-se 
índios e sabendo-se índios. Saí de lá e fui 
procurar o grupo mais interessante que en­
contrei: os Xokleng de Santa Catarina, grupo 
este que o Von Ihering queria que o governo 
mandasse matar porque estava em guerra con­
tra os amiguinhos dele, os colonos alemães de 
Santa Catarina. Essa briga deu na criação do 
Serviço de Proteção aos índios. Eu fui para lá 
e passei meses estudando o caso. Cheguei lá, 
vi os índios várias vezes, falei várias vezes com 
eles, fiz observação, mas o que fiz, sobretudo, 
foi ler o relato de Eduardo Hoerhan, que era o 
encarregado da pacificação e que passou mais 
de trinta anos com o grupo que ele tirou da 
mata: um grupo aguerrido, de um vigor formi­
dável. Eduardo pacificou-os em 1918 e sofreu 
ao ver a transformação desse povo. E uma 
história dramática que reproduzo na minha 
revista Carta (n.° 9, 1993), publicada pelo 
Senado. Nesse caso, também era evidente
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como os índios foram se aproximando da civi­
lização sem deixar de serem índios.

A base de tudo isso é que escrevi vários 
artigos examinando fatores como convívio e 
contaminação, os efeitos das doenças, os efei­
tos da integração econômica. Escrevi vários 
trabalhos e o Wagley e o Harris publicaram um 
resumo disso tudo. Depois houve uma briga 
minha com o Metraux, porque eu mandei um 
texto provisório para ele, e ele contratou a 
Plom, e eu briguei com ele, escrevi paraaPlom 
proibindo a publicação. Acontece que eu sou 
muito perfeccionista. A mesma coisa aconte­
ceu comigo, agora: esse livro que acabo de 
publicar O Povo Brasileiro. Fiquei 30 anos 
melhorando e estou sempre achando que posso 
fazer mais. Mas, como ia morrer, estava no 
hospital com câncer para morrer, fiquei com 
pressa e acabei o livro em quarenta dias. Levei 
trinta anos escrevendo, pensando, pensando. 
Esse livro é o mais pensado.

Da mesma forma, o livro da Unesco tam­
bém, eu levei dez anos pensando e só larguei 
no exílio, com o título de Os índios e a Civili­
zação. Lá, eu faço uma reconstituição dos con­
tatos dos índios com a civilização no século 
XX, quaseque tribo por tribo. Depois, faço um 
balanço crítico da ação protecionista. Desen­
volvo a teoria da transfiguração étnica, ou seja, 
há um processo natural, cultural, de transfigu­
ração étnica através do qual um povo perma­
nece ele mesmo à medida que muda e se adapta 
às condições de sobrevivência. Trata-se de um 
processo de auto-conservação em que eles vão 
conservando o que é possível de sua cultura, 
mas não se fecham: quem se fecha, morre e 
desaparece. Então, o que ocorre é uma transfi­
guração étnica. Com esta concepção a gente 
entende os índios que estão no Brasil, os esta­
dos em que eles se encontram e os problemas 
que sofrem. Eu mostro que a transfiguração 
étnica passa por etapas que não são sucessivas, 
podem ser simultâneas, uma pode faltar, mas 
que são remarcadas. Há, primeiro, uma intera­
ção ao nível biótico: seres humanos se encon­
tram como portadores de micróbios e enfermi­
dades. Esse encontro ao nível biótico é o que 
mais matou. Chegou o europeu trazendo doen­

ças tais que mataram um milhão deTupinambá 
aqui na costa, como a varíola, no século XVI. 
Então essa interação biótica precisa ser levada 
em conta, porque ela é fundamental no proces­
so de transfiguração. Depois há uma interação 
de ordem ecológica: quando entra alguém, der­
ruba a mata, planta capim e põe gado, as con­
dições ecológicas se transformam. Nas tribos 
do Nordeste sobre as quais se sabe tão pouco, 
a expansão do gado tirou o índio, em função 
de uma sucessão ecológica em que, uma nova 
população, com uma nova forma ecológica de 
adaptação, se instalou; destruindo a interação 
biótica, a interação ecológica e econômica an­
teriores. Deste modo é que o índio é convertido 
em condição material de prosperidade do ou­
tro, não existe mais para si, existe parao outro. 
Sofre todo tipo de opressão econômica para 
intercambiar bens que se tornam indispensá­
veis para ele. Além disso, ao nível sócio-psi- 
cológico, há toda uma série de traumas, de 
problemas, de tensões que são o aspecto mais 
espiritual da transfiguração.

Meu livro sobre transfiguração é a tenta­
tiva mais copiosa e mais ambiciosa de uma 
interpretação do que se sucedeu com os índios. 
E claro que, depois, outros estudos foram sen­
do feitos, complementando o meu. Outra coisa 
que há no meu livro é uma relação de todos os 
grupos que existiam no Brasil, uma avaliação 
de quantos eram. Eram mais ou menos cem 
mil. Eu tinha todos os elementos, na época, 
para fazer este levantamento: o contato com os 
postos do SPI, o contato com o arquivo do SPI, 
o contato com missionários e, com base nisso, 
eu fiz a primeira lista circunstanciada de cada 
tribo e fiz uma classificação, que ainda hoje se 
usa. Classifico esses índios em isolados, sem 
contato direto com a civilização, em que há 
mais erro porque apareceram mais grupos de­
pois da minha publicação; índios em contato 
intermitente, que têm um contato hoje, outro 
amanhã; índios em contato permanente e ín­
dios integrados. Esse “integrados” foi muito 
mal interpretado em decorrência de umaleitura 
ignorante, segundo a qual, integrado era inte­
grado à sociedade nacional. O que eu digo é 
diferente, trata-se de uma integração no siste­
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ma de produção nacional: os índios chegam a 
um ponto em que não podem viver sem traba­
lhar para ter um salário, não podem viver sem 
produzir alguma mercadoria, sem se alugar 
como mão-de-obra. Essa integração não é ne­
nhuma assimilação, toda minha teoria é de que 
não há assimilação, há uma compulsória integra­
ção. As fronteiras da civilização avançam, envol­
vem grupos indígenas e eles, inevitavelmente, 
integram-se ao sistema, estão ali, não podem se 
negar a isso, mas não estão integrados, toda 
questão é que não há assimilação.

E, como o livro foi feito por mim, depois 
de ter trabalhado no SPI, há também, alguns 
antropólogos bisonhos que têm o seguinte tipo 
de postura: o pensamento do Darcy está con­
taminado porque ele era funcionário e, como 
funcionário, tem um pensamento impuro. Esta 
é a mesma atitude “filha da puta” de um soció­
logo que dizia que Mário de Andrade e Carlos 
Drummond de Andrade eram sem caráter por­
que trabalhavam para o Getúlio. Mas eles fo­
ram os quadros culturais que criaram o Minis­
tério da Educação, que criaram a arte moderna 
no Brasil, quer dizer, atacá-los como getulistas 
é de uma burrice cavalar. Estas pessoas não 
compreendem coisas fundamentais, que no 
meu livro ficam claras.

Outra incompreensão deste tipo refere-se 
à política implementada por Rondon. Foi um 
passo imenso, dado graças ao positivismo, que 
o Estado abrisse mão da ação missionária na 
condução da questão indígena para assumi-la 
como questão do Estado leigo. Uma primeira 
conseqüência disso é que a terra indígena, ao 
invés de ser reservada em nome da missão, 
passa a ser reservada em nome dos índios, e há 
mil conseqüências importantes que decorrem 
do fato da proteção estar nas mãos do Estado. 
Em segundo lugar, pela primeira vez no mundo 
se faz uma legislação, no Brasil, ao contrário 
da tradição liberal. A tradição liberal, em nome 
da liberdade, mandava que os índios fossem 
tratados como iguais, isso liquidou com os 
índios do Peru, do México, porque eles eram 
tão livres que a terra que tinham, podiam ven­
der, e alguém comprá-la por uma garrafa de 
cachaça. Então aqui, a legislação é uma legis­

lação totalmente nova, que dá ao índio uma 
igualdade relativa, assegurando-lhe todos os 
direitos que tem o cidadão comum, sem cobrar 
os deveres. Dá a ele um direito de cidadania, 
mas estabelece uma tutela que, aparentemente 
seria ofensiva, porque compara o índio com 
um menor de idade, mas isto não era feito para 
ofendê-lo, pelo contrário, era feito para que a 
terra dele não fosse roubada. Então, essa igual­
dade relativa é uma grande coisa em direito, 
tão grande coisa é, que isso foi feito pela pri­
meira vez no mundo, na legislação brasileira, 
em 1910 e é última palavra nos Estados Uni­
dos. Lá, o direito compensatório trata o negro 
como diferente, porque ele teve uma história 
diferente, dá direito especial à Universidade, 
ainda que não esteja tão bem preparado. Essa 
aceitação da realidade na lei, ao invés da bru­
talidade liberal do “morra quem morrer que no 
fim vai dar certo” é uma coisa muito importan­
te que ocorreu então.

Há uma incompreensão quanto a isso e, às 
vezes, há pessoas que lêem os meus estudos 
sobre contato com a ingenuidade de querer 
interpretar a história, a partir de valores subal­
ternos, sem uma capacidade de comparar com 
o que havia antes, e com o que havia como 
alternativa viável naquele momento.
E  como o senhor definiria seu novo livro 
O Povo Brasileiro? Que tipo de 
recepção o senhor acha que o livro terá?
Ele seria uma continuidade deste conjunto?
DARCY RIBEIRO: Esse conjunto me levou 
mais de dez anos para ser escrito, hoje tem 170 
edições nas principais línguas. E o conjunto de 
uma obra teórica, de um brasileiro, latino-ame­
ricano, mais traduzido e mais discutido, porque 
está quase todo ele em todas as línguas princi­
pais. Mas esse conjunto não me era ainda 
satisfatório. Depois do exílio, quando eu vim 
para cá, por volta de 1980, eu tornei a escrever 
uma terceira versão completa de um outro 
livro, mas não estava satisfeito. O tempo foi 
passando e eu acabei sendo hospitalizado, 
numa UTI. A UTI me horrorizava, a UTI é uma 
câmara da morte, eu passei 21 dias na UTI. E 
verdade que a UTI me salvou: eu estava com
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dor, pneumonia, liquidado em função de um 
tratamento de quimioterapia para o meu segun­
do câncer. Mas a minha angústia era enorme, 
parece até inverossímil, pois eu queria viver e 
eu sabia que se eu ficasse na UTI eu iria morrer. 
Eu queria viver e eu queria terminar esse livro. 
Você calcula, eu tinha 170 edições de cinco 
livros. Tinha de completar esse conjunto com 
mais um livro. Então, para mim, era de uma 
importância enorme. Eu fiz uma guerra tre- 
mendae acabei obrigando a fazerem umaUTI- 
zinha, num apartamento, porque eu não agüen­
tava ver aquela gente morrendo ao lado. Mas 
eu queria fugir e eu ameaçava o médico de que 
se ele não me deixasse sair, eu ia suicidar-me. 
O médico ficava apavorado, ele tinha medo de 
mim. Eu ficava dopado, quando eu saía da 
dopagem eu xingava o médico, a mãe dele. Eu 
fazia o diabo porque eu estava loucão para sair 
daquela casa da morte. Um dia, eu estava 
ameaçando me suicidar se o médico não me 
deixasse passar o ano novo em casa, em Copa­
cabana. Ele deixou e, quando eu me vi no carro, 
estava o meu sobrinho que é um homem sério, 
que garantiu ao médico, deu um recibo para 
ele, que ia me trazer no dia seguinte. Quando 
chegou na esquina, que o cairo ia virar para 
Copacabana, eu disse: “Não vou para Copaca­
bana, eu vou para Maricá”. Aí meu sobrinho 
disse não, e comecei a discutir com ele, colo- 
quei-o para fora do carro e disse: “vá para fora 
seu filho da puta”. Aí chamei o Jairo, que é o 
marido da minha chefe de gabinete. Disse: 
“senta aí Jairo e vamos para Maricá”. E eles 
que estão acostumados a receber as minhas 
ordens, a trabalhar comigo, entraram no carro 
e tocaram para cá, para Maricá. Eu consegui 
fugir do hospital. Então vim aqui para Maricá 
e fiz uma completa loucura: no caminho, no 
último posto de gasolina, tem um lugar que 
vende caldo de cana e eu gostava de caldo de 
cana espremido com limão, que dá um tipo de 
bebida que eu gosto. Eu estava a 21 dias sem 
comer, vivendo de soro, e eu disse: “Traz um 
copaço de caldo de cana para mim”. E ele foi 
lá e trouxe. Eu bati aquele copaço, uma mara­
vilha. A minha barriga que não via nada a dias 
reclamou. Quando eu cheguei aqui tive uma

caganeira que foi um horror. Eu expelia bosta 
por tudo que era lado (risos). Mas eu creio que 
isto me curou. Ai mandei trazer para cá o 
computador e chamei outra secretária, a Gise- 
le, que é a minha assessora principal, peguei as 
versões antigas do livro e fui ditando a versão 
final do O Povo Brasileiro. Eu o fiz aqui em 
um mês e tanto. E claro que o livro estava todo 
na minha cabeça, só que de uma forma insatis­
fatória e eu o refiz de uma forma que me deixou 
satisfeito. Ficou bom, ficou o que eu queria. E 
esse livro foi editado; em um mês saiu uma 
edição e oito reimpressões e em dois meses 
vendeu 80 mil exemplares: é o primeiro livro 
meu que tem um sucesso grande assim, mas o 
sucesso não é tanto pelo livro, é porque o cara 
para escrevê-lo, estava com câncer, câncer dá 
muito prestígio, fugiu da UTI... (risos). Então 
tudo isto teve um efeito bom porque afinal eu 
consegui coroar a minha obra.

Desde 64 que eu estou trabalhando nisso 
e a essa série eu chamo “Estudos de Antropo­
logia da Civilização”. Mas além disso há a 
minha obra de etnologia indígena, que é uma 
obra copiosa, há os livros que eu publiquei 
sobre religião, mitologia, arte indígena, e que 
constituem um capítulo que eu não posso jogar 
fora, não posso desprezar. Mas o importante 
mesmo quanto aíndio é O índio e a Civilização 
em que eu trato do destino dos índios, em que 
eu trato os índios como uma gente humana, 
como populações humanas que sofreram um 
terrível drama e em que analiso e teorizo.

Quanto ao Povo Brasileiro, esse livro aca­
bou por fazer parte dos meus estudos de antro­
pologia da civilização. Para mim seria uma 
frustração tremenda se eu morresse sem escre- 
vê-lo. Agora, até que eu estou livre para moirer.

Nem  tanto: os jo rn a is  no ticiam  que o 
senhor está escrevendo um novo livro!
DARCY RIBEIRO: É verdade. Enquanto isso 
não acontece, estou fazendo uma coisa que está 
me dando muito prazer. Eu fiz uma pesquisa 
de dois anos nos anos 50 entre os índios Uru- 
bu-Kaapor, que ficam no rio Gurupi, que é 
fronteira entre o Maranhão e o Pará. É a segun­
da tribo à qual me dediquei totalmente, porque
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eram os índios mais próximos dos Tupinambá 
que viviam na costa em 1500.

Mas, em 500 anos, a língua deles mudou, 
os hábitos deles mudaram e eles são outros, 
mas são outros muito próximos, os mais pró­
ximos. Então se pode estudar os Tupinambá, 
como o Florestan Fernandes estudou, por 
exemplo, com base na documentação dos cro­
nistas, de 1500 a 1600, que descreveram os 
Tupinambá. Florestan fez uma obra extraordi­
nária, seu livro Organização Social dos Tupi­
nambá, foi feito como uma tese funcionalista 
com base na documentação dos cronistas.

Eu me treinei para outra coisa: para ir 1er 
na realidade. Então, fui procurar uma tribo, a 
mais próxima dos Tupinambá para estudar o 
que eram as populações indígenas brasileiras. 
Então, fiz duas grandes expedições entre esses 
índios. E em todas as minhas expedições, eu 
fazia sempre diários. Tenho diários que estão 
em umas 800 páginas datilografadas que são 
os diários das duas grandes expedições que eu 
fiz em 49 e 50/51, entre os índios Urubu-Kaa- 
por. Eu sempre pensei que ia ter tempo, em 
algum momento, de me dedicar intelectual­
mente a esse material, mas quando acabou isso 
começou a minha vida de ministro, de ser 
político, de fazer a revolução brasileira, de ir 
para o exílio, de fazer uma teoria do Brasil, 
uma teoria do mundo. Mas a minha idéia, até 
há algum tempo atrás era a de que eu ia subsu­
mir daquelas 800 páginas de diário, a sua reli­
gião, a sua mitologia, a sua economia, a sua 
arte, para publicar mais uma monografia. Mas 
de repente, caí em mim, de que isso é uma 
loucura, uma bobagem, porque não é verdade, 
não há uma ideologia sem uma religião, sem 
uma economia, sem uma arte: está tudo mistu­
rado. Por isso tudo, é muito mais verdadeiro o 
meu diário, então eu tomei a decisão de refazer 
o diário, e estou terminando agora.

Esse diário é uma espécie de convite: 
venha leitor, venha andar comigo mil quilôme­
tros, aldeia por aldeia, vamos visitar cem al­
deias, conhecer as pessoas que estão lá, o que 
elas estão fazendo, se tem um batizado, como 
é que batizam, se tem um casamento, como é 
que casam. Venha comigo ver'. Então na reali­

dade, eu creio que vou dar um livro ao leitor, 
mais legível, porque é um livro em que, dia-a- 
dia, eu descrevo a minha vivência com os 
índios, tem coisa como essa, por exemplo, que 
causava muita impressão, entre os militares: 
quando eu estava preso, contar que havia rea­
lizado uma marcha de 700 quilômetros impres­
sionava muito, porque para qualquer milico, 
andar cem quilômetros é muito, e eu tinha 
andado, com meus pés, 700 quilômetros, numa 
dessas expedições, a pé, na floresta. Isso era 
extraordinário.

O leitor tem a possibilidade de me acom­
panhar e de ter uma aventura espiritual. E claro 
que uma das coisas bonitas e estranhas é que a 
metodologia é toda contraditória, uma hora 
eles me contam uma coisa, outra vez me con­
tam outra, e mais outra versão; e se eu fosse 
fazer um livro na forma de uma monografia, 
eu ia subsumir daquilo o que decidisse que era 
a verdade; e, para os índios nada daquilo é 
verdade, porque tudo é verdade. Então é muito 
mais verdadeira essa exposição larga, ampla, 
do que eu vi em cada aldeia. E é muito engra­
çado porque o negócio já  está tendo êxito. 
Depois que o meu editor viu uma entrevista 
quedei num jornal, onde afirmei que ainda não 
tinha decidido quem vai editar, mas que há uma 
proposta francesa e há uma no Brasil, ele me 
telefonou e disse: “mas Darcy eu mandei para 
você o contrato, eu quero o livro” . Você vê, é 
raro você ter um livro que o editor já  está 
brigando, antes dele ser feito. E eu estou dedi­
cado a isso. E é muito bom, porque é tão bom 
como escrever um romance.

O senhor não fa lo u  a inda de seus 
romances. Como é essa sua fa c e ta  cle 
rom ancista?
DARCY RIBEIRO: Romances. Não vou dar 
muitos detalhes sobre isso, mas digamos, 
quando eu estava escrevendo O Processo Ci- 
vilizatório, eu fiquei meio doido. Eu trabalhava 
tanto, dia e noite, que eu entrei em paranóia. 
Eu lia uma página três vezes, mas não entendia 
nada. Fui procurar um médico, porque eu achei 
que estava louco. O médico, um uruguaio pa­
ciente, me ouviu uma vez, me fez ir lá outra
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vez, e me disse: “olha professor, o senhor tem 
que sair dessa, o senhor tem que descansar um 
pouco, tirar essa preocupação da cabeça”.

E eu estava tão doido, que fui passar quin­
ze dias fora para descansar, quinze ou vinte 
dias. Fui para um hotel de verão no inverno, 
então o hotel não tinha nenhum conforto, não 
tinha ninguém lá naquela época do ano. Havia 
uma senhora italiana que me alugou um quarto. 
Eu cheguei lá e ficava lendo o dia inteiro, 
lendo, lendo, lendo, e ela, no segundo dia me 
disse: “o senhor veio para descansar e fica só 
lendo aí. E olha, eu preparei para o senhor esse 
vinho” . Ela pegou um litro de vinho e colocou 
na lareira, o vinho estava quase fervendo, pôs 
na mesa do almoço e disse: “olha, é para o 
senhor beber quando o senhor quiser, esse 
vinho é nosso, fazemos aqui mesmo, mas é 
bebível” . E eu bati aquele litro de vinho. No 
estado em que eu estava, tomar um litro de 
vinho, me deixou loucão. Mas aí eu percebi 
uma coisa: eu tinha uma espécie de polvo na 
minha cabeça e pensei que a única forma de 
me livrar desse polvo era por outro. Então eu 
disse: “eu vou escrever um romance” .

Passei a fazer um esforço enorme para 
escrever um romance e tive a idéia de Maíra. 
Era a idéia de um livro em que eu tomava uma 
história real, que é a história de Aipobureu, que 
é um índio Bororo que foi para Roma. O fruto, 
o produto nobre de dezenas de anos de trabalho 
dos salesianos, era aquele menino índio que 
eles estavam convertendo ao sacerdócio, e ele 
passou uns anos em Roma se preparando. Em 
Roma ele ficava duvidando se podia ser sacer­
dote ou não, e em sua volta vive o drama de, 
não conseguindo ser sacerdote, não consegue 
ser índio também. Então essa história, com 
muito mais coisa, é o que veio a ser Maíra. E 
eu fiquei quinze dias lá escrevendo, fiz todo 
esquema de Maíra, esquema que eu nem usei 
depois. Mas o que é incrível, é que quando 
acabei de fazer o esquema, eu estava curado. 
Voltei para casa, descansado, e três meses 
depois O Processo Civilizatório estava pron­
to. Ou seja, não é fazendo nada que você 
descansa, mas fazendo outra coisa. E no traba­
lho intelectual, se você deixa um por outro, isso

te descansa completamente, e eu não parei um 
dia de trabalhar com a cabeça.

Depois, quando eu voltei para o Brasil, fui 
preso por nove meses e passei uns dias preso 
num lugar horroroso. Primeiro me puseram 
preso, para me humilhai-, numa prisão de sol­
dados. Mas milico tem juízo, não persegue 
muito quem foi poderoso, porque pode voltar 
a ser. Então acabaram me tirando daquela pri­
são em que a privada era um nojo, e me leva­
ram para um lugar melhorzinho que eles ti­
nham, que era o Clube dos Cabos. Os cabos 
tinham uma área muito grande, com muita 
mesa de pingue-pongue, que era para eles se 
divertirem, e tinha um quartinho fechado e 
bem ventilado, onde me puseram, na véspera 
do Natal. E eu passei risco de vida ali, porque 
a porta ficava fechada, mas tinha só meia pa­
rede, então de vez em quando voava garrafa de 
coca-cola que os soldados jogavam para mim, 
e eu vivia com medo, pedaços de bolo que 
vinham da mesa de Natal.

Naquele lugar, eu pedi papel e escrevi um 
outro esquema de Maíra. Depois escrevi mais 
outro, até que cheguei a versão final do livro 
que eu escrevi no exílio do Peru onde eu já 
disse que, enquanto escrevia o livro, estava 
vivendo com os índios. Fui compondo o livro 
até ter a forma que tem.

O livro me surpreendeu, primeiro, porque 
eu não tinha nenhuma intenção de fazer isso, 
mas um tema profundo do livro é a morte de 
Deus, o deus dos índios vai morrer, está mor­
rendo, porque o mundo não tem remédio; 
aquele mundo deles, o que era original, está 
morrendo. Há um capítulo em que o próprio 
deus diz: “que deus sou eu, o que está aconte­
cendo, se o meu povo desapareceu, quem é que 
vai me adorar?”. Então, o tema profundo é esse 
sentimento que me afeta, do mundo indígena 
estar se descaracterizando. Eles vão continuar 
existindo, existe mais índio hoje do que ontem, 
vai haver mais índio amanhã do que hoje, mas 
eles serão outros, serão índios, mas mudam 
como tudo muda. Outra descoberta que eu fiz, 
é que, sem querer o livro tinha a estrutura da 
missa católica, que é a morte de Deus também. 
Então, quando eu descobri que ele tinha a
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estrutura da missa eu o dividi em capítulos 
como os capítulos da missa católica. E o livro 
se escreveu a si mesmo.

E tem um livro que para mim foi uma 
aventura de aprender o caminho da literatura. 
A primeira coisa que eu fiz na minha vida foi, 
aos vinte anos, escrever um romance. Eu era 
estudante de medicina, e tomava bomba todo 
ano, era reprovado todo ano e pensava seria­
mente em me suicidar. Agora, eu estudava 
medicina, não ia à faculdade, e escrevi um livro 
de trezentas páginas. Nenhum estudante de 
medicina escreve um livro de trezentas pági­
nas. Se escreve, tem que tomar bomba. Então, 
a primeira coisa que eu fiz na vida foi esse 
romance, que eu ainda tenho uma cópia dele, 
felizmente não foi publicado. Mas eu tinha um 
grande interesse nisso, depois fui estudar an­
tropologia, depois fui estudar os índios. Havia 
tanta seiva na vida indígena, os índios me 
refizeram, e me transformaram em um intelec­
tual atípico.

Eu retomei o interesse por literatura, no 
exílio, primeiro, para descansar, e depois, no 
Peru. No Peru eu estive um período muito 
grande. A minha ida para o Peru foi, ao mesmo 
tempo, um equívoco e um acerto. Eu era asses­
sor do Salvador Allende [sic], não via nenhu­
ma possibilidade do Brasil chegar ao socialis­
mo, ou fazer uma reforma eleitoralmente. Um 
erro, você vê agora, nas duas últimas eleições, 
a votação principal foi para a esquerda, e se o 
PDT e o PT estivessem unidos, com um projeto 
próprio, poderiam ter ganho. Quer dizer, há 
essa possibilidade no Brasil, mas eu não via. 
Quando eu fui convidado pelo Carlos Delgado, 
um intelectual peruano, para ir para o Peru, eu 
conversei com o presidente. Ele me disse que 
eu vinha para ajudar a pensar a revolução 
peruana, e eles estavam fazendo uma profunda 
reforma agrária, a mais profunda que houve na 
América Latina, tentando mudar as coisas, mu­
dar a imprensa, mudar tudo. E eu me interessei 
muito por aquilo. Mas eu fui vendo, custei a 
compreender, que havia um trauma dos militares 
contra os intelectuais como Carlos, como Pan- 
cho, e como outros que estavam entregando os 
dados a um brasileiro, para ele estudar a revolu­

ção. Isso era uma coisa humilhante para eles. 
E alguns milicos não aceitavam isso.

Mas eu estava interessado nisso e preparei 
todo um sistema para colocar o Peru no que eu 
chamava de “socialismo cibernético” que era 
o seguinte: eu preparei tudo para que, se os 
peruanos me dessem os dados que tinham so­
bre o Peru, eu colocaria no computador um 
Peru artificial, um Peru computacional, com o 
número de mulheres que tinha, o número de 
crianças, velhos, escolas, todo Peru lá dentro, 
de forma que eu pudesse mover esse Peru para 
a frente, para ver vegetativamente o que acon­
teceria com ele dentro de dez, vinte anos.

Mas se sabe que qualquer previsão vege- 
tativa não dá certo, nunca deu certo. O que nós 
queríamos fazer era uma coisa sacana: era 
saber o que o Peru precisava para se tomar, 
dentro de vinte anos, o que a Argentina era em 
1950. Nós decidimos acoplar os dados da Ar­
gentina aos dados peruanos e descobrir que 
etapas seriam necessárias para que o povo 
peruano chegasse às mesmas condições da Ar­
gentina. Era isso que eu queria fazer e a idéia 
básica disso tudo era o seguinte: um socialismo 
não é só uma teoria filosófica, é uma possibi­
lidade de reordenar a vida para que a vida seja 
mais confortável para mais gente, e o computador 
permitia fazer isso. Mas os putos dos peruanos 
nunca me deram os dados, ficaram me enrolando. 
Como tenho uma capacidade de trabalho intelec­
tual muito grande, eu preparei tudo durante uns 
meses, estava animado e com uma equipe muito 
boa. Mas na hora de entregarem os dados, me 
enrolavam e não me deram nada.

Mesmo assim, o Peru foi bom porque eu 
tive bastante tempo lá para usar a cabeça no 
que eu queria. Tive tempo paraescrever Maíra, 
horas e horas, porque toda minha potencialida­
de intelectual estava desocupada. Então eu 
escrevi um romance longo. Depois, como eu 
gostei dessa experiência, ainda no Peru, eu 
escrevi praticamente todo um outro livro que 
é O Mulo , ali eu conto as minhas memórias de 
até os 17 anos com a minha família. E eu estou 
impregnado de memórias da minha gente. E 
uma gente bruta, e o livro é uma espécie de 
romance social ao contrário. Em lugar de fazer 
como Jorge Amado, mostrar que o povo é
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bonito, e que o povo vai fazer a revolução, eu 
entro na cabeça de um senhor da classe domi­
nante, que descreve o povo com todo aquele 
preconceito, que era a minha gente. O livro é 
um a m aravilha. Publicaram  páginas intei­
ras no O Globo contra mim, dizendo que tudo 
que estava escrito era o que o Darcy pensa 
(risos).

Outro livro meu é Migo. Eu passei seis 
meses em Minas por alguma razão específica. 
Tive folga lá e decidi escrever um livro engra­
çado. A primeira parte do livro é minha história 
infantil. Mas depois é o seguinte, eu imagino 
como seria se eu tivesse ficado na província, 
em Minas, e fosse um intelectual mineiro, um 
intelectual provinciano, mineiro, com muita 
inveja dos que estão no Rio de Janeiro, de um 
Darcy Ribeiro, por exemplo. É um livro que 
tem como um de seus temas, a palavra, o poder 
da palavra, o poder incrível que a palavra dá 
ao homem. E o livro é uma brincadeira com 
isso, porque o personagem principal, de vez em 
quando ele diz, isso é conversa do Darcy, bestei­
ra, nunca se passou isso comigo, e o Darcy fala 
mal dele também. E eu inventei um personagem 
que é o diabo. E uma maravilha o tal do diabo, 
porque ele lê a história de cada personagem que 
está no romance, e ele vê a verdade do perso­
nagem. Esse livro, eu pensei que ia ter um 
grande êxito em Minas, que todo mundo ia 
adorar o livro, porque é um livro do meu furor 
patriótico mineiro. Mas o êxito foi pequeno.

Outro romance é Utopia Selvagem, um 
livro pequenininho, que é muito engraçado, 
porque o livro é sobre um negro que cai numa 
tribo de amazonas. Todo dia ele come uma e 
depois morre de medo porque ele pensa: “qual­

quer dia chegam os homens dessas donas, e 
eles vão acabar comigo” . Mas depois ele des­
cobre que não tem homem nenhum, porque 
elas comem os seus homens, quando já não 
querem mais, e que ele vai ser comido. Então o 
negro que está lá fica apavorado. Esse livro é uma 
sátira da América Latina, e o fato é que no Brasil 
tem várias edições, todo mundo riu muito, gostou 
do livro. Inclusive os alemães pegaram e fizeram 
160 notas de pé de página, para mostrar que o 
livro é eruditíssimo, porque cada frase é de um 
autor tal. Deram cursos na Alemanha e também 
no México sobre este livro.

Há, ainda, um outro livro: é Uirá, que 
conta uma história verdadeira, e foi feito um 
filme sobre esse livro. E um texto de umas 
quarenta páginas com a reconstituição da vida 
de um índio que sai à procura de deus. Pronto, 
aí vocês têm o Darcy completo.

Quando eu escrevi o meu romance Maíra, 
naquelas mil horas, ou naqueles mil dias em 
que eu estive escrevendo Maíra, eu não estava 
exilado, porque Maíra me devolvia a minha 
vida entre os índios. E agora muito mais com 
esse diário eu me recupero. Tem aqueles retra­
tos todos, daquela época. São cem fotografias 
selecionadas que eu fico olhando para elas, de 
duas mil, que eu tenho. Então, eu me vejo com 
trinta anos, cheio de calor humano, convivendo 
com aquela gente. E me dá um sentimento de 
estar revivendo aqueles dias. Nunca escrevi uma 
coisa tão gratificante como esses diários. Eu vou 
chamar o livro provavelmente de “Diários ín­
dios”. E isso é o que eu estou fazendo agora

(Recebido para publicação 
em dezembro de 1997)

Resumo

Depoimento de Darcy Ribeiro
O antropólogo e político brasileiro, que faleceu em 17 de fevereiro de 1997, fala sobre sua trajetória 
intelectual.
Abstract

An Interview with Darcy Ribeiro
The Brazilian anthropologist and statesman, who passed away on February 17, 1997, talks 

about his intellectual trajectory.
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Um Pedaço de Nossa História: 
Historiografia da Antropologia Brasileira

Christina de Rezende Rubim

“O campo intelectual brasileiro é bem mais complexo do que 
se poderia supor a partir de visões parciais, compostas de 
imagens isoladas que se insinuam pelo relevo atribuído em 
apologias. É, sobretudo, o desvendamento das relações que 
atores e autores do campo intelectual mantêm com as instân­
cias do poder, com as instituições do mundo acadêmico, com 
o mercado de trabalho e editorial, que torna possível a 
apreensão dos significados mais profundos” (Luiz de Castro 
Faria, 1993, p. 5).

Introdução

O objetivo deste artigo é fazer um mapea­
mento das publicações sobre a história da An­
tropologia no Brasil. Não pretendo com isso 
esgotar o assunto ou os textos citados, como 
também não é minha intenção discorrer apenas 
sobre aqueles textos que explicitamente tratam 
do temaem questão. Na verdade, aintenção foi 
fazer uma seleção de textos —  da história da 
disciplina, sobre o pensamento antropológico 
e daqueles que tratam do perfil e situação dos 
programas de pós-graduação —  que pudessem 
nos orienta!' no sentido de perceber como se 
tem construído, teoricamente e na prática, a 
Antropologia entre nós. Mesmo porque, no 
momento em que fazemos a seleção de algu­
mas publicações em detrimento de outras, es­
tamos priorizando um determinado recorte da 
realidade histórica, empobrecendo-a necessa­
riamente.

Neste texto, pois, faço o caminho dos 
demais autores que escreveram sobre a Antro­
pologia no Brasil; ou seja, o recorte escolhido 
é também o da cronologia, o das temáticas 
desenvolvidas e o das instituições em que 
atuamos.

O recorte é também o do pensamento 
antropológico, poderíamos dizer, moderno, 
isto é, aquele que se construiu a partir da insti­
tucionalização dos programas de pós-gradua­

ção em Antropologia Social no Brasil, embora 
já  se encontrasse presente, anteriormente a este 
período, nas preocupações de um grupo de 
intelectuais que se autodefiniam como profis­
sionais da área de Antropologia. A proposta 
mais objetiva é seguir caminhando através dos 
autores escolhidos, pontuando algumas ques­
tões e problemáticas presentes em seus textos, 
sem contudo aprofundá-las.

Momentos que Antecederam a 
Profissionalização do Antropólogo 
através dos Programas de 
Pós-Graduação

Na primeira Reunião Brasileira de Antro­
pologia, realizada no Museu Nacional, no Rio 
de Janeiro, em novembro de 1953, havia já  
uma preocupação com o fazer antropológico 
no Brasil, com o ensino universitário na área, 
a institucionalização da disciplina na acade­
mia, bem como com os seus limites e possibi­
lidades ante uma realidade específica. Na oca­
sião, foi apresentada pelo professor Egon 
Schaden uma comunicação sobre a Antropo­
logia institucionalizada, que na época se res­
tringia quase que somente ao ensino universi­
tário de graduação.

Os textos com os quais começo este rotei­
ro são significativos na compreensão da An­
tropologia brasileira no período anterior à im-
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plantação dos programas de pós-graduação, no 
final da década de 60. São eles: “Problemas do 
Ensino da Antropologia” , a referida comuni­
cação de Egon Schaden (1954), publicada de­
pois na Revista de Antropologia', “Possibilida­
des de Exercício de Atividades Docentes, de 
Pesquisa e Técnico-Profissional por Antropó­
logos no Brasil”, de Mário Wagner Vieira da 
Cunha (1955), outra comunicação apresentada 
naquela reunião e publicada na mesma revista; 
“O Ensino da Antropologia no Brasil”, de Eu- 
nice Ribeiro Durham e Ruth Corrêa Leite Car­
doso (1961), também publicado na Revista de 
Antropologia, e as observações de Roberto 
Cardoso de Oliveira e Egon Schaden apresen­
tadas à Reunión para la Integración de la En- 
senanza, em 1967, e publicadas no Anuário 
lndigenísta sob os títulos “Brasil 1” (Cardoso 
de Oliveira, 1967) e “Brasil 2” (Schaden, 
1967), respectivamente.

Apesar de tratarem das condições e da 
qualidade do ensino de Antropologia no Brasil 
na época, a preocupação maior que transparece 
nestes textos é com a formação do profissional 
em Antropologia, tanto no que diz respeito ao 
ensino quanto à formação dos pesquisadores, 
ou seja, os objetivos que mais tarde serão en­
campados pelos programas de pós-graduação. 
O que mais sobressai nos textos, quando com­
parados àqueles escritos no período da pós- 
graduação, é a concepção da Antropologia 
como uma ciência abrangente e múltipla, que 
trata dos problemas biológicos e culturais relati­
vos ao homem e que, necessariamente, inclui 
especialidades como a Arqueologia, a Antro­
pologia Física, a Lingüística, a Antropologia 
Cultural, Etnografia brasileira.

Os anos 50 foram um período de confir­
mação e proliferação do ensino superior brasi­
leiro. Várias instituições de ensino foram cria­
das por todo o território nacional e logo 
começou-se a sentir a influência de uma gera­
ção de intelectuais formados no país. A ciência 
e a tecnologia tornaram-se, por analogia com 
o que vinha acontecendo nos Estados Unidos, 
prioridades governamentais. No campo das 
ciências sociais, foi o período de criação de 
entidades profissionais como a Associação

Brasileira de Antropologia (ABA) e a Socie­
dade Brasileira de Sociologia (SBS).

A década de 60 é, sem dúvida, significa­
tiva na compreensão dos rumos tomados pela 
Antropologia no Brasil. Foi um momento de 
“escolhas”, quando a ênfase nos aspectos so­
ciais do homem foi se firmando, respaldada 
pela conjunturasociopolítica da época. Na ver­
dade, este foi um período de grande transfor­
mação do ensino como um todo, e que confir­
mou a necessidade de profissionalização do 
antropólogo no país. A Antropologia Cultu­
ral/Social' começou a se afirmar e foram sendo 
criadas as condições necessárias para a forma­
ção do profissional em Antropologia, que viria 
a se consolidar na década seguinte.

O texto de Egon Schaden de 1954 discute 
algumas questões que faziam parte das preo­
cupações dos antropólogos de então e que, 
resguardadas as particularidades da época em 
que foi escrito, continuam atuais no pensamen­
to antropológico contemporâneo e fundamen­
tais para a compreensão do que é a Antropolo­
gia brasileira. Schaden parte do suposto de que 
a disciplina possui uma identidade própria no 
campo mais geral das ciências sociais; mesmo 
sem contar com a unidade de seu objeto de 
estudo, guarda a sua singularidade na perspec­
tiva de análise utilizada e na forma especial de 
se aproximar da realidade. Segundo ele, as 
escolas teóricas antropológicas2 conviviam 
criativamente entre si, não existindo uma “teo­
ria antropológica brasileira” —  o que seria 
contraditório com o espírito da Antropologia 
“ [...] de explicar o lugar do homem na natureza 
ou, em outros termos, a compreensão científica 
da natureza humana” (Schaden, 1954, p. 3). 
Colocando-se contrário a qualquer nacionalis­
mo3 científico, o autor, no entanto, não deixa 
de considerar a riqueza empírica e singular 
proporcionada pelo nosso país na compreen­
são da Antropologia.

O objetivo principal de “Problemas do 
Ensino da Antropologia” é discutir a situação 
da Antropologia no Brasil na época, que, como 
vimos, não fugia muito do ensino da disciplina 
na graduação e tinha como objetivos: (a) formar 
estudantes de História, Geografia e Ciências So­
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ciais; (b) formar professores universitários de 
Antropologia; (c) formar pesquisadores; (d) 
formar técnicos na solução de problemas prá­
ticos. Egon Schaden reconhece que existem 
limites nesta formação e propõe a criação de 
alternativas que venham a romper com o que 
denomina de semidiletantismo.

Mesmo deixando clara a necessidade de 
complementaridade entre ensino e pesquisa, o 
autor faz uma diferenciação entre a Antropo­
logia acadêmica e o que chama de Antropo­
logia aplicada, entre a qualificação do antro­
pólogo e a do professor de Antropologia. O 
ensino, diz ele, “[...] deve ultrapassar a transmis­
são de conhecimentos e técnicas de investiga­
ção”, dando uma visão global dos fenômenos 
humanos, devendo-se contar com a participa­
ção dos alunos em pesquisas de Antropologia 
Física e Cultural. Importante notar que, ao se 
referir à transmissão dos conhecimentos antro­
pológicos na universidade, Egon Schaden re­
jeita qualquer tipo de especialização. No seu 
entender, o professor, ao contrário do pesqui­
sador, deve ter a Antropologia como objeto de 
estudo. O antropólogo como profissional, no 
entanto, deveria se concentrar nas pesquisas de 
campo mais restritas, formando especialistas 
nas diferentes áreas da Antropologia, pois a 
época dos pesquisadores de formação eclética, 
como Boas e Kroeber, já  havia terminado:

“O antropólogo de hoje precisa concentrar-se no 
estudo de campos mais restritos, de determinada 
tribo indígena, deste ou daquele aspecto da acul­
turação de imigrantes europeus ou asiáticos, de 
certos fatos biológicos do cruzamento racial” 
(Schaden, 1954, p. 8).

De um modo geral, o texto do professor 
Schaden é representativo dos problemas do 
ensino e da pesquisa em Antropologia no Bra­
sil, colocando desde então objetivos que mais 
tarde se consolidariam nos atuais programas de 
pós-graduação e que hoje ainda se encontram 
presentes em nossas discussões:

“Como quer que seja, diante da riqueza de assun­
tos de investigação, seria imperdoável conferir 
diploma de especialista em Antropologia a quem 
não tenha escrito dissertação ou monografia, ba­
seada, se possível, em material inédito, e  colhido

pelo próprio candidato. Formar antropólogos é, 
antes de mais nada, formar pesquisadores capa­
zes” (Schaden, 1954, p. 9).
A comunicação de Mário Wagner Vieira 

da Cunha, também apresentada na reunião de 
1953, segue com a discussão da profissionali­
zação do antropólogo. A questão central do 
texto é responder à pergunta:

“como pode o antropólogo ganhar a vida traba­
lhando como antropólogo. Por outras palavras, 
vamos considerar, como é aliás o tema proposto, 
as oportunidades de atividade docente, de pesqui­
sa ou técnico-profissional do antropólogo. E, 
como essas atividades não nos parecem muitas e 
precisam, no interesse da própria ciência, ser de­
senvolvidas, vamos antes nos referir às suas pos­
sibilidades de expansão” (Vieira da Cunha, 1955, 
p. 105).

Vieira da Cunha, então diretor do Instituto 
de Administração da USP, reconhece que, con­
siderando a situação da época, quando a ativi­
dade docente se restringia às Faculdades de 
Filosofia e à Escola de Sociologia e Política, 
não se devia fragmentar a Antropologia nas 
suas diferentes especialidades, sendo esta uma 
necessidade apenas da pós-graduação. Como 
Schaden, o autor concorda que, para os objeti­
vos docentes de então —  a complementação 
dos cursos de História, Geografia e Ciências 
Sociais — , a Antropologia devia ser lecionada 
como um todo, o que não é fácil quando se trata 
de um mesmo indivíduo. A atividade docente, 
para Vieira da Cunha, não deveria no entanto 
se restringir às faculdades, devendo ser am­
pliada aos serviços públicos,4 museus, empre­
sas e ao Exército.5

Para o autor, a questão central neste deba­
te é que o antropólogo deveria obrigatoriamen­
te ser formado como cientista, até mesmo para 
o exercício da atividade docente, do contrário 
não poderia considerar-se um profissional da 
área:

“Ele será bom docente na medida em  que seja 
bom antropólogo. E bom antropólogo é quem 
recebeu treinamento de cientista nesta disciplina, 
ainda que venha a ser administrador de museu, 
professor ou técnico, dentro da especialidade” 
(Vieira da Cunha, 1955, p. 107).
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E continua o texto afirmando que a pes­
quisa ainda estava longe de ser feita na univer­
sidade, pois esta ainda era pensada como urna 
instituição exclusivamente docente. Reconhe­
ce, portanto, que quando se falava em pesqui­
sa, o pensamento remetia às instituições que 
foram criadas para este fim exclusivo e que 
eram anteriores ao ensino superior no Brasil. 
E isto era ainda mais claro quando se tratava 
da pesquisa antropológica no país. Propõe, 
então, que esforços sejam feitos para que os 
docentes façam pesquisas, pois estas não po­
deriam ser concebidas separadas dos conteú­
dos teóricos das aulas. Era necessário, segundo 
Vieira da Cunha, aproximar os institutos de 
pesquisa das universidades, encontro que seria 
benéfico para ambos, e que só seria possível 
com uma mudança na estrutura do ensino uni­
versitário. Neste momento, o autor aborda uma 
questão central na profissionalização da An­
tropologia em nosso país: a necessidade de se 
contar com bolsas de pós-graduação. De resto, 
afirma que uma procura maior pela profissão 
só seria possível com o desenvolvimento de 
aptidões científicas individuais.

Na visão do autor, o que caracterizava o 
profissional em Antropologia eram as ativida­
des técnicas e consultivas, isto é, a aplicação 
desta especialidade na solução de problemas 
práticos do dia-a-dia:

a antropometria, adendocronologia, atécni- 
cade 'split-line' para o estudo do crescimento dos 
ossos, a técnica de Cook e Treganza pai a a deter­
minação dos períodos de ocupação dos sítios ar­
queológicos, as técnicas de análise das línguas 
não-indo-européias, mostram de que valor pode 
ser a transferência de técnicas desenvolvidas pe­
los antropólogos. Este exemplo também nos leva 
a compreender como se abririam, de modo dura­
douro, campos novos de atividade para os antro­
pólogos” (Vieira da Cunha, 1955, p. 110).

Vieira da Cunha acreditava que muitos 
antropólogos não reconheciam estas ativida­
des como da profissão do antropólogo, e foi 
perspicaz ao perceber que se estava criando 
uma disputa entre o lado “aplicado” da Antro­
pologia —  representado por autores como 
Chappie, Lloyd Warner, entre outros —  e o seu

lado humanístico —  Kroeber e Redfield. Em 
se tratando da Antropologia feita no Brasil, 
esta disputa será fundamental, pois explica por 
que a profissionalização da disciplina, que se 
dá exclusivamente através da pós-graduação, 
é hoje quase que somente em Antropologia 
Social/Cultural.“

Os anos 50 fazem parte de uma época em 
que a ciência e a tecnologia se sobrepõem a 
todo tipo de conhecimento. Este foi um mo­
mento de redefinição dos objetivos nacionais, 
de substituição de importações, de abertura de 
nossa economia para o mercado externo, de 
alinhamento político ao bloco liderado pelos 
EUA. Na educação, já  na década de 60 se 
abandonou o modelo francês de cátedras,7 
substituindo-o pelo modelo prático e democrá­
tico dos departamentos8 norte-americanos.

Mas, a Antropologia brasileira parece ter 
seguido um caminho diferente daquele proposto 
por Vieira da Cunha (1955, p. 110). Optou pela 
ênfase nos aspectos sociais e, no entanto, é hoje 
um sucesso, que influencia, inclusive, as demais 
ciências sociais e humanas.

O texto de Eunice Durham e Ruth Cardo­
so, de 1961, nos mostra umasituação um pou­
co diferente da relatada por Vieira da Cunha e 
Egon Schaden. Apesar do pequeno número de 
especialistas, fica clara a preocupação das au­
toras com a proliferação dos cursos de Antro­
pologia como complementação da formação 
em outras áreas como História, Geografia e 
Psicologia, o que para elas parece ser parado­
xal. No entanto, elas concordam que o ensino 
da disciplina era ainda precário, não somente 
devido ao relativo isolamento das instituições 
educacionais da época, o que dificultava uma 
avaliação mais consistente da situação antro­
pológica vivida no início dos anos 60, mas 
também devido ao não aparelhamento das bi­
bliotecas existentes e ao objetivo dos cursos de 
graduação, que era a formação de professores 
para o ensino secundário. Neste sentido, estes 
cursos assumiam para as autoras um caráter 
“marginal” (Durham e Cardoso, 1961, p. 94), 
pois eram informativos e não formativos —  no 
sentido citado por Schaden —  na profissiona­
lização do antropólogo.
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Pela própria natureza da graduação em 
Ciências Sociais, que não tinha—  como ainda 
hoje não tem —  como objetivo formar espe­
cialistas em Antropologia, e, conseqüentemen­
te, pelas poucas oportunidades de trabalho na 
área então existentes, não havia interesse por 
parte dos estudantes em investir nesta profis­
são que, conforme as autoras, era exercida 
principalmente por autodidatas (Durham e 
Cardoso, 1961, p. 97). Assim, elas apontavam 
para a necessidade de se criar um espaço de 
profissionalização, que ainda naquele início de 
década foi precariamente ocupado pelos cur­
sos de especialização.

Na segunda parte do texto essa problemá­
tica é aprofundada, passando as autoras a dis­
cutir o ensino da disciplina em face da especi­
ficidade da Antropologia e da necessidade de 
superação do exotismo e das descrições puras 
e simples. A singularidade da perspectiva an­
tropológica é, para elas, o que se deveria prio­
rizar nos cursos introdutórios na graduação; a 
especialização e a profissionalização deveriam 
ficar a cargo da pós-graduação. Para as antro­
pólogas, é neste espaço —  a pós-graduação 
lato sensu, que tem como prioridade a forma­
ção do antropólogo como profissional, tanto na 
pesquisa como no ensino superior —  que a 
experiência na pesquisa de campo, em equipe 
ou individualmente, assume importância vital. 
Neste momento de profissionalização, dizem 
as autoras, deve ser exigido tempo integral de 
alunos e professores, além da concessão de 
bolsas de estudo e do financiamento das pes­
quisas. Segundo elas, a importância de um 
programa que mostre o desenvolvimento his­
tórico da Antropologia não se restringe apenas 
às informações cronológicas dos fatos signifi­
cativos; ele deve mostrar também a formação 
do antropólogo e incentivar a compreensão da 
própria perspectiva científica da disciplina:

as aptidões necessárias a um bom profissio­
nal podem ser adquiridas no campo, pelo exercí­
cio destas mesmas aptidões, tal como no ensino 
médico, em que a prática do diagnóstico é que 
capacita o estudante a diagnosticar” (Durham e 
Cardoso, 1961, p. 103).

As preocupações das autoras se afastam

das de Schaden por não acharem legítima a 
preocupação intelectual somente quando pode 
ser imediatamente utilizada. Afirmam que esta 
perspectiva no Brasil é inviável por ser o mer­
cado de trabalho muito restrito, e melhor seria 
“ [...] construir uma atitude de curiosidade in­
telectual” (Durham e Cardoso, 1961, p. 101).

Ao contrário do texto escrito por Schaden 
em 1954, que é mais analítico e reflete a inci- 
piência do ensino e da pesquisa em Antropo­
logia no Brasil na época, e do texto de Durham 
e Cardoso de 1961, no qual percebemos que 
estão sendo preparadas as condições para a 
implantação da pós-graduação, os textos de 
Roberto Cardoso de Oliveira e Egon Schaden 
de 1967, apesar de descritivos da situação da 
Antropologia, refletem uma situação mais fa­
vorável à disciplina em nosso país. Havia, 
então, uma realidade amadurecida para a im­
plantação dos programas de pós-graduação 
stricto sensu, uma certa estrutura básica na 
pesquisa e no ensino de alto nível e uma pe­
quena experiência com os cursos de especiali­
zação ministrados por Roberto Cardoso de Oli­
veira no início dos anos 60. Como exemplo 
dessas condições básicas temos a criação da 
CAPES e do CNPq, na década anterior, da 
FAPESP, em 1961, e de várias universidades 
pelo país, como a maioria das federais, a UnB 
e as católicas. E importante notar que as insti­
tuições de ensino superior citadas nos textos de 
1967 são, em grande parte, aquelas que conti­
nuam com o ensino e/ou a pesquisa em Antro­
pologia até os dias atuais: UnB, UFPr, UFSC, 
UFRS, UFC, UFBa, USP, o Instituto Joaquim 
Nabuco, em Pernambuco, e os Museus Paraen­
se Emílio Goeldi, Nacional e Paulista. A novi­
dade na realidade contemporânea no campo 
antropológico é a Unicamp,9 no interior paulis­
ta.

Os textos de 1967 limitam-se a fazer o 
levantamento das instituições que possuem o 
ensino e a pesquisa em Antropologia, de quan­
tos professores estão integrados aos principais 
centros, e de quais as linhas de pesquisas mais 
desenvolvidas, e colocam a necessidade de se 
criar condições para que se façam traduções de 
textos clássicos. Em suma, têm como objetivo
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mostrar a situação da Antropologia institucio­
nal mediante um inventário quantitativo e de­
monstrativo. Da leitura destes textos podemos 
concluir que havia, à época, um certo ama­
durecimento do ensino da Antropologia na 
graduação e que estavam dadas as condições 
infra-estruturais para a implantação dos pro­
gramas de pós-graduação, o que de fato veio a 
ocorrer.

A Década de 70 e o 
“Anthropological Blues”

A década de 70 foi o período de implan­
tação e consolidação dos programas de pós- 
graduação. Os profissionais em Antropologia 
se afirmaram com a formação adquirida nas 
pós-graduações e com a excelência de suas 
pesquisas, assumindo um papel importante nas 
decisões sociais relativas aos seus objetos de 
estudo e, como queria Schaden em  1954, se 
especializando cada vez mais. Nas universida­
des, o pensamento antropológico começou a 
receber a influência do estruturalismo francês 
e da Antropologia britânica: etnociência, deci­
sion-making, drama social, ritos de passagem, 
representações sociais, são expressões quase 
que obrigatórias em todas as dissertações e 
teses defendidas no período. Foi uma época 
rica para a nossa disciplina em termos de pro­
dução acadêmica. A Antropologia se profis­
sionalizou, as temáticas se diversificaram, o 
diálogo com o exterior se intensificou e as 
trocas de experiências internas se transforma­
ram qualitativamente com o reaparecimento 
das entidades profissionais. A falta de liberda­
de na sociedade contrapunha-se ao fervilha- 
mento de idéias e teorias que circulavam na 
academia, devido, principalmente, ao diálogo 
e às experiências trocadas com o exterior a 
partir dos vários estudantes que fizeram as suas 
especializações nos Estados Unidos, França e 
Inglaterra.

Se os estudos de comunidades, etnologia 
indígena e minorias étnicas marcaram o perío­
do anterior, nos anos 70, além da continuidade 
dos estudos indígenas, têm início as pesquisas 
em antropologia do campesinato, principal­
mente quando aperspectiva de análise era a do

marxismo, e diversificam-se as temáticas de­
senvolvidas. A Antropologia urbana se conso­
lida e as temáticas sobre a sociedade nacional 
assumem a liderança dentre as demais. Finan­
ciamentos de órgãos internacionais, como as 
Fundações Ford e Fulbright, e de instituições 
nacionais de fomento à pesquisa foram signi­
ficativos no desenvolvimento dessa produção.

O final da década de 70 marcou o início 
da autoconsciência da Antropologia brasileira, 
do pensamento crítico do que somos e do que 
fazemos. Foi um momento particularmente 
fértil, quando começou a existir um diálogo 
mais intenso entre os programas de pós-gra­
duação. As discussões sobre a perspectiva an­
tropológica, o relacionamento entre pesquisa­
dor e pesquisado e a qualidade desta relação 
intensificaram-se e refinaram-se numa direção 
muito saudável e criativa, ao mesmo tempo em 
que as questões metodológicas (Cardoso, 
1986), um pouco esquecidas durante os anos 
70, voltaram com um vigor que transparece na 
qualidade e na quantidade dos trabalhos pro­
duzidos no período.

Em 1977 foram criados a Associação Na­
cional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciên­
cias Sociais (Anpocs), o Programa de Douto­
rado em A ntropologia Social no Museu 
Nacional/UFRJ e o Anuário Antropológico, na 
Universidade de Brasília. Um pouco mais 
adiante, em 1981, foi a vez do doutorado da 
UnB e, em 1985, o daUnicamp.10 Outros pro­
gramas de pós-graduação começam a ser im­
plantados neste final de década: UFRGS," 
PUC-SP, UFPe.1'  A Revista de Antropologia, 
criada por Egon Schaden em 1953, e que em 
1955 se transformou no órgão oficial da ABA, 
passou para a tutela do Departamento de An­
tropologia da USP, onde se encontra até hoje.

Em relação ao contexto mais amplo, este 
foi um momento extremamente fértil. A aber­
tura política “lenta, gradual e segura” e a anis­
tia, em 1979, criaram um clima de liberdade e 
agitação intelectual; os movimentos sociais13 
começaram a aparecer no cenário político na­
cional, novas idéias passaram a circular rapi­
damente e o diálogo interno e externo se inten­
sificou e se acirrou. O interesse por novas
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temáticas era visível, particularmente na An­
tropologia, onde começaram a ser produzidas 
pesquisas (Cardoso, 1986; Durham, 1986b) 
sobre aquela parcela da população que até 
então se encontrava marginalizada social e/ou 
politicamente: favelados, meninos de rua, ope­
rariado, violência etc. A Antropologia urbana 
se confirmava como linha de pesquisa funda­
mental no cenário da Antropologia nacional.

A década de 70 foi múltipla, podemos 
dizer assim, no que se refere à diversidade de 
linhas de pesquisa implementadas, ao aprofun­
damento das temáticas que vinham sendo de­
senvolvidas e, enfim, à busca de um caminho 
próprio à nossa realidade. No entanto, esta 
ênfase no fazer antropológico não foi acompa­
nhada por uma discussão sobre este fazer (Car­
doso, 1986; Durham, 1986b). Foi um momen­
to de produção, de reconhecim ento das 
temáticas que iriam se intensificar ou refluir na 
década seguinte.

Roberto Da Matta é um pioneiro do perío­
do14 em relação ao repensar o fazer antropoló­
gico, autor de um texto que tem sido presença 
constante nos cursos de introdução à Antropo­
logia: “O Ofício de Etnólogo, ou Como Ter 
‘Anthropological Blues’”. O trabalho foi pu­
blicado numa coletânea exemplar nas ciências 
sociais brasileiras, organizada por Edson Nu­
nes (1978), A Aventura Sociológica — Objeti­
vidade, Paixão, Improviso e Método na Pes­
quisa Social," que na década seguinte vai 
servir de inspiração para um outro livro, do 
qual falaremos mais adiante.16

“O Ofício de Etnólogo, ou Como Ter 
‘Anthropological Blues’" (DaMatta, 1978) foi 
apresentado originalmente em um simpósio 
sobre trabalho de campo na UnB e depois 
publicado  em Comunicações do PPGAS 
(1974). O texto é interessante principalmente 
porque, dentre outros aspectos, entende a ex­
periência do fazer antropológico como uma 
experiência iniciática17 —  a exemplo dos ritos 
de passagem tão em voga na época — que 
caracteriza e singulariza o próprio fazer/pensar 
da Antropologia. Ao discutir o trabalho de 
campo, o autor acaba tocando em questões 
metodológicas vitais relativas ao projeto da

Antropologia como ciência ocidental e à pró­
pria história da disciplina no Brasil. O descen- 
tramento de si mesmo, que o autor chama de 
movimento de estranhar o familiar e familiari­
zar-se com o estranho, proporcionado pela ex­
periência prática do trabalho de campo, não 
seria uma mera etapa do pensamento antropo­
lógico, como uma leitura apressada do texto 
poderia fazer crer, mas uma conseqüência do 
pensamento dos clássicos na Antropologia.

Da Matta apresenta neste texto, num certo 
sentido, uma das questões precursoras do de­
bate antropológico atual: a questão do inusita­
do da pesquisa, aquilo que o autor chama ane- 
dotáriol8e que habitualmente não aparecia nos 
textos —  problemática que hoje parece ser 
valorizada, começando mesmo a ser a condi­
ção da singularidade antropológica. Portanto, 
o que existe de mais significativo no texto de 
Da Matta, o que o torna atual e obrigatório nos 
cursos de introdução à Antropologia, é o res­
gate da subjetividade do conhecimento cientí­
fico na razão ocidental, o lado vivo e dinâmico 
da ciência como atividade humana.

A experiência do trabalho de campo não 
é entendida como voluntarismo, o fazer pelo 
fazer, mas como uma conseqüência do pensa­
mento antropológico moderno. Ou seja, o tra­
balho de campo não é por si só o que caracte­
riza a Antropologia, mas uma conseqüência da 
razão antropológica que relativiza o viver, des- 
centrando do pesquisador o referencial de toda 
verdade possível. A singularidade da Antropo­
logia está neste pensar que não existe sem o 
fazer e neste fazer que é impossível sem o seu 
pensar. A totalidade que aprendemos e apreen­
demos quando somos socializados antropolo- 
gicamente e quando educados dentro do pen­
samento antropológico clássico (Gilberto 
Velho, 1980) tornou-se sistematicamente con­
sistente com a criação dos programas de pós- 
graduação. É este fundamento do pensamento 
antropológico que propicia o estar no campo 
de uma forma descentrada de si mesmo (fami­
liarizar-se com o estranho) e o posicionamento 
crítico e questionador em relação ao mesmo, 
ao conhecido (estranhamento do familiar). São 
estas questões, hoje fundamentais na Antropo­
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logia contemporânea, principalmente na cha­
mada Antropologia interpretativa, que tornam 
atual este texto de Da Matta escrito em 1978.

O lado obscuro e anedótico que Da Matta 
se propõe a discutir no texto é a subjetividade 
inerente à vida humana, que o autor chama 
sugestivamente à e “mthropological blues”. O 
“anthropological blues” tem uma familiarida­
de com a nossa cultura e com a busca de uma 
identidade própria aos brasileiros e ao país. 
Tem a Ver com a nossa história, com a história 
de nossa disciplina e com o formato que a 
Antropologia assume entre nós. Com o seu 
peso e o seu lugar entre as ciências sociais e 
com  a respeitabilidade e relevância alcançadas 
por este saber em nosso país.19

E interessante perceber que o texto de Da 
Matta inicia uma discussão que só vai ser 
aprofundada no Brasil nas décadas de 80-90, 
com a influência da Antropologia interpretati­
va norte-americana. Da Matta, inclusive, re­
corre, em sua argumentação, a autores que 
mais tarde se tomariam clássicos no assunto. 
Ou seja, ao mesmo tempo em que se produzia 
uma Antropologia interpretativa nos EUA, nós 
por aqui também, de forma um tanto quanto 
isolada, estávamos discutindo as mesmas 
questões;20 as idéias não são simplesmente 
transportadas mecanicamente dos chamados 
países centrais para os periféricos. Tínhamos 
condições teóricas e práticas para levar adiante 
esta problemática, e talvez por isto a herme­
nêutica tenha adquirido tamanha importância 
entre nós na década seguinte.

Com este texto, Da Matta nos ensina mui­
to sobre a nossa própria história antropológi­
ca;21 talvez pela primeira vez nos tenham sido 
mostrados os bastidores do trabalho de campo, 
ficando explícitas as dificuldades bem nossas22 
de “estar ali”. O exótico, que hoje é criticado 
em nossa disciplina (Peirano, 1994), não é 
importante por si só, pelo preconceito que 
essa percepção acarreta, mas pelo inusitado 
que nos faz perceber a diferença e desenvol­
ver todo um pensamento social e histórico a 
partir do significado da compreensão desse 
estar no mundo.

“O Ofício de Etnólogo...” é um texto ao

mesmo tempo introdutório e denso, pois levan­
ta questões significativas —  apesar de não 
aprofundá-las —  para a crítica antropológica. 
Ao relê-lo sempre consigo perceber coisas no­
vas no seu conteúdo. A questão da subjetivida­
de do pesquisador é também central no texto,23 
pois além das questões colocadas acima, nos 
remete às vivências de cada um de nós como 
seres no mundo, à história de vida do pesqui­
sador que, juntamente com a socialização no 
ofício, tornará possível o salto de qualidade em 
direção a um conhecimento criativo e signifi­
cativo e que vai dar um contorno singular ao 
pensamento antropológico, distinguindo a dis­
ciplina, em última instância, das demais ciên­
cias sociais. Em nossa formação este aspecto 
não é escamoteado mas, ao contrário, valoriza­
do, mesmo que não explicitamente, tornando- 
se fundamental na construção do objeto e, 
portanto, do conhecimento também; é o que de 
mais singular existe na Antropologia como 
ciência,24 seja ela entendida como moderna ou 
pós-moderna.

“[...] enquanto o plano teórico-intelectual é medi­
do pela competência acadêmica e o plano prático 
pela perturbação de uma realidade que vai se tor­
nando cada vez mais imediata, o plano existencial 
da pesquisa em Etnologia fala mais das lições que 
devo extrair do meu próprio caso. É por causa 
disso que eu a considero como essencialmente 
globalizadora e integradora: ela deve sintetizar a 
biografia com a teoria, e a prática do mundo com 
a do ofício” (Da Matta, 1978, p. 25).

O que o texto de Da Matta nos sugere é 
que trabalho de campo em si mesmo não sin­
gulariza a Antropologia. Existe uma cumplici­
dade especial entre pesquisa e pensamento an- 
t ro p o ló g ic o ; e le s  se co m p lem en tam  
mutuamente. A superação do etnocentrismo, o 
relativismo cultural, a percepção de que olha­
mos os outros através de nossas próprias lentes 
(Laplantine, 1988), de que existem outras ver­
dades além das nossas, enfim, o pensamento 
antropológico é que guia e treina a sensibilida­
de de cada um de nós na prática do trabalho de 
campo. Partimos sempre deste confronto, do 
diálogo entre o eu e o outro, e somos formados 
dentro deste pensamento. E este aspecto que
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caracteriza a Antropologia, que parte de um 
referencial plural, ao contrário do que acontece 
com as demais ciências sociais. Daí o pensa­
mento antropológico ter mais sucesso no mun­
do atual, em nossa sociedade ocidental plural 
e complexa, onde ele se adequa mais à realida­
de. Na Antropologia, mais do que em qualquer 
outra ciência social, o trabalho de campo trans­
forma a proposta de pesquisa inicial, uma vez 
que o próprio pesquisador se transforma neste 
processo. Não existe em nossa disciplina o 
receio, imposto pelo método, de transformação 
dos planos iniciais da pesquisa ou de mudança 
da metodologia empregada. Este processo é 
inerente ao pensamento antropológico, que 
possui na sua tradição a concepção da diferen­
ça, da pluralidade e da relatividade.

A Nova Geração

Na década de 80, começa-se a perceber 
que, para produzir conhecimento criativo e 
significativo, não basta fazer ciência; é tam­
bém necessário que se pense e se questione 
sobre o que fazemos, como fazemos e para que 
fazemos. Em outras palavras, a criatividade 
científica é conseqüência de um movimento 
em torno da própria ciência e que só é possível 
com o questionamento de nossas certezas. 
Nesta concepção, a história da ciência não é 
mera coadjuvante da produção do conheci­
mento, mas constitutiva da própria criação sig­
nificativa em si mesma. Ou seja, não basta 
somente fazer: temos de olhar para o que se faz 
e aprender com este fazer.

Este período nos presenteia com uma 
nova geração de profissionais que, hoje, é res­
ponsável pela formação de toda uma geração 
de antropólogos, influenciando em suas esco­
lhas e na delimitação do campo de atuação da 
Antropologia contemporânea. Dois exemplos 
são os das professoras MarizaPeirano e Mariza 
Corrêa.

Mariza Peirano, após uma incursão pela 
Arquitetura, fez parte da primeira turma de 
mestrado em Antropologia Social da UnB 
(1972), tendo sido a segunda a se diplomar,25 no 
ano de 1975. Doutorou-se em 1981 em Har- 
vard com a tese The Anthropology ofAnthro-

pology: The Brazilian Case, sob a orientação 
de David Maybury-Lewis. M ariza Corrêa, for­
mada em jornalismo, fez parte também da pri­
meira turma de mestrado da Unicamp, tendo 
sido a primeira a defender tese em Antropolo­
gia, no mesmo ano de 1975. Em 1982 douto- 
rou-se pela USP, sob a orientação da professo­
ra Ruth Cardoso, com a tese As Ilusões da 
Liberdade — A Escola Nina Rodrigues & a 
Antropologia no Brasil.

As teses de doutorado das duas professo­
ras vêm influenciando significativamente a 
história de nossa disciplina no Brasil, pois 
iniciam uma discussão mais sistematizada e 
consistente sobre o pensamento e a pesquisa 
em Antropologia brasileira e que será a marca 
da virada dos anos 80-90.

As duas pesquisas se aproximam por tra­
tarem de momentos anteriores à institucionali­
zação e profissionalização da Antropologia no 
Brasil. Mariza Corrêa, com a Escola Nina Ro­
drigues, e Mariza Peirano, com a ideologia do 
“nation-building”, discutem a constituição das 
ciências sociais, tendo como principal preocu­
pação a formação de um campo intelectual 
antropológico no Brasil. Ou seja, Corrêa, com 
uma preocupação antropológica, discute um 
grupo de intelectuais precursores de um deter­
minado campo de estudos no final do século 
passado, até mais ou menos 1950; Peirano, 
com a mesma preocupação, analisa a institu­
cionalização das ciências sociais através de 
autores que considera mais significativos, co­
brindo o período de 1930 a 1970.2,1

Aí Ilusões da Liberdade... enfoca num 
primeiro plano o proeminente médico da Es­
cola de Medicina da Bahia, Nina Rodrigues, 
hoje reconhecido como um dos precursores 
dos estudos raciais feitos pela Antropologia 
brasileira.27 A proposta de Mariza Corrêa é 
fazer uma análise da carreira institucional des­
se grupo que vê em Nina Rodrigues o seu 
mestre e em Afrânio Peixoto e Arthur Ramos 
os seus mais eminentes discípulos. A preocu­
pação central desses intelectuais, chamados 
pela autora de médicos-cientistas sociais, é a 
definição de nosso povo e de nosso país como 
nação. Para a autora, as instituições do saber
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sempre estiveram ligadas à busca de uma iden­
tidade própria brasileira. As duas faculdades 
de Medicina do país —  no Rio de Janeiro e em 
Salvador —  e as três de Direito —  Rio, São 
Paulo e Recife —  foram as precursoras deste 
debate que, no século seguinte, vai servir de 
embasamento para a discussão sobre raças e 
etnias no campo da Antropologia.

O médico “baiano”28 Nina Rodrigues foi 
um dos pioneiros desta problemática quando, 
extrapolando o paradigma biológico vigente 
na época, ensaiou uma análise “social”29 de suas 
dissecações de cadáveres, a serviço da Justiça, 
no então recém-criado Instituto Médico Legal 
da Bahia.'0 Segundo Corrêa, Nina Rodirgues 
influenciou a formação dos Institutos Médicos 
Legais de São Paulo e do Rio de Janeiro por 
meio de seus discípulos, que no início do sé­
culo se transferiram para o Sudeste do país, 
seguindo a mudança no pólo político-geogrâ- 
fico do Brasil que se processava naquele mo­
mento. O que nos mostra a autora é que o mais 
importante para a formação de um campo an­
tropológico pelo citado grupo de cientistas é 
justamente a ênfase dada por Rodrigues aos 
estudos de caso contextualizados que serviam 
de base para os processos judiciários da época, 
absolvendo ou mandando para a prisão os 
eventuais criminosos baianos.31

Um dos grandes méritos do trabalho de 
Corrêa— e que caracteriza sua pesquisa como 
antropológica e não histórica —  é a sua per­
cepção das contradições existentes na forma­
ção dos intelectuais brasileiros. Isto é, com 
uma postura essencialmente das ciências hu­
manas e, portanto, também da Antropologia, 
Corrêa não tem a pretensão de nos mostrar 
intelectuais coerentes, para os quais prática e 
teoria formam uma simbiose perfeita. Ela mos­
tra no seu trabalho que, ao escolherem um 
caminho e na pesquisa encontrarem outro, es­
tes intelectuais reconheciam a mudança de 
rumo sem grandes problemas e traumas " e 
logo encampavam o novo. O grande mérito 
da história que Corrêa constrói é o de não ser 
unilinear, conseguindo perceberas contradi­
ções existentes na formação dos intelectuais 
brasileiros e no que isto contribuiu em suas

escolhas, constituindo um campo intelectual 
consistente e formador de diferentes discipli­
nas científicas como, por exemplo, a Antropo­
logia e a Medicina Legal:

“Ao procurar o racista em Nina Rodrigues, encon­
trei um intelectual genuinamente preocupadocom 
as contradições em que o colocavam suas infor­
mações teóricas quando comparadas com suas 
observações empíricas. Ao acompanhar seus dis­
cípulos, tentando juntar os fios de um a tradição 
sempre evocada como justificadora de suas ações, 
encontrei muito mais rupturas do que continuida- 
des entre sua produção e a de seu alegado mestre; 
as continuidades sendo, ironicamente, mais visí­
veis em linhas de pesquisa não explicitamente 
referidas à tradição da escola. Analisando um 
grupo de médicos, me deparei mais freqüente­
mente com criminólogos, psicólogos, educado­
res, políticos e até literatos. Todos eles explícita e 
constantemente preocupados com os problemas 
sociais de seu país, ainda que procurassem legiti­
mar essa preocupação enquadrando-a numa prá­
tica que, por ser definida como profissional e 
científica, lhes aparecia como desvinculada de 
interesses particulares e dirigida à procura do 
‘bem geral”’ (Corrêa, 1982, p. 52).

Resumindo, o que a autora nos ensina é a 
analisar um contexto social e político e, dentro 
dele, um grupo de intelectuais formador de um 
campo do conhecimento científico brasileiro
—  a Medicina Legal e a Antropologia — , e em 
que medida ser brasileiro —  nós como povo e 
esse país como nação —  influenciou a identi­
dade dessas especializações, dada pela delimi­
tação do seu campo e de seu objeto.

Uma das conseqüências mais produti­
vas da pesquisa de doutorado da professora 
M ariza Corrêa é que ela passou a coorde­
nar,33 na Unicamp, um projeto de pesquisa 
sobre a história da Antropologia no Brasil. 
Interessantes neste projeto são os depoimentos 
gravados34 dos personagens mais significati­
vos de nossa história, e que constituem um 
arquivo singular para as ciências sociais no 
país. Constam deste arquivo os depoimentos de 
Lévi-Strauss, Darcy Ribeiro, Egon Schaden, Ro­
berto Cardoso de Oliveira, entre outros.

As pesquisas que, sob a orientação da 
referida professora, foram defendidas como
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dissertações de mestrado na Unicamp foram 
outra conseqüência indireta de Aí Ilusões da 
Liberdade... e inauguraram, nesta universida­
de, uma linha de pesquisa que continua até hoje 
e uma área temática no doutorado em Ciências 
Sociais: Itinerários Intelectuais e Etnografia do 
Saber. Dentre as dissertações de mestrado nes­
sa linha já defendidas podemos citar: O Brasil 
é dos Brasilianos: Medicina, Antropologia e 
Educação na Figura de Roquette Pinto, de 
João Baptista Cintra Ribas (1990); Estrangei­
ros no Brasil: A Missão Francesa na Univer­
sidade de São Paulo, de Fernanda Peixoto 
Massi (1991); A Aliança e a D iferença: 
Uma Leitura do Intinerário Intelectual de 
Charles Wagley, de Francisco Tadeu Ribas 
Santos Rosa (1993), e a minha Antropólogos 
Brasileiros e a Antropologia no Brasil: A Era 
da Pós-Graduação (Rubim, 1996). Várias ou­
tras pesquisas sobre o tema encontram-se em 
andamento na Unicamp.

Além dos depoimentos gravados em ví­
deo e das pesquisas orientadas na pós-gradua­
ção, Mariza Corrêa escreveu outros artigos 
como desdobramentos de seu doutorado. Dois 
deles constituem o que existe de mais sistema­
tizado sobre a história propriamente dita da 
Antropologia no Brasil: “Traficantes do Ex­
cêntrico: Os Antropólogos no Brasil dos Anos 
30 aos 60” (Corrêa, 1988a) e “A Antropologia 
no Brasil (1960-1980)” (Corrêa, 1995b). Estes 
textos —  o segundo é uma continuação crono­
lógica do primeiro —  traçam a história da 
disciplina através de seus personagens e de 
suas instituições.

“A Revolução dos Normalistas” (Corrêa, 
1988b) é outro fruto da pesquisa de Corrêa. 
Poderíamos dizer que se situa cronologica­
mente entre os dois primeiros, fazendo um 
paralelo entre um grupo de intelectuais sob a 
liderança de Anísio Teixeira —  chamados de 
normalistas —  e o grupo que se auto-identifica 
como antropólogos. O momento enfocado no 
texto é a década de 50, período que a autora diz 
não ser muito lembrado quando se trata de 
escrever a história da disciplina.

A produção da professora Mariza Peirano 
é hoje, sem dúvida, um dos pensamentos mais

criativos em relação àdisciplinaem nosso país. 
Ela tem sido responsável, nos últimos 15 anos, 
pela formação de um grupo atuante na Antro­
pologia. O seu campo de atuação é mais pró­
ximo ao que poderíamos chamar de metodolo­
gia da A ntropo log ia e possui como fio 
condutor a compreensão da Antropologia bra­
sileira.

The Anthropology o f  Anthropology: The 
Brazilian Case (Peirano, 198 l )35é um trabalho 
que tem como objetivo central entender o con­
texto sociocultural específico de surgimento 
do campo das ciências sociais brasileiras, e 
mais particularmente da Antropologia, através 
da ideologia do nation-building. Partindo de 
uma análise teórica mais geral dos pensamen­
tos de Norbert Elias (1994) e Louis Dumont
(1985) sobre a questão da possibilidade de as 
antropologias regionais serem definidas pela 
hierarquia de valores do holismo e do univer­
salismo, a autora analisa a carreira intelectual 
e o trabalho de seis autores brasileiros no es­
paço Rio-São Paulo: Florestan Fernandes, An­
tônio Cândido, Darcy Ribeiro, Roberto Cardo­
so de Oliveira, Roberto Da Matta e Otávio 
Velho.

A discussão de fundo proposta por Peira­
no é a de como o desenvolvimento das ciências 
sociais é determinado regionalmente pela 
auto-identidade de cada nação. No caso brasi­
leiro, de como a busca de uma identidade 
nacional e os diferentes momentos desta busca 
influenciaram a delimitação de um campo 
científico que tem como objetivo a compreen­
são dos aspectos sociais brasileiros. No final 
da década passada —  discussão introduzida 
por Wanderley Guilherme dos Santos (1978) 
e citada pela autora — , a questão principal para 
os intelectuais brasileiros era a de como orga­
nizar o novo Estado após a Proclamação da 
República e de como organizar politicamente 
os grupos sociais que estavam em formação; 
nos anos 20, a temática dominante foi a da 
formação histórica do país; na década de 30, 
os intelectuais recolocaram a problemática 
da centralização da nação (Peirano, 1981, pp. 
249-250).'”’ Na verdade, trata-se de uma dis­
cussão que coloca em pauta um ponto tocado
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pela autora: a questão da autoridade científica, 
ou seja, o que socialmente autoriza a ciência 
como verdade.

“A Favor da Etnografia” (Peirano, 1994) 
é um texto onde a autora procura discutir o 
trabalho de campo e a etnografia tradicional­
mente colocados em prática pela Antropolo­
gia, elegendo como interlocutor o professor 
Nicholas Thomas, da Australian National Uni- 
versity, autor de “Against E thnography” 
(1991). Depois de discutir rapidamente algu­
mas questões colocadas por dois clássicos da 
disciplina, Peirano toca na questão central da 
problemática antropológica contemporânea: 
“ [...] o impacto profundo da pesquisa de campo 
no etnólogo” (Peirano, 1994, p. 216) e, conse­
qüentemente, na relação teoria/pesquisa.

Um dos méritos da pesquisa feita por Pei­
rano no doutorado foi o seu desdobramento, na 
segunda metade da década de 80, na análise do 
contexto de surgimento de outras Antropolo- 
gias, como a norte-americana e a indiana, e na37comparação entre elas e a realidade brasileira.' 
Este trabalho deu origem a um livro onde a 
professora analisa e compara estas três realida­
des e sintetiza o seu pensamento na última 
década (Peirano, 1991).

Enfim, as pesquisas das professoras Pei­
rano e Corrêa discutem as concepções de ciên­
cia e verdade em épocas determinadas, em que 
estão implícitas a concepção contemporânea 
destes conceitos e das respectivas historici- 
dades.

A Década de 80: A Proliferação do 
Pensamento sobre Si Mesma

O final da década de 70 foi um momento 
particularmente fértil na sociedade brasileira. 
A conjuntura sociopolítica havia se transfor­
mado. Os programas de pós-graduação alcan­
çaram a maturidade e vários doutorados fo­
ram  c ria d o s  nas in s ti tu iç õ e s  onde os 
mestrados se consolidaram —  Museu Nacio­
nal, UnB eU nicam p18— , além de outros fora 
do eixo Centro-Sudeste do país: Nordeste e 
Sul, basicamente.39

Foi neste momento que se começou a 
perceber que, para produzir conhecimento

criativo e significativo, não basta somente fa­
zer ciência, mas também é necessário que se 
pense e se questione sobre o que se faz, como 
se faz e para que se faz. Segundo esta concep­
ção, a história da ciência não é mera coadju­
vante da produção do conhecimento, mas é 
constitutiva da própria criação significativa. 
Ou seja, não basta somente fazer; é preciso que 
se olhe para o que se faz e se aprenda com este 
fazer.

Algumas publicações têm tido um peso 
importante na discussão sobre a Antropologia 
no Brasil, acompanhando os debates travados 
desde a década de 80. São elas o BIB— Boletim 
Informativo e Bibliográfico de Ciências So­
ciais, a Revista de Antropologia e o Anuário 
Antropológico.4U

No BIB, editado pelaAnpocs,41 foram pu­
blicados os perfis institucionais do Programa 
de Pós-Graduação em Antropologia Social 
(PPG AS) do Museu Nacional (BIB, 1978),42 do 
Curso de Pós-Graduação em Antropologia, 
Política e Sociologia da UFRGS (BIB, 1980)43 
e do Programa de Pós-Graduação em Antropo­
logia da UnB (BIB, 1983).44Além de um breve 
histórico destes programas, foram enumeradas 
as linhas de pesquisas então desenvolvidas por 
cada um deles e apresentadas informações so­
bre seu corpo docente, sua situação atual e a 
forma de ingresso na instituição. Nesta mesma 
linha, a Revista de Antropologia, editada pela 
USP, publicou “A Antropologia na Universi­
dade de São Paulo: Histórico e Situação 
Atual”, como parte de seu Noticiário, redigido 
por três bibliotecárias: Alba Costa Maciel, 
Diva Andrade e Eunides do Vale (1978).

Um outro bloco de artigos que discutem a 
trajetória da Antropologia no Brasil são aque­
les que surgiram como comunicações apresen­
tadas em reuniões científicas e que tratam do 
ensino e pesquisa na pós-graduação. “Ensino 
Pós-Graduado, Teoria e Pesquisa Antropoló­
gica —  Uma Experiência na Universidade da 
Bahia”, comunicação apresentada pelo profes­
sor Pedro Agostinho (1979), do Departamento 
de Antropologia e Etnologia da UFBa, na XI 
Reunião da ABA, relata, a partir de uma expe­
riência pessoal, a situação da pós-graduação
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numa universidade “periférica” e a situação da 
área geográfica em que está inserida, bem 
como a dos grupos indígenas que dela fazem 
parte.

Ainda na Revista de Antropologia, Eduar­
do Diatay Bezerra de Menezes (1979), da 
Universidade Federal do Ceará, publicou “A 
Pesquisa como Base parao Ensino dePós-Gra- 
duação” , centrado na busca dos objetivos dos 
cursos de pós-graduação em ciências sociais 
no Brasil, que parecem ser “[...] um programa 
terminal e que comporta normalmente três di­
reções —  a profissional, a docente e a de 
pesquisa” (Menezes, 1979, pp. 144-145). O 
autor toca em um ponto nevrálgico da pós-gra­
duação em ciências sociais que é a sua organi­
zação em torno de urna disciplina (Antropolo­
gia, Sociologia e Ciência Política) ou, com o 
epíteto da multidisciplinaridade, em torno de 
áreas problemas.45 M enezes observa que, 
como a graduação em nosso país transformou- 
se em agência de treinamento de mão-de-obra 
especializada,46 a pesquisa científica concen­
trou-se na pós-graduação, e hoje é condição 
sine qua non de sua existência. No entanto, a 
pesquisa passou a ser, segundo ele, um recurso 
pedagógico47 do ensino na pós-graduação e 
não, como deveria ser, uma “epistemologia 
construtivista e dialética” (Menezes, 1979, p. 
147), isto é, o ensino como conseqüência da 
atividade científica. Por fim, o autor assume 
uma posição pessimista com relação às possi­
bilidades de a universidade, que naquele mo­
mento cumpria outras finalidades, conseguir 
colocar em prática a proposta do espírito cien­
tífico: a investigação científica e não a infor­
mação codificada.

“Antropologia para Sueco Ver” é um tex­
to escrito por Otávio Velho (1980) para um 
número especial da revista sueca Ethnos,4 
“[...] dedicado a uma análise comparativa do 
desenvolvimento da Antropologia Social nos 
últimos 20 anos em diversos países do mun­
do”. O autor inicia a sua exposição com a 
contextualização do lugar do qual está falando: 
“uma das regiões do globo tradicionalmente 
identificada como objeto da Antropologia” 
(Velho, 1980, p. 79). Afirma que, para um país

novo como o nosso, nossa Antropologia já não 
é tão jovem assim, se datarmos o seu início 
com a publicação, em 1933, de Casa-Grande 
& Senzala de Gilberto Freyre. Outros dois 
momentos fundamentais desta história, segun­
do o autor, são a I Reunião Brasileira de An­
tropologia, em 1953, mesmo tendo contado, 49com um pequeno numero de pessoas, e a 
profissionalização da Antropologia em 1968, 
com a criação dos cursos de pós-graduação.

Conforme Otávio Velho, até os anos 60, 
a Antropologia de orientação culturalista esta­
va dividida basicamente em três temáticas: os 
estudos de sociedades tribais, os estudos de 
relações raciais e os estudos de comunidades. 
Na virada da década, segundo o autor, desen­
volveu-se uma crítica à tradição culturalista de 
orientação norte-americana, resgatando-se o 
conflito como foco de análise antropológica, e, 
com isto, a conseqüente adesão à orientação da 
Antropologia britânica.

A partir de 1968, segundo Otávio Velho, 
as temáticas antropológicas desenvolvidas no 
Brasil ampliaram-se de maneira considerável, 
paralelamente a um aumento significativo do 
interesse pela Antropologia por parte do públi­
co mais geral. Para o autor, isto só foi possível 
devido à grande influência e ao conseqüente 
desgaste da Sociologia e dos seus esquemas 
generalizantes no período anterior. Pela espe­
cificidade da pesquisa de campo em realidades 
concretas, a Antropologia contribuía mais para 
o conhecimento de nossa realidadê, o que foi 
fundamental na popularização da disciplina na 
década de 70.

O ponto central levantado pelo autor é 
que, na passagem dos anos 60-70, começou a 
se formar uma tendência na Antropologia que 
ele chamou de “politizada” ou de “althusseria- 
nismo populista”. Esta tendência seria uma 
tentativa de juntar, teoricamente, o pensamen­
to de Louis Althusser com a tradição do traba­
lho de campo na disciplina, isto é, a “síntese 
entre o althusserianismo e um populismo an­
tropológico” (Velho, 1980, p. 89), refletindo 
uma aproximação com o marxismo, tradição 
que influenciou as ciências sociais naquela 
época. Isto porque, no contexto político ditato­
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rial da virada da década de 60, a Antropologia 
havia se mantido um pouco “resguardada” da 
repressão que se abateu sobre as ciências so­
ciais, pela sua tradição de escolha de temas 
“exóticos” e, portanto, distantes das grandes 
discussões políticas levantadas pela Sociolo­
gia e a Ciência Política.

O contexto político-social mais geral, a 
relativa “liberdade” da Antropologia nos anos 
70 e o pensamento marxista, juntamente com 
o althusserianismo, contribuíram para o desen­
volvimento de uma prática de pesquisa antro­
pológica que o autor chamou de “populista”. 
Segundo Otávio Velho, esta é uma das incom­
patibilidades da apropriação do marxismo pela 
disciplina. Ou seja, para ele, essa prática popu­
lista era diferente da concepção althusseriana 
de ideologia dominante na qual está inscrito o 
seu próprio pensamento.

O que Otávio Velho afirma é que a ver­
tente politizada da disciplina necessariamente 
não foi a menos “antropologizada”, porque, 
em última instância, tentava-se privilegiar a 
visão do “outro”, isto é, uma concepção essen­
cialmente antropológica. Em suas palavras:

"A recolocação levada adiante por esses pesqui­
sadores constitui, de resto, uma contribuição fun­
damental, plenamente coerente com a insistência 
da tradição antropológica na diversidade” (Velho, 
1980, p. 87).

O autor enfatiza ainda que a Antropologia 
foi dominada também, naquele momento, pelo 
estruturalismo, o que levou a uma aproxima­
ção entre as duas correntes de pensamento que 
se manifestou

“[...] no anti-historicismo, no anti-humanismo, no 
privilegiamento das estruturas e, em termos mais 
gerais, na posição mais epistemológica naturalista 
caracterizada por se manter em termos de exterio­
ridade a relação entre observador e objeto do 
conhecimento sendo visto como exterior à reali­
dade” (Velho, 1980, p. 88).
Finalizando, Otávio Velho (1980, p. 89) 

defende que a grande popularização e cresci­
mento da disciplina após 1968 “fez com que se 
atrasasse uma reflexão sobre o que estava sen­
do feito”. Esta reflexão deverá necessariamen­
te trazer para o centro do debate as divergên­

cias existentes, e na maioria das vezes não 
claramente explicitadas, entre as diferentes 
concepções da Antropologia, o que o autor 
chama de “dor de crescimento” .

Eunice Ribeiro Durham (1982), em “Os 
Problemas Atuais da Pesquisa Antropológica 
no Brasil”, faz um pequeno histórico da pro­
dução antropológica brasileira no período de 
1940 a 1970 e da sua inserção sociopolítica. 
Segundo ela, os profissionais em Antropologia 
eram então poucos e dispersos, restringindo-se 
a algumas universidades e museus, mas foram 
suficientes para permitir a formação de uma 
infra-estrutura para a institucionalização da 
Antropologia num momento posterior. Além 
da Antropologia paulista —  USP, Escola de 
Sociologia e Política e Museu Paulista — , que 
para a autora foi o centro mais dinâmico da 
Antropologia naquele período, havia ainda o 
Museu Emílio Goeldi e o Museu Nacional, que 
estavam mais interessados nos estudos indíge­
nas. A especificidade da Antropologia paulis­
ta, intimamente ligada à Sociologia e sob a 
influência dos professores estrangeiros50 e do 
método funcionalista, eram os estudos sobre a 
sociedade nacional: estudos de comunidades, 
estudos sobre religiões africanas, minorias ét­
nicas etc. A preocupação, na época, era com as 
bases de funcionamento da sociedade, e não 
com a sua transformação, afirma Durham.

O final da década de 50 e início dos anos 
60, conforme a autora, foi um período de gran­
des transformações, que ampliou o debate po­
lítico, com a exigência, por parte da sociedade, 
de reformas sociais. A Sociologia começou a 
se preocupar mais com as transformações so­
ciais e a Antropologia, seguindo o seu caminho 
anterior, ficou à parte desta discussão. O golpe 
militar de 1964 acirrou o discurso sociológico 
militante e a marginalidade antropológica. O 
final da década de 60 trouxe o terrorismo e a 
repressão. Vários intelectuais foram presos, 
cassados, exilados ou aposentados compulso- 
riamente. A pesquisa sociológica comprome­
tida ficou inviável. Como diz Eunice Durham 
(1982, p. 156), a Antropologi a foi muito menos 
atingida, mas sofreu grandes transformações 
teóricas, com o avanço cada vez maior do
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estruturalismo francês, o que aumentou, na 
década seguinte, o prestígio científico da dis­
ciplina na comunidade intelectual.

O milagre econômico do início dos anos 
70 quase triplicou o mercado universitário, o 
que foi reforçado com a criação e consolidação 
dos programas de pós-graduação e o conse­
qüente incentivo financeiro à pesquisa.51 Na 
Antropologia, segundo Durham, cresceram as 
pesquisas sobre o indigenismo que incentiva­
vam a organização dos grupos indígenas e seu 
engajamento nas discussões nacionais e na 
defesa de seus direitos. As pesquisas sobre a 
sociedade nacional, por sua vez, se concentra­
ram em grupos considerados marginalizados 
e nas temáticas mais políticas: favelados, 
trabalhadores assalariados do campo e da 
cidade etc.

Na início da década de 80, o fim da pros­
peridade econômica e a superação do estrutu­
ralismo levaram a disciplina a buscar novos 
caminhos, aproximando-se cada vez mais do 
marxismo. Este, contudo, não conseguiu dar 
conta de toda a especificidade da perspectiva 
antropológica. Como conseqüência, diz a au­
tora, tivemos o divórcio entre a teoria empre­
gada e a pesquisa empírica, o que colocou a 
Antropologia num impasse teórico-metodoló- 
gico, agravado com a diminuição das verbas 
para a pesquisa.

Durham alerta para o fato de que, em 
1982, os mecanismos autoritários e repressivos 
da década de 70 não haviam sido realmente 
desmontados, haja visto que o controle ideoló­
gico continuava a existir por parte das agências 
financiadoras, essencialmente instituições es­
tatais até a democratização do país. Segundo 
Durham, fatores de outra ordem prolongaram 
esse controle até recentemente. Um bom 
exemplo disso seriam os projetos relativos às 
populações indígenas, que cada vez mais são 
considerados de interesse da segurança nacio­
nal e, portanto, extremamente vigiados e 
acompanhados pelo Estado. Por fim, a autora 
conclui que a Antropologia contava, no início 
dos anos 80,52 com condições favoráveis ao seu 
desenvolvimento, não obstante tivesse de ul­
trapassar alguns obstáculos, como a falta de

uma definição teórica que ocupasse o lugar 
deixado pelo estruturalismo e alguns entraves 
institucionais que poderiam ser superados com 
uma atuação política comprometida.

Além dessas publicações mais descritivas 
e informativas da situação dos programas de 
pós-graduação de Antropologia, podemos ci­
tar ainda os textos de Avaliação & Perspecti­
vas, encomendados e patrocinados pela CA­
PES periodicamente, que têm como objetivo o 
que o próprio título explicita. Os textos de que 
temos notícias são o de 1978, redigido por 
Antônio Augusto Arantes Neto,5 o de 1982, 
escrito por Roque de Barros Laraia, e o de 
1990, de Mariza Corrêa.

Também se tornou comum a publicação 
dos intinerários intelectuais ou histórias de 
vida de autores/atores que estiveram presentes 
na história da Antropologia no Brasil. Vários 
destes textos foram publicados no Anuário 
Antropológico, in memoriam : “Expedito Ar- 
naud (1916-1992)”, por Lourdes de Fátima 
Gonçalves Furtado (1994, pp. 245-246); “Ma­
nuel Diégues Júnior (1912-1991)”, por Luiz de 
Castro Faria (1993, pp. 227-234); “Carmem 
Cinira de Andrade Macedo (1948-1991)”, por 
Josildeth Gomes Consorte (1993, pp. 235- 
240); “Egon Schaden (1913-1991)”, por Luiz 
de Castro Faria (1993, pp. 241-256); “René 
Ribeiro (1914-1990)” , por Roberto Motta 
(1993, pp. 233-246); “Ruy Coelho (1920- 
1990)”, por Teófilo de Queiroz Júnior (1993, 
pp. 247-256); “O Dono do Trovão Manoel 
Nunes Pereira (1893-1985)”, por Mariza Cor­
rêa (1986, pp. 333-336); “Nimuendajú Indige- 
nista” , por Júlio Cezar Melatti (1984, pp. 335- 
3 3 8 ) e tc . A lém  d e s te s  a rtig o s , foram  
publicados na revista Estudos Avançados, da 
USP: “Emilio Willems e Egon Schaden na 
História da Antropologia” , de João Baptista 
Borges Pereira (1994), “Luis Pereira; 1933- 
1985” , de Teófilo de Queiroz Junior (1986), 
“Hiroshi Saito: 1919-1983”, de Oracy Noguei­
ra (1984/85), “José Loureiro Fernandes: 1903- 
1977”, de C ecília M aria Vieira Helm (1978) e 
outros.

Outra fonte importante sobre a história da 
Antropologia no Brasil são os Anais da ABA,
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particularmente as notícias sobre suas reuniões 
e outros congressos, publicados em sua maio­
ria como artigos não assinados na Revista de 
Antropologia: (1954, 1966, 1978a, 1981b).

Sobre resenhas bibliográficas relativas a 
determinadas linhas de pesquisas, o que já  é 
tradicional desde os anos 40, temos: “Ensaio 
sobre a História da Etnologia Brasileira”, de 
Herbert Baldus (1943); “Estudos de Comuni­
dades no Brasil, sob a Perspectiva Nacional” , 
de Charles Wagley (1954); “Estudos e Pesqui­
sas sobre os Imigrantes Japoneses no Brasil”, 
de Hiroshi Saito (1972), “Pontos de Vista 
Sobre os índios Brasileiros: Um Ensaio 
Bibliográfico”, de Anthony Seeger e Eduardo 
Viveiros de Castro (1977); “Os Movimentos 
‘Messiânicos’ Brasileiros: Uma Leitura”, de 
Alba Zaluar (1979); “Estudos Antropológicos 
das Populações Negras na Universidade de 
São Paulo” , de João Baptista Borges Pereira 
(1981); “Religiões Populares: Uma Visão Par­
cial da Literatura Recente”, de Rubem César 
Fernandes (1984) etc.

Destas resenhas, a mais interessante para 
este trabalho é, sem dúvida, “A Antropologia 
no Brasil: Um Roteiro”, de Júlio CezarMelatti 
(1984). O texto é uma das primeiras tentativas 
de se fazer uma compilação da história da 
Antropologia no Brasil. Foi publicado5"1 no iní­
cio da década de 80 e tinha como um de seus 
objetivos “dar conta da Antropologia no Bra­
sil” . O autor constrói a história da disciplina 
dando ênfase ao recorte temático e cronológico 
dos fatos. Começa pelos cronistas e, entre es­
tes, considera a carta de Pero Vaz de Caminha 
a primeira crônica antropológica escrita sobre 
o Brasil.

Talvez o mais valioso no texto de Melatti 
seja a rica bibliografia55 apresentada ao final do 
trabalho e a parte referente aos cronistas, prin­
cipalmente estrangeiros, que escreveram sobre 
o Brasil. Por outro lado, o grande vazio do 
texto é conseqüência da ênfase dada ao tema 
da etnologia, ênfase justificada pelo autor pelo 
fato de os trabalhos etnológicos, quantitativa­
mente falando, comporem a maior produção 
antropológica brasileira.56 Ele divide a história 
da disciplina em antes dos anos 30, dos anos

30 aos 60, e a partir dos anos 60. As temáticas 
escolhidas pelo autor são: etnologia; interpre­
tações gerais do Brasil; estudos de mudança 
social; mudança cultural ou aculturação; estu­
dos de comunidades; folclore; relações sociais 
entre negros e brancos; fricção interétnica e 
etnicidade; mitologia e ritual como sistemas 
ativos; estudos regionais e estudos em comu­
nidades; arte e artesanato; Antropologia urba­
na; Arqueologia; Lingüística57 e Antropologia 
Física. O texto de Melatti também informa 
sobre os cursos de pós-graduação em Antropo­
logia existentes no país, nas áreas de Antropo­
logia Social, Lingüística, Antropologia Física 
e Arqueologia, e sobre o que o interessado 
deve fazer na graduação para chegar até eles.

Em 1987 o BIB publicou “Os Estudos de 
Parentesco no Brasil”, de Roque de Barros 
Laraia, que se propõe a entender a história da 
Antropologia brasileira a partir da temática dos 
estudos de parentesco. O texto periodiza esta 
história em dois grandes períodos: a primeira 
metade do século, que chama de período he­
róico, marcado pela presença de Curt Nimuen- 
daju, quando não existe um interesse mais 
sistematizado pelos estudos de parentesco; e a 
segunda metade do século, mais especifica­
mente a partir da década de 60, que se caracte­
riza pelo interesse por estes estudos, realizados 
por profissionais em sua maior parte com for­
mação acadêmica. O que caracteriza e unifica 
todos estes trabalhos são, segundo o autor, os 
objetos de estudos empíricos: os grupos indí­
genas brasileiros, seguindo-se um modelo de 
parentesco Tupi ou Jê.

No período heróico, além de Nimuendaju, 
o autor cita os trabalhos lingüísticos sobre o 
parentesco de Rodolfo Garcia (1942), Carlos 
Drumond (1943), Virgínia Watson (1944), 
Eduardo Galvão e Charles Wagley (1946) e 
Florestan Fernandes (1949). Na década de 50, 
que foi marcada pela presença de Darcy Ribei­
ro, refere-se a Herbert Baldus e James Watsom 
em 1952 e aEgon Schaden em 1954. Roberto 
Cardoso de Oliveira inicia-se na Antropologia 
nesta década, publicando, em 1959, Matrimô­
nio e Solidariedade Tribal Terena. No geral, 
eram trabalhos de tipologias de parentesco e
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que pouco se preocupavam com a ideologia 
(aspecto êmico) que os grupos indígenas cons­
truíam sobre a reprodução biológica humana, 
em conseqüência do sistema de parentesco. 
Segundo Laraia, este último aspecto só come­
çou a ser desenvolvido no período seguinte, a 
partir da década de 60. O período heróico 
caracterizou-se pela influência da Antropolo­
gia americana, baseada nos estudos cross-cul- 
tural de George M urdock e na análise compo- 
nencial de W ard G oodenough, o que foi 
significativo nos estudos sobre parentesco no 
Brasil.

Dentre os autores que desenvolveram tra­
balhos sobre parentesco no grupo Jê no perío­
do Laraia cita Júlio Cezar Melatti (1968), Ro­
berto D aM atta (1970), Anthony Seeger (1974) 
etc; sobre os Tupi, Roque de Barros Laraia 
(tese de doutorado em 1972), Charles Wagley 
(1977) e, na década de 80, a tese de doutorado 
de Eduardo Viveiros de Castro (1986),58 além 
do trabalho de Alcida Rita Ramos (1972) entre 
os Sanumá, que não está incluído nos dois 
grupos lingüísticos citados.

O trabalho de Laraia nos mostra que os 
estudos sobre a tipologia de parentesco Jê ga­
nharam alento, a partir da década de 60, com o 
projeto Harvard Central Brazil Project, envol­
vendo o M useu Nacional e a Harvard Univer- 
sity, isto é, com  os trabalhos de campo de 
David M aybury-Lewis (organizador do pro­
grama), Terence Turner (1966), Joan Bamber- 
ger, dentre outros da Harvard University, além 
de Roberto D a M atta (1976) e Júlio Cezar 
Melatti (1979), ambos do Museu Nacional. 
Nos anos 70, seguiu para Harvard do Rio de 
Janeiro, sob a orientação de Anthony Seeger, 
e de São Paulo, sob a orientação de Lux Vidal 
ou Thekla Hartmann, uma nova leva de pes­
quisadores sobre os Jê que contribuíram com 
novos estudos de parentesco no Brasil.

Além dos Jê e Tupi, Laraia refere-se aos 
estudos sobre parentesco dos índios do Xingu 
que se caracterizaram pelas relações intertri- 
bais desenvolvidas no Parque Nacional do 
Xingu. Segundo o autor, foi em 1953, com 
Eduardo Galvão, que esta área cultural tornou- 
se importante para os estudos antropológicos.

Na década de 70 ele cita Renate Brigite Vier- 
tler (1970), Ellen Basso (1973) e Thomas Gre- 
gor (1975 e 1977).

O Anuário Antropológico é uma fonte que 
também devemos rastrear em busca de publi­
cações sobre o pensamento antropológico.511 
Um artigo interessante é o de Alcida Rita R a­
mos (1988), “A Antropologia Vista através do 
Anuário Antropológico”, onde se tenta cons­
truir a história da disciplina em nosso país 
tendo por base os artigos publicados neste 
periódico —  seus autores, suas origens, as 
temáticas recorrentes etc.

N a mesma direção temos a Revista de 
Antropologia, a primeira em nossa área a ser 
publicada no país e que, em 1994, completou 
40 anos.<,0Na apresentação do seu 36.° número 
(1994), a editora responsável, professora Paula 
Montero, faz um breve histórico dos artigos 
publicados na revista.

Por fim, mas com certeza não esgotando 
os textos produzidos sobre o tem a na década 
de 80, temos o livro do professor da Universi­
dade Federal Flum inense Roberto Kant de 
Lima (1985), A Antropologia da Academia: 
Quando os índios Somos Nós, que faz uma 
análise comparativa entre a academia norte- 
americana e a brasileira. Partindo de suas ex­
periências pessoais como aluno de mestrado 
no Museu Nacional e de doutorado em uma 
universidade norte-americana, Kant de Lima 
discute as possibilidades de produção criativa 
na Antropologia de um país de Terceiro M un­
do, quando comparadas às de um centro desen­
volvido. A questão teórica central do autor é o 
colonialismo cultural e a dominação intelec­
tual exercida pelos países centrais.

E interessante notar a problemática enfa­
tizada pelo texto. O autor parte do pressuposto 
de que a Antropologia é uma ciência historica­
mente marcada pelo seu surgimento em meio 
ao colonialismo europeu; neste contexto o an­
tropólogo produz conhecimento, verdade e 
ciência e seus informantes produzem dados e 
informações. Deste ponto de vista, se pergunta 
até que ponto o Brasil, um país tradicionalmen­
te considerado um “museu vivo” ,61 academica­
mente também estaria produzindo somente in-
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formações e dados utilizados pelos países de­
senvolvidos. Ou seja, para o autor, existe uma 
diferença entre fazer Antropologia no Brasil e 
fazer Antropologia nos Estados Unidos: nós 
produzimos dados; eles, ciência e verdade 
(Kant de Lima, 1985, p. 13).

A Aventura Antropológica

A Aventura Antropológica — Teoria e 
Pesquisa, o rg an izad o  por R uth C ardoso
(1986), é um livro que se tornou exemplar entre 
nós. Como diz a sua organizadora, o trabalho 
segue os passos de uma outra importante cole­
tânea publicada na segunda metade da década 
de 7 0 ’2 e “que abriu o caminho para as refle­
xões menos convencionais sobre as atividades 
dos cientistas sociais em seu esforço para ex- 
plicarnossasociedade” (Cardoso, 1986, p. 13). 
Os textos escolhidos por Cardoso valorizam a 
pesquisa de campo, pois esta parece ser, para 
ela, a direção seguida pelas ciências sociais na 
década de 80, abrindo caminho para as discus­
sões e questionamentos sobre o debate meto­
dológico. A coletânea é também um fruto do 
Grupo de Trabalho Cultura Popular e Ideolo­
gia Política da Anpocs e demonstra a signifi­
cação que estas reuniões periódicas assumem 
no cenário intelectual brasileiro.

O tex to  de E unice R ibeiro  D urham  
(1986b), “A Pesquisa Antropológica com Po­
pulações Urbanas: Problemas e Perspectivas” , 
discute a popularidade e a relevância do texto 
antropológico sobre nós mesmos no contexto 
sociopolítico brasileiro da década de 80. De 
acordo com a autora, a Antropologia sempre 
foi considerada “menor ou marginal” pelos 
cientistas sociais por ter como objeto de estudo 
temas também marginais aos grandes debates 
políticos. Esta situação, no entanto, teria mu­
dado a partir da segunda metade dos anos 70:

“[...] as pesquisas concentram-se em grande me­
dida em temas de interesse geral imediato —  não 
apenas os costumes exóticos das tribos indígenas 
(embora esses constituam também uma leitura 
fascinante), mas muito do que é cotidiano e fami­
liar em nossa sociedade urbana ou que constitui 
reminiscência de um passado recente: os hábitos 
e  valores dos moradores de Copacabana tanto

quanto o modo de vida dos bairros de periferia, 
das favelas e da população caipira; a umbanda e 
o pentecostalismo ao lado do catolicismo tradicio­
nal e das comunidades de base da Igreja renovada; 
a família operária e a das camadas médias; os 
movimentos sociais urbanos e as formas do lazer 
popular; o feminism o e a sexualidade. Estamos, 
em suma, produzindo um a nova e intrigante etno­
grafia de nós mesmos” (Durham, 1986b, p. 17).
N a visão de Durham, o interesse da An­

tropologia, nos anos 80, pelas minorias despri- 
vilegiadas que passaram a fazer parte do cená­
rio político nacional acabou transformando 
também a qualidade das pesquisas.

O sucesso da disciplina, segundo a antro­
póloga, deve-se também à ineficácia dos es­
quemas globalizadores mais correntes na So­
ciologia e na Ciência Política que buscavam 
uma interpretação da sociedade nacional. Por 
outro lado, diz Eunice Durham, não temos 
capitalizado corretam ente estes resultados, 
que aparecem como pesquisas pontuais e seg­
mentadas, não se integrando metodologica­
mente como totalidade. Diante do impasse, a 
autora afirma ser o momento de se fazer uma 
reflexão crítica acerca do conjunto da produ­
ção recente no Brasil, especialmente a produ­
ção relativa às populações urbanas; enfim, so­
bre as pesquisas feitas na cidade, pesquisas 
que, segundo ela, se desenvolveram numa li­
nha diferente da Escola de Chicago:

“[...] uma tentativa de compreender o fenômeno 
urbano em si mesmo. Ao contrário, trata-se de 
pesquisas que operam com temas, conceitos e 
métodos da Antropologia, mas voltados para o 
estudo de populações que vivem nas cidades. A 
cidade é, portanto, antes o lugar da investigação 
do que seu objeto” (Durham, 1986b, p. 19).

Eunice Durham apresenta também um 
breve histórico desta linha de pesquisa que 
remonta a N inaRodrigues e passa por Gilberto 
Freyre, Darcy Ribeiro e Roberto Da Matta, 
pelo funcionalismo e o estruturalismo, a antro­
pologia britânica e o culturalismo norte-ame­
ricano, além dos conceitos antropológicos uti­
lizados em cada período. No momento em que 
a autora escrevia, as pesquisas encontravam-se 
diante do seguinte dilema: o trabalho de campo
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essencialmente funcionalista —  desenvolvido 
segundo esta concepção —  ou a abordagem 
teórica que tentava romper com a perspectiva 
cientificista, denominada por Durham (1986b, 
p. 33) de “armadilha positivista” . Para ela, 
existia então uma dicotomia entre a prática 
antropológica, cada vez mais politizada, e os 
conceitos utilizados pela disciplina, que nem 
sempre se mostravam coerentes e contextuali- 
zados pelas teorias eleitas nas análises.

Afirma aindaEuniceD urham  que a crítica 
aos estudos funcionalistas no Brasil foi feita 
primeiramente pelos sociólogos e só m ais tarde 
pelos antropólogos. Este repensar sociológico 
aconteceu, sobretudo, por meio da crítica aos 
estudos de comunidades e às suas concepções 
conservadoras da realidade, que não contem­
plavam os conflitos sociais. A crítica aproxi­
mou a Sociologia do marxismo, o que na An­
tropologia foi de difícil assimilação:

“[...] para os antropólogos que enveredaram pela 
linha marxista, o problema que se colocava e 
ainda se coloca é o de integrar um método de 
pesquisa de campo desenvolvido pelo funciona­
lismo com um a teoria explicativa que parte de 
outras premissas e caminha em outra direção. De 
modo geral, continuou-se a fazer pesquisa como 
a faziam os funcionalistas, mas tentando encon­
trar ‘ganchos’ que permitissem interpretar os re­
s u l ta d o s  com  c o n c e ito s  com o 'm o d o  de 
produção’, ‘relações de trabalho’ e ‘lutas de clas­
se”’ (Durham, 1986b, p. 24).

Para aautora, existe umaincompatibilida- 
de entre a visão microscópica da Antropologia, 
que se concretiza nas pesquisas de campo, e a 
interpretação mais abrangente da teoria mar­
xista. Somente as pesquisas que escolhiam 
como tema as relações de trabalho, movimen­
tos sindicais ou lutas camponesas conseguiam 
satisfatoriamente integrar teoria e prática.

O outro caminho escolhido pela Antropo­
logia na década de 70, segundo a autora, foi o 
estruturalismo, que também empobreceu a ri­
queza dos estudos microscópicos em conse­
qüência de seu rigor formalista.

Enfim, para Eunice Durham, a problemá­
tica enfrentada pela A ntropologianadécada de 
70 e início dos anos 80 foi a de tentar contem­

plar os resultados múltiplos da observação par­
ticipante —  moldada teoricamente pelo fun­
cionalismo —  com uma perspectiva que enfa­
tizava os conflitos e impasses da realidade 
social. Ao discorrer sobre a produção antropo­
lógica no período, a autora afirma que as pes­
quisas seguiram em duas direções: a ênfase na 
observação participante e os estudos simbóli­
cos. A primeira tendência, para Durham, tem 
resvalado na “participação observante” , na mi­
litância política e nos estudos em que o pes­
quisador está integrado como sujeito na pes­
quisa.“  N a ou tra  vertente, o conceito  de 
ideologia, por exemplo, foi amplamente utili­
zado com uma concepção que a autora afirma 
ser despolitizante:

“É freqüentemente usado como simples sinônimo 
de sistemas de idéias e valores, substituindo às 
vezes visão de mundo, perdendo sua complexida­
de e desligando-se da problem áticateóricaque lhe 
era própria. Raramente é empregado no seu con­
texto original, o mais das vezes por antropólogos 
de formação sociológica. Mas sua utilização no 
sentido simplificado e despolitizado contém uma 
constante alusão à problemática política e à teoria 
marxista, m esm o quando ela não é utilizada na 
interpretação dos dados” (Durham, 1986b, p. 29).

A conseqüência apontada pela autora foi 
a de que,

“[...] ao mesmo tempo em  que os antropólogos se 
politizam na prática de campo, através de seu 
engajamento crescente nas lutas travadas pelas 
populações que estudam, despolitizam os concei­
tos com os quais operam, retirando-os da matriz 
histórica na qual foram gerados e projetando-os 
no cam po a-h istó rico  da cu ltu ra” (D urham , 
1986b, p. 32).

O texto apresentado por Ruth Cardoso 
(1986), “Aventuras de Antropólogos em Cam­
po ou como Escapar das Armadilhas do M éto­
do”, é muito denso e, no meu entender, reve­
lador das questões mais significativas do 
debate antropológico contemporâneo. A auto­
ra coloca como central em sua discussão o 
relacionamento entre pesquisador e pesquisa­
do e as novas técnicas de investigação e de 
concepção do trabalho de campo, que têm 
como desdobramento os desencontros entre as

49



introduções teóricas e os dados coletados pelas 
pesquisas empíricas. E  completa:

“A interpretação que se constrói sobre análises 
qualitativas não está isolada das condições em que 
o entrevistador e o entrevistado se encontraram. 
A coleta de material não é apenas um momento 
de acumulação de informações, mas se combina 
com a reformulação de hipóteses, com a desco­
berta de pistas novas que são elaboradas em novas 
entrevistas. Nestas investigações, o pesquisador é 
o mediador entre a análise e a produção da infor­
mação, não apenas como transmissor, porque não 
são fases sucessivas, mas como elo necessário” 
(Cardoso, 1986, p. 101).

A discussão da autora segue na mesma 
linha do que foi levantado por Otávio Velho 
(1980) e Eunice Durham (1986a): a “populari­
zação” da Antropologia na década de 70, que 
veio acompanhada pela valorização do traba­
lho de campo. Para Ruth Cardoso, esta volta às 
pesquisas qualitativas foi saudável, mas não 
esteve devidamente acompanhada por uma 
discussão teórica e metodológica mais consis­
tente, o que não deixou de evidenciar uma 
concepção de que “dados bem coletados de­
vem falar por si mesmos” (Cardoso, 1986, p. 
99). Ou seja, um a concepção teórica próxima 
ao empirismo positivista.

N a sua visão, o conseqüente engajamento 
do antropólogo com o grupo estudado, uma 
prática que se tomou comum e que muitas 
vezes transformou o pesquisador em seu por- 
ta-voz, eliminou uma perspectiva importante 
da tradição da pesquisa de campo na Antropo­
logia: o distanciam ento necessário à com ­
preensão do “outro”:

“A capacidade de se surpreender, que deve ser 
inerente ao trabalho do cientista, fica amortecida 
quando se propõe a fusão total do discurso do 
investigador com o do grupo investigado. [...] E a 
sistematização que a ciência propõe que permite 
avançar' para além destes fragmentos na busca de 
uma explicação mais global, porém, sempre pro­
visória” (Cardoso, 1986, p. 101).

M ais adiante, a autora afirma que o resga­
te da subjetividade não deve servir para reco­
locar a antiga discussão entre verdade e misti­
ficação. Todo discurso, de certa maneira, é

também uma narrativa que constrói conjuntos 
de significados e todo método, o caminho para 
se chegar até eles. Para Ruth Cardoso, concei­
tos como os de objetividade e neutralidade 
perderam importância e ninguém mais teima 
em defendê-los, sendo a legitimidade científi­
ca muitas vezes garantida simplesmente pela 
apresentação do relacionamento entre o antro­
pólogo e os atores sociais em questão. Esta 
simplificação levou-nos a uma postura eclética 
e descompromissada com o método na pesqui­
sa. E, no lugar de concluir, a autora apresenta 
uma série de questões para iniciar o debate:

“ 1 . 0  trabalho de campo contribuiu definitiva­
mente para a crítica do economicismo e dos vários 
estruturalismos, mas deixou de ir à raiz das ques­
tões metodológicas e por isso levou a uma postura 
eclética. Talvez até possamos defender o ecletis­
mo se soubermos conjugá-lo com o anarquismo 
de que nos fala Feyrabend (1978).
2. Uma contribuição inegável da volta ao trabalho 
de campo foi a presença de atores sociais, supor­
tes dos discursos, que ganharam carne e osso e 
deixaram de ser autônomos. Depois de fazê-los 
entrar em cena, é preciso definir com que autono­
mia podem atuar dentro do sçript. Se, ao criticar 
o mecanicismo. também abandonarmos a noção 
de estrutura, ou ficamos sem resposta para esta 
questão, ou nos juntamos aos weberianos e parso- 
nianos para estudá-la melhor.
3. Também merece cuidado a questão da subjeti­
vidade como instrumento de conhecimento. Aqui 
se beira tanto um irracionalismo muito em moda 
que nega a ciência (podemos lembrar o sucesso 
de Castaneda) quanto a cam isa-de-força da 
crença na realidade exterior. O desafio está em 
encontrar um caminho interm ediário” (Cardo­
so, 1986, p. 105).

N a mesma direção seguem os textos de 
Alba Zaluar (1986), “Teoria e Prática do Tra­
balho de Campo: Alguns Problemas” ; de José 
Guilherme Cantor M agnani (1986), “Discurso 
e Representação, ou de Como os Baloma de 
Kiriwina Podem Reencarnar-se nas Atuais 
Pesquisas” ; de Guita Grin Debert (1986), “Pro­
blemas Relativos à Utilização da História de 
Vida e História Oral” ; de Eder Sader e Maria 
CéliaPaoli (1986), “Sobre ‘Classes Populares’
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no Pensamento Sociológico Brasileiro (Notas 
de Leitura sobre Acontecimentos Recentes)” ; 
e deLuizFernando Dias Duarte (1986), “Clas­
sificação e Valor na Reflexão sobre Identidade 
Social” .

Pensando a Antropologia

A obra de Roberto Cardoso de Oliveira 
sobre a Antropologia justificaria um trabalho 
dedicado exclusivamente a estas publicações. 
Formado em Filosofia pela USP, este autor 
dedicou 30 anos de sua vida fazendo pesquisa 
no campo antropológico. A partir de um certo 
momento, como ele próprio diz, passou a pen­
sá-lo.64 A Antropologia ganhou com isto e 
todos nós ganhamos também.

Roberto Cardoso de Oliveira“  é uma das 
figuras brasileiras mais significativas no perío­
do dos anos 60 aos 90, período marcado pelos 
programas de pós-graduação em Antropologia 
Social. Iniciando sua trajetória intelectual na 
USP, como discípulo de Florestan Fernandes 
e sob a influência teórica do funcionalismo 
(Cardoso de Oliveira, 1992, p. 47), foi desco­
berto, antropologicamente falando, por Darcy 
Ribeiro e por seu intermédio transferiu-se para 
o Rio de Janeiro. Nesta cidade, participou do 
quadro de professores dos cursos de especiali­
zação do Museu do índio e, mais tarde, do 
Museu Nacional, onde, no final da década de
60, foi um dos autores que introduziu o estru- 
turalismo no Brasil. Criou o primeiro curso de 
pós-graduação em Antropologia nesta institui­
ção, em 1968, e, em 1972, criou o programa da 
UnB, onde permaneceu até 1984. No ano se­
guinte, participou também da criação do dou­
torado da Unicamp, onde se aposentou em 
1994. Esteve presente ativamente na vida de 
nossa associação profissional, a ABA, da qual 
foi presidente na gestão 1986-88, e em diferen­
tes fóruns de discussão e avaliação da discipli­
na no país. Foi também o responsável direto 
pela formação de toda uma geração de profis­
sionais que atuam em nossa disciplina“  e é uma 
figura recorrente nas dissertações e teses de 
diferentes instituições, influenciando temáti­
cas, escolhas de objetos e orientações teóricas. 
Além disso, é um dos poucos autores entre nós

que trata da Antropologia como tradição,67não 
se limitando à Antropologia praticada em nos­
so país.

Vários dos textos de que trataremos foram 
publicados em diferentes periódicos nacionais 
e reunidos no livro Sobre o Pensamento Antro­
pológico (1988), constituído de três partes. Na 
primeira, intitulada A Formação daDisciplina, 
estão reunidos os textos “Tempo e Tradição: 
Interpretando a Antropologia”,6 onde está pre­
sente a sua matriz disciplinar,6; “As ‘Catego­
rias do Entendim ento’ na Antropologia”, “A 
‘Categoria da Causalidade’ na Antropologia”70 
e “A Categoria de (Des)Ordem e aPós-M oder- 
nidade da Antropologia”,71 no qual são discu­
tidas as questões atuais do interpretativismo 
norte-americano.

A Disciplina na Periferia é o título da 
segunda parte do livro, que inclui os textos “O 
Que É Isto Que Chamamos de Antropologia 
Brasileira?” ,72 “A Organização dos Antropólo­
gos Brasileiros: A ABA” e “Por um a Etnogra­
fia das Antropologias Periféricas” . A última 
parte, chamada Posfácio, é composta dos se­
guintes textos: “A Vocação M eta-Disciplinar 
da Etnografia da Ciência” , “Entre o Estrutura- 
lismo e a Herm enêutica” e “Leitura e Cultura 
de uma Perspectiva Antropológica” .

“O Que E Isto Que Chamamos de Antro­
pologia Brasileira?” divide a história da disci­
plina em três períodos e duas grandes linhas de 
pesquisa: a etnologia indígena e a antropologia 
da sociedade nacional. O primeiro período foi 
o que o autor chamou de período heróico, das 
décadas de 20 e 30, período marcado pelo 
conceito de cultura, pelos aspectos românticos 
e pela não institucionalização da disciplina. O 
autor representativo da temática etnologia in­
dígena foi Curt Nimuendaju, e o da antropolo­
gia da sociedade nacional, Gilberto Freyre. O 
período seguinte, que Cardoso de Oliveira cha­
ma de carismático, final dos anos 40 e início 
dos 50, foi marcado pela introdução do concei­
to de estrutura e teve em Florestan Fernandes 
o seu representante na área da antropologia da 
sociedade nacional e Eduardo Galvão e Darcy 
Ribeiro no campo da etnologia de vertente 
culturalista. O último período, que o autor

SI



chama de burocrático, foi a fase de grande 
desenvolvimento da Antropologia. Tem início 
na segunda metade da década de 60 e caracte­
rizou-se pela institucionalização dos progra­
mas de pós-graduação no país, sendo o próprio 
autor o responsável pela criação de dois deles, 
o do Museu Nacional e o da UnB.

Cardoso de Oliveira é o autor que mais 
tem pensado as questões filosóficas instigadas 
pelo pensamento antropológico. Ele tem se 
esforçado também em manter um maior inter­
câmbio com antropólogos latino-americanos 
e, neste sentido, foi um dos fundadores da 
Associação Latino-Americana de Antropolo­
gia (ALA), sendo o seu atual presidente. Em 
“O Movimento dos Conceitos em Antropolo­
gia”73 (Cardoso de Oliveira, 1994a), com o 
objetivo de discutir as possíveis singularidades 
das Antropologias regionais sem perder de 
vista a sua pretensão universalista de ser ciên­
cia, o autor examina comparativamente a dinâ­
mica de certos conceitos que surgiram em paí­
ses centrais74e que, quando aplicados em nossa 
realidade específica, sofreram transformações. 
Comparando a ciência —  no caso, a Antropo­
logia—  a uma “cultura” , o autor denomina as 
singularidades periféricas de “idiomas regio­
nais”, perguntando-se como pode haver estas 
especifícidades sem deixar de ser a Antropolo­
gia o que ela é, ou seja, uma ciência universal.

A questão nos remete à prática antropoló­
gica nos países que Cardoso de Oliveira chama 
de periféricos, pois como poderá um antropó­
logo nativo, estudioso de uma ciência que nas­
ceu num determinado contexto, o contexto 
colonial europeu, e que tinha como objeto de 
estudo o “outro” distante e diferente cultural­
mente, estudar a si mesmo como “outro”? O 
autor coloca estas questões para discutir a his­
tória dos conceitos de colonialismo e colonia­
lismo interno, dois conceitos centrais na Amé­
rica Latina, que possui em seu território uma 
grande quantidade de populações indígenas. E 
aponta para a questão do indigenismo e dos 
conceitos forjados nesta tradição —  como os 
conceitos de fricção interétnica5 e de etnode- 
senvolvimento76— como os prováveis campos

onde a Antropologia na América Latina se 
singularizou.

O que podemos concluir do texto do autor, 
embora não esteja explícito em suas palavras, 
é que a universalidade da disciplina é garantida 
pelos paradigmas em curso na matriz discipli­
nar e que as singularidades nacionais se mani­
festam nas temáticas desenvolvidas em cada 
lugar, dizendo respeito à identidade de cada 
país.

Cardoso de Oliveira é autor de vários 
outros textos sobre o assunto, dos quais os mais 
recentes são “A Antropologia e a ‘Crise’ dos 
M odelos E xp licativos” (1994b) e a aula 
inaugural proferida para os cursos de gra­
duação do Instituto de Filosofia e Ciências 
H um anas (IFCH) da U nicam p em 1993, 
“Olhar, Ouvir, Escrever” (1994c), ambos edi­
tados pela Unicamp.

Os Anos 90

Uma das coisas que mais chama a atenção 
quando olhamos para a Antropologia dos anos 
90 é a preocupação expressa consigo mesma. 
Comunicações, seminários e mesas-redondas 
sobre o tema estão sempre presentes nas reu­
niões profissionais dos antropólogos. A preo­
cupação com quem somos, quantos somos, 
nossas origens e temáticas desenvolvidas é 
uma constante em nossos encontros regionais 
e nacionais. Possuímos um a história relevante 
neste país e a tradição do pensamento antropoló­
gico se popularizou (Castro Faria,1992) e se 
transformou em linha de pesquisa da disciplina.

Mas, apesar desses esforços, além de tan­
tas outras atividades organizadas pelo país, 
sentimos falta de um conhecimento maior e 
mais detalhado da produção institucionalizada 
pelos programas de pós-graduação em Antro­
pologia,™ que possa nos fornecer informações 
mais concretas sobre nós mesmos,79 no que 
influenciamos o pensamento social brasileiro 
e em que aspectos contribuímos no desvenda- 
mento e transformação deste pensar. Sentimos 
falta também da socialização e de um banco de 
teses que reúna toda esta produção para servir 
de memória e apoio a futuros projetos. É ne­
cessário que se encontre um caminho para
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fazer circular as pesquisas que a cada semana 
engrossam os nossos catálogos de teses e dis­
sertações, e que saibamos qual é realmente o 
espaço de nosso mercado de trabalho,80 onde 
estamos atuando e o que fazemos. Por último, 
o enriquecimento do catálogo confeccionado 
pela ABA é imprescindível neste contexto em 
que as ciências sociais e particularmente a 
Antropologia são respeitadas como um campo 
do pensamento sobre a nossa realidade.

Ao longo dos anos 90, alguns de nossos 
program as de pós-graduação completaram 
duas décadas de existência e a Antropologia, 
já  inserida e consolidada em várias instituições 
de Norte a Sul do país, abriu novas frentes, 
chegando aos mais distantes lugares.81 Os 20 
anos dos programas do Museu Nacional e da 
UnB foram celebrados com publicações come­
morativas organizadas, respectivamente, por 
José Sergio Leite Lopes (1992) e Alcida Rita 
Ramos (1992). Ao contrário da publicação da 
UnB, que segue um estilo mais descritivo, 
Leite Lopes tenta uma crítica histórica que 
denomina de não-naturalizada; isto é, analisa 
criticamente a constituição no tempo da forma­
ção e consolidação do Programa de Pós-Gra­
duação do M useu Nacional sem esquecer dos 
embates teóricos e conflitos entre seus partici­
pantes; dos impasses e entraves burocráticos 
que o programa teve de superar, o que o autor 
cham a de “crises de sobrevivência” ; do con­
texto sociopolítico não favorável à produção 
científica no início de sua formação, no segun­
do semestre de 1968, o que influenciou nas 
escolhas das preocupações teóricas de profes­
sores e alunos; da lutados docentes por melho­
res salários; de que o programa teve elementos 
perseguidos pelo regime militar; “da convi­
vência insuportável com a violência” a que 
muitas vezes são obrigados a resistir professo­
res e alunos; e dos conflitos com as instituições 
governamentais8" que não acabaram com a 
abertura política dos anos 80, mas que, muito 
pelo contrário, vêm dificultando cada vez mais 
algumas pesquisas que necessitam de autoriza­
ção governamental. Dificuldades estas que, em 
última instância, não foram empecilhos para a

produção criativa que se consolidou no Museu 
Nacional.

Na m esm a publicação/coletânea estão 
presentes outros textos. O texto do professor 
David M aybury-Lewis (1992) é mais teórico e 
discorre sobre o contexto de surgimento da 
Antropologia interpretativa nos EUA e sobre 
suas preocupações atuais, chamadas ironica­
mente por ele de “hipocondria epistemológi- 
ca” , quando comparadas às reais contribuições 
da Antropologia clássica como, por exemplo, 
o relativismo cultural. Para ele, esta discussão 
deve estar presente tanto nos EUA quanto no 
Brasil em todas as épocas.

O texto do professor Roberto D a Matta 
(1992) fala de tradição num país que tem vo­
cação para “museu vivo” , para “caleidoscópio 
sociopolítico”, dando ênfase aos nossos mitos 
de formação: a invenção da fábula das três 
raças, a valorização do mulato, o acaso da 
descoberta do Brasil etc. Para o autor, os mes­
mos elementos são combinados conforme nos­
sos desejos e ideologias, o que tem como con­
seqüência as diferenças entre o público e o 
privado, entre a casa e a rua, entre o formal e 
o informal.

O texto de Roberto Cardoso de Oliveira
(1992) limita-se, como ele mesmo diz, a dar 
um depoimento pessoal sobre a sua passagem 
pelo PPGAS do M useu Nacional. Inicia com a 
pré-história do programa, com os cursos de 
especialização nos anos 60 e com as influên­
cias de suas escolhas teóricas: a escolha do 
funcionalismo, via USP e Florestan Fernandes, 
no lugar do culturalismo norte-americano, e a 
introdução do estruturalismo francês de Lévi- 
Strauss no Brasil. Seu objetivo é contextualizar 
o que estava na origem da Antropologia feita 
no Museu Nacional através de seu depoimento 
pessoal. Um ponto importante no texto —  
diferentemente do que José Sergio Leite Lopes 
declarou —  é a afirmação de que o programa 
do M useu, por se encontrar relativamente iso­
lado das instituições universitárias maiores e 
dos cursos de graduação, “foi deixado fora do 
foco da atenção do sistema policial-militar” 
(Cardoso de Oliveira, 1992, p. 54).183

O último texto da coletânea comemorati­

53



va dos 20 anos do PPGAS é o do professor Luiz 
de Castro Faria (1992). O autor discute as 
possibilidades de uma Antropologia Social tu- 
piniquim,84 considerando que, ao se afastar das 
demais disciplinas que compunham a Antro­
pologia geral, nem por isto ela se transformou 
em Sociologia, mas também não criou uma 
identidade própria. Tornou-se apenas, segun­
do o autor, um espaço para os desamparados 
de diferentes áreas como a História, a Arquite­
tura, a M edicina etc., o que lhe dá condições, 
hoje, de enveredar por todas elas. Neste senti­
do, a Antropologia ganhou status e populari­
dade e o “título de antropólogo passou a ter 
uma cotação elevada, atribuída muito mais 
pela sociedade que pela academia. Vale hoje 
como um a espécie de passe-partout” (Castro 
Faria, 1992, p. 71).

É quase impossível, nos limites deste ar­
tigo, fazer um mapeamento completo da pro­
dução sobre o tema na primeira metade dos 
anos 90. Mas, com certeza, não podemos dei­
xar de citar os trabalhos do professor Klaas 
W oortmann, da UnB, “Repensando a (Pós- 
Graduação em) Antropologia” (1991), e “Crô­
nica (Informativa, Levemente Crítica e um 
Tanto Apologética) de um Programa de Pós- 
Graduação: A Antropologia na UnB” (1993), 
que é justamente uma tentativa na direção de 
fazer um levantamento mais detalhado de quem 
somos e do que fazemos. O seu trabalho refere-se 
ao Programa de Pós-Graduação na UnB, seus 
alunos, professores e produção, além de discutir 
os novos formatos que o mestrado vem assumin­
do nos últimos anos entre nós.

Ainda de Brasília temos a dissertação de 
m estrado  de E dgar G u tie rrez  M endonça 
(1994), Uma “Aldeia” de Antropólogos: A 
Antropologia em Brasília, que versa sobre a 
Antropologia brasiliense, o espaço departa­
mental ocupado pelos professores e alunos, 
discutindo também a Série Antropologia pu­
blicada pelo Departamento de Antropologia da 
UnB.

Vale ainda destacar o Anuário Antropoló­
gico 92 (1994), que é uma homenagem ao 
professor Roque de Barros Laraia,85 que teve a 
sua carreira como antropólogo consolidada na

U nB. Compõem o Anuário os seguintes textos: 
“Saudação a Roque de Barros Laraia” , de Ro­
berto Cardoso de Oliveira; “Paciência e Resig­
nação” , de Alcida Rita Ramos; “Uma Presença 
Efetiva” , de Júlio César Melatti; “A Honra 
Acadêmica (ou da Condição de Emérito)”, de 
Roberto Cardoso de Oliveira; “Treze Pontos 
Riscados em Tom o da Cultura Popular”, de 
Roberto D a Matta; “Sobre Homens Margi­
nais” , de Gilberto Velho; “Religião e Moder­
nidade: Roteiro para uma Discussão” , de Otá­
v io  V e lh o ; “L id e ra n ç a s  In d íg e n a s , 
Indigenismo Oficial e Destruição Florestal: O 
Caso de Ibirama” , de Silvio Coelho dos San­
tos; “Os Xetá: A Trajetória de um Grupo Tupi- 
Guarani em Extinção no Paraná” , de Cecília 
Maria Vieira Helm; “A Arvore da Memória”, 
de Ellen F. Woortmann, e “Da Aventura à 
Testemunha: Um Caminho Etnográfico ao 
Lado de Roque Laraia”, de Denise Maldi.

Em São Paulo, temos a tese de doutora­
do da pro fessora  L ilia  M oritz  Schw arcz
(1993), O Espetáculo das Raças —  Cientis­
tas, Instituições e Questão Racial no Brasil 
(1870-1930), e o trabalho do coordenador do 
Programa de Pós-Graduação em Antropologia 
da USP em 1994, professor José Guilherme 
Cantor Magnani, que, na mesma direção de 
Klaas W oortmann em Brasília, vem fazendo 
um levantamento específico sobre a Antropo­
logia uspiana. É de sua autoria, também, o 
texto “O Campo da Antropologia” , publicado 
com outros textos86 em Cadernos de História 
de São Paulo — Os Campos do Conhecimento 
e o Conhecimento da Cidade (Magnani, 1992), 
editado pelo Museu Paulista da Universidade 
de São Paulo, onde ele apresenta o roteiro 
bibliográfico de todos os trabalhos antropoló­
gicos relativos à Grande São Paulo.

Os cariocas serão representados na déca­
da de 90 por Antônio Carlos de Souza Lima 
(1985), autor de Aos Feticliistas, Ordem ePro­
gresso — Um Estudo do Campo Indigenista no 
Seu Estado de Formação, e Eduardo Viveiros 
de Castro (1993), com “O Campo na Selva 
Visto da Praia (Fazendo E tnologia Indígena 
no Museu Nacional, 1974-90)” 87O professor 
Luiz de Castro Faria (1993) também dá a sua
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contribuição, neste momento, com o livro An­
tropologia — Espetáculo e Excelência.

Uma outra fonte de pesquisas que vem 
crescendo na década de 90 são os memoriais 
feitos para concursos internos para professor 
titular, que, a partir do itinerário intelectual de 
cada autor, traçam, sem dúvida, um pedaço de 
nossa história nem sempre presente nas demais 
publicações.88 Cito os de: Alba Zaluar (Memo­
rial da Violência, 1994, Unicamp), Antônio 
Augusto Arantes Neto (sem título, 1995, U ni­
camp), Carlos Rodrigues Brandão (M inhaM e- 
mória I e II, 1987 e 1994, respectivamente, 
Unicamp), Eunice Ribeiro Durham (sem títu­
lo, 1984, USP), Gilberto Alves Velho (sem 
título, 1992, Museu Nacional), M ariza Corrêa 
(sem título, 1994, Unicamp), M ariza Peirano 
(Não Foi Só por Acaso: Um Depoimento, 
1992, UnB), M oacir Gracindo Soares Palmeira 
(sem título, 1994, Museu Nacional), Otávio 
Guilherme Alves Velho (sem título, 1992, M u­
seu Nacional), Thekla Hartmann (sem título, 
s/d., USP) e Teresa Pires do Rio Caldeira (sem 
título, 1993, Unicamp).

De Que História Falamos?

Não por acaso,19 comecei esta exposição 
com textos que foram produzidos numa reu­
nião de antropólogos em novembro de 1953 no 
Rio de Janeiro e vou terminá-lo com uma outra 
reunião de antropólogos, realizada em abril de 
1995 também no Rio de Janeiro. As preocupa­
ções principais, nestes dois encontros, foram 
basicamente as mesmas: a problematização do 
ensino/pesquisa e a profissionalização do an­
tropólogo no Brasil. Nesses quase 42 anos, a 
Antropologia brasileira se transformou, ama­
durecendo, produzindo e conquistando um es­
paço no pensamento social nacional. Hoje, já  
não somos mais um grupo de profissionais 
preocupados somente com determinadas temá­
ticas ou problemas teóricos gerais. Somos, 
hoje, um grupo de cientistas sociais que conquis­
tou o seu espaço neste país e na Antropologia 
mundial,91’ contribuindo significativamente na 
produção do conhecimento e intervindo/in­
fluenciando nas questões práticas que lios di­
zem respeito no país.

É importante notar que, apesar de serem 
estes dois momentos diferenciados de nossa 
h istória—  da Antropologia como disciplina e 
de nosso país como nação — , a problemática 
da profissionalização do antropólogo, de seu 
ensino e pesquisa, tem sido recorrente entre 
nós, assumindo hoje uma significação espe­
cial. Encontram-se no centro de nossos debates 
questões como a de um curso de graduação em 
Antropologia, a compactação do mestrado e a 
necessidade de um maior intercâmbio entre as 
instituições onde se encontram os antropólo­
gos, dentre um a série de outras problemáticas.

Quando falamos em história da ciência e, 
mais particularmente, como é o nosso caso, na 
história da Antropologia, devemos partir de 
algumas afirmações que estão claras hoje para 
nós. Não é nossa intenção olhar para o passado 
com os olhos exclusivos do presente, naquilo 
que ficou conhecido com o “presentism o” 
(Stocking Jr., 1968), ou fazer um diálogo com 
o passado como se ele ainda estivesse vivo no 
presente (Gellner, 1981), apesar de termos 
consciência de que este distanciamento é, de 
certa forma, relativo, pois estaremos necessa­
riamente falando de um tempo e lugar determi­
nados socialmente. E do anacronismo que en­
faticam ente nos afastamos. Construir uma 
história exclusivamente genealógica (Stolcke, 
s/d.) e cronológica também não é a minha 
intenção, apesar de que, necessariamente, pen­
samos não poder deixar de periodizarno tempo 
e discorrer sobre as linhagens acadêmicas a 
que estamos nos referindo. Afirmar que toda 
teorização e construção histórica é um proces­
so social datado no tempo e determinado pelo 
lugar de quem fala (Silverman, 1981) é hoje 
quase um consenso entre aqueles que discor­
rem sobre a história da ciência. Ou seja, para 
nós está claro o caminho que não queremos 
seguir, mas não está inteiramente claro o cami­
nho que desejamos percorrer. M esmo porque, 
acreditamos que muitas dessas escolhas se fa­
rão pelo caminho e que a direção seguida res­
tringirá as escolhas a serem feitas por nós. 
Pretendemos fazer uma Antropologia crítica, 
objetivamente definindo a que espaço perten­
cemos, nossas posições teóricas diante da dis-
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ciplina e de que afirmações filosóficas parti­
mos, além, é claro, da contextualização políti­
co-social de nosso objeto de estudo.

Está clara também a direção para onde se 
orienta a nossa pesquisa. Escrevemos para os 
nossos pares, os antropólogos deste país e dos 
demais. Concordamos com Verena Stolcke 
(s/d., p. 16) quando diz que “la historia no está 
sólo hecha de los logros que se admiten sino 
también de los acontecimientos que se omi- 
ten” , e por este motivo temos como certo que, 
ao escolher uma determinada direção, estamos 
necessariamente empobrecendo a realidade 
como um todo (Weber, 1992) e omitindo as­
pectos dessa história que também são relevan­
tes e significativos na sua compreensão.

O que podemos aprender com todos estes 
textos? O que existe de comum em todos eles 
que nos indique alguma singularidade no que 
fazemos? Qual o tipo de olhar que devemos 
escolher para dirigir sobre este período tão 
recente de nossa história?

E  a partir destas discussões, aqui somente 
pontuadas, que pretendemos entender um pou­
co melhor o que é fazer Antropologia no Brasil. 
Das questões epistemológicas colocadas por

Roberto Cardoso de Oliveira; da percepção 
crítica e criativa de M ariza Peirano; da histori­
cidade e não unilinearidade de M ariza Corrêa; 
das questões metodológicas colocadas por 
Ruth Cardoso e Eunice Durham e do inusitado 
da pesquisa de campo discutido por Roberto 
Da Matta é que pretendemos construir também 
um pedaço dessa história. Histórias que são 
também estórias e que talvez nos permitirão 
compreender melhor o nosso lugar neste país 
e em nosso tempo.

A história da Antropologia entre nós é a 
história da delimitação de um campo intelec­
tual, da construção de seu objeto de estudo, das 
temáticas que foram sendo abandonadas e da­
quelas que foram se desenvolvendo e consoli­
dando no tempo e que se materializam no que 
hoje é a Antropologia brasileira. São estas 
questões, enfim, que elegi nesta construção 
visando à compreensão da Antropologia no 
Brasil.

(Recebido para publicação 
em março de 1997)

Notas

1. É  interessante notar que, antes da década de 70, toda Antropologia que não era Arqueologia 
ou Antropologia Biológica era chamada de Antropologia Cultural. Os autores mais citados 
nos textos da época são Boas, Kroeber e Margareth Mead, por exemplo. Ou seja, existe uma 
mudança de foco (ou de linguagem?) entre as décadas de 60 e 70. Com a institucionalização 
dos programas de pós-graduação em Antropologia Social, é a Antropologia britânica que 
começa a dominar os trabalhos na área. A exceção é o caso daUSP, que, segundo o depoimento 
do professor João Baptista Borges Pereira em outubro de 1994, pretendia um programa mais 
amplo para a Antropologia, que incluísse também a Arqueologia.

2. O que Roberto Cardoso de Oliveira (1988, pp.13-25) chama de paradigma.
3. O que hoje M ariza Peirano (1991, pp. 11-22) denomina regionalismo.
4. Serviço de Proteção aos índios (SPI), entre outros.
5. O Exército, segundo ele, poderia se interessar por um curso de Antropometria ou Antropologia 

Física, por exemplo.
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6. Neste processo de consolidação da Antropologia Social/Cultural no Brasil, foram fundamen­
tais os trabalhos de campo realizados nas duas décadas anteriores pelo então professor da 
Universidade de São Paulo, Emílio W illems. Segundo Borges Pereira (1994, pp. 250-251), 
foi deste autor alemão o primeiro estudo de comunidade feito no Brasil, Uma Vila Brasileira
— Tradição e Mudança (Willems, 1961). “A Willems devem-se pesquisas de campo e 
reflexões que tiraram a Antropologia feita no país de seu interesse apenas pelo biológico e 
pelo tribal e a colocaram como ciência preocupada com a análise e interpretação de aspectos 
cruciais da sociedade complexa brasileira” (Borges Pereira, 1994, p. 250). Outro trabalho 
importante foi o artigo publicado em 1955 por Oracy Nogueira, professor da Escola de 
Sociologia e Política de São Paulo, na Revista de Antropologia: “Os Estudos de Comunidades 
no Brasil” . Estas duas pesquisas, que enfatizavam a vida social do conjunto de habitantes de 
áreas distantes dos locais urbanos de maior densidade demográfica, marcaram presença no 
Brasil nas décadas de 50 e 60. Oracy Nogueira afirma que, em bora também possa ser aplicada 
aos grupos indígenas, em nossa tradição tal perspectiva metodológica se desenvolveu entre 
os agrupamentos populacionais integrados na estrutura social nacional. Diz o autor que a 
própria realidade social e demográfica do Brasil da época propiciava esta concepção, dada a 
ampla diversidade cultural e os grandes vazios demográficos que levavam a um certo 
isolamento de determinados grupos populacionais. Estes estudos tinham como principal 
objetivo a aplicação de ações práticas na realidade social brasileira. Os critérios de escolha 
das comunidades eram: nunca terem sido estudadas anteriormente, a sua representatividade 
perante uma série de outras comunidades análogas, e a aplicação ou repercussão de um fato 
econômico ou político local. Oracy Nogueira lista 17 pesquisas feitas até aquele momento, 
sendo quatro delas já  publicadas: Cunha, Tradição e Transição em uma Cultura Rural do 
Brasil (Willems, 1947), “Evolução da Estrutura Social de Guaratinguetá num Período de 
Trezentos A nos” (Hermann,1948), Cruz das Almas: A Brazilian Village (Pierson, 1951) e 
Amazon Town; A Study ofM an in the Tropics (Wagley,1953).

7. M odelo vitalício para os professores titulares.
8. Em que são realizadas periodicamente eleições para os diferentes cargos de chefia na 

universidade.
9. A Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) foi criada em 1967 e o seu Program a de 

Pós-Graduação em Antropologia Social em 1971.
10. O doutorado criado na Unicamp é em Ciências Sociais.
11. N aU FR G S,em  1974, foi criado o Curso de Especialização em Antropologia Social; fem 1979, 

o Programa de Mestrado em Ciências Sociais, com concentração nas áreas de Antropologia, 
Sociologia e Ciência Política, que vão se constituir em três programas diferenciados em 1986. 
O doutorado em Antropologia Social começou a funcionar no início da década de 90. 
Entrevista com Ruben Oliven em 10 de abril de 1995.

12. No início dos anos 70 foi criado na Universidade Federal de Pernambuco o mestrado integrado 
em Sociologia e Economia; em 1976, a especialização em Antropologia Social e, em 1977, 
o mestrado em Antropologia Social. Entrevista com o professor Russel Parry-Scott em 11 de 
abril de 1995.

13. Sobre esta temática v e ro  texto de Cardoso (1983).
14. Não podemos deixar também de nos referir à tese de doutorado de Paulo Roberto Azeredo, 

escrita em meados dos anos 70 e não defendida devido à morte prematura de seu autor, tese 
que foi publicada postumamente, em 1986, com prefácio de João Baptista Borges Pereira, 
pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP. Antropólogos e Pioneiros: A História 
da Sociedade Brasileira de Antropologia e Etnologia trata do curto período de existência 
(1941 -1950) desta entidade e de um de seus mais atuantes membros: Arthur Ramos. A escolha
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desta temática, já na década de 70, demonstra que a preocupação com a nossa história tem 
sido uma constante, mesmo nos períodos em que as publicações sobre o tem a não foram 
freqüentes.

15. É interessante perceber o significado assumido pela coletânea entre os cientistas sociais 
brasileiros. Para Fábio Wanderley Reis (1991), por exemplo, ela foi organizada em contrapo­
sição a uma corrente presente na Ciência Política daquele período: “Um traço saliente da 
ciência política ensinada e produzida no país continua a ser, em minha opinião, o de suas 
deficiências no que diz respeito a teoria e metodologia [...]. Por certo, a implantação da 
pós-graduação em ciências sociais no Brasil se deu em seguida acertas revisões de postulados 
e abordagens tradicionais da disciplina, ocorridas sobretudo nos Estados Unidos, e à incor­
poração a ela de métodos e técnicas sociológicas ‘modernas’. O ensino e a prática da ciência 
política no país sofreram os efeitos desses processos, com a ênfase, durante algum tempo 
(marcado mesmo por certas polêmicas bastante vivazes, que a alguns de nós pareciam então 
momentosas), no treinamento em metodologia e empiricamente orientada e com pretensões 
de cumulatividade. Dificilmente poderia se pretender, porém, que essa perspectiva tenha 
chegado a amadurecer efetivamente e a constituir-se em real ortodoxia entre nós. Ao contrário, 
ela sofreu prontamente uma poderosa reação proveniente de diversas fontes, e —  pondo de 
lado, por exemplo, as resistências suscitadas por parte de certas orientações político-ideoló- 
gicas e as confusões correspondentes —  parece especialmente significativo que já  em meados 
da década de 70 um centro como o luperj, certamente um dos focos de propagação da 
perspecti va em questão, tenha dado origem a um volume destinado a reagir contra importantes 
aspectos dela, o qual, apesar de grandemente equivocado em seus postulados, contou com a 
adesão receptiva de vários nomes que pareciam fdiados a ela [...]”. O argumento é completado 
em nota de rodapé: “Refiro-me ao volume organizado por Edson Nunes (1978). Eu próprio 
recebi convite tardio para participar do livro e inicialmente o aceitei, não tendo se concretizado 
minha participação em conseqüência do prazo apertado que me foi dado por Edson. Era minha 
intenção, porém, tomar posição contrária aos postulados fundamentais do livro.” (Reis, 1991, 
p. 28). Este livro é um entre vários outros no país que teve a sua edição esgotada e que não 
foi republicado, prejudicando ainda mais a confecção de bibliografias para a graduação em 
Ciências Sociais. Ver sobre o problema Schwartzman (1991), Fry (1995) e Corrêa (1995a).

16. Refiro-me à coletânea organizada por Ruth Cardoso (1986), A Aventura Antropológica — 
Teoria e Pesquisa.

17. Atualmente, o trabalho de campo não é apenas considerado como uma iniciática para o 
aprendiz de antropólogo: “ [...] se, na antropologia, a criatividade nasce na relação entre 
pesquisa empírica e fundamentos da disciplina, então a pesquisa de campo surge como algo 
mais que um mero ritual de iniciação no qual o antropólogo prova que ‘sofreu, mas resistiu’. 
A solidão, embora boa companheira das descobertas da alteridade, não é o caminho virtuoso 
e mágico que, por si só, produz boa antropologia. A parte o fato de que a distância necessária 
para produzir o estranhamento pode ser geográfica, de classe, etnia ou outra, mas será sempre 
psíquica, os conceitos nativos requerem, necessariamente, a outra ponta da corrente, aquela 
que liga o antropólogo aos próprios conceitos da disciplina, isto é, à tradição teórico-etnográ- 
fica acumulada” (Peirano, 1991, pp. 36-37).

18. Em conversa com Luis Fernando Dias Duarte em janeiro de 1995 no Museu Nacional, ao 
perguntar-lhe sobre alguns problemas ocorridos entre professores da Casa, este me sugeriu 
que eu não deveria me sentir desconfortável com estas perguntas, pois “fofoca também é 
Antropologia” . Ver também o texto de Max Gluckman (1963) sobre o assunto.
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19. Ver o interessante texto do professor Luiz de Castro Faria (1992), que discorre sobre a 
popularidade alcançada pela Antropologia no mundo contemporâneo e a sua aproximação 
com o poder.

20. D a M atta (1978, p. 35) leu Geertz e Dumont e cita a já  em pauta nos EUA Antropologia 
interpretativa.

21. Da M atta (1978, p. 31) coloca um a questão que sempre me incomodou na Antropologia: “É 
como se na escola graduada tivessem nos ensinado tudo: espere um sistema matrimonial 
prescritivo, um sistema político segmentado, um sistema dualista etc., e jam ais nos tivessem 
prevenido que a situação etnográfica não é realizada num vazio e que tanto lá, quanto aqui, 
se pode ouvir os anthropological blues”. Sempre reclamei que não me ensinaram a fazer 
pesquisa antropológica. Descobri agora que o “barato” do trabalho de campo não pode ser 
ensinado didática e teoricamente. Ou se encontra a sensibilidade necessária para vivê-lo —  
isto é, ou se está disposto a vivê-lo intensamente — , ou não se tem esta disposição. A pesquisa 
antropológica tem muito a ver com o inusitado, com as escolhas feitas, com o que se deixou 
de observar ou se escolheu priorizar. Além do treinamento clássico no pensamento antropo­
lógico —  que é a própria essência do pensar e fazer da disciplina — , só se aprende a fazer 
pesquisa de campo fazendo, vivenciando este momento fundamental do pensamento antro­
pológico que didaticamente é muito difícil de ser ensinado.

22. De fazer pesquisa num país em desenvolvimento.
23. “Desejo [...] neste trabalho, trazer à luz todo um ‘outro lado’ desta m esma tradição oficial [de 

contar como faz a pesquisa] e explicitamente reconhecida pelos antropólogos, qual seja: os 
aspectos que aparecem nas anedotas e nas reuniões de Antropologia, nos coquetéis e nos 
momentos menos formais. Nas estórias que elaboram de modo tragicõmico um mal-entendido 
entre o pesquisador e o seu melhor informante, de como foi duro chegar até a aldeia, das 
diarréias, das dificuldades de conseguir comida e —  muito mais importante —  de como foi 
difícil comer naquela aldeia do Brasil Central.”
“Estes são os chamados aspectos ‘rom ânticos’ da disciplina, quando o pesquisador se vê 
obrigado [...] E curioso e significativo que tais aspectos sejam cunhados de ‘anedóticos’ e, 
como já disse, de ‘românticos’, desde que se está consciente —  e não precisamos ser filósofos 
para tanto —  de que a Antropologia Social é uma disciplina da comutação e da mediação. E 
com isso quero simplesmente dizer que talvez mais do que qualquer outra matéria devotada 
ao estudo do Homem, a Antropologia é aquela onde necessariamente se estabelece um a ponte 
entre dois universos (ou subuniversos) de significação, e tal ponte e mediação é realizada com 
um mínimo de aparato institucional ou de instrumentos de mediação. Vale dizer, de modo 
artesanal e paciente, dependendo essencialmente de humores, temperamentos, fobias e todos 
os outros ingredientes das pessoas e do contato humano” (Da M atta, 1978, pp. 26-27).

24. Usarei algumas vezes o conceito de ciência e outras vezes o conceito de disciplina para me 
referir à Antropologia. No entanto, isso não significa que considero a Antropologia uma 
ciência nos moldes como o conceito é empregado para as chamadas hard science: “ [...] el 
verdadero problema que plantean las sciencias dei spiritu al pensamiento es que su esencia 
no queda correctamente aprehendida si se las mide según el padrón dei conocimiento 
progresivo de leyes. La experiencia dei mundo sociohistórico no se eleva a ciência por el 
procedimiento inductivo de las ciências naturales. Signifique aqui lo que signifique, y aunque 
en todo conocimiento histórico esté emplicada la aplicación de la experiencia general al objeto 
de investigación en cada caso, el conocimiento histórico no obstante no busca ni pretende 
tomar el fenómeno concreto como caso de uma regia general. Lo individual no se limita a 
servir de confirmación a una Iegalidad a partir de la cual pudieron en sentido práctico harcerse 
predicciones. Su idea es más bien comprender el fenómeno mismo en su concreción histórica 
y única. Por mucho que opere en esto la experiencia general, el objetivo no es confirmar y 
ampliar las experiencias generales para alcanzar el conocimiento de una ley tipo de cómo se
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desarrollan los hombres, los pueblos, los estados, sino comprender cómo es tal hombre, tal 
pueblo, tal estado, qué se he hecho de él, o formulado muy generalmente, cómo ha podido 
ocurrir que sea asi” (Gadamer, 1992 [1960], pp. 32-33).

25. O primeiro foi Carlos Rodrigues Brandão, hoje professor naUnicamp.
26. Com a mesma preocupação antropológica, é necessário que se faça também esta discussão 

sobre o período que chamamos de a era da pós-graduação. Este foi o objetivo de minha 
pesquisa no doutorado (Rubim, 1996).

27. A autora diz ainda que, além da antropologia das questões raciais, o autor é também precursor 
da M edicina Legal brasileira.

28. Raymundo Nina Rodrigues era por nascimento maranhense.
29. Que o autor, na época, chama de “psicológica” .
30. M ais tarde Instituto Médico Legal Nina Rodrigues.
31. Nina Rodrigues foi o médico que examinou os cadáveres de personagens famosos como, por 

exemplo, o de Antônio Conselheiro.
32. Ao contrário do que Derek Freeman afirma sobre Margareth Mead: que ela encontrou nos 

adolescentes samoanos o que o seu mestre, Franz Boas, queria que ela encontrasse. Pela 
transcrição da discussão de Freeman sobre a pesquisa da antropóloga norte-americana ver 
M aybury-Lewis (1992).

33. “O impulso inicial do projeto foi de Maria M anuela Carneiro da Cunha e, já  que a idéia era 
produzir um trabalho coletivo, vários professores da área de Antropologia do Departamento 
de Ciências Sociais do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas daU nicam p colaboraram 
de uma maneira ou de outra em variadas etapas de sua concretização [...] Foi quase por acaso, 
e devido mais às circunstâncias do que a um planejamento racional, que fiquei encarregada 
de pô-lo em prática, no âmbito de seminários ocorridos no primeiro e no segundo semestres 
do ano de 1984, no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social” (Corrêa, 1987, p.
23, nota 1).

34. E que deram origem também ao livro organizado por Corrêa (1987), História da Antropologia 
no Brasil (1930-1960) — Testemunhos: Emílio Willems e Donald Pierson.

35. Tese de Ph.D. defendida na Harvard TJniversity em 1981 e publicada dez anos depois na Série 
Antropologia, Brasília, UnB, n. 110; alguns de seus capítulos foram editados em formato de 
artigos e publicados no livro Uma Antropologia no Plural: Três Experiências Contemporâ­
neas (Peirano, 1991) e no Anuário Antropológico.

36. Concordo com a afirmação da autorae vou mais além, isto é: como a delimitação de um campo 
científico social influencia a consolidação da auto-reflexão sobre si mesmo.

37. Além de Peirano, na década de 80 fizeram pesquisas no exterior os seguintes pesquisadores: 
Ruy Coelho (Os Karaíb Negros de Honduras, 1960); George de Cerqueira Leite Zarur 
(Seafood Gatherers in Mullet Springs; Economie Rationality and the Social System, 1975); 
Luiz Tarlei de Aragão (Tradition et Modernisme dans la Ville Nouvelle de St. Quentin-en- 
Yvelines; Utilisation des Méthodes Anthropologiques dans l ’Etude d ’une Ville Nouvel­
le,\9&0)', M aria M anuela Liege Carneiro da Cunha (Negros, Estrangeiros; Os Escravos 
Libertos e sua Volta à África, 1985); Claudia Fonseca (Crime, Cotps, Drame et Humour: 
Famile et Quotidien dans la Culture Populaire, 1993); Wilson Trajano Filho (tese de 
doutorado em andamento na Guiné-Bissau).

38. O caso daU SP é diferente. O mestrado e o doutorado jáexistiam desde a década de 40, quando 
foram defendidas 31 dissertações de mestrado e 22 teses de doutorado em Ciências Sociais. 
Com o novo regimento, que passou a vigorar em 1971 (Revista de Antropologia, 1986), a 
USP adaptou a sua pós-graduação à nova legislação.
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39. O mestrado em Antropologia Social daU FSC foi criado em 1988. Entrevista com a professora 
Miriam Grossi em 11 de abril de 1995.

40. Existem outras publicações igualmente importantes como os Novos Estudos Cebrap, a 
Revista Brasileira de Ciências Sociais (RBCS), Dados — Revista de Ciências Sociais etc.

41. Esta publicação foi editada pelo Iuperj até 1980, quando passou para a coordenação da Anpocs 
(n. 9). Em 1996 ganhou o status de revista.

42. O mestrado foi criado em 1968 e o doutorado em 1977. Neste ano, quando foi escrito o perfil, 
já  havia a preocupação por parte do PPGAS em diminuir o tempo gasto no mestrado (quatro 
anos), o que só veio a se efetivar nas demais instituições na década de 90. O texto também 
mostra que, ao contrário do que diz M ariza Corrêa (1995a), não havia isolamento entre os 
programas de pós-graduação em Antropologia Social no país, pelo menos entre os quatro 
maiores: “O Programa mantém atualmente convênios formais de intercâmbio acadêmico com 
a Universidade de Brasília (Instituto de Ciências Humanas, Curso de Mestrado em Antropo­
logia Social) e com o Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (mestrado em 
Sociologia e Ciência Política), além de contatos íntimos com os grupos de pesquisa em 
Ciências Sociais da USP, da Unicamp e de diversas universidades européias e norte-ameri- 
canas.” (BIB , 1978, p. 6).

43. O curso de mestrado em Sociologia e Ciência Política foi criado em 1973 e o de Antropologia 
em 1979. O doutorado em Antropologia começou a funcionar em 1990.

44. O mestrado foi criado em 1972 e o doutorado em 1981.
45. Como, por exemplo, o Programa de Doutorado em Ciências Sociais da Unicamp ou o 

Programa de Mestrado em Ciências Humanas da UFBA.
46. O que, para o autor, deveria ter ficado a cargo do ensino técnico de nível médio.
47. Que era a proposta de Vieira da Cunha no texto de 1955.
48. Onde foi publicado sob o título “Through Althusserian Spectreles: Recent Social Anthropo- 

logy in Brazil” .
49. Eram 41 filiados à ABA em 1953, segundo o autor.
50. Como, por exemplo, Donald Pierson, Charles W agley, Lévi-Strauss etc.
51. FAPESP, CNPq, CAPES, Finep, Fundação Ford etc.
52. Alguns antropólogos brasileiros, nesta época, seguiram os passos da Antropologia interpre- 

tativa norte-americana sem estarem, no entanto, no meu entender, munidos de uma boa dose 
de crítica e questionamentos, que só começam a aparecer no final dos anos 80.

53. Com uma breve introdução de Júlio Cézar Melatti, este relatório foi publicado em América 
Indigenista, do Instituto Indigenista Interamericano (Melatti, 1980).

54. Originalmente como parte da coleção Curso de Introdução à Antropologia, publicada pelo 
convênio Fundação Universidade de Brasília/Open University, e, mais tarde, também no BIB 
(Melatti, 1984).

55. São ao todo 14 páginas de citações bibliográficas, onde podemos achar um material farto 
sobre a temática.

56. “O leitor notará que um maior espaço é dedicado à Etnologia. Isso decorre de duas razões: a 
existência, pelo menos é esta a nossa impressão, de um maior número de trabalhos e um mais 
amplo leque de temas etnológicos explorados do que referentes a outros ramos da Antropo­
logia; e por ser este roteiro elaborado para um curso que tem um interesse mais forte na 
Etnologia” (Melatti, 1984, p. 3).
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57. Incluída no roteiro de Melatti, apesar de ter se desenvolvido como ciência independente, 
devido aos laços íntimos que mantém com a Antropologia.

58. Sobre os Tupi ver Viveiros de Castro (1984/85 e 1986, cap .l).
59. Deixarei de fora os textos referentes a M ariza Peirano que foram discutidos anteriormente, 

quando da análise de sua tese de doutorado, e os de Roberto Cardoso de Oliveira, que serão 
discutidos mais adiante em capítulo específico.

60. N a realidade, a primeira Revista de Antropologia foi editada no ano de 1953.
61. Isto é, tradicionalmente estudamos a nós mesmos.
62. A Aventura Sociológica — Objetividade, Paixão, Improviso e Método na Pesquisa Social, 

organizada por Edson Nunes (1978).
63. Ou seja, negros estudando negros, mulheres estudando mulheres etc.
64. “ [...] praticamente não faço mais pesquisa antropológica, não exercito integralmente minha 

disciplina, mas nem por isso deixei de refletir sobre ela, sobre sua história e sua epistemologia, 
seja escrevendo, seja lecionando na Unicamp e, episodicamente, falando em outras institui­
ções de ensino e pesquisa” (Cardoso de Oliveira, 1992, pp. 45-46).

65. No ano de 1992 foi organizada por M ariza Corrêa e Roque de Barros Laraia (1992) uma 
coletânea de textos de ex-alunos, amigos e colegas do professor Roberto Cardoso de Oliveira, 
como homenagem pela passagem do seu 60.° aniversário de nascimento. A  coletânea conta 
com vários textos que discorrem sobre a trajetória intelectual e a vida do autor (como os de 
Luiz de Castro Faria, Roque Laraia e Carlos Rodrigues Brandão), além de textos teóricos 
sobre as suas contribuições à Antropologia (Ruben, 1992), seu acervo, que se encontra aos 
cuidados do Arquivo Edgard Leuenroth/Unicamp, e bibliografia.

66. Roberto Cardoso de Oliveira foi professor da maioria dos docentes que hoje são professores 
no Museu Nacional e na UnB. Foi responsável pela orientação de 5 dissertações de mestrado 
no Museu Nacional; 16 dissertações de mestrado e 2 teses de doutorado na UnB, e 4 
dissertações e 2 teses na Unicamp, totalizando 29 pesquisas até 1995.

67. Sobre este assunto, ver também Da Matta (1977), Azzan Junior (1993) e Rubim (1994).
68. Também publicado no Anuário Antropológico 84 (1985).
69. Conceito desenvolvido anteriormente por Thomas Kuhn (1991 [1962]) e Clifford Geertz 

(1984).
70. Também publicado no Anuário Antropológico 83 (1985a).
71. Também publicado no Anuário Antropológico 86 (1988).
72. Também publicado no Anuário Antropológico 85 (1986).
73. Texto originalmente escrito para o seminário Entre el Acontecimiento y la Significación: El 

Discurso sobre la Cultura en el Nuevo Mundo, Trujillo, Espanha, dezembro de 1992, e 
publicado parcialmente na Revista de Antropologia em 1994.

74. “ [...] nunca será demais lembrar que tomo por periférico aquele espaço que não se identifica 
com o espaço metropolitano —  leia-se: Inglaterra, França e Estados Unidos da América — , 
de onde emergiram os paradigmas da disciplina no final do século passado e princípios deste 
e que desses países se difundiram para outras latitudes. Periférico, no caso, não se identifica 
também com a noção política de periferia, enquanto marcadora de um lugar habitualmente 
ocupado pelo chamado ‘Terceiro M undo’. Assim sendo, as ‘antropologias periféricas’ podem 
existir em qualquer dos ‘mundos’, inclusive no mundo europeu, desde que sejam assim 
chamadas em países que não tenham testemunhado a emergência da disciplina em seu
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território e, igualmente, não tenham ocupado uma posição hegemônica no desenvolvimento 
de novos paradigmas” (Cardoso de Oliveira, 1994a, pp. 14-15).

75. Conceito desenvolvido por Roberto Cardoso de Oliveira no Brasil e que se colocou como 
alternativa aos conceitos então em voga de aculturação e mudança social.

76. Conceito desenvolvido por Rodolfo Stavenhagen em 1981 e que propunha, em face da 
problemática da modernização, um “desenvolvimento alternativo” na América Latina, res­
peitando-se as populações étnicas na região. Segundo Cardoso de Oliveira (1994a, pp. 23-24).

77. Como, por exemplo, as reuniões que acontecem na ABA, na Anpocs, como a Semana de 
Antropologia realizada no segundo semestre de 1994 na Unicamp e o Seminário sobre o 
Ensino em Antropologia que se realizou em abril de 1995 no Fórum de Ciência e Cultura da 
UFRJ, como seqüência da mesa-redonda O Ensino das Ciências Sociais em Questão, realizada 
no Encontro Anual da Anpocs de 1994, em Caxambu. Sob a coordenação de M ariza Peirano, 
estiveram presentes neste último evento —  além de Fábio W anderley Reis, cientista político 
da UFMG, e de Juarez Brandão Lopes, sociólogo da Unicamp —  Peter Fry, do IFCS/UFRJ, 
com o texto “Formação ou Educação: Os Dilemas dos Antropólogos perante a Grade 
Curricular” (Fry, 1995); Paula Montero, da USP, com “Tendências daPesquisa Antropológica 
no Brasil” (Montero, 1995); Luis Fernando Dias Duarte, do Museu Nacional/UFRJ, com 
“Formação e Ensino na Antropologia Social: Os Dilemas da Universalização Rom ântica” 
(Duarte, 1995), e Mariza Peirano com “Sobre o Ensino da Antropologia” (Peirano,1995). 
Estes textos foram publicados pela ABA em março de 1995, com comentários de M ariza 
Corrêa (1995a) e Pierre Sanchis (1995).

78. Unicamp, USP, UnB, Museu Nacional/UFRJ, UFRGS, UFSC, UFPe, UFPA, UFPR, UFF, 
além do mestrado em Ciências Humanas da UFBA e do mestrado e doutorado da PUC-SP.

79. Não penso ser a Antropologia uma disciplina com limites rigidamente demarcados em relação 
às suas irmãs das ciências sociais. Por isso, falo e penso aqui na Antropologia, mas poderíamos 
desdobrar e generalizar para as ciências sociais muito desta problemática.

80. Uma pesquisa que vai ao encontro desta questão é a tese de doutorado de M aria da Glória 
Bonelli (1993), Identidade Profissional e Mercado de Trabalho dos Cientistas Sociais: As 
Ciências Sociais no Sistema das Profissões.

81. Em 1994 foi criado o mestrado em Antropologia Social da UFPA.
82. Funai principalmente.
83. Observação feita por ele também na entrevista concedida a Corrêa (1991).
84. “ [...] a categoria tupiniquim é manipulada para designar uma razão diferente, uma razão 

brasileira” (Castro Faria, 1992, p. 70).
85. Professor emérito da UnB, com o título conferido pelo Conselho Universitário em 5 de agosto 

de 1992.
86 “O Campo da História” , de Raquel Glezer; “O Campo da Geografia”, de Odette Seabra; “O 

Campo da Economia” , de Flávio Azevedo Marques de Saes; “O Campo da Arquitetura e 
Urbanismo” , de Nestor Goulart Reis Filho, e “O Campo da Sociologia” , de Eva Alterman 
Blay.

87. Apresentado no seminário temático A Construção do Trabalho Intelectual, coordenado por 
Sérgio Miceli e Ângela Gomes, XIV Encontro Anual da Anpocs, Caxambu, MG, 22-26 de 
outubro de 1990.

88. Interessante também é a leitura dos “agradecimentos” das dissertações de mestrado e teses de 
doutorado, pois elas nos mostram os caminhos seguidos por gerações de antropólogos e as 
redes sociais de que fazem parte.
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89 Veja, sobre este assunto, o artigo de Howard S. Becker (1995), “Foi por Acaso: Reflexões 
sobre a Coincidência” , e o referido memorial de M ariza Peirano, “Não Foi Só Por Acaso: 
Um Depoimento” .

90. Como atesta a produção, na Alemanha, de uma dissertação de mestrado sobre a  Antropologia 
no Brasil: “Ethnology Brazilian Style?” Eine UntersuchungZur Historischen Entwicklung 
Des Ethnologischen Selbstverständnisses in Brasilien, de Wilhem Rodrian (1993), que discute 
a questão levantada por Alcida Rita Ramos (1990).

91. Como exemplos podemos citar a política indigenista e a intervenção na Constituição de 1988.
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Resumo
Um Pedaço de Nossa História: Historiografia da Antropologia Brasileira
O objetivo deste artigo é construir um panorama da antropologia brasileira através das publicações 
que tratam da história da disciplina no Brasil, de seu itinerário intelectual e do perfil e situação 
dos programas de pós-graduação, pontuando algumas questões e problemáticas presentes nestes 
textos. O recorte é o do pensamento antropológico moderno, isto é, aquele que se construiu a partir 
da institucionalização dos Programas de Pós-Graduações em Antropologia Social, embora já  se 
encontrasse presente nas preocupações de um grupo de intelectuais anteriormente a este período, 
e que se auto-definiam como profissionais da antropologia.

Abstract
A Slice o f Our History: The Historiography o f Brazilian Anthropology
The article paints an overview o f Brazilian anthropology drawn from academ ic journals that 
address the history of this discipline in Brazil, its intellectual itinerary, and the profile and status 
o f graduate programs. Sifting out some of the questions and issues raised in these texts, the picture 
that emerges is one of modern anthropological thought, that is, anthropological thought that was 
effectively built around the institutionalization of graduate programs in Social Anthropology, even 
though the discipline had already found expression earlier, through the concerns o f a group of 
intellectuals who defined themselves as professionals in anthropology.
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A Recepção da Sociologia Alemã no Brasil. 
Notas para uma Discussão*

Glaucia Villas Bôas

Nos últimos anos, aumentou notavelmente 
o interesse pela leitura de sociólogos alemães no 
Brasil. Autores como Simmel, Max Weber, 
Tõnnies e Elias têm sido objeto de discussão 
em salas de aula de cursos de graduação e 
seminários de pós-graduação. Suas idéias e 
conceitos fazem parte de quadros referenciais 
de teses e projetos de investigação. Novos 
livros, ainda que em número reduzido, têm sido 
publicados por editoras brasileiras, a exemplo de 
Filosofia do Amor de Georg Simmel, A Racio­
nalidade na Música de Max Weber, O Processo 
Civilizatório de Norbert Elias, e também uma 
coletânea de textos de Tõnnies. A leitura desses 
autores acrescenta-se àquelas das obras de Ha- 
bermas, Claus Offe e Luhmann, ampliando e 
diversificando o espectro dos autores alemães de 
interesse do público brasileiro especializado no 
campo da Sociologia.

É curioso notar que este interesse ocorre 
justam ente nos meios sociológicos brasileiros, 
onde é comum a afirmação de que as ciências 
soei ais, particularmente a Sociologia, seria fru­
to de um casamento bem-sucedido da teoria 
sociológica francesa com os métodos empíri­
cos norte-americanos, casamento mantido até 
os dias de hoje. Embora não haja estudo que 
confirme este traço da disciplina, suspeito que 
a afirmação se deva aos efeitos da presença de 
m estres franceses e norte-americanos, no mo­

mento de fundação da disciplina, sobretudo 
nas cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro, 
onde a Sociologia cresceu e tomou vulto jun ­
tamente com as Faculdades de Filosofia cria­
das na década de 30.

De fato, à primeira vista, a tradição socio­
lógica brasileira tem pouca afinidade com o 
pensamento sociológico alemão. Não distin­
guimos as ciências da cultura das ciências da 
natureza de modo a conceber a Sociologia 
como ciência do espírito ou da cultura, como 
ocorreu no contexto alemão à época do surgi­
mento da disciplina. Tampouco estamos habi­
tuados a distinguir a condição interessada do 
cientista social, como sujeito de um saber ins­
trumental, de um ideal ascético da neutralida­
de, como exigência fundamental da compreen­
são deste “outro” , objeto de conhecimento 
sociológico. Ao contrário, a Sociologia brasi­
leira buscou engajar-se no processo de desen­
volvimento histórico do país.

Mas, apesar dos contrastes e das diferen­
ças, há indícios de que a Sociologia alem ã tem 
um lugar na tradição brasileira. Qual seria este 
lugar? A pergunta leva, quase de imediato, a 
pensar em estudos voltados para o rastreamen- 
to de influências recebidas por um autor ou 
grupo de intelectuais; leva a pensar em filia­
ções a correntes de pensamento e construção 
de genealogias possíveis. A propósito deste

* E ste texto foi apresentado em 1996 no seminário As Relações Brasil-Alemanha: Balanço e Perspectivas, realizado 
em Konstanz, sob a promoção da Arbeitgemeinschaft Dutscher Lateinamerika Forschung (ADLAF) e do Instituto 
de Cooperação Científica de Tübingen; no grupo do Laboratório de Pensamento Social do Instituto Universitário de 
Pesquisas do Rio de Janeiro (Iuperj), e em seminário promovido pelo Departamento de Sociologia e Antropologia 
da Unesp, campus Marília. Agradeço a contribuição de todos os que leram e discutiram comigo o trabalho.
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assunto, M aria Isaura Pereira de Queiroz 
(1989, pp. 378-38), em artigo sobre as ciências 
sociais, chega a dizer que, no Brasil,

“o pendor mais forte dos estudiosos é para desco­
brir as correntes de pensamento vindas do exterior 
e sua influência sobre os pesquisadores nacionais. 
Mesmo que se reconheça ser necessário analisar 
a situação interna do país, não se leva adiante uma 
investigação que esclareça qual é ela e se pode ou 
não exercer uma função determinante” .

Não é, porém, desta perspectiva que ques­
tiono o lugar da Sociologia alemã no Brasil. 
Ao desejo de procurar “origens” e “causas” 
contraponho, nesta exposição, o desejo de sa­
ber como as idéias são acolhidas fora do con­
texto social onde foram elaboradas e para além 
de sua época histórica, privilegiando as esco­
lhas feitas por leitores, portadores de outra 
história, cultura e valores, e as interpretações 
que deram àquelas idéias. Com isto quero dizer 
que não trato da influência da Sociologia alemã 
no Brasil, mas procuro apontar alguns problemas 
relativos à sua recepção, com o propósito de 
conhecer não apenas o fenômeno da circulação 
das idéias, mas principalmente, através dele, a 
identidade cognitiva da Sociologia brasileira 
Para tanto, recuo no tempo e focalizo o momento 
de configuração acadêmico-científica da disci­
plina no contexto brasileiro.

O Florescimento da Sociologia no 
Brasil nas Duas Primeiras Décadas 
do Pós-Guerra

Quando a Sociologia surge no Brasil 
como disciplina acadêmico-científica, não in­
daga dos fundamentos da associação entre os 
homens, à maneira dos estudiosos franceses, 
nem da possibilidade teórica e metodológica de 
conhecer a sociedade, à maneira dos alemães. 
Tampouco a ela interessavam as reformas so­
ciais ou a integração de grupos de diferentes 
origens étnicas nas grandes cidades, a exemplo 
dos sociólogos norte-americanos que funda­
ram o Departamento de Sociologia da Univer­
sidade de Chicago. A pergunta que funda a 
disciplina já  estava inscrita na tradição de pen­
samento sobre o Brasil e dizia respeito à iden­

tidade da sociedade brasileira. Interessava in­
vestigar problemas concretos do país, princi­
palmente, conhecer suas peculiaridades para 
saber das suas possibilidades de integrar-se ao 
concerto das nações modernas. Os sociólogos 
imprimiram uma marca própria a esta questão, 
tratando de verificar as mudanças sociais do 
ponto de vista da diferenciação e desigualdade 
sociais. Fizeram a crítica da abordagem cultu- 
ralista dos problemas brasileiros, relegando a 
segundo plano as diferenças de ordem cultural
—  que constituíam o cerne de tantos estudos 
até aquela época — , assim como deixaram de 
lado o estudo da atuação do Estado como pro­
pulsor da nação, problema que ocupava os 
historiadores políticos.1

As primeiras pesquisas sociológicas co­
meçaram a ser publicadas em livro no Brasil 
no final da década de 40 e início dos anos 50. 
Eram resultado dos primeiros esforços para 
formar pesquisadores no campo das ciências 
sociais, nas Faculdades de Filosofia, criadas no 
país na década de 30. Quando pesquisei o 
conjunto de livros constantes do acervo da 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, obser­
vei que a produção dos 20 anos do pós-guerra, 
que transcorrem de 1945 a 1964, forma um 
todo coerente, que se divide em duas partes 
distintas relativamente ao leque temático, às 
questões propostas e à metodologia (Villas 
Bôas, 1992).

Nos dez primeiros anos daquele período, 
uma parte significativa da produção sociológi­
ca estava voltada para o conhecimento do 
inundo rural brasileiro. O exame do meio rural 
do país levava os sociólogos a focalizarem as 
relações de patriarcas, senhores de engenho, 
coronéis, jagunços, parceiros, arrendatários e 
trabalhadores rurais. A convivência de novas 
e velhas relações de trabalho, as condições da 
propriedade rural e a influência do meio rural 
na vida política do país eram temas que cha­
mavam a atenção dos pesquisadores na época. 
Os livros Os Parceiros do Rio Bonito, de An- 
tonio Cândido de Mello e Souza, e Lutas de 
Família no Brasil, de Luiz Costa Pinto, são 
exemplos do interesse em perscrutar o inundo
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rural brasileiro neste primeiro momento de 
fundação da disciplina.

Havia também uma outra questão a inte­
ressar os jovens sociólogos: queriam avaliar a 
mobilidade social de diferentes grupos étnicos: 
negros, brancos, migrantes, imigrantes de di­
ferentes nacionalidades, alemães, libaneses, 
japoneses, italianos. Thales de Azevedo pes­
quisou a ascensão social de grupos negros na 
cidade de Salvador; Luiz Costa Pinto escreveu 
sobre as relações entre negros e brancos na 
cidade do Rio de Janeiro; Emílio Willems pu­
blicou A Aculturação dos Alemães no Brasil. 
Além dessas pesquisas, um livro pioneiro an­
tecede os estudos sobre os trabalhadores, suas 
associações e sindicatos: O Sindicato Único no 
Brasil, de Evaristo de Moraes Filho, vem a 
público também nesta época.

N a realidade, estas pesquisas oferecem 
um quadro rico de hábitos, maneiras de pensar 
e trajetórias de vida de diferentes atores so­
ciais. Não são conhecidas das gerações seguin­
tes de pesquisadores. Creio que a crítica, às 
vezes avassaladora, feita à Sociologia da déca­
da de 50 —  vista, no seu conjunto, como uma 
Sociologia desenvolvimentista e economicis- 
ta, por vezes funcionalista e marxista —  não 
permitiu distinguir e avaliar com clareza a 
produção daquela fase. Somente nos últimos 
anos as revisões do pensamento sociológico 
têm chamado a atenção para elas, que come­
çam a ser reeditadas e lidas em cursos e semi­
nários de formação. Algumas obras incluem 
meses de trabalho de campo, entrevistas e de­
poimentos de representantes de diferentes gru­
pos sociais; outras se baseiam em farta e minu­
ciosa docum entação histórica. Tratam  de 
problemas concretos da vida de grupos sociais, 
sua mentalidade, ideais, desejos e maneiras de 
realizá-los. Não concebem o país como uma 
totalidade histórica e social em transformação, 
porém delineiam um quadro realista da vida de 
coletividades menos afortunadas, mediante o 
qual trazem à discussão o problema das desi­
gualdades e da necessidade de mudanças so­
ciais. Não há, nesta fase, uma recusa do passa­
do da sociedade brasileira. As continuidades se

apresentam juntam ente com as mudanças na 
sua positividade.

A partir de meados dos anos 50, fase de 
acelerado crescimento industrial do país, uma 
mudança sensível opera-se na configuração da 
disciplina. A  questão da modernidade se impõe 
à Sociologia. O transplante de idéias, padrões 
científicos, hábitos e costum es “racionais” 
passa a constituir um dos focos polêmicos da 
atenção dos sociólogos. Embora discordassem 
quanto à modalidade de integração do Brasil 
no conjunto das sociedades modernas, aceitavam 
este desafio como uma exigência histórica, polí­
tica e intelectual.2 Neste momento, torna-se 
difícil distinguir os ideais de modernidade al­
mejados pelos sociólogos das tarefas próprias 
da Sociologia. Os sociólogos apostam na uni­
versalidade dos processos de racionalização, 
industrialização e padronização do mundo, 
abandonando definitivam ente as diferenças 
culturais, consideradas resquícios de um pas­
sado indesejável.

Não apenas se amplia o leque temático da 
disciplina, como se ampliam suas diretrizes 
teóricas. Os pesquisadores passam a tratar de 
temas rurais e urbanos tendo agora como qua­
dro de referência o processo de transformação 
da sociedade de base agrária em sociedade 
industrial. São muitas as obras deste período. 
Entre outras, destaco as de Florestan Fernan­
des, M aria Isaura Pereira de Queiroz, Guerrei­
ro Ramos, Fernando Henrique Cardoso, Ma- 
rialice Forachi, Octávio Ianni, Luiz de Aguiar 
Costa Pinto e Juarez Brandão Lopes.

Três características são significativas na 
produção sociológica deste período. Primeiro, 
a Sociologia alarga os horizontes teóricos da 
tradição de pensamento no Brasil, mostrando 
a diferença social entre os homens a partir de 
sua inserção desigual no processo de trabalho. 
A diferenciação das coletividades deixou de se 
basear nas suas origens étnicas, na cor da pele, 
na religião e na cultura para encontrar na cate­
goria trabalho um critério válido. Dando con­
tinuidade ao que esboçara na fase anterior, a 
Sociologia marca época descortinando as de­
sigualdades sociais com base neste critério. 
Não eraporisso  um aSociologiam arxista; nem
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realizou estudos das classes sociais de forma 
dogmática. Continuou a estudar os grupos desfa­
vorecidos, imigrantes, migrantes, negros etc., dos 
quais, acreditava, dependia a realização do pro­
jeto da sociedade moderna no Brasil. Certamen­
te, deve-se à Sociologia da década de 50 a legiti­
midade de uma nova abordagem das diferenças 
sociais.

Segundo, a Sociologia incorpora definiti­
vamente uma concepção moderna de história. 
D iz Hannah Arendt que,

“[...] na época m oderna a história emergiu como 
algo que jam ais fora antes. E la não mais se com­
pôs dos feitos e sofrimentos dos homens, e não 
contou mais a história dos eventos que afetaram 
a vida dos homens; tornou-se um processo feito 
pelo homem, o único processo global cuja exis­
tência se deve exclusivamente à raça humana” 
(Arendt, 1979, p. 89).
Com raras exceções, a idéia de processo 

contida na visão moderna, teleológica e “eta- 
pista” da História marca os fundamentos teó­
ricos dos estudos sociológicos desta época. O 
projeto histórico de transformação do país 
tom a conta da capacidade de analisar sua in­
serção na modernidade —  não se consideram 
mais as diferenças culturais e históricas. O 
atraso do Brasil deve ser superado a qualquer 
custo. A Sociologia torna-se programática.

Terceiro, um dos temas mais discutidos 
pelos sociólogos é o seu próprio papel numa 
sociedade de mudanças. Nesta segunda fase, 
os sociólogos passaram a se considerar atores 
das mudanças sociais. Deixam de ocupar o 
mero lugar de espectadores da cena das m u­
danças para nelas atuar, fazendo uso de seus 
conhecimentos. O engajamento político e inte­
lectual dos sociólogos serve, em grande medi­
da, para legitimar a Sociologia como um saber 
científico válido.

Os Sociólogos Alemães Escolhidos

A estes dois momentos da fundação da 
Sociologia brasileira correspondem, proviso­
riamente, de acordo com minhas primeiras ob­
servações, duas modalidades distintas de re­
cepção das idéias e autores da Sociologia 
alemã. No primeiro deles, observam-se refe­

rências a Georg Simmel, W erner Sombart, Al- 
fred V ierkandt, R ichard  T hurnw ald , Karl 
Dunkmann (do círculo sociológico de Berlim), 
mas também a Ferdinand Tõnnies e Leopold 
von Wiese. Um exemplo encontra-se em Lutas 
de Família no Brasil, de Luiz de Aguiar Costa 
Pinto, publicado em 1949. Costa Pinto estava 
interessado, particularmente, na distinção do 
paterfamilias; queria mostrar, através do estu­
do de casos, os conflitos pelo poder de famílias 
proprietárias de terra. Além de referências a 
autores franceses, ele discute trabalhos de 
Vierkandt, Dunkmann e, sobretudo, deThum - 
wald, que tratou daqueles problemas de manei­
ra exaustivanasua Etnologia do Direito. Outro 
exemplo é o livro de Evaristo de Moraes Filho, 
O Sindicato Único no Brasil, publicado em 
1952. Moraes Filho examina e discute o conceito 
de grupo social fazendo uso de autores franceses, 
norte-americanos e alemães. Entre estes últimos, 
novamente aparecem Tõnnies, Simmel, Vier­
kandt, Dunkmann, Sombart, e também obras de 
Max W eber (embora não se refira ao seu Econo­
mia e Sociedade).

Os sociólogos alemães recebidos neste pe­
ríodo são representativos de uma vertente cuja 
concepção de sociedade tem como fundamento 
as relações, interações e ações de indivíduos e 
grupos. A idéia de grupo social impunha-se, 
naquele momento, como um instrumento so­
ciológico importante na definição da identida­
de da disciplina. Não só a diferenciava da 
Antropologia feita até aquela época, como se 
mostrava mais adequada para a realização das 
pesquisas empíricas do que o conceito genéri­
co de humanidade contido no pensamento de 
Comte e Spencer. Em um trecho de seu livro, 
Evaristo de Moraes Filho deixa isso claro:

“ [...] a Sociologia abandonando o conceito gené­
rico e  universal de sociedade global, abrangendo 
a humanidade inteira como um todo, para cingir- 
se a conceito mais modesto e limitado de grupo 
social. A Sociologia do século XX é a ciência 
social. D escobriuelaque, dentro da grande huma­
nidade, existe uma infinidade de grupos concre­
tos, de todos os matizes e com os fins mais 
diversos possíveis” (Moraes Filho, 1978, p. 19).
Como chegavam ao Brasil, nos anos 40-

50, justamente aqueles sociólogos alemães que
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ocuparam um lugar de destaque nas primeiras 
décadas do século nas cidades de Berlim, Kiel 
e Colônia? Um dos caminhos foi, sem dúvida, 
a revista Sociologia. Fundado em 1939, este 
periódico exerceu um papel importantíssimo 
na divulgação da Sociologia alemã no país, 
sobretudo naquele contexto histórico, em que 
a produção de livros e o mercado editorial 
começavam a dar seus primeiros passos. Du­
rante largo período arevista ficou sob a direção 
de Emílio W illems, então professor da Escola 
de Sociologia e Política, na cidade de São 
Paulo (Alves, 1993). René König, seu contem­
porâneo na Universidade de Berlim no início 
dos anos 30, conta que W illems fora assistente 
de Richard Thurnwald e emigrou para o Brasil 
em 1933 com Herbert Baldus, que desempe­
nhou papel importante no campo da Etnologia 
(König, 1981a). W illems traduzia os artigos 
dos sociólogos alemães para a revista, dedican- 
do-se especialmente à obra do mestre Thum- 
wald. Começa pela Etnologia do Direito e, na 
década de 40, traduz Sociologia Econômica e 
Teoria do Desenvolvimento do Estado e da 
Cultura. Thurnwald era conhecido em Berlim 
como etno-sociólogo pouco apaixonado pelas 
q uestõ es  p o lític a s , m as segundo  K önig  
(1981b, p. 39), seus escritos sobre o desenvol­
vimento pareciam “um verdadeiro manifesto à 
época do surgimento do ‘terceiro m undo’” . O 
perfil intelectual de Thurnwald muito prova­
velmente adquiriu novo significado para W il­
lems no Brasil, um a vez que, àquela época, 
nem o debate sobre o desenvolvimento, nem 
as fronteiras entre a Sociologia e a Antropolo­
gia estavam bem delineadas nos meios intelec­
tuais brasileiros.

Emílio Willems dividiu as responsabili­
dades editoriais da revista com Donald Pier­
son, sociólogo norte-americano, aluno de Ro­
bert Park, um dos fundadores da Escola de 
Chicago, que estudara na Alemanha e se tor­
nara importante divulgador da obra de Georg 
Simmel nos Estados Unidos. Penso que é im­
portante destacar esta parceria de W illems e 
Pierson. Em certa medida, os sociólogos tradu­
zidos por W illems pertencem à mesma corren­
te de idéias da sociologia alemã que “emigra”

para os Estados Unidos no início do século e 
encontra seus principais representantes nas fi­
guras de Simmel, Tõnnies e Leopold von W ie­
se. Max Weber, por exemplo, só vai merecer 
atenção décadas depois. O encontro de W il­
lems e Pierson não me parece fortuito. Trata-se 
de um encontro de pontos de vista próximos, 
afins, que refletem uma vertente do pensamen­
to sociológico na qual as interações, relações e 
ações de agentes sociais constituem o ponto de 
partida de estudos concretos. E interessante 
assinalar que esta vertente não terá continuida­
de, como veremos a seguir, não obstante a 
presença de W illems tenha se prolongado no 
Brasil e a grande consideração que por ele 
tiveram os sociólogos brasileiros, a exemplo 
de Florestan Fernandes. Somente muito mais 
tarde, nadécadade 70, antropólogos brasileiros 
estudiosos da Escola de Chicago vão retomar, 
pela ótica dos especialistas norte-americanos, a 
leitura de sociólogos alemães, principalmente 
Simmel, para abordar problemas da Antropo­
logia urbana.

N a segunda fase, há um a m udança notá­
vel nas referências à Sociologia alemã. N a fase 
em que os sociólogos se identificam como 
atores das mudanças sociais e fazem valer seus 
ideais de modernidade como tarefas da Socio­
logia, as referências a Hans Freyer, Karl M an­
nheim e M ax W eber aparecem com muita fre­
qüência nos seus escritos. A escolha parece ao 
menos curiosa, uma vez que os três sociólogos 
alemães integraram circuitos sociológicos dis­
tintos e tiveram trajetórias intelectuais bem 
diferentes. Mas ela adquire sentido quando se 
associam as idéias principais das obras alemãs 
citadas e as questões postas pelos sociólogos 
brasileiros naquele período.

Os livros de Freyer que aparecem mencio­
nados com freqüência são A Sociologia como 
Ciência da Realidade e Teoria da Época 
Atual; de M annheim, Ideologia e Utopia; de 
Max Weber, Economia e Sociedade. A  tradu­
ção espanhola de Economia e Sociedade, pu­
blicada em 1944, e a coletânea de textos de 
W eber organizada por Hans Gerth e Charles 
Mills, publicada em 1946 pela Oxford Univer­
sity Press, são leituras importantes nos meios
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sociológicos brasileiros no período em foco. O 
mercado editorial começava a se  consolidar no 
Brasil, mas os sociólogos alemães ainda eram 
lidos em língua espanhola ou inglesa; as tradu­
ções para o português só surgem depois de 
meados da década de 60, em sua maioria em 
coletâneas (cf. Souza Lima, 1994). Contudo, a 
recepção da Sociologia alemã não estará mais 
ligada a uma figura de peso, como fora Wil- 
lems na primeira fase. Dependerá, sim, da lei­
tura e da interpretação de especialistas de tra­
dição sobretudo anglo-saxônica, como é o caso 
da conhecida introdução de Louis W irth à edi­
ção inglesa de Ideologia e Utopia, traduzida 
para a edição espanhola.

O que interessava aos sociólogos brasilei­
ros nas obras alemãs escolhidas? De maneira 
sintética, pode-se dizer que o conceito man- 
nheimiano de “freischwebenden Intellektuel- 
len” foi de grande importância; justificava uma 
participação singular dos intelectuais/cientis­
tas no domínio da política. Na leitura de Hans 
Freyer importava a ênfase no papel da ciência 
no processo de desenvolvimento histórico. E, 
finalmente, em Max Weber, a idéia de racio­
nalidade, cujo valor se opunha aos valores das 
práticas sociais “tradicionais” e era útil para 
detectar o “moderno” emergente na sociedade 
brasileira naqueles anos de acelerado cresci­
mento industrial. A recepção de Mannheim e 
Freyer está inscrita nos escritos mais progra­
máticos de Florestan Fernandes, Guerreiro Ra­
mos e Costa Pinto, nos quais procuravam de­
linear as bases da Sociologia que deveria ser 
feita no Brasil. De outro modo, o conceito de 
racionalidade de Max Weber difundiu-se em 
numerosos trabalhos de pesquisa sobre a passa­
gem do tradicional para o moderno no Brasil, 
como mostra o artigo pioneiro de Fernando Cor­
rêa Dias (1973).

Mais uma vez, as idéias e os conceitos 
tomados da Sociologia alemã a partir de mea­
dos dos anos 50 mostram-se coerentes com a 
orientação assumida pelos sociólogos brasilei­
ros. Interessados na construção da sociedade 
moderna no Brasil e na participação ativa dos 
cientistas sociais neste processo, valorizavam 
na obra de Mannheim, Freyer e W eber justa­

mente as idéias que justificavam  seus ideais, 
sem que houvesse interesse em examinar com 
mais acuidade os fundam entos da obra desses 
autores. Anos depois, novas orientações na 
Sociologia vão m otivar outras escolhas. Nos 
dias de hoje, não se fala em Hans Freyer nos 
meios sociológicos brasileiros. Ideologia e 
Utopia de M annheim  ainda é referência em 
estudos nos campos d a  História das Idéias e da 
Sociologia do Conhecimento. Max W eber tor- 
nou-se, porém, de enorm e importância na dis­
cussão sobre o caráter autoritário da idéia de 
totalidade histórico-social que marcara a So­
ciologia de meados dos anos 50. Não somente 
a Sociologia tem buscado argumentos para sua 
autocrítica no pensam ento weberiano; também 
a Antropologia Social, que põe em xeque o 
caráter universal dos fenômenos e discute o 
etnocentrismo da civilização européia, procura 
fundamentos para suas orientações em Max 
Weber.

Conclusão

Em ambas as fases, a leitura da Sociologia 
alemã recai sobre autores ou obras que estive­
ram em evidência ou foram escritas nas primei­
ras décadas do século XX, no contexto histó­
rico intelectual alem ão. Há, portanto, um 
descompasso que interessa assinalar. No mo­
mento em que a Sociologia se institucionaliza, 
se legitima e com eça a ser publicada em livro 
no Brasil, a Sociologia alemã se encontra em 
plena fase de reconstrução. Ao término da 
Segunda Guerra M undial, os especialistas ale­
mães discutiam a retom ada de sua própria tra­
dição e as influências dos métodos empíricos 
norte-americanos, que chegavam ao contexto in­
telectual alemão na mesma época em que eram 
recebidos no Brasil. Pouco recebemos desta dis­
cussão. Helmut Schelsky, T.W. Adorno e René 
König, provavelmente os sociólogos mais co­
nhecidos naqueles anos, não foram lidos no Bra­
sil. Adorno foi recebido décadas depois, toman- 
do-se mais significativo no campo da Filosofia e 
da Teoria da Comunicação, da ensaística literá­
ria, do que no da Sociologia.

Durante o período abordado, há duas mo­
dalidades de recepção da Sociologia alemã.
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U m a delas ocorre de forma direta, através de 
Em ílio Willems; a outra é indireta e depende 
d a  leitura e interpretação que sociólogos brasi­
leiros fizeram da interpretação que autores nor- 
te-americanos ou ingleses deram aos textos ale­
mães. Não gostaria de chamar esta segunda mo­
dalidade de uma recepção de “segunda mão”, 
imprimindo-lhe uma qualidade negativa. Ao 
contrário, esta é uma questão importante que 
distingue a recepção da Sociologia alemã, a qual 
seria preciso aprofundar, analisando os diferentes 
valores contidos nas diversas leituras.

Creio, entretanto, que o descompasso no 
tem po e o “descompasso” na interpretação das 
idéias e conceitos tomados da Sociologia ale­
m ã  se tom am  significativos —  para a com­
preensão do lugar que a Sociologia alemã ocu­

pa na Sociologia brasileira —  somente se as­
sociados às questões e aos problemas que ocu­
pam os estudiosos brasileiros em diferentes 
momentos históricos. O exemplo da Sociolo­
gia feita no Brasil nas duas primeiras décadas 
do pós-guerra indica que a recepção de idéias 
está intimamente relacionada com as questões 
relevantes postas no campo da Sociologia na­
quele período. Neste caso, o exame do des­
compasso não seria tão importante quanto o 
estudo do lugar próprio da Sociologia alemã, 
cujas peculiaridades valeria investigar em es­
tudo aprofundado.

(Recebido para publicação 
em outubro de 1997)

Notas

1. N a minha tese de doutorado mostro como se delineiam os temas e as questões de diferentes 
disciplinas, inclusive da História. Cf. Villas Bôas (1992).

2. Discuto esta questão em Villas Bôas (1994).
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Resumo
A Recepção da Sociologia Alemã no Brasil: Notas para uma Discussão
O artigo tem como finalidade mostrar que a Sociologia alemã foi recebida no contexto brasileiro 
dos anos 40 a 60, muito embora se considere que no Brasil a disciplina tenha resultado de 
casamento bem-sucedido entre a teoria francesa e os métodos empíricos norte-americanos. Sugere 
duas modalidades de recepção: a primeira delas “direta”, ligada ao trabalho de Emilio Willems 
na revista Sociologia, fez, sobretudo, a leitura de conceitos e idéias de sociólogos do “Círculo de 
Berlim”, entre eles Simmel e Sombart, típicos representantes de uma concepção de sociedade 
fundada nas relações e interações dos indivíduos; a segunda “indireta” foi apadrinhada por autores 
ingleses ou norte-americanos. Corresponde à fase em que os sociólogos se identificam como atores 
das mudanças sociais e fazem valer os ideais de modernidade como tarefas da Sociologia. Para a 
construção da “boa sociedade”, a  referência a Hans Freyer, Karl Mannheim e Max W eber torna-se 
de enorme importância.
Abstract
The Reception o f German Sociology in Brazil
The article seeks to demonstrate that German sociology penetrated Brazil during the 1940s-1960s, 
contrary to the prevailing belief that this field made its way into the country solely as a successful 
marriage of French theory and US empirical methods. Sociological thought was in fact introduced 
via two paths. The first was a direct one, linked to Emilio W illems’ work in the revista Sociologia. 
It was essentially a reading of the concepts and ideas defended by sociologists from the Berlin 
Circle —  including Simmels and Sombart, typical representatives of a view of society grounded 
on relations and interactions between individuals. The second, indirect route was “sponsored” by 
English or US authors. It corresponds to the phase when sociologists identified themselves as 
agents of social change and posited the ideals o f modernity as tasks of sociology. In the 
construction of the “good society” , reference to Hans Freyer, Kurt Mannheim, and Max W eber 
is vital.
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Em Busca de um Novo Perfil Institucional do Estado: 
Uma Revisão Crítica da Literatura Recente*

Carlos Pereira

Introdução

Este artigo pretende oferecer uma aborda­
gem crítica às principais concepções e pers­
pectivas teóricas da reform a do Estado pre­
sentes na literatura recente. Primeiramente, é 
importante reconhecer que esta literatura não 
se traduz em um corpo unificado de pensamen­
to Ao contrário, oferece respostas diferentes, 
dispersas e fragmentadas à questão de como 
reconstruir o Estado no sentido de melhor ca­
pacitá-lo a intervir e implementar as políticas 
econômicas, manter a ordem pública e oferecer 
serviços sociais com boa qualidade. Embora as 
diferentes abordagens teóricas compartilhem 
da necessidade de reformar o Estado, são dis­
tintas as compreensões e os sentidos imputa­
dos à essa reforma, logo, diferentes agendas e 
programas de reforma têm sido propostos e 
adotados. Conseqüentemente, qualquer revi­
são nesta diversa literatura será sempre parcial 
e, naturalmente, incompleta.

De início, observa-se que, com raras ex­
ceções, esta literatura tem oferecido poucas 
alternativas além dos mecanismos de proteção 
das agências públicas contra as tentativas de 
sua apropriação pelos interesesses privados, 
isto é, rent seeking.' Note-se também que a 
literaturaé fortemente influenciada pelas abor­
dagens da econom ia política que percebem a

reforma do Estado apenas como resultado das 
pressões do mercado internacional em busca 
do apoio de políticas econômicas capazes de 
garantir e atrair novos investimentos estrangei­
ros em uma econom ia globalizada. No entanto, 
é importante reconhecer que o Estado deve ser 
reformado não apenas como conseqüência das 
pressões do mercado internacional por mais 
agilidade e eficiência, m as principalm ente 
porque o Estado tem fracassado nas suas 
funções de prover e adm inistrar serviços pú­
b licos básicos e essenciais aos cidadãos, 
com qualidade.

Portanto, o que se deveria esperar de uma 
reforma estatal é justam ente que ela permita ao 
Estado assegurar a boa governança, na qual o 
controle austero das finanças públicas e as 
soluções de mercado constituem as regras do 
jogo. Bom governo, boa empresa pública e boa 
administração pública significam o desenvolvi­
mento da capacidade administativa no sentido de 
melhorar tanto o desempenho público e a quali­
dade dos serviços dirigidos às necessidades pú­
blicas, como a satisfação dos consumidores.

Outro tema importante e ausente na maior 
parte da literatura é a análise dos mecanismos 
institucionais de controle mútuo, que permi­
tem ao governo monitorar o comportamento de 
agentes econômicos privados e, aos cidadãos, 
controlar o próprio governo. A  incorporação

* Uma versão anterior deste artigo foi apresentada no Encontro Anual de Ciência Política do Estado de New York 
em março de 1996 em Ithaca-NY. Eu gostaria de agradecer os comentários dos participantes do seminário “Latin 
America Politics in Comparative Perspective” desenvolvido na Columbia University-NY, em especial do prof. 
Robert Kaufman. Também sou grato às importantes sugestões dos professores Anthony Pereira e David Plotke. [A 
tradução do original em inglês, Pursuing a New Institutional Design for the State: A Critical Review o f the Recent 
Literature, é de Ingrid Sarti],

BIB, Rio de Janeiro, n. 44, 2.° semestre de 1997, pp. 81-102 81



desses mecanismos de restrição define a refor­
m a do Estado principalmente em termos de 
accountability~ e participação, portanto não 
apenas com o m era questão de eficiência. 
Aliás, a eficiência é justam ente a conseqüência 
dos mecanismos de accountability.

Assim concebida a reforma do Estado, 
entende-se que a estratégia, adotada por alguns 
especialistas, de insular as agências econômi­
cas com o objetivo de maximizar a eficácia 
estatal possa dar bons resultados apenas a curto 
prazo e, eventualmente, inclusive contribuir 
para fortalecer a confiança no governo, na 
medida em que facilita intervenções estatais 
drásticas e profundas, sem os custos “naturais” 
e as dificuldades que acompanham o processo 
de negociação democrática. A longo prazo, 
porém, o insulamento tende a produzir vários 
efeitos de rent seeking imprevistos, perversos 
e predatórios, pois aumentam excessivamente 
a autonom ia burocrática. Por outro lado, na 
presença de mecanismos de accountability —  
especialmente via eleições — , políticos e bu­
rocratas perseguem seus interesses ao mesmo 
tempo que estão sujeitos a sanções pelos cida­
dãos. O desafio dos cidadãos consiste, então, 
em persuadir o governo a agir no sentido de 
fortalecer o bem-estar social, em vez de privi­
legiar interesses individuais, freqüentemente 
em conluio com setores privados.

N a próxima seção, serão apresentadas as 
principais direções que têm norteado a reorga­
nização da nova ação do Estado no sentido de 
um a melhor performance do setor público. Em 
seguida, será oferecida uma resumida descri­
ção da gênese de cada escola teórica, bem 
como, das concepções e principais preocupa­
ções sobre a reforma do Estado oferecida pelas 
diferentes abordagens. No final, serão compa­
rados as fragilidades e recursos analíticos, fo­
calizando nos posicionamentos que cada abor­
dagem tem adotado em relação à três temas 
fundamentais: formas de proteção das agências 
públicas contra rent seeking, quais são as melho­
res fonnas de governo e regime político capazes 
de implementar reformas; e as posições e ênfases 
adotadas pelas diferentes perspectivas teóricas 
em relação aos obstáculos políticos à reforma e 
performance das agências públicas.

Fontes de uma Nova Ação 
Governamental

As últimas duas décadas revelaram as de- 
bilidades institucionais, financeiras e organi­
zacionais do setor público.3 Sob uma crise 
fiscal sem precedentes, o Estado tem sido im­
potente para formular políticas públicas capa­
zes de superar problemas estruturais como a 
inflação, o desemprego, a corrupção etc. Con­
seqüentemente, é crescente o desequilíbrio en­
tre a ineficiente ação governamental e a já  
saturada demanda coletiva por bens e serviços 
públicos.

A distância entre demandas coletivas e 
oferta governamental levou a um a ampla revi­
são conceituai do paradigma do Estado de 
Bem-Estar Social dos anos 50 e 60. Em busca 
da redefinição do papel ideal do Estado, várias 
questões foram formuladas visando a adequa­
ção do setor público como a melhor e mais 
eficiente alternativa de alocação de recursos 
para solucionar as falhas do mercado.

Entre os autores que apontaram a existên­
cia de “fracassos governam entais” , Anne 
Krueger observou que, independente das fa­
lhas do mercado, os fracassos governamentais 
foram colossais, em muitos países, chegando a 
superar significativamente o fracasso do merca­
do: houve fracassos “tanto de omissão como 
de comprometimento” (Krueger, 1990, p. 9).

Em sua avaliação, a autora considera os 
programas de investimento governamentais al­
tamente ineficientes e perdulários e o controle 
governamental sobre as atividades do setor 
privado difuso e custoso. Afirma que o déficit 
do setor público governamental, alimentado 
pelo déficit das empresas do setor público, 
pelos excessivos programas de investimento e 
por outros gastos governamentais, conduziram 
a altos índices de inflação, com conseqüências 
previsíveis para alocação de recursos entre 
competidores e falha na manutenção das faci­
lidades de infra-estrutura existentes. Todos es­
ses fenômenos ocorreram no contexto de en­
volvimento governamental difuso no controle 
da economia privada.

De acordo com Guy Peters (1992),4 é 
possível perceber uma nova orientação na
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reorganização da ação governamental. Ao 
contrário das décadas anteriores, caracteriza­
das por ampla intervenção estatal, os recentes 
objetivos centrais dos governos têm sido efi­
ciência e eficácia, de modo a garantir o melhor 
desempenho público.

Para atingir esses objetivos, as reformas 
das políticas públicas apresentam duas carac­
terísticas indispensáveis: descentralização e 
accountability. Descentralização pretende for­
talecer a autonomia administrativa, financeira, 
e decisória do governo local, assim como sub­
m etera ação governamental ao controle social. 
Descentralização contém ainda outros compo­
nentes: “administração para o povo” e “admi­
nistração pelo povo” . O primeiro componente, 
também chamado “objetivos administrativos” , 
dirige-se para a maximização da satisfação dos 
“cidadãos-consumidores” em termos de resul­
tados. Refere-se à  qualidade, eficácia e eficiên­
cia na oferta de serviços públicos. Deste ponto 
de vista, descentralização tem significado a 
agilidade administrativa do setor público na 
oferta de bens públicos, ao mesmo tempo que 
aborda o setor público a partir de padrões de 
bom governo.

O segundo componente, também chama­
do de “objetivos políticos” , propõe participa­
ção efetiva e controle dos “cidadãos-consumi­
dores” na administração das políticas públicas. 
Além de serem consumidores de serviços pro­
duzidos, os cidadãos passam a ter também 
maior responsabilidade no que se refere à ação 
pública. A principal preocupação situa-se na 
democratização do processo decisório através 
da transferência de certo grau de poder real à 
esfera local.'

Descentralização não deve ser confundi­
da com fragmentação ou com a perda de con­
trole e poder governamentais. A necessidade 
de mais flexibilidade de ação estatal produzida 
pela descentralização também requer a manu­
tenção de alguns instrumentos de supervisão e 
controle, especialmente no que se refere à ca­
pacidade do Estado de definir as ações estraté­
gicas gerais que orientarão as decisões gover­
namentais. A ausênciade um mecanismo geral 
de coordenação que monitorize a ação descen­

tralizada pode deixar espaço livre para interes­
ses neolocais e, ao mesmo tempo, produzir 
uma política pública ainda mais ineficiente e 
fragmentada do que a ação centralizada.

Por isso, a busca por accountability deve 
ser entendida como a necessidade de associar 
o desempenho do serviço público com a res­
posta fiscal e financeira do governo, em outras 
palavras, trata-se de unir o desem penho do 
governo com sua própria capacidade.

Outra preocupação para os reformistas 
tem sido tornar flexível o sistema de tom ada de 
decisão na administração pública. Este proces­
so estimulou a delegação de responsabilidades 
a burocratas, associados a expansão de meca­
nismos de controle societais. Agências públi­
cas foram encorajadas a adotar estratégias or­
ganizacionais efetivam ente orientadas para 
promover a diversidade, a flexibilidade e a 
criatividade em suas ações. D e fato, o padrão 
de rigidez e a burocratização das organizações 
públicas, um a conseqüência do modo tradicio­
nal de administrar, limitaram a oferta de qua­
lidade e políticas públicas eficientes.

No entanto, a dependência estrutural do 
financiamento em contexto de crise impôs uma 
agenda de reforma nos países em desenvolvi­
mento que tem sido modelada pelos interesses 
das agências multilaterais —  o Banco M un­
dial, o Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento -  BID, o Fundo M onetário Internacio­
nal -  FMI etc. Como resultado, a reforma nos 
países em desenvolvimento veio carregada de 
muitos “ideologismos” , que provocaram resis­
tência nacional e muitos mal-entendidos no 
que diz respeito a alguns importantes objetivos 
da reforma do Estado.

Como observou Thomas Callaghy,
“os atores do Norte mais envolvidos no processo 
—  o Fundo, os bancos e as principais agências 
ocidentais de financiam ento —  pouco a pouco 
perceberam  que, sem prestar atenção à estabili­
dade política dom éstica e  aos conflitos político- 
socia is , a  lib e ra lização  econ ôm ica  tende a 
impedir tanto o sucesso econôm ico como o ajus­
tamento político” (Callaghy, 1993, p. 165).
Logo, como Stephen Haggard e outros 

mencionaram, além da estabilização e do ajus­
te estrutural macroeconômico, um  novo está-

83



gio de reforma —  a reforma institucional —  
tomou-se central para a maioria dos novos 
governos democráticos.

“Instituições precisam ser reformadas, construí­
das ou reconstruídas, em  parte porque os atuais 
desafios políticos incluem medidas que são muito 
mais intensivas no uso dos recursos administrati­
vos, e em parte para consolidar as mudanças 
políticas que foram feitas” (Haggard, 1995, p. 1).

Conforme mencionado de início, apesar 
desse consenso em relação à necessidade da 
reforma estatal, são diferentes as concepções 
sobre o tipo de reforma adequada. Acrescente- 
se que tempos e agendas também diferentes 
foram propostos. Em poucas palavras, é possí­
vel identificar pelo menos quatro6 diferentes 
concepções teóricas da reforma do Estado: a 
neoliberal, a sociológica, a da escolha racio­
nal e o modelo do principal-agente. Neste 
ponto, pode ser interessante e útil estabelecer 
um diálogo crítico com esta literatura de modo 
a esclarecer suas principais perspectivas.

É  o que me proponho neste trabalho, 
quando apresento as principais linhas que 
compõem o debate sobre as possibilidades de

reorganização da ação estatal co m  o objetivo 
de obter um desempenho público  satisfatório. 
Brevemente, dou conta da origem  de cada 
escola teórica e de suas principais perspectivas 
sobre a reforma do Estado, comparando seus 
méritos e debilidades analíticas a  partir da pos­
tura que cada uma adota em relação a três 
questões fundamentais:
1. em relação às formas de proteção contra o 

comportamento rent seeking-,
2. sobre a m elhor form a de reg im e político 

para implem entar as necessárias refor­
mas;

3. sobre o grau de consideração dos obstácu­
los políticos à aprovação e à implementação 
das reformas e a importância dada a meca­
nismos de avaliação do desem penho do 
setor público propriamente dito.

Ao final desta resenha crítica, pretendo ter 
oferecido um panorama elucidativo das dife­
renças assim como das possíveis semelhanças 
entre elas. As quatro abordagens que serão 
apresentadas e discutidas no texto estão resu­
midas no Quadro que se segue.

Q uadro 1
Resumo das Abordagens Teóricas da Reforma do Estado

Formas de Proteção 
contra Rent Seeking

Natureza do 
Regime Político

Preocupações Políticas 
versus 

Desempenho

Neoliberal Redução das Governo Preocupações políticas
Agências Públicas Forte para Consolidar a

Estabilidade Econômica

Sociologia Insulamento ou Governo Preocupações Políticas -
Institucional Embedded Autonomy Forte Laços entre Estado e

Sociedade Civil

Escolha Racional Autonomia através da Governo Preocupações Políticas +
Delegação a Agências Forte de desempenho

Burocráticas (Delegação)

Modelo Controle Social Democracia Preocupações Políticas +
Principal-Agente via Mecanismos de Institucional de desempenho

Accountability (Accountability)
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Abordagens Neoliberais

Em primeiro lugar, os herdeiros diretos do 
pensamento neoliberal defenderam políticas 
de livre mercado recomendadas pelo assim 
chamado “Consenso de W ashington”. Para 
seus adeptos, a reforma do Estado significa a 
redução da influência do governo no mercado 
e um aumento na eficiência burocrática: redu­
ção de regulamentação desnecessária, reorien- 
tação de prioridades de gastos de acordo com 
as opções orçamentárias do governo, privati­
zação, melhora na entrega de serviços através 
de terceirização e eliminação de “desperdício, 
fraudes e abusos” mediante m udanças no 
sistem a de administração financeira. Para 
Haggard,

“este padrão de pensamento, que nos remete ao 
progressivismo americano, nasceu das profundas 
crises fiscais, mas, em termos políticos, reflete a 
idéia fundamentalmente conservadora de que o 
papel do Estado deve ser limitado” (Haggard,
1995, p. 2).
O foco principal nesta primeira perspecti­

va é de que as reformas do mercado promovi­
das na fase de estabilização econômica não se 
consolidarão se o desempenho das instituições 
públicas não melhorar dramaticamente.7 As­
sim, para aumentar a capacidade do Estado, 
são necessárias reformas que apóiem as novas 
políticas econômicas, as quais, porsua vez, são 
requisito para o desenvolvimento econômico.

Segundo Frieden e Rogowski, a expansão 
do comércio internacional causou uma “facili­
dade exógena” —  um decréscimo geral dos 
custos, ou aumento nos lucros desse comércio
—  e, como resultado, afetou a política domés­
tica em virtualmente todos os países. Afirmam 
os autores que as conseqüências do declínio 
dos custos transacionais, no âmbito nacional, 
podem ser observadas pelas pressões por refor­
mas comerciais por parte dos atores econômi­
cos domésticos.

No entanto, à medida que as políticas de 
liberalização de comércio provocam efeitos 
distributivos, os atores econômicos domésti­
cos que tendem a apoiar estas políticas são 
aqueles capazes de estimular a especialização 
e de competir em condições similares com o

mercado internacional. Isto ocorre porque só 
os atores mais capazes podem aproveitar as 
novas oportunidades internacionalmente dis­
poníveis e obter benefícios das reformas.

“Aqueles atores que se sentem ameaçados pela 
maior especialização nos mais altos níveis de 
atividade econômica internacional, ao contrário, 
inclinam-se a pressionar por políticas que os pro­
tejam das tendências econômicas globais” (Frie­
den e Rogowski, 1994, p. 22).

O caso da implementação de reformas 
orientadas para o mercado no Brasil constitui 
um bom exemplo de dificuldades causadas por 
efeitos distributivos, na m edida em que agra­
vou a obtenção de um a am pla coalizão política. 
Como estas reformas necessariamente afetam 
os principais atores político-econômicos brasi­
leiros porque inevitavelmente implicam a re- 
distribuição de recursos de poder, o medo de 
que pudessem produzir resultados indesejáveis 
ou custos altos provocou incertezas que acaba­
ram por prejudicar a realização de uma ampla 
coalizão a favor de reformas macroeconômi­
cas. Assim, o caso brasileiro é sempre tido 
como problemático e talvez a experiência mais 
atrasada.

Sylvia Maxfield sugere que o comércio 
crescente e a competição pelo capital estran­
geiro motivaram o aumento da qualidade, in­
dependência e autonom ia dos bancos centrais. 
Segundo a autora,

“pelo menos no contexto de um  país em  desen­
volvimento, as circunstâncias financeiras interna­
cionais são um a parte importante da história sobre 
as decisões de políticos, no que diz respeito a 
delegar autoridade aos bancos centrais e a honrar 
e proteger as decisões prévias, em relação à dis­
crição do banco central” (Maxfield, 1995, p. 5).

Para ela, a autoridade independente dos 
bancos centrais pode fortalecer ou limitar o 
governo democrático, especialmente porque 
pode provocar ou até mesmo garantir estabili­
dade política para atrair recursos financeiros 
internacionais.

Portanto, quando mercados financeiros 
são desregulamentados e se tom am cada vez 
mais integrados internacionalmente, o gover-
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no já  não desfruta de um mercado cativo para 
a segurança governamental. Quando o gover­
no compete com uma miríade de outros instru­
mentos e países por investimentos externos, 
deve convencer os financistas sobre as garan­
tias oferecidas pelo Estado. Assim, o valor da 
independência do banco central aumenta por­
que ele deve ser um sinal seguro para os 
investidores.

Para Kaufman (1995), no entanto, é cru­
cial distinguir entre reformas que expandam a 
independência estatutária das instituições mo­
netárias, por um lado, e a capacidade real das 
autoridades monetárias de tomar decisões in­
dependentes, por outro lado. Tom a como 
exemplo o caso de Domingo Cavallo, quando 
Ministro da Economia na Argentina, para ilus­
trar o caso em que a credibilidade de uma 
política macroeconômica freqüentemente de­
pende menos de arranjos institucionais impes­
soais do que da capacidade e confiança de indi­
víduos pessoalmente capazes de tomar decisões. 
Admite ainda que seja possível questionar até que 
ponto a abordagem político-econômic a da refor­
ma do Estado vai além das reformas de bancos 
centrais, ministros de finanças, e outras insti­
tuições macroeconômicas.

Segundo Hisham Aidi (1996), a experiên­
cia mexicana introduziu dúvidas quanto à rei­
vindicação neoliberal de redução do Estado 
com o objetivo de atingir a liberalização eco­
nômica através da eliminação do rent seeking. 
Para o autor, a privatização do Estado mexica­
no não apenas não eliminou o comportamento 
típico de rent seeking, como o estimulou atra­
vés da discreta alocação de oportunidades de 
mercado para o setor privado.

Contudo, é importante que se reconheça 
que a posição original de redução das agências 
estatais, largamente difundida durante a déca­
da de 80, já  não encontra tanto consenso dentro 
do próprio grupo dos representantes e difuso­
res do pensamento neoliberal. Na realidade, na 
segunda metade da década de 90 vem sendo 
claramente percebido que a agenda neoliberal 
perde fôlego, consistência e homogeneidade 
perante seus principais representantes. Um 
bom exemplo é o relatório do Banco Mundial

(1997) dedicado exclusivamente às experiên­
cias de reforma do Estado e aos desafios para 
a construção de um Estado capaz e eficiente.

Neste relatório, o Banco Mundial deixa 
claro que

“reduzir ou diluir o papel do Estado não pode ser 
o final da história da reforma. Mesmo com mais 
seletividade e maior confiança dos cidadãos e dos 
agentes privados, a entrega eficiente de um gran­
de conjunto de necessidades coletivas ainda sig­
nifica fazer as instituições centrais do Estado 
funcionarem melhor. Para o bem-estar humano 
avançar, as capacidades do Estado —  definidas 
enquanto as habilidades de implementar e promo­
ver ações coletivas eficientem ente —  devem ser 
aumentadas. [...] Mas capacidade estatal não é 
destino. Aumentar a capacidade do Estado signi­
fica revigorar as instituições públicas; significa 
definir as regras efetivas e constrangimentos 
orientados para checar as ações arbitrárias do 
Estado, bem como, combater a corrupção enrai­
zada; significa submeter as instituições do Estado 
a uma maior competição para aumentar a sua 
eficiência; significa a melhora do desempenho 
das instituições estatais melhorando pagamentos 
e incentivos; e, finalmente, significa fazer o Esta­
do mais responsável em  relação às necessidades 
da população trazendo o governo mais perto dos 
interesses da população ao aumentar a participa­
ção e descentralização.”

Esta nova tomada de posição do Banco 
Mundial de revalorização das instituições go­
vernamentais fica mais explícita quando o re­
latório afirma que

“mais importante é que nós agora vemos que 
mercados e governos são complementares: o Es­
tado é essencial para organizar as fundamentais e 
apropriadas instituições do m ercado” (Banco 
Mundial, pp. 3-4).8

A Abordagem Sociológica

Esta abordagem pressupõe um Estado 
mais ativo e se inspira em modelos de interven­
cionismo estatal, como o dos países recém-in- 
dustrializados da Ásia Oriental. Percebe na 
força da sociedade civil um elemento impor­
tante para a eficácia do governo e das institui­
ções públicas. Segundo esta abordagem, a re­
forma do Estado implica a expansão seletiva
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das atividades do governo, vez que a mudança 
para a economia de mercado teria criado uma 
demanda tanto de novas ações reguladoras —  
supervisão de m ercados financeiros, das re­
lações industriais e das empresas recém-pri- 
vatizadas, por exemplo —  como de algumas 
medidas distributivas— de infra-estrutura, manu­
tenção etc.

A autonomia estatal aliada à uma capaci­
dade burocrática fortalecida é citada por Peter 
Evans como o traço mais importante do Estado 
em desenvolvimento. No entanto, esta é uma 
autonomia sutilmente diferente, que ele chama 
de ‘embedded autonomy’.9 Em suas palavras, 
esta autonomia,

“precisam ente a imagem especular do despotis­
mo incoerente do Estado predatório, é a chave 
para a eficácia do Estado em desenvolvimento. 
'Embedded autonomy’ alia o insulamento buro­
crático weberiano em intensa conexão com a es­
trutura social que rodeia o Estado” (Evans, 1995, 
p. 12).
Para este autor,
“a autonom ia estatal foi lim itada pelo contexto 
internacional —  tanto geopolítico quanto eco­
nômico —  que conspirou para criar a  convicção 
de que primeiro, a rápida industrialização era 
necessária para a sobrevivência do regime e 
depois, a com petitividade na exportação era es­
sencial para a industrialização. O com prom isso 
com a industrialização motivou tentativas de 
prom over o crescim ento do capital industrial 
local, que, por sua excepcional autonom ia, per­
mitiu ao Estado controlar a formação de víncu­
los que unem capital e Estado. A conjuntura 
como um todo tornou possível esta embedded 
autonomy, que caracterizou estes im pressionan­
tes períodos estatais de crescim ento industrial” 
(Evans, 1995, p. 124).
No entanto, Evans acrescenta que a em­

bedded autonomy presente nos Estados em 
desenvolvimento foi construída essencialmen­
te em torno das elites individuais, através de 
um apoio mútuo, no qual um aparelho de Es­
tado fortalecido e coerente facilitou a organi­
zação do capital industrial. Logo, reconhece 
que a embedded autonomy aumenta a coerên­
cia do capital a expensas do trabalho. Esta idéia 
contradiz a validade da embedded autonomy em

termos de uma maior capacidade redistributiva 
de Estados em desenvolvimento.

Sua preocupação principal no último ca­
pítulo de Rethinthing the Embedded Autonomy 
é, portanto, sobre a possibilidade de que a 
embedded autonomy possa também ser cons­
truída em torno de laços que unam outros 
grupos sociais, em vez de vínculos exclusivos 
entre elites empresariais. M enciona o exemplo 
do Estado hindu de Kerala, onde cidadãos têm 
uma longa tradição de participação e ativismo 
social. Para Evans, o caso de Kerala apresenta 
dois traços possíveis de Estado em desenvol­
vimento:

“em primeiro lugar, dem onstra que a embedded- 
ness não é necessariamente restrita à conexões 
com o capital industrial: em segundo lugar, revela 
que estar ligado a um só grupo é sempre proble­
mático, seja qual foro grupo. Em poucas palavras, 
o caso Kerala reforça a idéia de que a reconstrução 
deva envolver uma definição de embeddedness 
mais abrangente” (Evans, 1995, p. 246).

No entanto, argumenta, como Kerala não 
é um Estado em desenvolvimento desde que 
definido em termos de crescimento econômi­
co, dificilmente pode ser considerado um a ex­
periência hipotética.

Considera então o caso da Áustria como 
alternativa. Para ele, “ a Áustria exemplifica o 
modo pelo qual o Estado e as classes se cons­
tituem mutuamente [...]. N a m edida em que os 
atores na sociedade civil tornam-se mais orga­
nizados, um aparelho de Estado sólido e sofis­
ticado passa a ser mais necessário, e não me­
nos”. No entanto, acrescenta, se o Estado for 
representativo de todos os tipos de interesses 
da sociedade, a autonomia deste Estado e sua 
burocracia serão no mínimo questionáveis.

Outro defensor das “associações cívicas” 
entre o Estado e os atores sociais como meio 
de obter confiança e cooperação nas ações do 
Estado é Robert Putnam. Num a rara análise 
profunda sobre as diferenças regionais na Itá­
lia, afirma que o desempenho de um governo 
está intimamente relacionado ao caráter cívico 
da vida política e social. Assim, quanto mais 
civicamente organizada for a região, mais efi­
caz será seu governo. Para Putnam, “regiões
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com muitas associações cívicas, muitos leito­
res de jornal, muitos eleitores voltados para 
causas específicas e poucas redes clientelísti- 
cas tendem a alimentar governos mais efica­
zes” (Putnam 1993, p. 99). De acordo com sua 
tese, a participação em associações cívicas 
promoveu tradições de assistência mútua, so­
lidariedade e espírito público, porque inculcou 
hábitos de cooperação assim como um senso 
de responsabilidade compartilhada. Portanto, 
associações civis fortes e Estado forte cami­
nham juntos.

Chalmers e outros chegam a uma conclu­
são similar. Acreditam que houve uma nova 
onda de estruturas diferentes de representação 
popular —  ainda incipiente e parcial mas, real
—  que denominam “redes associativas” . Estas 
redes, que ligariam o Estado aos atores sociais 
através de laços interpessoais, mediáticos e/ou 
interorganizacionais, surgem principalmente 
em contexto de estruturas de representação 
menos centralizadas. Os autores sugerem tam­
bém que a presença de associações populares 
podem garantir o progresso ao

“estabelecer um  governo estável e eficaz, superar 
a desigualdade ainda drástica na região e, em 
terceiro lugar, ao construir espaços onde o povo 
pode efetivamente participar e ter suas reivindi­
cações seriam ente consideradas” (Chalmers, 
Martin e  Piester 1996, p. 19).

Portanto, ao oferecer uma participação expres­
siva, as redes associativas abrangem um pa­
drão de eficácia democrática.

O ’Donnell (1993) insiste que a tarefa 
mais importante das novas democracias é a de 
criar canais e incentivos para que todas as 
forças políticas possam expressar seus interes­
ses no marco das instituições representativas. 
Se as decisões e as escolhas não forem media- 
tizadas pelas instituições, estabelece-se o que 
o autor cham a de “democracia delegativa”, na 
qual as instituições representativas não neces­
sariamente deterioram, mas certamente per­
dem seu vigor.

Escolha Racional

A terceira interpretação teórica da refor­
m a estatal tem seu expoente em Stephan Hag-

gard (1995) e sua noção de “delegação” e 
governo eficiente. Em suas palavras,

“a  reforma do Estado pode ser vista como um 
processo de reelaboração de um  contrato entre 
políticos eleitos e  burocratas, em termos de um 
processo político que procura estabelecer um 
equilíbrio entre os ganhos de eficiência a serem 
obtidos pela delegação, os interesses dos executi­
vos e legisladores de controlar os agentes buro­
cráticos para fins políticos, e a necessidade de 
políticos e burocratas de responder aos grupos de 
interesses organizadores”.

Haggard enfatiza o papel decisivo de de­
terminadas agências administrativas na manu­
tenção de sua própria autonomia e inde­
pendência a longo prazo. N o entanto, ao 
contrário da abordagem tecnocrática da refor­
m a da burocracia, que defende o insulamento 
da pressão dos grupos políticos e de interesses, 
o autor autor argumenta que as burocracias e 
as agências ganham sua independência preci­
samente ao construírem as bases de um apoio 
eleitoral organizado.

Haggard prossegue apontando um con­
junto de fatores que tende a influenciar a natu­
reza do perfil administrativo e constitucional, 
entre eles o grau de conflito ou de cooperação 
entre o Presidente, o Legislativo e o poder do 
Presidente. Para o autor, onde o Presidente e o 
Legislativo são aliados, ou onde o Presidente 
conta com significativo poder Legislativo, há 
uma grande possibilidade de se criar uma es­
trutura administrativa coerente. Disciplina parti­
dária é outro item que aumenta as chances de 
êxito numa reforma de Estado. Por outro lado, 
se o perfil institucional for caracterizado pela 
polarização ideológica e pela presença de um 
sistema partidário com frágil disciplina inter­
na, será mais difícil implementar a reforma 
estatal enquanto, sim ultaneam ente, grupos 
contrários à reforma tenderão a obter maior 
representação política.10

Haggard afirma ainda que qualquer aná­
lise da reforma do Estado deveria partir da 
constatação de que mudanças institucionais 
são promovidas por políticos que têm  interesse 
específico em servir às suas bases eleitorais. O 
Presidente e todo o Executivo estão mais inte­
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ressados em implementar uma administração 
mais competente. Mesmo se não puderem con­
correr à reeleição imediata, presidentes estão 
sempre preocupados em maximizar seu poder 
político e sua influência a longo prazo. No 
entanto, o autor concorda que o desempenho dos 
políticos depende das preferências dos grupos de 
interesse e do eleitorado, assim como do contexto 
institucional onde operam. De acordo com a 
perspectiva do novo institucionalismo, as ins­
tituições organizam os incentivos não apenas 
para os executivos, ministros e legisladores, 
mas também para importantes grupos de inte­
resse; como resultado, as instituições configu­
ram a eficiência do processo político (Hag- 
gard, 1995; Geddes, 1994, Moe, 1994).11

A teoria da capacidade do Estado desen­
volvida por Geddes confronta os interesses de 
modo mais preciso. Em particular, percebe o 
Estado como uma coleção de políticos e buro­
cratas egoístas em busca da maximização do 
sucesso da carreira. Argumenta que a capaci­
dade do Estado é essencialmente a questão dos 
políticos identificarem seus interesses indivi­
duais com os de um Estado eficaz. Como con­
sidera que os políticos apoiarão a reforma do 
Estado apenas se ela maximizar suas chances 
pessoais de sobrevivência política no sistema 
eleitoral, conclui que no governo democrático 
não se deve esperar cooperação espontânea 
através da ação das massas ou pela repre­
sentação automática dos interesses, a não ser 
na presença de alguns incentivos seletivos. 
Geddes acrescenta que se estes benefícios à 
cooperação individual para a reforma estatal 
forem incertos no presente, os indivíduos ten­
derão a agir como free-riders, isto é, procura­
rão usufruir dos benefícios sem contribuir 
para sua realização e sem estím ulo para se 
o rganizar e reivindicar coletivam ente a re­
form a do Estado.

Segundo Geddes, um melhor desempe­
nho burocrático requer algumas formas de in- 
sulamento burocrático, entendendo-se por in- 
sulamento a presença de algumas proteções 
institucionais, tais como recrutamento por mé­
rito, regras de promoção etc., que permitiriam 
aos burocratas ser mais eficientes para agregar

as escolhas políticas dos cidadãos. O mais 
importante, no entanto, é que as agências bu­
rocráticas precisam ser protegidas das reivin­
dicações de recursos feitas por poderosos indi­
víduos ou grupos da sociedade.

Contudo, reconhece que o insulamento 
não resolve todos os problemas burocráticos, 
pois as burocracias sempre encontrarão moti­
vos para expandir seus orçamentos e tolerar a 
ineficiência. Além disso, observa,

“insulamento não significa que os burocratas go­
vernamentais devam ser cercados por fossos e 
muros de pedras. Ao contrário, uma agência insu­
lada é antes uma célula cercada por suas membra­
nas semipermeáveis. A informação e os recursos 
circulam através da membrana do meio ambiente 
para a agência e vice-versa, mas a  agência, como 
a célula, é capaz de m anter sua integridade orga­
nizacional e  perseverar na busca de seus próprios 
objetivos. Pode constituir alianças e relações coo­
perativas, mas é sempre capaz de limitar a capa­
cidade de intervenção de atores externos no 
exercício de suas tarefas” (Geddes 1994, p. 50).12

Como os indivíduos sem pre se benefi­
ciam de bens públicos —  tais como a reforma 
burocrática— , quer tenham participado ou não 
de movimentos para obtê-los, Geddes conside­
ra ainda que os cidadãos comuns não encon­
tram estímulo para arriscar-se ou dispender 
recursos para organizar-se:

“os esforços para obter reformas configuram pro­
blemas de ação coletiva13 nos quais 3 maioria dos 
membros de uma determinada sociedade estariam 
em melhor posição se todos tivessem cooperado 
para resolvê-los, mas cooperação implicaria sa- 
crifícos que não seriam racionais para um indiví­
duo” (Geddes, 1994, p. 127).

Logo, reitera, não é de se esperar encon­
trar no governo democrático cooperação es­
pontânea através da ação de massa ou pela 
representação automática de interesses.

Geddes argumenta também que os políti­
cos nacionais podem até estar interessados na 
transformação social, mas seus objetivos espe­
cíficos só serão atingidos se eles se mantive­
rem no poder. Assim, políticos enfrentam o 
dilema de escolher entre trocar compromissos 
clientelistas por votos, ou adotar a legislação
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que insula a burocracia da pressão tanto parti­
dária como social. A primeira estratégia pode 
chegar a aumentar a probabilidade de reeleição 
dos políticos, a curto prazo, mas arruinaria a 
capacidade estatal de implementar políticas. Já 
a úítima estratégia levaria ao desenvolvimento 
de um a burocracia competente capaz de pro­
mover desenvolvimento econômico e mudan­
ça social e, a longo prazo, melhorar a chance 
de reeleição dos políticos. As escolhas políti­
cas dependeriam da estrutura das recompensas 
disponíveis e, ao mesmo tempo, as recompen­
sas dependeriam dos arranjos institucionais. 
Para Geddes, particularmente quando os parti­
dos ou coalizões relativamente estáveis de par­
tidos têm igual acesso a patronagem, os ganhos 
podem ser tais que seria do interesse dos polí­
ticos aprovar a reforma na burocracia.

Finalmente, para entender o porquê de 
alguns Estados serem fortes e outros fracos, é 
preciso considerar as condições sob as quais 
seria do interesse dos políticos aprovar refor­
mas que os separam daburocracia, assim como 
a afastam das forças sociais. No entanto, con­
forme observado, o uso que faz Geddes do 
“dilema do prisioneiro” como analogia para a 
interação entre políticos e seus clientes é teo­
ricamente problemático (Montinola, 1996). O 
“dilema do prisioneiro” supõe o poder simétri­
co entre os atores, o que não se dá no caso da 
reforma estatal. Aliás, em alguns casos é pre­
ciso recorrer a algum mecanismo que capte o 
poder assimétrico entre políticos e clientes. E 
o que acontece na abordagem que se segue.

O Modelo do Principal-Agente

Finalmente, eis a quarta abordagem, se­
gundo a qual o objetivo da reforma do Estado 
é criar instituições que permitam ao aparelho 
do Estado fazer o que deve e o impeçam de 
fazer o que não deve. Para ser mais preciso, a 
reforma do Estado é concebida em termos de 
mecanismos institucionais através dos quais 
governos podem controlar o comportamento 
de agentes econômicos, enquanto cidadãos, 
por sua vez, podem controlar os governos. 
Segundo esta concepção, portanto, reformar o

Estado não é mera questão de eficiência, mas 
implica em accountability e participação.

Em outras palavras, a tarefa da reforma 
estatal consiste, por um lado, em equipar o 
Estado com instrumentos para intervenções 
efetivas e, por outro, em criar incentivos espe­
cíficos para que os agentes governamentais 
ajam na defesa do interesse público. Alguns 
desses incentivos podem ser produzidos pela 
organização internado governo, mas são insu­
ficientes. O bom desempenho do governo re­
quer uma burocracia efetivamente supervisio­
nada pelos políticos eleitos, os quais, por sua 
vez, devem prestar contas de seus atos aos 
cidadãos.

Przeworski associa este último mecanis­
mo ao fato de que os representantes quase 
sempre querem ser reeleitos. Para o autor, a 
preocupação com a reeleição reduziria a pro­
pensão de governos desonestos a estabelecer 
conluios com empresas privadas. O governo 
será accountable quando os cidadãos puderem 
discernir se seus interesses são efetivamente 
representados ou não. E  se não, tem sempre a 
possibilidade de sancionar o governo inefi­
ciente adequadamente, isto é, através de suanão- 
reeleição. Acrescente-se ainda que, segundo o 
autor, os políticos eleitos devem querer e ser 
capazes de controlar a burocracia, que não 
está diretamente subm etida às sanções popu­
lares: “governos accountables intervêm me­
lhor do que aqueles que não o são” (Przewors­
ki, 1995a, p. 9).

Para Przeworski, já  que os mercados são 
inevitavelmente incompletos e os agentes eco­
nômicos têm acesso a diferentes níveis de in­
formação, o problema que se apresenta não é 
do “mercado” versus “Estado”, mas de criar 
instituições específicas capazes de persuadir 
atores individuais —  sejam agentes econômi­
cos, políticos ou burocratas —  a se comportar 
de uma maneira coletivamente benéfica.

Assim, segundo o autor, quando indiví­
duos particulares têm acesso a diferentes tipos 
de informação, as relações entre tipos de atores 
são aquelas de principal e agentes. O principal 
expressa um conjunto de preferências sobre 
resultados, e o agente aceita agir em nome do
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principal era troca de alguma form a de com­
pensação.

Induzir o agente a agir segundo os interes­
ses do principal é o problema mais geral deste 
último, que dispõe de fundamentalmente dois 
mecanismos para resolvê-lo. Primeiro, o cons­
trangimento à participação, isto é, a possibili­
dade de oferecer ganhos suficientes para supe­
ra r os custos do agente em participar; e, 
segundo, o incentivo àparticipação, i sto é, que 
permite ao agente agir em interesse próprio.'4

Neste contexto propenso a atitudes opor­
tunistas, dois importantes conceitos, o de risco 
moral e o de seleção adversa, são particular­
mente úteis para compreender como um parti­
do tenta controlar o comportamento do outro, 
ou, em termos genéricos, obter certos resulta­
dos apoiando-se em e estruturando o compor­
tamento de vários outros atores. Seleção ad­
versa tem sua origem na impossibilidade de 
conhecer a informação, as crenças e os valores 
dos agentes nos quais se baseiam as decisões 
dos outros. Terry Moe (1984) exemplifica com 
o caso de uma relação de trabalho, na qual o 
empregador busca candidatos para um cargo 
numa pesquisa de marketing que requer um 
trabalho criativo e independente. Ao mesmo 
tempo que ele gostaria de atrair indivíduos 
altamente qualificados e motivados, não tem 
como saber ao certo a inteligência real do 
candidato, nem quais suas atitudes ou hábitos 
de trabalho. Logo, o empregador tenderá a 
enfrentar situações de seleção adversa: acaba 
atraindo um número desproporcional de can­
didatos de baixa qualificação. Por outro lado, 
o risco moral vem da impossibilidade de co­
nhecer o comportamento efetivo de um agente 
na situação ex-post à contratação. No exemplo

prévio, depois do candidato ser contratado, terá 
um incentivo perverso maior do que antes de ser 
contratado— o risco moral —  para se expor em 
uma situação de risco, por exemplo, tendo um 
comportamento esquivo ou irresponsável.

Em suma, para Przeworski, a economia 
como um  todo é uma rede de relações institu­
cionais diferenciadas e multifacetadas entre 
tipos particulares de principais e agentes: os 
que são puramente “econômicos” (gerentes e 
empregados, proprietários e gerentes, investi­
dores e empresários) e os que são puramente 
“políticos” (cidadãos e governo, políticos e 
burocratas, governo e Congresso). O desempe­
nho de governos e a economia como um todo 
dependem do perfil das instituições que regulam 
estas relações.

“O que conta é se empregados têm  incentivos para 
maximizar seus esforços, se gerentes têm incen­
tivos para maximizar lucros, se empresários têm 
incentivos para arriscar-se positivamente, se os 
políticos têm  incentivos para prom over o bem-es- 
tar público e se os burocratas têm suficientes 
incentivos para implementar os objetivos estabe­
lecidos pelos políticos” (Przeworski, 1996, p. 6).
Portanto, o desempenho da empresa, do 

setor público e da econom ia dependem do 
perfil das instituições definido por contratos 
explícitos ou implícitos entre os seguintes tipos 
de relações: 1. entre governo (burocratas e 
políticos) e agentes econômicos privados atra­
vés de regulamentação; 2. entre políticos elei­
tos e burocratas nomeados através da perspec­
tiva do alarme contra incêndio (M cCubbins e 
Schwartz, 1984), e 3. entre cidadãos e políti­
cos eleitos através de m ecanism os de ac­
countability.

Relações Principal-Agente
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Este modelo baseado no marco teórico do 
principal-agente demonstra que, a menos que 
as preferências eleitorais estejam amplamente 
estruturadas num único contin uum, não será do 
interesse dos políticos eleitos adotar a reforma. 
Dito de outra maneira, a construção de buro­
cracias efetivas não requer o insulamento do 
Estado das forças sociais, ao contrário, requer 
justamente a organização das forças sociais e 
sua capacidade de persuadir os políticos para 
criar e manter burocracias efetivas. Embora 
nesta perspectiva os burocratas estejam isola­
dos do controle direto das forças sociais, tam­
pouco têm autonomia em relação a elas. Na 
verdade, os burocratas devem satisfação às 
forças sociais, ainda que indiretamente e atra­
vés dos políticos, já  que as instituições demo­
cráticas não contêm mecanismos que permi­
tam aos cidadãos sancionar diretamente as 
ações legais dos burocratas. De fato, cidadãos 
podem, no máximo, considerar o desempenho 
da burocracia quando sancionam políticos 
eleitos. Mesmo que a autoridade legal perma­
neça com os políticos eleitos, a perspectiva do 
alarme contra incêndio consiste num mecanis­
mo de accountability da burocracia do qual 
dispõem os cidadãos.

Contudo, Przeworski reconhece que os 
mecanismos de accountability não são uma 
condição suficiente para garantir a atuação de 
governos e burocracias no interesse dos cida­
dãos. Ainda que os cidadãos sejam capazes de 
tornar o governo responsável15 por suas ações, 
o governo pode simplesmente se eximir de 
fazer tudo o que for possível na defesa dos 
interesses públicos.16 Mais importante ainda, 
os burocratas podem fugir ao controle dos 
políticos e organizar seus próprios interesses. 
Aqui o autor segue Stokes (1995), para quem 
o governo é responsável quando representa os 
interesses dos cidadãos da melhor maneira, 
especialmente se submetido à maioria dos vo­
tos. Enfatiza que responsável pode não ser a 
mesma coisa que representativo ou bom, asim 
como a maioria que escolhe a política não 
precisa ser a mesma que elegeu o governo. Um 
governo é responsável quando segue políticas 
baseadas na completa informação, mesmo que

estas políticas se distanciem de sua plataforma 
original:

“nenhuma plataform a original pode especificar 
previamente o que o goveno deveria fazer em 
todos os Estados contingentes da natureza: gover­
nos devem ter alguma flexibilidade para enfrentar 
as circunstâncias de m udança” (Przeworski,
1996, p. 19).
Logo, governos podem ser accountables 

mas não responsáveis. Podem também ser res­
ponsáveis sem ser accountables. Para Prze­
worski, o Plano Diretor da Reforma do Apa­
relho do Estado Brasileiro requer burocracias 
que sejam responsáveis pelos cidadãos-clien- 
tes, mas accountables apenas para as legisla­
turas, possivelmente porque as legislaturas são 
accountables aos clientes.

Políticos perseguem seus interesses sendo 
submetidos a sanções por cidadãos, que as 
implementam através de uma variedade de 
mecanismos, especialmente viaeleições. O de­
safio dos cidadãos consiste, portanto, em per­
suadir o governo a agir de modo a garantir o 
bem-estar da população, em vez de perseguir 
o interesse próprio, freqüentemente em con- 
cluio com interesses privados.

Governos são responsáveis só quando os 
mandatários e sua burocracia têm consciêncii 
de que podem ser punidos pelo desempenho 
inadequado no poder. No processo da reforma 
administrativa, o governo deve tentar fazer 
alianças e, simultaneamente, oferecer alguns 
incentivos materiais para virtuais perdedores, 
de modo a minimizar a resistência à reforma 
Contudo, o governo deve estar ciente de qut 
alguns segmentos burocráticos, especialmente 
aqueles que acumularam benefícios através de 
procedimentos particularistas, serão certamen­
te fortes opositores à reforma burocrática.

Assim, em contraste com as políticas ma­
croeconômicas, como a desvalorização oui 
liberalização, que provocam rápidos resulta­
dos, as reformas institucionais tendem a ser 
arrastadas por anos antes que um quadro estável 
se estabeleça. Pelo menos dois conjuntos de pro­
blemas podem surgir deste processo prolongado; 
primeiro, os custos políticos imediatos não po­
dem ser compensados por benefícios razoavel­
mente imediatos, como ocorre em alguns pro­
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cessos de estabilização de inflação alta; e, segun­
do, o quadro institucional que pode resultar desta 
situação conflitiva não precisa ser o mais efetivo 
e pode produzir resultados coletivos subótimos 
(Nelson, 1995; Przeworski, 1995).

Conclusão: Comparando as 
Abordagens da Reforma Estatal

Embora estas quatro abordagens tenham 
o mesmo ponto de partida, qual seja, a neces­
sidade de proteger as agências públicas da 
pressão dos grupos de interesse, evitando as­
sim, tanto quanto possível, todos os tipos de 
rent-seeking, elas divergem entre si pelo me­
nos em três aspectos principais: nos mecanismos 
de proteção propriamente ditos, na natureza do 
regime político e na saída que prescrevem para 
lidar com os problemas políticos e o desempenho 
burocrático. (V. Quadro 1)

Em relação aos mecanismos de proteção 
recomendados, a primeira abordagem enfatiza 
a necessidade de redução das agências públi­
cas de modo a evitar a intervenção estatal nas 
relações de mercado; a segunda concepção 
defende o insulamento ou a variante da vincu­
lada das agências públicas; a terceira interpre­
tação, ao contrário, afirma a necessidade de 
autonomia e independência através da delega­
ção de agências públicas burocráticas; e, final­
mente, a última abordagem adota o controle 
social via mecanismos de accountability como 
principal estratégia para evitar maus governos.

Em relação à natureza do regime político, as 
duas primeiras abordagens enfatizam o requisito 
de um governo forte —  possivelmente, um 
regime autoritário ou a variante moderna do 
populismo (Roberts, 1995) —  para o exercício 
da proteção da agência pública e para a reali­
zação da reforma; já  a última abordagem rejei­
ta justamente esta prescrição com o argumento 
de que a democracia pode não garantir uma 
accountability completa, mas é o regime que 
melhor conduz à realização deste objetivo. 
Manin, Przeworski, e Stokes (1996) afirmam 
que a democracia é o único mecanismo que 
minimiza a soma de dois erros: “o tipo 1, de

erro de eliminar bons governos, e o tipo 2, de 
manter os maus”.

Finalmente, enquanto as duas primeiras 
abordagens, a da economia política e a da 
sociologia institucional, enfatizam a necessi­
dade de resolver problemas políticos —  como 
o grau de conflito e cooperação entre presiden­
te, Congresso e sociedade civil e o perfil insti­
tucional do sistema partidário —  de modo a 
aumentar a eficiência burocrática, alguns autores 
insistem que, além de superar os obstáculos po­
líticos, o sucesso ou o fracasso da reforma estatal 
como um todo depende da existência de meca­
nismos institucionais que garantam a presença de 
um desempenho burocrático muito melhor, tais 
como o processo de delegação a setores executi­
vos —  na perspectiva da abordagem da escolha 
racional —  e controle social e mecanismos de 
accountability, nos termos da abordagem princi- 
pal-agente.

Embora este artigo não tenha tido a inten­
ção de propor receita ou modelo para a cons­
trução de um Estado efetivo, ficou patente após 
a revisão crítica desta literatura que a última 
abordagem, principal-agente, oferece uma al­
ternativa que melhor se adapta às diferentes 
realidades e estágios da relação estado-merca- 
do, ao reconhecer que é a partir do desenho 
institucional das diversas relações desenvolvi­
das entre os variados tipos particulares de prin­
cipais e agentes que depende o desempenho 
efetivo destas instituições.

Além do mais, ao propor o desenvolvi­
mento de um conjunto de incentivos seletivos 
no sentido de persuadir os atores públicos in­
dividuais a agirem de uma maneira coletiva­
mente benéfica, onde todos sairiam ganhando, 
a abordagem principal-agente fornece instru­
mentos gerenciais potencialmente eficazes no 
sentido de uma ação gerencial eficiente, uma 
vez que o critério norteador de recompensa e 
punição de suas ações é essencialmente basea­
do no desempenho.

(Recebido para publicação 
em maio de 1997)
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Notas

1. Dada a definição conceituai, o texto mantém a expressão rent seeking no original. N.T.
2. Em ciência política, a noção de accountability significa a prática de prestação de contas de 

atos e gastos públicos por parte de agentes governamentais à sociedade. Como ocorre na 
literatura brasileira em geral, mantém-se neste texto a expressão no original, em inglês. 
N.T.

3. Em termos mais precisos, a reorganização do setor público em escala mundial ocorreu na 
passagem dos anos setenta e oitenta. Por um lado, os problemas fiscais e financeiros dos 
governos e, por outro, as sucessivas tentativas liberais de anular a capacidade do Estado e, ao 
mesmo tempo, fortalecer a via das soluções de mercado, constituíram as razões principais que 
provocaram este movimento.

4. O autor afirma que duas pressões combinadas —  crise fiscal e convicção política ou 
engajamento —  apontaram a necessidade de reforma governamental.

5. Descentralização entendida como democratização é defendida principalmente pelo setor 
reformista que considera este conceito uma expressão homogênea e positiva. Como conse­
qüência deste mal-entendido, os reformistas, com freqüência superestimam os benefícios de 
uma política descentralizada, sem considerar seus custos e limites, especialmente a curto 
prazo, quando a descentralização conduz ao declínio da capacidade do Estado. No entanto, 
como observou Bobbio (1992), a descentralização e sua antítese —  a centralização — não 
existem em sua “forma pura” mas são, antes de mais nada, faces de uma mesma moeda.

6. De modo semelhante, Robert Kaufman apresentou outra classificação em três diferentes 
perspectivas teóricas que abordaram a reforma do estado: economia política, escolha racional 
institucional e sociologia institucional. Em sua opinião, estas três perspectivas podem ser 
tanto complementares como mutuamente exclusivas, mas cada uma oferece pistas precisas 
sobre atores, preferências e constrangimentos. A primeira abordagem — a da economia 
política —  “explica os resultados políticos e as mudanças sociais principalmente a partir das 
relações entre grupos de interesses econômicos e a maneira como esses grupos estão ligados 
ao comércio global e aos mercados de capital. Uma questão chave que emerge desta 
abordagem é em que medida os líderes políticos nacionais são limitados em suas escolhas 
sobre a reforma do Estado pela globalização desses mercados e pelo fortalecimento de 
eleitores econômica e internacionalmente orientados ... Para aumentar a credibilidade de sua 
adesão a estas políticas, líderes políticos têm um incentivo para delegar autoridade a agências 
de elite centralizadas e altamente insuladas, que administram a política por procedimentos de 
operação estreitamente definidos”. O suposto central da segunda abordagem —  a da escolha 
racional institucional —  é de que “organizações burocráticas refletem as preferências de 
políticos em competição, cujos objetivos são obter ou manter o cargo. As respostas às 
demandas por reformas de Estado dependeriam então do modo que esses atores calculam a 
maneira pela qual a reforma afetaria sua capacidade de competir com seus rivais” . Para 
Kaufman esta abordagem é útil para compreender reformas “intra-Estados” —  padrões de 
equipes, mandatos formais, distribuição de autoridade no aparelho de estado. Finalmente, a 
última abordagem —  a da sociologia institucional —  “dirige sua atenção à ampla matriz das 
normas sociais e instituições das quais o comportamento burocrático e econômico está 
imbuído. Estas instituições sociais formam as preferências, conhecimentos e valores de 
indivíduos que nelas agem. Os escritores nesta abordagem centralizam suas análises “nos 
espaços associacionais que existem entre a autoridade estatal e a troca de relações do mercado. 
Redes informais, associações formais e outros grupos cívicos que preenchem esses espaços 
oferecem mecanismos críticos de coordenação e de alocação de recursos no interior das 
sociedades” (Kaufman, 1955, pp. 4-6).

94



7. Moisés Naím oferece uma excelente análise das duas fases da reforma. Para ele, “o medo da 
iminente catástrofe econômica foi a motivação fundamental para o Estágio I das reformas. O 
Estágio II requer a motivação mais elusiva de um amplo consenso nacional sobre a direção 
geral das políticas econômica e social” (Naím, 1994, p. 7). Acredita o autor que a era dos 
decretos, difícil de decidir, mas simples de executar choques macroeconômicos, está chegan­
do ao fim. Em meados dos anos noventa, a América Latina entrou numa nova fase em seu 
processo de reformas, naqual a manutenção de seu ainda precário equilíbrio macroeconômico 
obtido no Estágio I depende da construção da infra-estrutura organizacional do Estado. 
Portanto, conclui, sem a utilização intensa deste novo marco teórico a estabilidade das 
reformas de mercado estará seriamente ameaçada.

8. The World Bank, The State in a Changing World. World Development Report 1991, Oxford 
University Press.

9. Quando formula este conceito, Evans afasta-se das idéias tradicionais de autonomia e 
independência das agências públicas. Através da noção de embedded autonomy, as agências 
continuariam a ter uma grande autonomia, mas também teriam laços com grupos estratégicos 
na sociedade, no sentido de facilitar a decisão e implantação de políticas de interesse do Estado 
e destes mesmos grupos. Uma sugestão de tradução seria autonomia inserida, porém man- 
tém-se a expressão no original, embedded autonomy. N.T.

10. Especialmente em relação à tentativa atual de reforma do Estado brasileiro, observei em outra 
oportunidade que o comportamento dos legisladores tem sido diretamente relacionado aos 
custos e benefícios que podem extrair em cada área temática votada. Em outras palavras, nas 
áreas temáticas em que os interesses individuais dos deputados ou de suas bases são 
ameaçados, seus votos tendem a ser pessoais, quer dizer, não necessariamente votam segundo 
a indicação partidária. Por outro lado, quando não correm o risco de perda pessoal, seu 
comportamento é disciplinado e integrado às indicações de voto do partido (ver Pereira, 1996).

11. Segundo Hall e Taylor (1996), no lugar de uma abordagem unificada do novo instituciona- 
lismo, há pelo menos três diferentes perspectivas analíticas, que apresentam diferentes visões 
sobre o mundo político, cada uma revelando pontos fortes e debilidades próprias: são as 
perspectivas histórica, escolha racional e sociológica. O institucionalismo histórico seria 
aquele que utiliza o cálculo e a perspectiva cultural, portanto especifica a relação entre 
instituições e comportamento de modo mais amplo do que os institucionalismos da escolha 
racional e o sociológico. Entretanto, os autores reconhecem que esse ecletismo tèm seus 
custos: o institucionalismo histórico prestou menos atenção do que as outras tendências ao 
desenvolvimento de uma compreensão sofisticada de como exatamente as instituições afetam 
o comportamento. O institucionalismo da escolha racional, ao contrário, apresentou a noção 
mais precisa da relação entre instituições e comportamento através da construção de um corpo 
teórico mais sistemático. Ainda assim, consideram que estas microfundações repousam sobre 
uma imagem relativamente simplista da motivação humana. A utilidade desta abordagem seria 
também limitada pelo grau de especificação exógena das preferências ou objetivos dos atores. 
Para os autores, os institucionalistas sociológicos, por outro lado, estão melhor situados para 
elucidar o modo pelo qual as instituições afetam as preferências básicas ou as identidades dos 
atores, que os institucionalistas da escolha racional consideram como dadas. Em suma, o 
institucionalismo sociológico afirma que os atores escolhem estratégias, mas a partir de 
repertórios culturalmente específicos desenhados pelo ambiente institucional no qual se 
inserem. Para classificações alternativas e outras interpretações sobre as abordagens institu­
cionalistas, ver também Thellen e Steinmo (1992) e March e Olsen (1995).
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12. Richard Doner é outro autor que enfatiza a necessidade de isolar as agências estatais das forças 
sociais para serem fortalecidas. Para ele, o isolamento permite aos encarregados formular 
políticas e mediar a influência do capital estrangeiro independentemente de poderosas 
coalizões distributivas. Além disso, afirma que o Estado deveria ser suficientemente bem 
organizado para implementar políticas coerentes. “Altos níveis de coesão interna e centrali­
zação são supostamente necessários, desde que se pretenda superar os problemas do agente- 
principal e de ação coletiva dentro do Estado” (Doner, 1992, p. 399).

13. Outro argumento com relação a possíveis obstáculos à reforma do Estado é dado por 
Przeworski, para quem as mudanças nos arranjos institucionais causam conflito quando as 
instituições têm conseqüências (re)distributivas, não necessariamente problemas de ação 
coletiva. Afirma que “se a escolha das instituições for mera questão de eficiência, os 
desentendimentos serão apenas um caso de divergência de perspectivas em relação à melhor 
maneira de obtê-la: ninguém teria razão para temer um sistema que melhora a situação de 
alguém sem prejuízo algum de outros. Mas, dada a distribuição de recursos, as instituições de fato 
afetam em modo e grau o processo de desenvolvimento de interesses e valores particulares. 
Logo, as preferências relativas às instituições diferem” (Przeworski, 1995a, p. 49).

14. Constrangimento à participação e incentivo à participação, são conceitos econômicos 
utilizados principalmente na literatura sobre os custos da transação (transactional costs), 
respectivamente Participation Constraint c Incentive Compatibility. O primeiro significaque 
a ação de um ator (agente) só acontecerá se ele perceber que agir proporcionar-lhe-á mais 
benefícios do que não agir. Como toda ação tem custos, este agente tem de ser compensado 
com um valor maior que os custos naturais de participação, para sentir-se estimulado a 
participar. Assim, Constrangimento à participação significa convencer o agente a participar, 
em vez de não participar ou de agir contra os interesses do principal. O segundo conceito 
implica que o principal deverá antecipar os interesses do agente e deixar claro que realizar 
os interesses do principal representa, ao mesmo tempo, para o agente, a melhor oportunidade 
pessoal, ou seja, o agente também estará ganhando ao agir como deseja o principal.

15. No original, responsive, conceito que se diferencia de accountable.
16. Outro limite significativo no que diz respeito à possibilidade de aplicar mecanismos de 

accountability no problema do principal-agente entre governo e cidadãos, especialmente em 
países em desenvolvimento, é que os cidadãos não dispõem de suficiente informação para 
escolher o candidato que melhor representa seus interesses, além de não terem a capacidade 
de monitorar as atividades dos políticos. E, principalmente, a opinião pública pode ser 
manipulada. Segundo Geddes, “os únicos indicadores do cumprimento das promessas que os 
políticos fizeram são a disponibilidade de benefícios particulares e o desempenho geral da 
economia. Estes indicadores são seriamente imperfeitos, já  que os políticos podem freqüen­
temente oferecer benefícios particulares sem adotar as políticas gerais preferidas, e o desem­
penho econômico geral reflete muitos fatores sobre os quais os políticos não exercem o 
controle” (Geddes, 1994, p. 39). Neste caso, portanto, os cidadãos têm poucos recursos tanto 
para premiar o bom governo como para punir os que não representam seus interesses nas 
eleições seguintes.
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Resumo

Em Busca de um Novo Perfil Institucional do Estado: Uma Revisão Crítica da Literatura Recente
Este artigo oferece uma revisão crítica da literatura recente acerca das diferentes abordagens de 
reforma do Estado. Para tanto, classifica em quatro as diferentes concepções teóricas: neoliberal, 
sociológica, escolha-racional e principal-agente. A partir desta divisão, são analisadas as respec­
tivas contribuições e fragilidades de cada orientação teórica em relação a três pontos fundamentais: 
primeiro, quais as formas de proteção das agências públicas dos interesses privados; segundo, a 
melhor forma de regime político para produzir um Estado mais eficiente; terceiro, qual a principal 
ênfase destas abordagens tanto em relação ao desempenho das agências públicas bem como em 
relação aos obstáculos políticos às iniciativas de reformar o Estado. Embora tenha existido um 
amplo consenso entre os autores acerca da necessidade de se reformar o Estado tanto para 
capacitá-lo a responder às demandas sociais, como para consolidar as reformas econômicas 
previamente implementadas, este consenso não tem se traduzido em um mesmo entendimento 
sobre como reformar este Estado. Essa grande variedade de interpretações vem acarretando 
diferentes agendas e procedimentos a respeito do que seria reformar este Estado.
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Abstract
Pursuing a New Institutional Design for  the State: A Critical Review o f the Recent Literature
This review of recent literature on State reform divides theoretical approaches into four categories: 
neoliberal, sociological, rational choice, and principal-agent. The strong and weak points of how 
each approach responds to three fundamental questions are analyzed: how can public agencies be 
protected from private interests? What political regime is deemed best suited to producing a more 
efficient state? What is the prime emphasis regarding public agency performance and regarding 
the political roadblocks which hamper initiatives to reform the State? Although authors widely 
agree that reform is necessary both to equip the State to respond to social demands as well as to 
solidify the economic reforms already implemented, the question of how to actually go about 
achieving this reform does not elicit the same degree of consensus. The resulting range of 
interpretations has produced distinct agendas and approaches on how to reform the State.
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Teoria dos Jogos e Relações Internacionais: 
Um Balanço dos Debates*

Flavia de Campos Mello

A aplicação da teoria dos jogos às relações 
internacionais foi tradicionalmente um campo, 
por excelência, da escola realista, fundamen­
tada nas prem issas de que os Estados são 
os principais atores do sistema internacional, 
agentes unitários e racionais, movidos pela 
preocupação com o poder e a segurança, e 
predispostos ao conflito e à competição. Na 
década de 60, em particular, a partir de contri­
buições importantes de diversos economistas 
como Thomas Schelling, a teoria dos jogos 
forneceu ao realismo um novo instrumental 
para reafirmar suas proposições pessimistas 
quanto às perspectivas da cooperação entre 
os Estados, tendo sido aplicada essencial­
mente às questões de segurança e estratégia 
militar. Jogos como o “Dilema do Prisionei­
ro” e o “Chicken” foram amplamente usados 
na análise dos fenômenos internacionais, ilus­
trando especialmente, no caso do primeiro, o 
“dilema de segurança” na corrida armamentis- 
ta, no qual todos os Estados têm uma estratégia 
dominante em se armar, embora para todos o 
resultado seja menos preferível do que um 
mundo totalmente desarmado.

No entanto, a centralidade posteriormente 
adquirida pela teoria dos jogos no debate con­
temporâneo da área de relações internacionais 
(ou talvez, mais especificamente, no debate 
norte-americano) não decorreu diretamente do 
desenvolvimento de suas aplicações tradicio­
nais por parte da abordagem realista. Nessa 
perspectiva, os estudos produzidos na década

de 70 continuaram a focalizar, quase exclusi­
vamente, a investigação empírica específica 
dos processos de barganha em situações de 
crise. Muitas vezes associada a posições rea­
listas extremadas e às visões dos anos iniciais 
da Guerra Fria, essa literatura foi também cri­
ticada por ater-se a um uso meramente descri­
tivo da teoria dos jogos, como metáfora ou 
analogia de determinadas situações.1

O interesse renovado pelateoriados jogos 
no início dos anos 80 teve suas origens mais 
relacionadas às aplicações do paradigma da 
ação coletiva ao estudo da política internacio­
nal, e especialmente à critica posteriormente 
desenvolvida a estas aplicações.2 A contribui­
ção pioneira de Mancur Olson com A Lógica 
da Ação Coletiva (Olson, 1965) teve sua pri­
meira aplicação importante na área internacio­
nal com a teoria econômica das alianças (o 
modelo Olson-Zeckhauser, de 1966). Mas, seu 
principal marco para a teoria das relações in­
ternacionais foi sua aplicação na “teoria da 
estabilidade hegemônica”, associada à obra do 
economista Charles Kindleberger. Seu argu­
mento central é que a concentração de poder 
tende a garantir uma maior estabilidade do 
sistema internacional, porque o ator hegemô­
nico assume os custos da provisão do “bem 
coletivo” que é a estabilidade —  ao provê-la 
para si próprio, os demais participantes do 
sistema também se beneficiam (Kindleberger, 
1973). Contudo, uma segunda vertente dessa 
teoria conferiu aos atores hegemônicos um

* Agradeço os comentários e sugestões de Maria Hermínia Tavares de Almeida à versão prelim inar deste artigo.
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papel menos benevolente, centrada na idéia de 
que as potências simplesmente estabelecem o 
regime internacional que preferem, e forçam 
os demais atores a contribuir. Essa vertente 
originou-se nos trabalhos de Gilpin e especial­
mente Krasner (Krasner, 1976), autores cen­
trais na perspectiva posteriormente conhecida 
como “realismo estrutural” ou “neo-realismo”, 
e aos quais o “neo-institucionalismo” buscou 
se contrapor, na década de 80, com base na 
teoria da escolha racional, para afirmar que o 
conflito e a hegemonia não são inevitáveis, e 
que a cooperação é possível mesmo por parte 
de atores puramente racionais e egoístas.

Com efeito, a partir do início dos anos 80, 
a investida neo-institucionalista contra o rea­
lismo fez ressurgir com força o interesse pela 
teoria dos jogos, que assumiu um lugar central 
no debate entre as duas principais perspectivas 
da teoria das relações internacionais (mais es­
pecificamente no cenário norte-americano). 
Ao longo da década de 80 e até meados dos 
anos 90, o debate “racionalista” entre neo-rea­
listas e neo-institucionalistas, centrado na 
questão dacooperação entre os Estados, explo­
rou aspectos fundamentais da teoria das rela­
ções internacionais, como a possibilidade de 
ganhos comuns, o conflito distributivo que 
esses ganhos podem gerar, bem como o papel 
da coerção e das instituições em criar e alocar 
os ganhos comuns.

Este artigo procura situar o uso da teoria 
da escolha racional e da teoria dos jogos nesse 
debate contemporâneo da área de relações in­
ternacionais, sistematizando as principais 
perspectivas e mostrando como a utilização 
dos diferentes jogos e modelos reflete paradig­
mas alternativos na teoria das relações interna­
cionais. A primeira seção apresenta o uso da 
escolha racional na investida neo-instituciona- 
lista contra os argumentos realistas, e discute 
as novas perspectivas que a teoria dos jogos 
conferiu aos debates na área de relações inter­
nacionais. A segunda seção examina a resposta 
neo-realista e sua ênfase nas conseqüências 
distributivas da interação estratégica. Em se­
guida, são discutidas algumas contribuições 
recentes a esse debate, especialmente no que

diz respeito à diferenciação entre jogos de 
colaboração e jogos de coordenação, e aos 
efeitos da informação. A quarta seção examina 
o modelo dos “jogos de dois níveis”, que intro­
duziu a dimensão da política doméstica ao 
“jogo internacional” e, embora ainda pouco 
formalizado, constitui um dos resultados mais 
interessantes da aplicação da teoria dos jogos às 
relações internacionais. Por fim, são apresenta­
das sucintamente algumas implicações da posi­
ção paradigmática do modelo da escolha racional 
no estudo das relações internacionais.

O Neo-lnstitucionalismo e a 
Escolha Racional

O neo-institucionalismo da década de 80 
tem suas origens nas análises da interdepen­
dência da década de 70, centradas na idéia de 
que o aumento dos níveis de interação dos 
atores internacionais gera uma maior “deman­
da” por cooperação. No fortalecimento dessa 
perspectiva, seus principais autores buscaram 
contrapor-se tanto à idéia realista de que a 
cooperação é praticamente impossível (porque 
a estrutura anárquica do sistema internacional 
configuraria um jogo de impasse), quanto à 
visão da estabilidade hegemônica (segundo a 
qual o estabelecimento de regimes internacio­
nais requer a liderança ou a coerção por parte 
dos atores hegemônicos). O argumento central 
dos neo-institucionalistas (ou “institucionalis- 
tas neoliberais”, ou ainda, como o próprio Keo- 
hane se autodenominou posteriormente, “ins- 
titucionalistas racionais” ) é que as instituições 
internacionais têm papel fundamental na pro­
moção da cooperação, pelo seu impacto na 
forma como os Estados definem seus interes­
ses.

Em After Hegemony, um dos marcos ini­
ciais desta literatura, Keohane declarou recor­
rer à escolha racional para mostrar, “ao contrá­
rio do que sugere a sabedoria convencional”, 
que a cooperação é possível mesmo por parte 
de atores puramente racionais e egoístas.4

“A análise da escolha racional nos ajuda a criticar,
em  seus próprios termos, o quadro sombrio do
Realismo quanto à inevitabilidade da hegemonia
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ou do conflito. Reexaminando o Realismo à luz 
da teoria da escolha racional, e com atenção para 
a importância das instituições internacionais, po­
demos avaliar suas fraquezas e forças. Podemos 
remover parte da aura de verossim ilitude que 
cerca o Realism o e reconsiderar os fundamentos 
lógicos e em píricos de suas pretensões” (Keo- 
hane, 1984, p. 84).
Do ponto de vista metodológico, a pro­

posta neo-institucionalista consistiu em subs­
tituir o uso tradicional do modelo do Dilema 
do Prisioneiro, jogado uma única vez, pelo 
modelo do jogo repetido. A idéia é que a 
cooperação entre os Estados se dá de forma 
contínua e, portanto, envolve estratégias de 
reciprocidade e o ajustamento mútuo do com­
portamento dos dois jogadores no sentido da 
cooperação.

Tradicionalmente, o Dilema do Prisionei­
ro representa a essência de uma situação de 
impasse, na qual a estratégia dominante é a 
não-cooperação.5 Na síntese de Lima,

“Este jogo é caracterizado por uma escolha-dile- 
ma apresentada aos dois jogadores numa situação 
em que não têm como se comunicar e nenhum 
controle sobre a escolha do outro, além do que, os 
interesses das partes não são estritamente opostos. 
Embora ambos os jogadores pudessem benefi- 
ciar-se caso optassem por cooperar, a lógica do 
jogo, na versão não-interativa, força-os a compe­
tir. O dilema reside no fato de que a estratégia 
racional, que é dominante, não é ótim a para ne­
nhum dos dois jogadores. Tanto o ‘dilema do 
prisioneiro’ como a lógica da ação coletiva retra­
tam uma situação na qual o que é racional 110 plano 
micro não o é, necessariamente, no nível macro, 
configurando a chamada falácia da composição” 
(Lima, 1990, p. 12).

É nesse sentido, portanto, que o realismo 
usou tradicionalmente o Dilema do Prisioneiro 
para ilustrar situações, como a corrida arma- 
mentista, em que a busca individual do que 
seria racional é coletivamente desastrosa, com 
resultados inferiores para todos. Embora todos 
os jogadores pudessem se beneficiar da coope­
ração, a lógica do jogo faz com que ela não 
ocorra.

Para 0 neo-institucionalismo, no entanto, 
com o uso do Dilema do Prisioneiro repetido,

a escolha racional permite demonstrar as gran­
des perspectivas da cooperação internacional. 
Em After Hegemony, o fundamento do argu­
mento de Keohane para a análise da coopera­
ção econômica entre os países desenvolvidos 
na década de 70 é que a interação dos atores 
com interesses mútuos se dá de forma contí­
nua, podendo, portanto, ser formalizada com o 
uso do Dilema do Prisioneiro repetido.6 Com a 
repetição do jogo, a deserção deixa de ser 
compensadora no longo prazo, na medida em 
que os ganhos de curto prazo serão superados 
pela punição mútua que ocorrerá a longo pra­
zo. Se as recompensas futuras forem suficien­
temente valorizadas, uma estratégia de Titfor  
Tat (que pode ser traduzida como “elas por 
elas”) pode ser aplicada —  e será metodologi­
camente consistente. Cada jogador atua de for­
ma recíproca, retaliando a deserção e reprodu­
zindo a cooperação, resultando na completa 
cooperação mútua. Desta forma, se atores 
egoístas monitoram mutuamente seu compor­
tamento, e se um número suficiente dentre 
estes estiver disposto a cooperar com a condi­
ção de que os outros também cooperem, estes 
atores poderão ajustar seu comportamento 
para reduzir a discórdia e o conflito. E poderão 
até mesmo criar e manter princípios, normas, 
regras e procedimentos — instituições —  que, 
por sua vez, fornecendo diretrizes para o com­
portamento dos atores, irão facilitar o ajusta­
mento não-negociado.

Na avaliação de Snidal, outro autor de 
destaque da teoria neo-institucionalista, a força 
desta perspectiva consiste em ter demonstrado 
que, embora não seja individualmente racional 
no Dilema do Prisioneiro jogado uma única 
vez, a cooperação toma-se racional sob certas 
condições no superjogo do Dilema do Prisio­
neiro repetido (Snidal, 1986). A cooperação 
descentralizada toma-se possível (refutando a 
teoriada estabilidade hegemônica), demonstra- 
se a importância da análise dinâmica da política 
internacional, e apresenta-se um exemplo pri­
mordial do uso do poder dedutivo da teoria dos 
jogos para derivar novos resultados.

Na análise neo-institucionalista com base 
na teoria dos jogos, o Dilema do Prisioneiro é
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o jogo mais utilizado. Axelrod e Keohane, por 
exemplo, afirmam que a subotimalidade de 
Pareto é “o” problema fundamental para a 
discussão da cooperação internacional, e argu­
mentam que

“não se trata de focalizar exclusivamente o Dile­
m a do Prisioneiro per se, mas de enfatizar o 
problema fundamental que este jogo ilustra (junto 
com o de Chicken e o de Stag Hunl). Nestes jogos, 
a busca míope do interesse próprio pode ser de­
sastrosa. Mas ambos os lados podem se beneficiar 
da cooperação —  se conseguirem  atingi-la” 
(Axelrod e Keohane, 1985, p. 231).

Na mesma linha, Lipson argumenta que
“porque o Dilema do Prisioneiro destaca tanto os 
ganhos da cooperação quanto as tentações que 
impedem a cooperação, este jogo foi tomado 
como expressão elegante dos mais profundos di­
lemas políticos, incluindo o do contrato social”, e 
acrescenta, citando Jon Elster, que a política é “o 
estudo das formas de transcender o Dilema do 
Prisioneiro” (Lipson, 1984 apud Baldwin, 1993, 
p. 62).

No cerne da perspectiva neo-instituciona- 
lista es tá a idéi a de q ue os pri nci pai s obstáculos 
à cooperação são a fraude e a deserção, mas 
estes podem ser enfrentados através das insti­
tuições internacionais. Estas são vistas como 
soluções intencionalmente criadas para os pro­
blemas de ação coletiva, atuando por meio do 
suprimento de informações, da promoção da 
transparência e do controle, da redução dos 
custos de transação, do desenvolvimento de 
expectativas convergentes, e da facilitação do 
uso produtivo de estratégias específicas.

Especificando melhor as proposições 
neo-institucionalistas, Axelrod e Keohane 
(1985) definiram as três dimensões situacio- 
nais básicas que afetam a propensão dos atores 
a cooperar: a mutualidade dos interesses, a 
“sombra do futuro”, e o número de atores. A 
mutualidade de interesses enfatiza que as pers­
pectivas da cooperação são evidentemente 
maiores quando os Estados têm uma ampla 
gama de interesses políticos, militares e econô­
micos comuns, que aumentam as expectativas 
quanto aos ganhos absolutos que podem ser 
alcançados por meio da ação conjunta. A

“sombra do futuro” refere-se ao horizonte tem­
poral sobre o qual se formam as expectativas, 
e cujo “prolongamento” é facilitado pelas ins­
tituições. E o número de jogadores é relevante 
na medida em que, quando reduzido, diminui 
os custos de controle e sanção. Por fim, tam­
bém constitui um elemento contextuai impor­
tante a possível inter-relação dos diversos jo­
gos (áreas de cooperação), que acentua a 
natureza repetitiva do jogo e, portanto, também 
inibe a fraude e a deserção (divergências eco­
nômicas, por exemplo, poderão ser atenuadas 
por interesses comuns mais amplos na área de 
segurança).

Esse último aspecto, na avaliação dos au­
tores neo-institucionalistas, constitui uma das 
principais vantagens da aplicação da teoria dos 
jogos às relações internacionais (Snidal, 1986, 
pp. 55-57). A diferença do realismo, que utili­
zou a teoria dos jogos essencialmente para a 
análise das questões de estratégia militar e de 
segurança, a abordagem institucionalista per­
mitiu a incorporação de diversas áreas temáti­
cas sob a mesma estrutura teórica. E, neste 
sentido, também foi superado o uso restrito da 
teoria dos jogos como mera metáfora ou ana­
logia, buscando, de forma mais abrangente, 
ampliar a compreensão dos diversos aspectos 
da interação dos Estados no sistema internacio­
nal. Finalmente, com o uso da teoria dos jogos, 
a investida neo-institucionalista também pos­
sibilitaria a junção, sob uma mesma estrutura 
teórica, do debate entre institucionalistas e rea­
listas.

A Resposta Neo-Realista

Para responder às novas proposições neo- 
institucionalistas, alguns dos principais auto­
res da teoria neo-realista, como Grieco e Kras- 
ner, incorporaram o instrumental da teoria da 
escolha racional e da teoria dos jogos às suas 
análises, com vistas a reafirmar seu pessimis­
mo quanto às possibilidades da cooperação 
internacional (vista essencialmente como re­
sultado da imposição dos países hegemôni­
cos), bem como sua idéia central de que os 
Estados são movidos pela disputa por poder.

Grieco, desde meados dos anos 80, bus­
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cou apresentar suas críticas ao neo-institucio- 
nalismo de forma sistematizada, contrapondo- 
se a cada uma de suas principais proposições 
(Grieco, 1988; 1993). O cerne do debate entre 
as duas teorias reside na oposição entre ganhos 
relativos (para os neo-realistas) e ganhos abso­
lutos (para os neo-institucionalistas), refletin­
do, basicamente, suas perspectivas fundamen­
tais relativas à disputa pelo poder, no caso do 
realismo, e à imagem liberal da cooperação no 
caso dos institucionalistas. Conforme observa­
do por diversos autores, esse debate reproduz, 
em grande medida, o desafio, no século XVII, 
das idéias hobbesianas contra a teoria grotia- 
na.7 Cada um dos argumentos está fundamen­
tado em visões radicalmente distintas quanto à 
essência da natureza humana, do Estado e do 
sistema inter-estatal (Cox, 1986, p. 213).

Ganhos Absolutos X Ganhos Relativos

Frente ao argumento central do neo-insti- 
tucionalismo de que o principal obstáculo à 
cooperação advém da preocupação dos Esta­
dos com o cumprimento efetivo dos acordos 
por parte de seus parceiros (que resulta em sua 
ênfase nas instituições para prevenir a fraude 
e a deserção), o neo-realismo contrapõe sua 
idéia fundamental segundo a qual o que move 
os Estados é a preocupação com o poder rela­
tivo. O objetivo maior dos Estados, em qual­
quer relação, não é o de alcançar o maior ganho 
individual possível, mas sim de impedir que os 
outros possam aumentar seu poder relativo. A 
preocupação central dos Estados não é maxi­
mizar poder em si, mas manter sua posição 
relativa no sistema. Assim, em qualquer rela­
ção, os Estados avaliam sua atuação em termos 
da atuação dos outros. Nesse sentido, o princi­
pal obstáculo à cooperação advém do temor de 
que os demais Estados possam alcançar ga­
nhos relativamente maiores, gerando um pro­
blema de “ganhos relativos”. Desta forma, um 
Estado poderá recusar-se a participar de um 
arranjo cooperativo, ou desertar, ou limitar seu 
compromisso com a cooperação mesmo na 
perspectiva de grandes ganhos absolutos. A 
preocupação com a fraude e a deserção existe, 
mas é secundária com relação à preocupação

básica com os ganhos relativos dos demais 
jogadores.

A Função Utilidade
Dado que os Estados avaliam sua perfor­

mance em termos daquela dos demais jogado­
res, a sua função utilidade não será meramente, 
como infere o neo-institucionalismo, U = V, 
onde V é o ganho individual desse Estado. Para 
o neo-realismo, é necessário incluir um termo 
adicional, que integre tanto o seu ganho indi­
vidual quanto o do seu parceiro (W), de tal 
forma que diferenças a seu favor aumentem 
sua utilidade, enquanto diferenças a favor do 
parceiro diminuam sua utilidade. Assim, para 
o neo-realismo, a função utilidade de um Esta­
do é U = V -  k(W-V), onde k representa o 
coeficiente de sensibilidade deste Estado a di­
ferenças entre os ganhos individuais de cada 
um, tanto para sua vantagem quanto para sua 
desvantagem. Desta forma, para o neo-realis­
mo, as funções utilidade dos Estados são ao 
menos parcialmente interdependentes, e a fun­
ção utilidade de um Estado pode afetar a do 
outro. E o coeficiente k será sempre positivo, 
aumentando, por exemplo, se os jogadores fo­
rem adversários tradicionais mais do que alia­
dos tradicionais, ou se as questões em jogo 
envolverem segurança mais do que bem-estar 
econômico (dado que, para o realismo, a preo­
cupação mais fundamental de um Estado refe- 
re-se à sua própria sobrevivência).

Grieco também indica algumas oposições 
adicionais relativas à modelagem das situa­
ções de interação por parte de cada uma das 
duas teorias, sugerindo que possam ser empi­
ricamente testadas com sua aplicação a áreas 
diversas das relações internacionais.

A Durabilidade dos Arranjos 
Cooperativos (Jogos Repetidos)

Para o neo-liberalismo, dado que a fraude 
é menos provável em jogos repetidos, a melhor 
forma de estimular a cooperação é garantir a 
durabilidade dos arranjos (“prolongar a som­
bra do futuro”). Para o neo-realismo, ao con­
trário, dada sua ênfase nas incertezas e nos
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ganhos relativos, os Estados irão preferir ar­
ranjos menos duráveis, dos quais possam se 
retirar caso as diferenças nos ganhos venham 
a favorecer seus parceiros.

O Número de Jogadores

E central no argumento institucionalista a 
idéia de que, com um número menor de parti­
cipantes, é mais fácil garantir o cumprimento 
dos arranjos cooperativos e impor sanções aos 
fraudadores. Para o neo-realismo, ao contrário, 
num contexto de incertezas, um Estado deveria 
preferir arranjos com maior número de jogado­
res, pois aumentaria a probabilidade de que os 
ganhos dos parceiros melhor posicionados 
possam ser compensados por distribuições que 
lhes sejam mais favoráveis nas interações com 
parceiros mais fracos.

De forma geral, a oposição entre as duas 
teorias refere-se a dois aspectos básicos de suas 
abordagens da interação dos Estados em arran­
jos internacionais: a estrutura mais apropriada 
para o estudo da questão da cooperação inter­
nacional, e os mecanismos específicos para a 
promoção da colaboração. No primeiro aspec­
to, a teorianeo-institucionalistalevaaenfatizar 
o problema do cumprimento efetivo dos acor­
dos, e o neo-realismo focaliza as questões dis­
tributivas. No segundo aspecto, o neo-institu- 
c io na lism o  ded ica-se  a buscar d e fin ir 
estratégias e arranjos institucionais mais ade­
quados para inibir a fraude, enquanto o neo- 
realismo enfatiza a necessidade de lidar com 
as preocupações sobre ganhos relativos por 
parte dos atores menos favorecidos nestes ar­
ranjos.

Neste debate, a crítica neo-realista mais 
contundente foi formulada por Krasner, argu­
mentando que os problemas da cooperação 
internacional não são caracterizados por pon­
tos de equilíbrio subótimos, mas sim pela dis­
córdia no que se refere à distribuição dos ga­
nhos. São, portanto, conflitos distributivos e 
não problemas de falhas de mercado, relativos 
à eficiência dos arranjos (Krasner, 1991).

Krasner desenvolveu seu argumento com 
base na análise da criação de regimes interna­
cionais na área de telecomunicações, para a

qual afirma que as questões de monitorament: 
e sanção (enfatizadas pelos neo-instituciona 
listas) foram irrelevantes: o problema funda 
mental é o da distribuição de poder. Segundi 
este autor, a literatura neo-institucionalisti 
centrada nos problemas de falhas de mercadí 
ignora a questão do poder. Enfatizando a pos 
sibilidade de ganhos mútuos, o problema cei 
trai desta perspectiva é o de definir os arranja 
institucionais apropriados para a cooperaçã: 
quando a lógica da maximização individual á 
utilidade leva a resultados subótimos. E, nesti 
sentido, o foco se restringe à questão do moni 
toramento dos arranjos, negligenciando o po 
der, isto é, a capacidade de determinar quei 
joga o jogo, define as regras, ou altera « 
valores da matriz de ganhos individuais. Quai 
do discutem a questão mais ampla do context: 
no qual o jogo é especificado, em vez de atentj 
para os conflitos distributivos, os neo-institt 
cionalistas apenas enfatizam as formas comoí 
redução do número de jogadores ou a inter-n 
lação das áreas diversas podem facilitar a coo 
peração.

Segundo Krasner, o neo-institucionalis 
mo toma o Dilema do Prisioneiro como matri 
exemplar. Outras situações que também levai 
a resultados subótimos, como nos jogos d 
Chicken e Stag Hunt, são eventualmente dis­
cutidas. No entanto, jogos como o Deadloc! 
(que representa a ausência de interesses mt 
tuos), e especialmente a Batalha dos Sexoi 
(que é a essência de um modelo de barganhi, 
envolvendo escolhas distributivas) são total 
mente ignorados nas análises neo-instituciona 
listas.

Para ilustrar seu argumento quanto à ceit 
tralidade do poder na distribuição dos benefí 
cios, exercido por meio de ameaças e inter-n 
lações táticas entre diversas áreas da interaçã 
estratégica dos Estados no sistema internado 
nal, Krasner utiliza o jogo da Batalha dos Se 
xos, com vistas a demonstrar as diversas foi 
mas como o exercício do poder por parte de ui 
dos jogadores afeta a matriz de ganhos indi 
viduais. O jogo da Batalha dos Sexos é tra 
dicionalmente ilustrado pela situação de ui 
casal que tem duas opções de lazer para um
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noite: uma luta de boxe ou um balé. Cada um 
dos jogadores tem sua preferência, mas para 
ambos é mais importante saírem juntos do que 
irem a seu espetáculo preferido. Trata-se, por­
tanto, de um problema de coordenação das 
estratégias, para superar o desacordo quanto ao 
resultado preferido.

Neste contexto, segundo Krasner, o poder 
pode ser usado, em primeiro lugar, para deter­
minar quem pode participar do jogo. Nas rela­
ções internacionais, os atores menos podero­
sos sequer são convidados para a mesa de 
negociações. Em segundo lugar, o poder tam­
bém pode ser usado para ditar as regras do jogo
—  por exemplo, quem joga primeiro. No caso 
da Batalha dos Sexos, o jogador que se move 
primeiro pode determinar o resultado, se o 
outro jogador estiver convencido de que a es­
tratégia do primeiro é irrevogável.

Por fim, o poder pode ser usado para 
mudar a própria matriz de ganhos individuais. 
Por exemplo, um jogador mais poderoso pode 
usar uma ameaça, ou uma vinculação tática 
com uma outra área de interação, para mudar 
a distribuição dos resultados para cada um dos 
jogadores.

Desta forma, desde a perspectiva neo-rea­
lista de Krasner, o poder é exercido não para 
liderar a cooperação (como seria o caso na 
versão original da teoria da estabilidade hege­
mônica), mas para garantir uma distribuição 
mais favorável dos benefícios para os atores 
mais poderosos. Os arranjos institucionais não 
são irrelevantes nesta abordagem — na medida 
em que são necessários para resolver os pro­
blemas de coordenação e conferir estabilidade 
— , mas a ênfase reside no fato de que a escolha 
das regras beneficia mais alguns atores do que 
outros. Embora todos os atores alcancem um 
resultado melhor com a coordenação, a forma 
de coordenação efetivamente adotada não afe­
ta a todos de maneira homogênea.

Jogos de Colaboração X  Jogos 
de Coordenação

Com a investida crítica neo-realista ba­
seada também na escolha racional e na teoria 
dos jogos, consolidou-se o debate entre as duas

perspectivas no âmbito desta mesma estrutura 
teórica. Desenvolveu-se uma extensa literatura 
nesta área, com réplicas e tréplicas por parte de 
seus principais autores e, ao mesmo tempo, 
enfoques que cada vez mais tendem a se cen­
trar em pontos específicos do debate, com a 
aplicação de testes empíricos e a sofisticação 
na formalização dos modelos. Contudo, o re­
sultado fundamental da consolidação do deba­
te é que algumas de suas dimensões centrais 
foram reconhecidas, por cada uma das pers­
pectivas, como próprias às suas abordagens 
específicas.8 Mas novos autores têm também 
buscado trabalhar na junção das proposições 
de ambas as perspectivas.

Um primeiro aspecto que cabe aqui men­
cionar se refere à questão dos jogos de soma- 
zero. Na ciência política em geral, o modelo de 
soma-zero já  foi praticamente descartado, na 
medida em que, mesmo no caso de eleições 
presidenciais, o resultado não é analisado sim­
plesmente em termos de que uma vitória de­
mocrata significa uma derrota republicana. No 
entanto, na área de relações internacionais, o 
modelo de soma-zero permanece central no 
debate, basicamente porque reflete a concep­
ção do poder que é básica na perspectiva do 
realismo clássico.

Concretamente, Thomas Schelling já  ha­
via indicado, em 1960, que as situações de 
soma-zero são raras na política internacional, 
e surgiriam somente no caso de uma guerra de 
extermínio total. Mas os neo-realistas conti­
nuaram a considerar que, em termos de poder, 
as relações internacionais são ainda um jogo 
de soma-zero. Assim, conforme amplamente 
destacado pela crítica neo-institucionalista, é 
esta a concepção de poder subjacente ao foco 
dos neo-realistas na questão dos ganhos relati­
vos. No modelo em que os Estados buscam 
exclusivamente ganhos relativos, o mundo de 
dois atores torna-se de fato um jogo de soma- 
zero, e a cooperação é, portanto, impossível. 
Keohane resume esta questão na oposição en­
tre as duas teorias quando afirma que, para as 
situações em que existe pouco interesse mútuo
—  e nas quais, portanto, as relações internacio­
nais se aproximariam de um série de jogos de
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soma-zero —  as análises das duas perspecti­
vas tenderiam a convergir. Sob estas condi­
ções, os neo-realistas estariam certos ao con­
s id e ra r  que os E s ta d o s  re s is ti r ia m  a 
cooperar, prefeririam arranjos menos dura­
douros e as inter-relações inibiriam a coope­
ração. Contudo, para as situações em que 
existe a possibilidade de ganhos mútuos (e 
que segundo os institucionalistas, é claro, 
são muito mais comuns), as divergências 
entre as duas teorias tomam-se explícitas 
(Keohane, 1989, p. 18, nota 20).

O segundo aspecto que cabe aqui destacar 
se refere ao reconhecimento, no debate mais 
recente, da necessidade de diferenciar, nas 
análises, jogos de colaboração e jogos de 
coordenação, que refletem paradigmas alter­
nativos na teoria das relações internacionais, e 
para os quais o debate entre as duas teorias 
mostra que as soluções são distintas.9 A dife­
renciação original entre essas duas categorias 
de jogos é de Stein, em artigo de 1982, e 
tomou-se um dos cernes da discussão na evo­
lução mais recente do debate (Stein, 1982).

A diferenciação entre problemas de cola­
boração e problemas de coordenação encontra- 
se sintetizada de forma interessante no trabalho 
de Martin, que analisa o papel potencial das 
organizações multilaterais e dos princípios do 
multilateralismo como solução para cada um 
dos dois tipos de problemas (Martin, 1993). 
Segundo a autora, os problemas de colabora­
ção constituíram o cerne das preocupações da 
literatura neo-institucionalista, tendo o Dilema 
do Prisioneiro como modelo básico. A resolu­
ção do dilema dos jogos de colaboração é uma 
questão de ajustamento mútuo, na medida em 
que os dois jogadores precisam concordar em 
se afastar do equilíbrio subótimo, rejeitando 
sua estratégia dominante.

Os problemas de colaboração contêm for­
tes incentivos a desertar, em oposição aos jo ­
gos de coordenação, nos quais nenhum Estado 
tem um incentivo imediato a desertar unilate- 
ralmente de um equilíbrio estabelecido. Em 
colaboração, a tentação a desertar é grande, 
pois resulta em ganhos imediatos. Estes jogos, 
portanto, requerem mecanismos para garantir

a manutenção dos acordos (em vez da facilitação 
da barganha prévia ao acordo, que caracteriza os 
jogos de coordenação) e, nesse sentido, confe­
rem um papel importante às organizações in­
ternacionais formais.

Dois fatores, em particular, promovem a 
cooperação em jogos de colaboração. Em pri­
meiro lugar, os atores irão requerer um grande 
volume de informação sobre o comportamento 
dos outros, já  que a deserção dos outros é cara 
para quem continua cooperando e dificulta a 
possibilidade de retaliação. Assim, a resolução 
destes jogos, conforme enfatizado pelos neo- 
institucionalistas, envolve o amplo monitora­
mento e o controle do cumprimento do acordo, 
em contraposição aos jogos de coordenação, 
nos quais a troca de informações se dápor meio 
da comunicação das intenções para evitar um 
resultado mutuamente insatisfatório. “De 
acordo com a lógica da interação estratégica, 
em colaboração os Estados irão trocar infor­
mações de forma retrospectiva; em coorde­
nação, de forma prospectiva” (Martin, 1993, 
p. 96).

Em segundo lugar, em colaboração, os 
Estados precisam buscar mecanismos que ga­
rantam a durabilidade da cooperação (a “som­
bra do futuro” do neo-institucionalismo), para 
assegurar que os custos imediatos da coopera­
ção sejam compensados, no longo prazo, pelos 
benefícios da atuação conjunta. E este é tam­
bém um papel importante para as organizações 
internacionais.

Por outro lado, os problemas de coorde­
nação são tipicamente ilustrados pelo jogo da 
Batalha dos Sexos (como na análise neo-rea- 
lista de Krasner), enfatizando a barganha pré­
via. Os jogos de coordenação podem ter gran­
des implicações distributivas, que podem 
dificultar a obtenção de soluções cooperativas. 
Mas não há incentivos à fraude e, uma vez 
estabelecido o equilíbrio, nenhum jogador tem 
incentivos a desertar. A informação é impor­
tante, mas refere-se às intenções futuras, por­
tanto, o modelo não requer instituições fiscali- 
zadoras e controladoras do cumprimento da 
cooperação —  refletindo a crítica neo-realista
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à ênfase neo-institucionalista no papel das or­
ganizações internacionais formais."’

Por fim, um último aspecto a ser mencio­
nado refere-se ao surgimento de uma literatura 
mais recente que procura considerar conjunta­
mente os problemas de colaboração e de coor­
denação, bem como aprofundar a formalização 
de seus modelos. Um exemplo nesse sentido é 
o artigo de Morrow (1994), que discute as 
questões da distribuição e da informação para 
a análise da cooperação internacional.11

Morrow considera que existem dois pares 
de problemas que obstruem a cooperação in­
ternacional: os problemas de monitoramento e 
sanção, quejá foram amplamente discutidos na 
literatura (neo-institucionalista), e os proble­
mas de distribuição e informação, bem menos 
analisados (dado que o neo-realismo destaca 
essencialmente o problema distributivo como 
empecilho à cooperação). Segundo o autor, os 
problemas de distribuição e informação prece­
dem os de monitoramento e sanção, já  que, se 
os atores não conseguirem concordar quanto à 
forma como irão cooperar, não haverá o que 
monitorar e cumprir. Contudo, por terem usa­
do o Dilema do Prisioneiro como modelo bá­
sico, autores como Keohane e Axelrod ignora­
ram este aspecto, embora enfatizem, em seu 
argumento, que um dos papéis centrais das 
instituições internacionais para promover a 
cooperação é o de facilitar a informação. A 
questão da comunicação permanece proble­
mática pois, se as instituições se limitarem a 
divulgar informações coletadas junto aos paí­
ses-membros, estes poderão ter fortes incenti­
vos, por exemplo, a “fraudar” seus relatórios.

Com base no jogo da Batalha dos Sexos, 
que representa a essência de um problema 
distributivo, e ao qual acrescenta um problema 
de informação, Morrow desenvolve um mode­
lo extremamente complexo para demonstrar 
que estes dois problemas se exacerbam mu­
tuamente. Sua conclusão básica é que as 
questões distributivas impedem a solução do 
problema da informação, e que a análise da 
cooperação internacional tem como principal 
desafio, atualmente, enfrentar o problema da 
distribuição.

O Modelo dos Jogos de Dois Níveis

Ao lado da formalização crescente e do 
caráter cada vez mais técnico do debate, uma 
outra linha no desenvolvimento recente da 
aplicação da teoria dos jogos às relações inter­
nacionais é o modelo dos “jogos de dois ní­
veis”, que busca analisar simultaneamente o 
jogo doméstico e o jogo internacional da bar­
ganha entre os Estados. Concretamente, o mode­
lo é o resultado de uma nova investida neo-insti­
tucionalista contra o realismo, voltando-se para 
o tema das fontes domésticas do comporta­
mento internacional.

De fato, a limitação fundamental do deba­
te racionalista entre neo-realistas e neo-institu- 
cionalistas consistiu na sua completa descon­
sideração dos fatores domésticos que afetam 
as motivações dos Estados e a natureza do jogo 
internacional.12 Fundamentada na hipótese de 
que os Estados são atores unitários, a perspec­
tiva racionalista assume a determinação exó­
gena das preferências dos atores. Conforme 
observado por Cohen,

“Não há nada na lógica essencial da teoria dos 
jogos que diga como é inicialmente determinada 
a configuração das preferências. Por sua própria 
natureza, essa teoria nada diz sobre a motivação 
inicial dos jogadores. [...] M esmo as aplicações 
mais ambiciosas da teoria dos jogos têm suas 
limitações na tendência a  se concentrarem mais 
no que resulta das concepções de interesse próprio 
do Estado do que na conformação destas concep­
ções” (Cohen 1990, pp. 277-278).

O modelo dos jogos de dois níveis cons­
titui uma tentativa incipiente de incorporar a 
dimensão da política doméstica à abordagem 
racionalista. O marco inicial desta discussão 
foi um artigo de Putnam (1988) com base na 
metáfora de que os governantes (ou seus re­
presentantes) jogam simultaneamente em duas 
mesas de negociação: o jogo doméstico e o 
jogo internacional. A grande repercussão deste 
artigo resultou na coletânea organizada por 
Evans, Jacobson e Putnam, publicada em
1993, reunindo diversas aplicações empíricas 
do modelo.

A novidade, nesta discussão, não é em si 
a noção dos jogos interligados, mas princípal-
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mente a investigação de hipóteses específicas 
quanto às inter-relações, buscando analisar, 
por exemplo, como a configuração dos grupos 
de interesse domésticos afeta as decisões de 
política externa. Segundo Putnam, trata-se de 
superar as análises tradicionais de equilíbrio 
parcial (interpretações em termos das causas 
domésticas e seus efeitos internacionais, ou 
das causas internacionais e seus efeitos domés­
ticos), para buscar teorias de equilíbrio geral 
que possam dar conta simultaneamente da in­
teração entre fatores domésticos e internacio­
nais.

A premissa básica aos jogos de dois níveis 
é que os governantes buscam tipicamente al­
cançar dois objetivos: manipular as políticas 
doméstica e internacional simultaneamente. 
As estratégias e táticas diplomáticas têm cons­
trangimentos determinados tanto pelo que os 
outros Estados irão aceitar quanto pelo que as 
constituencies domésticas irão ratificar. A di­
plomacia é, portanto, vista como um processo 
de interação estratégica no qual os atores bus­
cam ao mesmo tempo ter em conta e, se possí­
vel, influenciar a reação dos outros atores, 
domésticos e internacionais. E o resultado das 
negociações internacionais pode então depen­
der da estratégia que um governante escolhe 
para influenciar a sua política doméstica, mas 
também a política doméstica do seu parceiro 
internacional. Explorando o controle sobre a 
informação, os recursos e a definição da agen­
da com respeito à sua política doméstica, o 
governante pode abrir novas oportunidades de 
entendimento internacional e também de vanta­
gem na barganha. E, no sentido inverso, as estra­
tégias internacionais também podem ser usadas 
para mudar o caráter dos constrangimentos do­
mésticos. Ademais, o governante pode também 
usar estratégias que tenham como alvo grupos 
domésticos em outros países.13

Uma das principais conclusões da aborda­
gem dos jogos de dois níveis é que, ao contrário 
da visão tradicional de que as divisões internas 
enfraquecem a posição de barganha de um 
Estado no jogo internacional, sob certas con­
dições a fraqueza interna significa força exter­
na. Considerando os dois jogos simultanea­

mente, demonstra-se que umjogadorpode, por 
exemplo, evitar maiores concessões no plano 
internacional pelo fato de que estas não seriam 
ratificadas no plano doméstico. Nesse sentido, 
chega-se também à conclusão de que os arran­
jos internacionais que fortalecem os gover­
nantes no plano doméstico podem enfraque­
cer sua posição na barganha internacional, e 
vice-versa.

Concretamente, a importância crescente 
da abordagem interativa dos jogos de dois 
níveis na análise das relações internacionais 
não resulta apenas do desenvolvimento de mo­
delos analíticos mais abrangentes. No contexto 
da interdependência crescente entre Estados 
democráticos, a prática da diplomacia, cada 
vez mais, reflete a interpenetração da política 
internacional com a política doméstica.

No entanto, a perspectiva dos jogos de 
dois níveis, até o momento, não foi objeto de 
formalizações mais sofisticadas, e continua a 
ser usada, essencialmente, como uma metáfora 
descritiva. Cabe também observar que seu al­
cance analítico aplica-se apenas às relações 
entre o processo de negociação de um tema 
internacional e sua eventual aprovação ou re­
jeição doméstica. Não estão contempladas 
nem a dimensão da modalidade do relaciona­
mento entre os países negociadores (a dimen­
são propriamente sistêmica), nem a forma 
como se organiza a interação entre os atores 
domésticos (a dinâmica da política interna).

Considerações Finais

O debate racionalista entre neo-realistas e 
neo-institucionalistas trouxe contribuições im­
portantes à teoria das relações internacionais. 
Daperspectivainstitucionalista, ouso da teoria 
dos jogos demonstrou como o comportamento 
dos Estados é suficientemente afetado por fa­
tores contextuais, como a facilitação da comu­
nicação, a disponibilidade de informação, a 
densidade e regularidade das interações, e a 
existência de instituições de monitoramento e 
fiscalização. Nesse sentido, o instrumental da 
teoria dos jogos subsidiou o desenvolvimento 
de hipóteses específicas quanto às condições 
mais propícias à cooperação entre os Estados.
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Da perspectiva realista, a ênfase nos proble­
mas distributivos reformulou a dimensão do 
conflito e da coerção mesmo no âmbito da 
possibilidade da cooperação. De forma ge­
ral, o debate estimulou o reexame dos funda­
mentos das principais teorias das relações 
internacionais.

No entanto, a completa desconsideração 
das fontes domésticas das relações internacio­
nais, por parte de duas de suas correntes teóri­
cas mais influentes, não deixou de ter impactos 
sobre a própria conformação do campo de 
estudos ao longo da década de 80. Em particu­
lar, a posição paradigmática do modelo do ator 
racional, para além da desvinculação entre o 
doméstico e o internacional, também margina­
lizou dos debates acadêmicos as perspectivas 
não-racionalistas, como as abordagens socio­

lógicas e construtivistas das relações interna­
cionais. As dimensões analíticas relativas a 
identidades, cultura e entendimentos intersub- 
jetivos apenas recentemente voltaram a atrair 
maior atenção nos debates centrais.

O resultado mais interessante da aplica­
ção da teoria dos jogos às relações internacio­
nais é, sem dúvida, o modelo dos jogos de dois 
níveis. Contudo, a tentativa de incorporar aos 
jogos a dinâmica da política interna permanece 
ainda incipiente. Nesse sentido, a tendência 
mais recente na literatura é de uma maior apro­
ximação com perspectivas j á desenvolvidas no 
campo da ciência política e dos estudos com­
parados.

Recebido para publicação 
em agosto de 1997)

Notas

1. Para um exemplo das críticas ao uso tradicional da teoria dos jogos por parte do realismo, ver 
especialmente Snidal (1986).

2. Para uma discussão das contribuições da teoria da ação coletiva aos estudos de relações 
internacionais, ver Lima (1986), e uma versão sucinta em Lima (1990). Esses dois trabalhos 
de Maria Regina Soares de Lima são também referências fundamentais para um exemplo do 
uso da abordagem da ação coletiva no desenvolvimento de um esquema de análise para a 
política externa brasileira.

3. Ver Keohane (1993, pp. 288 e 298).
4. Um outro marco importante desta literatura é a coletânea organizada por Oye (1986).
5. Para algumas referências básicas sobre o Dilema do Prisioneiro e o estudo da teoria dos jogos 

aplicada às relações internacionais e à ciência política, ver Allan e Schmidt (1994), Hargreaves 
Heap e Varoufakis (1995), Morrow (1994) e Ordeshook (1988).

6. Nesse trabalho, Keohane afirma ter restringido sua análise à cooperação entre países desen­
volvidos para melhor focalizar as áreas em que os interesses comuns são maiores e a 
cooperação mais facilmente alcançada, mas considera que seus argumentos se aplicariam 
também às relações Norte-Sul. No entanto, trata-se de uma perspectiva típica do institucio- 
nalismo neoliberal, que ignora as desigualdades entre os países, enfatizando apenas o consenso 
e a convergência para proclamar seu otimismo com relação à cooperação. Para uma visão 
crítica a este respeito, ver especialmente Krasner (1985).

7. Pode-se observar também, em algumas perspectivas neo-institucionalistas, uma forte dimen­
são kantiana na idéia do progresso, e de uma evolução progressiva rumo à cooperação.

8. São duas as referências básicas sobre esta literatura: a coletânea organizada por Keohane, 
Neorealism and its Critics, e a coletânea organizada por Baldwin, Neorealism and Neolibe- 
ralism — The Contemporary Debate. Ambas reproduzem artigos anteriores dos principais 
autores bem como novas análises sobre o estágio do debate (Keohane, 1986; Baldwin, 1993). 
Para uma resenha destes dois livros, ver Powell (1994).
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9. A colaboração se refere a jogos como o Dilema do Prisioneiro, nos quais os resultados de 
equilíbrio são subótimos. A coordenação se refere a jogos como a Batalha dos Sexos, nos 
quais existem equilíbrios múltiplos, e cada jogador tem preferência por um dos pontos de 
equilíbrio. A título de esclarecimento, a idéia de “jogo de colaboração” em nada se refere à 
“teoria dos jogos cooperativos” (nos quais o acordo é predeterminado). Esta teoria há muito 
tempo deixou de ser utilizada, e a teoria dos jogos atual é exclusivamente não-cooperativa.

10. Martin, entretanto, identifica um papel importante para os princípios do multilateralismo 
(como a não-discriminação, a indivisibilidade e a reciprocidade difusa) na fase de pré-nego- 
ciação dos jogos de coordenação, para a facilitação da barganha prévia.

11. Cabe observar, no caso de Morrow, que se trata de um autor alheio à tradição do debate na 
área de relações internacionais, e sua contribuição é um exemplo da tendência à formalização 
crescente das discussões nesta área. Outro exemplo nesse sentido é o artigo de Ordeshook e 
Niou, que propõem uma reformulação do debate entre neo-realistas e neo-institucionalistas, 
considerando que essas perspectivas constituem apenas equilíbrios alternativos de um jogo 
mais amplo. Ver Niou e Ordeshook (1994).

12. Para uma crítica à ausência da dimensão doméstica no debate racionalista, ver Milner (1992). 
Trata-se de uma crítica interna à própria perspectiva racionalista. Para algumas críticas mais 
abrangentes por parte de autores identificados com a abordagem sociológica das relações 
internacionais, ver Cox (1986) e Wendt (1987).

13. Por exemplo, o artigo de Odell na coletânea organizada por Evans e ta lii (1993), analisando
o contencioso da informática entre o Brasil e os Estados Unidos, mostra que a IBM e outras 
multinacionais norte-americanas do setor foram aliados importantes para aposição do governo 
brasileiro na defesa da reserva de mercado. Ver Odell (1993). Para uma outra aplicação dos 
jogos de dois níveis às relações internacionais do Brasil, ver Lehman e McCoy (1992) sobre 
as negociações da dívida externa.
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Resumo
Teoria dos Jogos e Relações Internacionais: Um Balanço dos Debates
O artigo procura situar o uso da teoria da escolha racional e da teoria dos jogos nos debates 
contemporâneos da área de relações internacionais. A abordagem racionalista é sistematizada, em 
suas vertentes neo-institucionalista e neo-realista, mostrando como a utilização dos diferentes 
jogos e modelos reflete paradigmas alternativos na teoria das relações internacionais. O artigo 
discute a evolução do debate nos anos 90, e indica algumas implicações da posição paradigmática 
do modelo da escolha racional no estudo das relações internacionais.

Abstract
Game Theory and International Relations: An Evaluation o f the Debate
The article examines the application of rational choice and game theory in contemporary debates 
within the field of international relations. An exploration of both the neo-institutionalist and 
neo-realist versions of the rationalist approach shows how the use of different games and models 
reflects alternative paradigms in international relations theory. The article discusses how the 
debate has evolved in the 1990s and points to some implications of the paradigmatic position of 
the rational choice model within the study of international relations.
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A Gestação de um Mito: A Aparição da Virgem Maria em Piedade dos Gerais. Mestrado em 
Antropologia, Universidade de Brasília, 1994, 281 pp. Orientadora: Rita Laura Segato.
O tema central desta dissertação é a aparição de Nossa Senhora, desde 1987, em Piedade de 
Goiás, pequena cidade do interior mineiro. Tal fenômeno é visto como o momento inicial da 
produção de um poderoso mito —  o instante da cristalização de um complexo simbólico por 
parte de um extenso e heterogêneo grupo social, diante das herméticas falas vindas direta­
mente de uma fonte qualificada como sobrenatural. Para recuperar a aparição em sua 
especificidade e riqueza, é dada voz a sua principal personagem: Maria, atribuindo as suas 
palavras o lugar de uma afirmação. Isto é possível porque a mensagem divina não explica ou 
analisa o mundo, mas o prediz, tanto que a partir de sua simples enunciação, a realidade local 
foi alterada e um novo universo social erguido em seu lugar. Além disto, observa-se que, 
como ela é enigmática e carregada de possibilidades significativas, o seu caráter é oracular, 
o que lhe permite transcender à experiência particular da região onde surgiu e inserir-se, 
simultaneamente, em diversos contextos histórico-sociais.

Alvarez, Gabriel Omar
Los Limites de lo Transnacional: Brasil y el Mercosur. Una Aproximación Antropológica a los 
Procesos de Integración. Mestrado em Antropologia, Universidade de Brasília, 1995, 103 pp. 
Orientador: Gustavo Sérgio Lins Ribeiro.
Este trabalho aborda o Mercosul a partir da análise dos discursos dos deputados federais 
brasileiros no Congresso Nacional, no período 1991-1994. Estes são considerados como 
representações sociais medidas pelo sistema político. Este recurso metodológico nos permite 
apreender o processo de integração na inter-relação entre o processo de integração de jure  e 
a integração de facto . As discussões no Congresso sobre a inserção do Brasil no Mercosul 
apresentam-se como um cenário privilegiado para analisar o processo de integração regional, 
propiciado pelo Estado, em um contexto onde se percebem diferentes atores, que recriam o 
espaço a partir das suas identidades. Isto nos permite observar as articulações possíveis entre 
diferentes níveis de identidade: nacional, supranacional e subnacional. Trabalhamos a forma 
como estas são invocadas nos diferentes discursos no plenário do Congresso, analisando a 
mudança cultural a partir da imposição de um “discurso de verdade” e das diferentes respostas 
com as quais se confronta, em um processo de re-territorialização ou construção social do 
espaço-tempo. que acompanha a implementação do processo de integração jurídico-econô- 
mico.
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Araújo, Carlos Henrique Ferreira
A Constituição da Ciência como Objeto Sociológico: Racionalidade e Historicidade. Mestrado 
em Sociologia da Ciência, Universidade de Brasília, 1995, 170pp. Orientadora: Mariza Veloso 
M otta Santos.
Este trabalho mostra como é possível conciliar analiticamente as teorias sociológicas sobre 
a ciência com os estudos teóricos internos do desenvolvimento científico. As fronteiras entre 
Sociologia e Filosofia da Ciência foram analisadas tendo em vista a tentativa de conciliação 
entre os conceitos de racionalidade e historicidade. O estudo das teorias do Círculo de Viena, 
de Popper, Kuhn e Paul Feyerabend foi fundamental para mostrarmos a aproximação das 
premissas filosóficas às teorias clássicas e contemporâneas do pensamento sociológico. Poi 
fim, por meio da análise do pensamento de Durkheim, Weber, Parsons e Pierre Bourdieu 
elaboramos os conceitos de racionalidade condicionada, autonomia racional da ciência t 
tradição progressista como conceitos-chave de um estudo sociológico interno e externo do 
empreendimento científico. O que caracteriza este tipo de abordagem é a conciliação entre 
as metodologias racionalistas e historicistas, afastando-se, desta forma, dos estudos mera­
mente lógico-empiricistas ou intem alistas e relativistas do desenvolvimento teórico e empí­
rico das ciências.
Augusto, Caccia Bava Jr.
Formação Cultural do Jovem para o trabalho: "Pra que isto?' Universidade Estadual de 
Campinas, 1995, 249 pp. Orientador: Edmundo Fernandes Dias.
O estudo de políticas de aprendizado, formação metódica, treinamento e estágio profissionaí 
de jovens, pode se realizar com base no entendimento da formação profissional como processo 
cultural voltado à inserção de jovens no mundo do trabalho, seja ela tomada no âmbito 
político-institucional ou como processo histórico de formação da força de trabalho. Nessas 
dimensões evidencia-se, mais claramente, a subordinação das classes a interesses dominantes, 
hegemônicos, que se concretizam em políticas de financiamento e gerência da formação 
profissional. A formação cultural para o trabalho, entendida como processo histórico objetivo 
pode, assim, ser considerada como sendo mediada por categorias históricas objetivas como 
são: hegemonia, subjetividade, consciência, que entre outras se concretizam no processo que 
envolve todos os momentos da capacitação técnica dos jovens para o trabalho. Os jovens 
capacitados tornam-se, por isso, diferenciados segundo o perfil que assume o processo de 
formação, a seu tempo associado à realização de estratégias empresariais diversificadas, 
segundo as instituições formadoras, no âmbito das unidades produtivas e de prestação de 
serviços.
Bindá, Andréa Havt
Viajar é Mais.... Mestrado em Antropologia, Universidade de Brasília, 1995, 80pp. Orientador: 
Gustavo Sérgio Lins Ribeiro.
As abordagens que prevalecem nas análises sobre turismo tomam-no como a indústria que 
usa o turista como o veículo para fazer dos “nativos”, ou dos locais visitados, um produto de 
consumo, estabelecendo para o encontro entre estes — turistas e “nativos” —  uma relação de 
compra e venda. A proposta desta dissertação é sugerir questões e possibilidades para 
complexificar a análise do fenômeno turístico, que não se define exclusivam ente pelos
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aspectos econômicos associados à expansão capitalista. Para isso, utilizo a noção de senti­
mento de liberdade para repensar, através de formas historicamente localizadas, a idéia de 
“manipulação por interesses econômicos” do uso do tempo livre. Faço uso, principalmente, 
da idéia de sentimento de lugar como forma de apresentar possibilidades variadas para a 
relação do turista com o “espaço visitado.”
Borges, Maria Inês Smiljanic
Das Amazonas aos Yanomami: Fragmentos de um Discurso Exotizante. Mestrado em Antropo­
logia, Universidade de Brasília, 1995, 84 pp. Orientadora: Alcida Rita Ramos.
Esta monografia reflete sobre o exotismo como uma forma de representação que delim ita o 
universo de seu discurso a partir de três categorias fundamentais: selvageria, barbárie e 
civilização. Iniciando com as amazonas, primeiro ícone da alteridade dos povos indígenas 
amazonenses, para depois fixar-se em um grupo específico: os Yanomami —  grupo que 
comunga hoje a mesma notoriedade que as amazonas tiveram nos séculos XVI e XVII. Este 
trabalho procura ver as continuidades e rupturas presentes no discurso exotizante ocidental 
através dos séculos.
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Representação e Voto no Contexto Brasileiro: Diagnóstico no Rio Grande do Sul (1982-1992). 
Mestrado em Ciência Política, Universidade Federal de Santa Maria, 1995, 137pp. Orientador: 
Selvino Antonio Malfatti.
Procede-se a análise das eleições no período compreendido entre 1982-1992, no Rio Grande 
do Sul, dividindo-se em etapas que compreendem as eleições de 1982, 1986 e 1990, onde 
encontra-se o voto vinculado, voto cruzado e voto pós-constituinte. Procura-se delim itar os 
marcos mais importantes dessa história eleitoral em seus aspectos conjunturais, econômicos 
e históricos.
Couto, Márcia Thereza Cavalcanti
Eu Nem Me Reconheço Daquela Que Eu Era —  Redefinindo Espaços: Mulheres, Ação Política 
e Relações de Gênero. Mestrado em Antropologia, 1996, 157pp. Orientador: Russel P. Sçott.
A dissertação toma como objeto a participação feminina em movimentos populares urbanos, 
através de um grupo de mães do Recife. Foi realizado um trabalho de campo antropológico. 
Os dados resultantes foram analisados tomando por base a adequação de três correntes de 
pensamento: epistemologia feminista, antropologia interpretativa e hermenêutica de Paul 
Ricoeur. A complexa dinâmica que envolve a conformação do grupo de mães congrega 
aspectos de constituição de uma nova identidade (coletiva) entre as mulheres, ao mesmo 
tempo em que se forma uma rede de tensão nos espaços da casa (família), trabalho e 
comunidade.
Itacaramby, Kenia Gonçalves
Os (Des)encantos da Terra: A Desvalorização do Trabalho Feminino no Campo e nos Textos 
Etnográficos. Mestrado em Antropologia, Universidade de Brasília, 1995, 69pp. Orientadora: 
Mireya Suárez de Soares.
Essa dissertação constitui-se uma tentativa de oferecer respostas sobre as razões pelas quais,
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na década de 70, afirmou-se, contra todas as evidências empíricas, que nas comunidades 
agrárias brasileiras, os homens “trabalhavam” enquanto as mulheres “ajudavam .” As respos­
tas encontradas são as três ordens distintas: proponho, em primeiro lugar, que os trabalhos 
sobre as comunidades agrárias da década de 70, empenhados em propor projetos para nação, 
perderam de vista a especificidade das diversas populações estudadas e conceberam mulheres 
e homens e conformidade com esses projetos. Argumento, em segundo lugar, que os etnógra- 
fos do campesinato, fizeram uma tradução etnocentrada do conceito “ajuda” , entendendo-o 
como auxílio prestado ao trabalho de outrem e desconsiderando sua conotação de tipo de 
trabalho. Finalmente, mostro que categoria “ajuda” enquanto denominação do trabalho 
feminino protege a honra da família bem como, em última análise, justifica o acesso desigual 
das mulheres ao rendimento do trabalho realizado por todos.
Klein, Estanislau Paulo
Práticas Sociais de Saúde entre Seringueiros e Agricultores do Estado do Acre. Mestrado em 
Antropologia, 1996, 163 pp. Orientador: Russel Parry Scott.
É um estudo comparativo das práticas sociais de saúde em três comunidades, empregando 
participação, observações, entrevistas. Foram verificadas diferenças nas práticas de saúde 
relacionadas à produção, bem como semelhanças socialmente produzidas.

Machado, Gloreni Aparecida
Direitos x  Responsabilidades: Os Paradoxos da Isonomia Conjugal. Mestrado em Antropologia, 
Universidade de Brasília, 1995, 124 pp. Orientador: Luís Roberto Cardoso de Oliveira.
O presente trabalho versa sobre as práticas processuais na Terceira Vara de Família do Fórum 
de Brasília, em 1993/1994. Analisa as discussões sobre os direitos e as responsabilidades do 
marido e da esposa no texto processual, em razão da instituição da isonomia conjugal no 
direito constitucional brasileiro. Parti do entendimento de que isonomia é uma idéia — valor, 
um princípio ordenador de julgamento. Nesse sentido, o problema da pesquisa aparece em 
face da pergunta: a isonomia conjugal ordena algo nos textos processuais? Ao observar textos 
processuais relativos a rituais de dissolução do casamento, destaquei temáticas em que a 
isonomia conjugal está presente, ordenando o discurso judicial, e temáticas em que este 
princípio não é invocado. Assim, procurei enfocar diferentes situações, nas quais a isonomia 
penetra ou não no discurso dos atores do processo judicial.

Maxera, Maria Carranza
De Cesárias, Mulheres e Médicos: Uma Aproximação Antropológica ao Parto Cesáreo no Brasil. 
Mestrado em Antropologia, Universidade de Brasília, 1994, 159 pp. Orientadora: Rita Laura 
Segato.
O objetivo principal desta dissertação é situar a mulher brasileira dentro da problem ática do 
excessivo número de cesárias realizado no país. Através da análise dos discursos de um grupo 
de mulheres, tentou-se elucidar sua percepção com relação à cesária. Investigou-se, também, 
o grau de influência que o obstetra, o companheiro, os cursos de preparação para o parto, bem 
como, a mãe e as irmãs da mulher entrevistada, possam ter exercido sobre a atitude adotada 
por ela. Os resultados da investigação apontam para a existência de uma influência determi­
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nante por parte do obstetra. O companheiro, os cursos de preparação para o parto, a mãe e as 
irmãs, ao contrário, não parecem exercer influência marcante sobre a mulher.
Mendoza, Edgar Salvador Gutierrez
Uma Aldeia de Antropólogos: A Antropologia em Brasília. Mestrado em Antropologia, Univer­
sidade de Brasília, 1994, 238 pp. Orientador: Gustavo Lins Ribeiro.
Este trabalho busca identificar as tradições antropológicas no Departamento de Antropologia 
da Universidade de Brasília. Para melhor entender essa identificação utilizei a noção de 
tradição antropológica e estilos de antropologia como categorias analíticas. Também se faz 
referência à institucionalização da antropologia no Brasil enquanto contexto global onde 
situa-se o Departamento. O Departamento é entendido como um cenário ou espaço acadêmico 
onde se observam e se identificam as tradições antropológicas imersas em um campo 
intelectual. A etnografia revela a vida na aldeia, a cultura dos antropológos, os mecanismos 
de socialização, distribuição do espaço, relações sociais da aldeia etc. Também se mantém 
um diálogo com os professores identificando através de depoimentos, programas de discipli­
nas, bibliografia e temas de seleção as diversas tradições antropológicas na trajetória do 
Programa e o impacto recente da antropologia interpretativa. Finalmente, analisa-se a produ­
ção antropológica dos professores através da Série Antropologia, (veículo divulgado do 
DAN) com a finalidade de identificar temáticas e problemáticas. Todos estes fatores permitem 
conhecer a existência de “uma antropologia em Brasília” .
Nalin, Jaime Antonio
Positivismo X  Trabalhismo de Alberto Pasqualini: Caminhos Entrecruzados. Mestrado em 
Ciência Política, Universidade Federal deSantaM aria, 1995,166 pp. Orientador: Selvino Antonio 
Malfatti.
Este estudo é uma análise da gênese filosófico-política da doutrina de Alberto Pasqualini no 
cenário político brasileiro. Verifica a influência da filosofia positivista no pensamento 
trabalhista de Pasqualini. Os resultados evidenciaram que Alberto Pasqualini afastou-se do 
positivismo clássico ou ortodoxo, como também do positivismo gaúcho castilhista. Suas teses 
aproximam-se da vertente positivista dos pensadores paulistas. Esses acreditavam que a ação 
governamental deveria ser eminentemente pedagógico-cultural, e a condução política seria 
feita pelo esclarecimento, via mudança de mentalidade da sociedade.
Norte, Selmo José Queiroz
A Vida que a Morte Cria: Uma Interpretação Antropológica da Percepção Japonesa do Fenô­
meno Morte. Mestrado em Antropologia, Universidade de Brasília, 1994, 214 pp. Orientador: 
Roque de Barros Laraia.
Esta dissertação demonstra, centrando a análise no caso japonês, que as representações da 
morte culturalmente elaboradas orientam os atores de toda e qualquer sociedade. O homo 
sapiens, dentre todas as espécies animais, é o único a possuir consciência da morte e, através 
de artifícios míticos e religiosos, afastar a idéia de morte como finitude para transformá-la 
em possibilidade de continuidade. A categoria japonesa kami — espírito dos mortos e/ou 
forças espirituais a habitar por toda a natureza — informa que o antepassado é o modelo a 
ser seguido e homenageado: vive-se para a morte e para os mortos; constrói-se o cotidiano
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perspectiva desta transmudação post-morten. A ancestralidade constitui-se, assim, conexão 
privilegiada entre a sociedade dos vivos e os seus mortos divinizados. Este estudo, realizado 
a partir de uma pesquisa na comunidade nipo-brasileira do Núcleo Rural de Vargem Boni­
ta/DF, discute ainda alguns dos princípios japoneses tradicionais que definem a vida em 
sociedade (giri, aprimoramento e refinamento espiritual, hardship, honra e vergonha), reve­
lando-se como fundamentais para que possamos compreender a postura japonesa diante da 
morte.
Oliveira Júnior, Adolfo Neves de
O Faccionalismo Caiapó: Um Exercício de Investigação Antropológica. Mestrado em Antropo­
logia, Universidade de Brasília, 1995, 100 pp. Orientador: Julio Cezar Melati.
Esta dissertação trata de um aspecto pouco analisado da sociedade caiapó: sua atividade 
faccionária. Analisando a rica literatura etnográfica existente sobre este grupo, ela tem por 
objetivo compreender esta atividade no contexto de sua organização social. Propõe-se que tal 
análise pode ajudar a entender aspectos poucos explicados da organização social do grupo, 
relacionados a diferenças entre as descrições etnográficas da vida social de diferentes grupos 
caiapós.
Paula, Maria Lucia Bueno de
Artes Plásticas no Brasil; Modernidade, Campo Artístico e Mercado (de 1917 a 1964). Mestrado 
em Ciências Sociais,1991, 310 pp. Orientador: Renato José Pinho Ortiz.
A tese enfoca o processo de implantação da modernidade nas artes plásticas brasileiras, dando 
relevância à constituição de um campo artístico autônomo e de um mercado. A história do 
mercado e do campo artístico no Brasil está ligada ao desenvolvimento de uma cultura 
moderna no país no início do século XX. Por esta razão, o texto, embora restrito as artes 
plásticas, encaminhou-se levando em consideração o universo mais amplo, no qual este campo 
se encontra inserido. O trabalho apoiou-se numa reconstrução histórica da trajetória das artes 
plásticas brasileiras, tendo em vista as conotações que assumiu em períodos distintos da vida 
política e econômica do país. A reflexão foi dividida em 3 partes, que correspondem a 
diferentes formulações de modernidade. Na primeira —  de 1917 à 1929 —  está sintonizada 
com o processo de modernização iniciado sob a gestão de forças tradicionais. N a segunda — 
entre 1930 e 1945 —  abordamos o fenômeno num espaço de transição entre a sociedade 
tradicional e o universo dos anos 50. No terceiro segmento destacamos a consolidação da 
modernidade brasileira, com a implantação de uma sociedade urbana industrializada regida 
pela lógica do mercado.
Paz, Renata Marinho
As Beatas do Padre Cícero: Participação Leiga Feminina no Movimento Sócio-Religioso de 
Juazeiro do Norte. Mestrado em Antropologia, Universidade de Brasília, 1995, 99pp. Orientador: 
José Jorge de Carvalho.
A proposta deste trabalho é de lançar luzes sobre a participação leiga no movimento 
sócio-religioso de Juazeiro do Norte (CE). Para tanto, buscou-se enquadrar a constituição 
deste movimento no interior de tensão entre os catolicismos popular e romanizado, ressaltando 
a participação do laicato no contexto desta tensão. A partir deste embasamento, foi feita a
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a análise da ação sócio-religiosa das beatas do Padre Cícero, procurando revelar não só uma outra 
face de vida dessas mulheres, tradicionalmente vistas sob uma ótica pejorativa, mas também 
compreender a ação e as estratégias do laicato (de uma forma mais ampla) frente aos desígnios 
da hierarquia eclesiástica ortodoxa na questão religiosa que engendra este movimento.
Pechincha, Mônica Thereza Soares
Histórias de Admirar: Mito, Rito e História Kadiwéu. Mestrado em Antropologia, Universidade 
de Brasília, 1994, 148 pp. Orientador: Júlio CezarMelatti.
Este trabalho ocupou-se em refletir sobre as implicações mútuas entre história e contexto 
cultural a partir da conjugação entre história, mito e ritual, conforme ela se dá entre os índios 
Kadiwéu do Mato Grosso do Sul. A construção que fazem os Kadiwéu do passado não 
transcende o contexto vivido, e encontra-se indissociada da necessidade de marcar posição 
frente ao confronto intercultural: é instrumento de reafirmação étnica e de reivindicação 
territorial.
Renzi, José Pedro
Um Terceiro Partido nos Caminhos da Liberdade: Socialistas Brasileiros na Redemocratização 
em 1945. Mestrado em Sociologia, 1994, 140 pp. Orientador: Ricardo Antunes.
Esta dissertação pretende apresentar os principais problemas e propostas do Partido Socialista 
Brasileiro de 1974. Para isto, foram pesquisados os exemplares da Folha Socialista e foram 
feitas entrevistas com os militantes Antonio Cândido e Fúlvio Abramo. A dissertação 
apresenta a importância do resgate histórico com a formação política da esquerda e ewi 
particular dos socialistas dos anos de 1940 e 1950. A entrevista com Antonio Cândido também 
foi publicada na revista Praga, n.° 1, dezembro de 1996.
Rodrigues, Carmem Izabel
Entre Jê e Tupi: A Especificidade Jê/Tupi e a Etnologia Brasileira. Mestrado em Antropologia, 
Universidade de Brasília, 1995, 87pp. Orientador: Julio Cezar Melatti.
A Etnologia Brasileira produziu, ao longo de sua história, algumas especificidades básicas 
que deram à disciplina uma feição particular. Entre essas especificidades destacamos o lugar 
central das sociedades de língua jê e tupi nos diversos períodos da história da disciplina. Essa 
especificidade tem uma raiz histórica —  a “centralidade” dos grupos tupi nas primeiras 
narrativas e crônicas coloniais; e uma base etnográfica —  a direção ou “tendência” que tomou 
a Etnologia Brasileira em seu processo de constituição, incorporando as classificações 
linguísticas produzidas pelos naturalistas e privilegiando os grupos de língua tupi, num 
primeiro momento, e os grupos de língua jê, num segundo, como objetos privilegiados de 
estudo. Desde então, as sociedades jê e tupi estão presentes, como categorias centrais ou 
referenciais, nas principais etnografias e sínteses comparativas que tentam dar conta das 
diferenças e semelhanças entre as sociedades indígenas brasileiras.
Rodrigues, Debora Diniz
O Reino da Solidão: Uma Etnografia da Vida em Clausura das Monjas Carmelitas Descalças. 
Mestrado em Antropologia, Universidade de Brasília, 1995 ,198pp. Orientadora: Mireya Suárez 
de Soares.
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Esta monografia é a descrição da vida em clausura das monjas Carmelitas Descalças. O tio 
condutor da narrativa etnográfica é a organização social do mosteiro, tendo por base os primeiros 
anos da vida religiosa e, em seguida, a estrutura da instituição. A conclusão é de que a vida 
consagrada corresponde a um momento de um rito de passagem de cada monja em particular e 
que se consuma graças à organização da instituição (enquanto uma instituição total.)
Sayago, Doris Aleida Villamizar
O Infernato: A Reprodução de um Grupo no Colégio Militar de Brasília. Mestrado em Antropo­
logia, Universidade de Brasília, 1994, 114 pp. Orientador: Gustavo Lins Ribeiro.
Os Colégios Militares são instituições encarregadas da educação e re-socialização dos jovens 
alunos na vida militar e talvez, como em nenhum outro lugar, esta re-socialização se dê através 
do uso de uma disciplina que guarda relação íntima com a reprodução da corporação militar. 
Procurei compreender esta reprodução a partir de três segmentos existentes no Colégio Militar 
de Brasília: 1) professores militares, 2) professores civis e 3) os estudantes. Dentro desse 
último segmento previlegiei os internos. Assim, o objetivo principal da pesquisa foi com­
preender o internato como locus privilegiado de reprodução da ideologia militar. Igualmente 
se procurou compreender como se manifesta no dia-a-dia do internato, a disciplina militar 
enquanto mecanismo de controle e hierarquia. É o internato o lugar onde melhor se pode 
identificar a maneira como a disciplina é implementada e como é transmitida. A análise das 
relações dos três principais segmentos mencionados enquanto agentes produtores, receptores 
e reprodutores de uma ideologia, de valores e práticas, permite entender uma forma específica 
de reprodução de uma instituição militar.
Schettino, Marcos Paulo Fróes
Espaços do Sertão Conjugal. Mestrado em Antropologia, Universidade de Brasília, 1995, 87 pp. 
Orientadora: Mireya Suárez de Soares.
Esta dissertação interpreta algumas representações construídas em torno dos espaços do 
sertão, procurando retirar destas representações os fundamentos simbólicos que informam a 
noção de sertão.
Silveira, Marcos Silva da
Cultos de Possessão do Distrito Federal. Mestrado em Antropologia, Universidade de Brasília,
1994, 246 pp. Orientador: Luiz Tarlei de Aragão.
Esta dissertação tem por objetivo apresentar uma caracterização de alguns cultos de possessão 
do Distrito Federal. São descritos os centros de umbanda do Plano Piloto e terreiros identifi­
cados como os mais antigos e mais conhecidos, além de seus líderes e alguns membros. As 
características desses cultos são comparados com as de outras formas de religiosidade já 
pesquisadas na atual capital brasileira.
Sousa, Paulo Augusto Guimarães de
Metáforas Convencionais & Atribuição de Crenças. Mestrado em Antropologia,Universidade de 
Brasília, 1995, 65 pp. Orientadora: Mireya Suárez de Soares.
O objetivo mais geral deste ensaio é contribuir para que nós antropólogos sejamos mais 
eficazes na interpretação do discurso alheio e na atribuição de crenças à alteridade. Para tanto,
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vou lidar particularmente com um problema na interpretação de metáforas convencionais e 
sua relação com a atribuição de crenças. Com isso, pretendo também reelaborar, tornando 
mais complexa, uma oposição entre liberalismo e simbolismo utilizada alhures. De início, 
exponho o pressuposto epistemológico concomitante à demanda por eficácia interpretativa. 
Depois, operacionalizo um aparato conceituai de modo a apresentar o que entendo por uma 
metáfora convencional. Por fim, faço uma breve ilustração de modo a exemplificar um 
problema quanto à atribuição de crenças a partir da interpretação de metáforas convencionais.
Süffert, Ratia Romera
Bailarina: Imagens da Construção de um Feminino. Mestrado em Antropologia, Universidade 
de Brasília, 1994,207 pp. Orientador: José Jorge de Carvalho.
Este trabalho propõe-se a entender a bailarina como participante de um mundo extraordinário, 
que atribui às bailarinas uma feminilidade específica. Feminilidade essa que, mesmo mos­
trando-se adversa às expectativas comumente relacionadas ao feminino, onde à mulher é 
reservado o casamento, a administração do lar e a educação dos filhos, é ainda hoje buscada 
por muitas meninas e jovens que sonham tornar-se bailarinas. A tentativa de compreensão 
dessa feminilidade segue três caminhos: 1) A análise do processo de construção do balé e 
seus símbolos; 2) A análise simbólica do balé como ritual cotidiano responsável pela formação 
da bailarina; e 3) A análise das representações de alcance popular criadas em torno de imagens 
de uma bailarina generalizada e idealizada. Nestes três caminhos da análise confrontam-se a 
bailarina que representa um feminino específico, que participa do ritual do balé, a bailarina 
imaginada nas representações populares e a bailarina-sujeito empírico, que muitas vezes é 
também sujeito oculto.
Torres, João Batista de Miranda
As Folhas do Mal: Espectros da Antropologia na Imprensa. Mestrado em Antropologia, Univer­
sidade de Brasília, 1994, 321 pp. Orientadora: Mariza G.S. Peirano.
O presente estudo é uma incursão etnográfica pela cultura de massa, cuja ênfase incisiva recai 
especificamente sobre a imprensa diária. As reflexões têm como base o diário Folha de S. 
Paulo. A partir desse campo etnográfico se investiga até que ponto as perspectivas do 
relativismo ou do niilismo podem isolada e completamente responder pelo fenômeno das 
mídias. O objetivo central é examinar o problema da representação midiática em sociedade 
complexas e sustentar sua relação profunda, necessária e simultânea com forças mágicas de 
encantamento e forças pérfidas do desencantamento. Esse jogo de simultaneidade entre 
contradições é o projeto cultural da modernidade. Pela lacuna do tema nas produções 
antropológicas, optou-se por empreender insistentes e sucessivas jornadas etnográficas. Com 
isso, visa-se coletar o maior número de informações possíveis para fins descritivos e inter- 
pretativos. Nessa linha, a tese visa preencher parte desse vazio na medida em que se propõe 
a estudar a imprensa sob três enfoques: o do contato etnográfico, o da reflexão teórica e, 
finalmente, o do discurso.
Trindade, Rinez
A Problemática da Justiça e Aspectos do Chamado “Direito Alternativo Mestrado em Ciência 
Política, Universidade Federal de Santa Maria, 1995, 105pp. Orientador: Selvino Antonio Mal- 
fatti.
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Sob o argumento de que os paradigmas teóricos que até então sustentaram a ordem sociocul­
tural ocidental não conseguem mais responder as inquietações e as necessidades do homem 
contemporâneo erige-se uma autodenominada teoria crítica do direito, cuja conseqüência 
prática é a sedimentação de certo “direito alternativo” . Bem examinada a questão, ver-se-á 
de que não se trata de um achado “teórico original” a partir do qual se pudesse dinamitar as 
bases de sustentação da normatividade instituída. Em verdade, há o resgate da visão marxista 
do processo social, onde tudo se reduz a luta de classe, ou seja, de um lado os proprietários 
dos meios de produção (burguesia), representando a exploração, a injustiça e, de outro, os 
proletários, os despossuídos, os oprimidos, representando a verdade e a justiça.
Waizbort, Leopoldo
Vamos Ler George Simmel? Unhas para uma Interpretação. Doutorado em Sociologia, 1996, 
675 pp. Orientador: José Carlos Bruni.
A tese pretende oferecer linhas gerais para uma interpretação da obra de George Simmel (1858
—  1918). Apresenta inicialmente a caracterização da sua idéia de cultura filosófica, e a seguir 
delineia o complexo formado por sua filosofia da cultura, sua teoria do moderno e sua análise 
do presente. Conclui a tese uma interpretação mais livre de suas relações com a Berlim do 
Segundo Império.
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